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Este livro resulta do empenho cole�vo realizado por parte de alunos e 
professores do programa de Mestrado Profissional em Educação da Universidade 
de Taubaté. A coletânea caracteriza‐se por textos elaborados a par�r do recorte 
de dissertações desenvolvidas pelos alunos no programa e anunciam um 
interesse comum: a formação dos professores e as polí�cas e prá�cas peda‐
gógicas inclusivas. 

O primeiro capítulo, Formação con�nuada e seu reflexo no desenvolvimento 
profissional docente, apresenta uma revisão bibliográfica sobre a formação 
con�nuada do professor e as repercussões dessa formação no seu desenvol‐
vimento na profissão. As autoras discorrem sobre a importância da formação 
permanente do professor como instrumento de democra�zação e os diferentes 
padrões de formação con�nuada, concebendo a escola como ambiente de 
aprendizagem profissional. 

No capítulo 2, Prá�cas educa�vas em alfabe�zação e letramento nos anos 
iniciais do ensino fundamental, as autoras relatam os resultados de uma pesquisa 
realizada com profissionais da educação de uma Rede Municipal de um município 
do vale do Paraíba paulista e trazem para a discussão os conceitos de alfabe‐
�zação e letramento e suas variáveis. 

O capítulo 3, Brincar na Educação Infan�l, discorre sobre uma pesquisa 
bibliográfica que trata da relevância de escutar a criança e considerar suas per‐
cepções nos diferentes processos que ocorrem na escola. As autoras sele‐
cionaram pesquisas que consideram as vozes das crianças na centralidade do 
processo epistemológico e iden�ficaram a indicação de que é preciso repensar os 
espaços educacionais privilegiar a formação de professores que compreendam as 
par�cularidades que envolvem a infância.

No Capítulo 4, As prá�cas educacionais inclusivas para o aluno surdo no 
ensino médio, as autoras trazem os resultados de uma pesquisa que inves�gou a 
atuação pedagógica de um grupo de formadores na inclusão de alunos surdos, 
em uma escola estadual do Litoral Norte paulista e que permi�u iden�ficar 
prá�cas favoráveis que pudessem servir de exemplo e de incen�vo na 
composição de um repertório a ser compar�lhado. 

No Capítulo 5, Polí�cas públicas de inclusão escolar de estudantes com 
deficiência: da exclusão ao pertencimento, as autoras ques�onam acerca da 
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inclusão escolar de estudantes com deficiência, realizando ainda uma reflexão 
sobre o sucesso e o progresso, no processo de ensino‐aprendizagem, desses 
estudantes, quando vistos sob a ó�ca da diversidade. 

No Capítulo 6, Uma análise das percepções docentes sobre a presença das TIC 
na educação, as autoras obje�varam conhecer as opiniões de professores sobre a 
relação educação e tecnologia, examinando a viabilidade de inclusão das TIC nas 
escolas e/ou salas de aula e analisando a atuação docente nesse novo contexto 
educacional.

O Capítulo 7, Contextualizando a EaD, traz elementos que contribuem para o 
entendimento sobre a Educação a Distância. As autoras descrevem os conceitos 
sobre educação a distância, a tutoria e a função pedagógica que leva ao 
aprendizado e, consequentemente sobre a formação pautada na qualidade do 
ensino. 

O Capítulo 8, Educação alimentar e nutricional no contexto escolar, destaca 
que, o fato da sociedade estar mais preocupada com a saúde, mais atenta          
aos produtos que consome e, no caso dos alimentos, preocupada com o que 
apresentam em termos nutricionais, afeta de maneira direta as ins�tuições        
de ensino e impacta na crescente transformação do papel da escola e de sua 
representação perante a sociedade. As autoras destacam a importância do 
ambiente escolar para a promoção da saúde por meio de ações de educação 
alimentar e nutricional.

No Capítulo 9, Concepções de professores de Educação Física sobre seus 
saberes docentes, os autores apresentam dados de uma pesquisa realizada com 
professores da área que revelam, entre outros aspectos importantes o que 
parece ser o pilar do saber docente: o da relação que o professor constrói com    
os alunos durante suas aulas. Tal fato sugere que a formação inicial deve 
proporcionar aos futuros professores a oportunidade de vivenciar situações reais 
de prá�ca docente.

O livro é finalizado com o Capítulo 10, Mudanças na liderança da escola: 
impactos na cultura e no clima escolar. Os autores apresentam dados de uma 
pesquisa de �po etnográfica, na qual buscou‐se inves�gar como o clima e a 
cultura organizacional de uma escola reagem diante de mudanças adminis‐
tra�vas e organizacionais ocorridas em um curto espaço de tempo, depois de um 
longo período de estabilidade e rela�va acomodação vivido pelos integrantes da 
equipe escolar. São apresentadas reflexões a respeito das mudanças organi‐
zacionais ocorridas, sua influência no clima e na cultura escolar e o papel das 
lideranças dentro da escola. 

Como organizadoras, desejamos que esta coletânea contribua para o 
fomento de discussões que resultem em novos ideais, novas prá�cas e, sobre‐
tudo, novos projetos de pesquisas significa�vas relacionadas às temá�cas e 
reflexões aqui apresentadas: clima e cultura escolar, formação docente, inclusão 
escolar, uso da TIC em sala de aula e educação alimentar. 
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Prefaciar esta coletânea é um enorme prazer e uma honra por três razões: 

primeiro, pela ligação afe�va que tenho com a Universidade de Taubaté. Parte da 

minha formação acadêmica e profissional se deu nesta “casa” e a vivência nos 

espaços desta universidade, especialmente com as pessoas que �ve o prazer de 

trabalhar e conviver, foi especialmente forma�va para mim. Apesar de estar, hoje, 

inserida em outros espaços acadêmicos e de pesquisa, a UNITAU con�nua sendo 

uma importante referência; segundo, por acompanhar, mesmo que de longe, a 

consolidação do Mestrado Profissional em Educação da Universidade de Taubaté. 

Par�cipei de várias bancas de qualificação e defesa e sempre me chamou a 

atenção a qualidade dos trabalhos. Desde o início do curso, em 2014, o corpo 

docente e discente tem contribuído para o aperfeiçoamento das prá�cas 

pedagógicas, de gestão e de formação docente nas escolas das redes públicas e 

privadas de ensino do Vale do Paraíba; terceiro, por acreditar nos Mestrados 

Profissionais em Educação e é sobre isso que peço licença para discorrer um 

pouco, pois compreendo que esta coletânea retrata não só as potencialidades das 

pesquisas desenvolvidas neste contexto, como o papel forma�vo dos Mestrados 

Profissionais. 

Nas décadas mais recentes, o Mestrado Profissional em Educação tornou‐se 

uma importante modalidade de formação profissional e con�nuada des�nada a 

profissionais da área em nível de pós‐graduação stricto sensu. Embora a trajetória 

dos Mestrados Profissionais tenha se dado com algumas tensões, no âmbito da 

pós‐graduação, atualmente são reconhecidos como um pro�cuo espaço tanto de 

desenvolvimento profissional de professores, coordenadores e gestores, como 

de consolidação das pesquisas aplicadas.

Em consonância com o princípio que concebe a formação profissional como 

um con�nuum e reconhecendo que as constantes mudanças presentes na 

sociedade refletem na escola, exigindo dos profissionais que nela atuam envol‐
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vimento em processos forma�vos que os auxiliem a fazer face aos desafios da 

prá�ca profissional, cursar o mestrado dá a eles a oportunidade de desenvolver 

um olhar ressignificado da realidade em que atuam, produzindo conhecimento 

profissional dentro da profissão. Isso significa que as pesquisas desenvolvidas e os 

produtos que cons�tuem o trabalho final de curso tem como referência a própria 

prá�ca profissional.

André (2016), ao discu�r sobre o lugar da pesquisa na formação do 

“profissional da prá�ca pedagógica”, defende que no Mestrado Profissional é 

preciso formar o pesquisador prá�co, o que pressupõe desenvolver uma a�tude 

de pesquisador que implica a aquisição de habilidades, tais como: “formular 

questões acerca da realidade que o cerca, buscar dados e referências para elucidar 

as questões que o intrigam, saber tratar os dados e referências localizados e ser 

capaz de expressar seus achados” (ANDRÉ, 2016, p. 33). Assim sendo, a pesquisa 

favorece a formação de profissionais “autônomos, que tenham opiniões e ideias 

próprias e que ao fazer uma leitura crí�ca da realidade, do seu contexto de 

trabalho, saibam o que e onde buscar referências e recursos, para entender o que 

se passa, e para delinear caminhos de atuação nessa realidade (ANDRÉ, 2016, p. 

33).  

Ga� (2014), no I Fórum de Mestrados Profissionais em Educação (FOMPE), 

realizado na Universidade Estadual da Bahia (UNEB), em março de 2014, fez uma 

dis�nção entre pesquisa acadêmica e pesquisa aplicada. Ga� (2014) usa a 

expressão “pesquisa engajada” para diferenciar da ideia de pesquisa acadêmica. 

Para a autora, enquanto a pesquisa acadêmica tem o propósito evidenciar 

realidades a par�r de uma perspec�va teórica dada validando teorias, criando 

novo ramo explica�vo, levantando lacunas na teoria, propondo outra ó�ca 

explica�va, a pesquisa “engajada” tem a realidade empírica como ponto de 

par�da e de chegada tendo em vista evidenciar fatos específicos e propor 

soluções e alterna�vas. Logo, “as pesquisas acadêmicas têm (ou deveriam ter)  

um compromisso com a teoria, com o avanço teórico, enquanto a pesquisa 

“engajada” está voltada para prá�ca e seu aprimoramento. Assim, elas se 

diferenciam em termos do objeto” (ANDRÉ,2016, p. 39).

Também é preciso destacar o compromisso dos Mestrados Profissionais em 

Educação com a educação básica colocando em evidência os impactos sociais que 

estes Programas poderão desencadear na comunidade escolar e para além dela. 

A proposição dos Mestrados Profissionais, como bem destacam Sousa e Placco 

(2016), deve responder a realidade e, sobretudo, deve estar alinhada com os 

FORMAÇÃO E ATUAÇÃO PROFISSIONAL DE PROFESSORES: RELATOS DE PESQUISAS
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resultados de uma polí�ca voltada para a melhoria da qualidade do ensino, 

principalmente da formação de professores, coordenadores e diretores de 

escola. 

Cabe ainda ressaltar que o Mestrado Profissional, além de fazer avançar o 

conhecimento e as habilidades profissionais, tem o potencial de acentuar as 

a�tudes posi�vas dos profissionais da educação diante de sua profissão, sua 

escola, sua rede, seus alunos e suas famílias, ampliando sua consciência é�ca. A 

experiência no Mestrado Profissional também pode contribuir para que o 

professor, coordenador ou gestor estabeleçam novos padrões relacionais com 

seus pares, com as equipes gestoras e com a comunidade, para que a escola 

democrá�ca possa se tornar uma realidade.

Nesta obra, in�tulada “Formação e atuação profissional de professores: 

relatos de pesquisa”, os autores dos dez capítulos trazem uma contribuição 

importante para o campo da educação. Os múl�plos enfoques dados pelos 

pesquisadores formam, em sua totalidade, um conjunto cien�fico, pedagógico e 

forma�vo sobre questões per�nentes a prá�ca e a formação dos professionais 

que atuam na educação básica. 

Parabenizo todos os envolvidos nesta produção, reitero minha crença no 

potencial dos Mestrados Profissionais em Educação e desejo a todos uma boa 

leitura e apropriação das análises, conceitos, metodologias e resultados de 

pesquisa apresentados nesta coletânea.

Patrícia Cris�na Albieri de Almeida

Pesquisadora da Fundação Carlos Chagas e Professora do Mestrado Profissional em 

Educação do Unasp. 
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INTRODUÇÃO

Este capítulo, recorte de uma dissertação de mestrado, apresenta uma 

revisão bibliográfica sobre o tema formação con�nuada do professor e do modo 

como essa formação contribui para o seu desenvolvimento na profissão. Neste 

sen�do, pesquisou‐se sobre teóricos relacionados à formação con�nuada que 

discorrem sobre a importância da formação permanente do professor como 

instrumento de democra�zação, os diferentes padrões de formação con�nuada, 

a formação do adulto e a importância de a formação con�nuada ser desenvolvida 

dentro da escola. Além disso, esse recorte mostra os reflexos que a formação 

con�nuada promove no desenvolvimento profissional docente.

No âmbito da pesquisa, o tema formação con�nuada do professor vem 

ganhando destaque ao relacionar a aprendizagem da profissão docente ao 

desenvolvimento profissional, tratando a formação como con�nua, ao longo da 

profissão, ligada às prá�cas e ao contexto em que os professores atuam (ANDRÉ, 

2010).

Para Imbernón (2010), embora muitos programas de formação con�nuada 

ainda permaneçam fundamentadas em lições‐modelo de maneira padronizada 

surtam pouco efeito, atualmente a formação con�nuada vem se modificando 

para melhor atender aos conflitos de cada realidade escolar. Conforme o autor, as 

propostas de formação con�nuada devem considerar o contexto polí�co‐social 

dos professores, já que “[...] o desenvolvimento dos indivíduos sempre é 

produzido em um contexto social e histórico determinado, que influi na sua 

natureza” (IMBERNÓN, 2010, p.9). Portanto, a formação con�nuada favorecerá 

o desenvolvimento profissional docente, se forem considerados a pessoa e o 

profissional professor. O autor acrescenta que “[...] o desenvolvimento 

profissional é um conjunto de fatores que possibilita aos professores avançarem 

em sua vida profissional”, logo, “[...] a formação não é o único e talvez não 

decisivo”, contudo é um elemento relevante para que esse profissional 

desenvolva melhor seu o�cio, como profissional da educação preocupado com a 

aprendizagem dos discentes (IMBERNÓN, 2012, p.97).

Ana Cláudia dos Santos

Ana Maria Gimenes Corrêa Calil

Maria Teresa de Moura Ribeiro

FORMAÇÃO CONTINUADA E SEU REFLEXO 
NO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE
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Nesta perspec�va, o desenvolvimento profissional pressupõe um processo 

de aprendizagem permanente, de formação con�nuada, considerando o envol‐

vimento pessoal e profissional do professor. Assim,

[...] inclui todos os �pos de aprendizagem. No decurso de 

toda a carreira, será aceitável esperar que os professores 

tenham oportunidades para par�cipar numa variedade de 

ac�vidades formais e informais indutoras de processos de 

revisão, renovação e aperfeiçoamento de seu pensamento e 

da sua acção e, sobretudo, do seu compromisso profissional 

(DAY, 2001, p. 16).

É por essa razão que há a necessidade de se compreender o desenvolvimento 

profissional docente, a fim de valorizar e respeitar seu enredamento, pois esse 

desenvolvimento conglomera, desde a formação mais adequada para o profes‐

sor, até seu prazer no exercício educa�vo.

Neste sen�do, para esta inves�gação é preciso um suporte teórico que 

ofereça subsídios, elementos comprobatórios que ra�fiquem a pesquisa e 

permitam construir um conhecimento que possa auxiliar os professores a 

entenderem como processos de formação con�nuada promovem mudanças de 

estratégias em prá�cas desenvolvidas em sala de aula e, consequentemente, 

trazendo melhores resultados em avaliações externas.

Portanto, ao referir sobre o conceito “formação de professores” é necessário 

considerar que eles têm um saber que se correlaciona in�mamente com sua 

iden�dade, com sua historicidade profissional, experiência de vida e seu 

relacionamento com os alunos e demais membros da escola (TARDIF, 2014). 

Formação Con�nuada do professor

A questão da formação dos professores é um desafio para as polí�cas 

governamentais e também para as ins�tuições que os formam. O cenário de sua 

formação não é nada animador, como demonstram inúmeros estudos. Reverter a 

inadequação das propostas de formação con�nuada que estão sendo oferecidas 

leva tempo e demanda estudos, pois não se faz milagres na formação humana; o 

que se espera é que ela seja desenvolvida num longo processo de amadure‐

cimento (GATTI, 2009). A autora segue afirmando:

Preocupações com a melhor qualificação da formação de 

professores e com suas condições de exercício profissional 

não são recentes. Porém, hoje, avolumam‐se essas preocu‐

pações ante o quadro agudo de desigualdades socioculturais 

FORMAÇÃO CONTINUADA E SEU REFLEXO NO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE
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que vivemos e ante os desafios que o futuro próximo parece 

nos colocar (GATTI, 2009, p. 90).

A preocupação mencionada pela autora deve‐se ao fato de o professor ser o 

agente cuja incumbência é a formação de outros indivíduos, a fim de minimizar as 

desigualdades socioculturais da atualidade.

A sociedade atual exibe um quadro social e econômico desanimador, porém 

com esse quadro também surgem inicia�vas inovadoras que se criam, se recriam 

e se transformam constantemente. O sujeito professor, assim como outros 

profissionais da sociedade, sofre influência dessas inovações em que paradigmas 

vão sendo reconstruídos, ques�onados e repensados.

Dessa forma, “as ações educacionais, formais, ou não, estão em questão e 

colocam‐se entre propiciar a transformação ou exacerbar a exclusão”. Portanto, 

ques�onamentos com relação à sociedade que buscamos, a escola que preci‐

samos e quais professores devem atuar passam a ser desafiantes para as 

ins�tuições de formação de professores (GATTI, 2009, p. 93).

Na perspec�va de Montero (2001, apud ARAÚJO, 2017, p. 34), frente a esses 

desafios da docência, devido às mudanças da sociedade, será necessário 

considerar com igual importância o conhecimento inicial dos docentes, “[...] bem 

como toda a sua vida profissional, por esta ser fundamentalmente um processo 

de aprendizagem permanente”. Em outras palavras, o professor desenvolve o 

conhecimento inerente a sua profissão no decorrer de sua trajetória profissional.

Embora não se deva esquecer a importância da formação inicial para o 

desenvolvimento profissional dos professores, Ga� (2013, p. 60) ressalta que 

não se deve “[...] deixar de lado o papel relevante da formação con�nuada em 

suas vidas profissionais”. Ou seja: a formação permanente, quando eficaz, 

contribui posi�vamente para a inquietação dos professores frente aos desafios 

de aprendizagem, levando‐os a refle�r sobre suas prá�cas pedagógicas e a buscar 

respostas para as frequentes indagações recorrentes em sala de aula.

De acordo com André (2015), a formação con�nua deve proporcionar aos 

professores uma vivência prazerosa e es�muladora da profissão, pois, para ser 

um bom professor é necessário refle�r sobre si mesmo e sobre os alunos, de 

modo a repensar incansavelmente sobre o mundo em que se pretende viver. 

Portanto, o professor é o protagonista na ação de construção de conhecimentos e 

é a ele des�nado o sucesso da aprendizagem. A autora menciona que há outras 

coisas que disputam com uma educação de qualidade:

Os recursos disponíveis nas escolas; o �po de organização do 

trabalho escolar, uma equipe gestora que propicie suporte 
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�sico, pedagógico, emocional aos docentes; salários dignos, 

condições de trabalho adequadas; carreira atra�va, um 

conjunto de condições que deve fazer parte de polí�cas de 

apoio aos docentes (ANDRÉ, 2015, p.35).

A autora acredita ainda que, para se ter qualidade na educação, não basta 

assegurar cursos de formação de professores para es�mulá‐los; é necessário 

também oferecer‐lhes suportes de apoio. Ainda sobre a formação docente a 

autora corrobora ao afirmar 

[...] a formação docente tem que ser pensada como um 

aprendizado profissional ao longo da vida, o que implica 

envolvimento dos professores em processos intencionais e 

planejados, que possibilitem mudanças em direção a uma 

prá�ca efe�va em sala de aula (ANDRE, 2010, p. 176).

O aprendizado que o professor constrói ao longo da sua vida deve propor‐

cionar transformações na sua prá�ca. Para que as formações sejam eficazes, ou 

seja, reverberem na mudança na postura do professor em sala de aula, é preciso 

que ele se sinta incen�vado a modificar e/ou aprimorar sua prá�ca pedagógica. 

As formações, quando são planejadas, provocam mudanças significa�vas na 

qualidade de ensino.

Ao discorrer sobre a formação dos professores, é preciso ques�onar sobre 

que professor, quais são suas angús�as, suas perspec�vas, como vem sendo 

construída a sua iden�dade como sujeito que deve promover mudanças. Para 

tanto, é necessário considerar os saberes desses professores, como pondera 

Tardif (2014, p. 11):

[...] não creio que se possa falar do saber sem relacioná‐lo 

com os condicionantes e com o contexto de trabalho: o saber 

é sempre o saber de alguém que trabalha alguma coisa no 

intuito de realizar um obje�vo qualquer. Além disso, o saber 

não é alguma coisa que flutua no espaço: o saber dos 

professores é um saber deles e está relacionado com a 

pessoa e a iden�dade deles, com a sua experiência de vida e 

com a sua história profissional, com as suas relações com os 

alunos em sala de aula e com os outros atores escolares, etc. 

Neste sen�do, não se deve pensar no saber do professor sem ar�culá‐lo com 

a vivência singular de cada um e com seu ambiente de trabalho, pois é nessa 

conjuntura que se constrói a iden�dade docente. 
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O autor define o saber docente como um saber plural advindo de fontes 

sociais e adquirido em tempos sociais diferentes, fundido em saberes 

provenientes da formação profissional e em saberes disciplinares, curriculares e 

experienciais.

Saber plural, saber formado de diversos saberes prove‐

nientes das ins�tuições de formação, da formação profis‐

sional, dos currículos e da prá�ca co�diana, o saber docente 

é, portanto, essencialmente heterogêneo. Mas essa hetero‐

geneidade não se deve apenas à natureza dos saberes 

presentes; ela decorre também da situação do corpo docente 

diante dos demais grupos produtores e portadores de 

saberes e das ins�tuições de formação (TARDIF, 2014, p. 54).

O autor acredita que os saberes docentes têm natureza desigual, pois são 

advindos de diferentes fontes de conhecimentos, porém não descarta a 

possibilidade de serem construídos junto aos demais grupos produtores de 

saberes.

A formação docente, tal como a define Garcia (1999, p. 26), é composta pelos

[...] processos de formação inicial ou con�nuada, que 

possibilitam aos professores adquirir ou aperfeiçoar seus 

conhecimentos, habilidades, disposições para exercer sua 

a�vidade docente, de modo a melhorar a qualidade da 

educação que seus alunos recebem.  

Para o autor, o conceito de formação não cabe somente à educação, pois em 

qualquer área de representação social há a exigência e o reconhecimento da 

necessidade da formação constante. Par�ndo do princípio que as informações 

percorrem o mundo cada vez com mais facilidade, o indivíduo observa o quanto 

desconhece e o quanto gostaria de saber. 

Três fatores influenciam e decidem a formação na atualidade: “o impacto da 

sociedade da informação, o impacto do mundo cien�fico e tecnológico e a 

internacionalização da economia” (GARCIA, 1999, p. 11). Em decorrência desses 

impactos, há que se reconhecer que a natureza do trabalho e a organização da 

produção sofreram grandes mudanças, o que jus�fica a necessidade de formação 

con�nuada (GARCIA, 1999).

Pensando na importância da formação con�nuada nas diferentes represen‐

tações da sociedade, Garcia (1999, p. 11) acredita que na educação isso não é 

diferente:
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A formação aparece de novo como instrumento mais 

potente para democra�zar o acesso das pessoas à cultura, à 

informação e ao trabalho. Assim, a formação con�nua a ser 

um tema prioritário e com uma grande potencialidade, o que 

jus�fica a necessidade crescente de inves�r em formação 

(GARCIA, 1999, p.11).

Ao tratar do âmbito educacional, Garcia (1999) considera que a formação de 

professores deve ser concebida como uma estratégia facilitadora para o ensino. 

Escudero (1992, apud GARCIA, 1999) refere‐se à desagregação que existe nos 

dias atuais entre processo de mudança e a formação de professores. Para ele a 

formação e a mudança têm de ser analisadas juntamente, numa perspec�va de 

melhoria na educação.

Ao pensar em modernidade e escola, surge, de pronto, o desafio de como 

ensinar esses “novos” alunos cheios de informações que chegam à escola cada 

vez mais influenciados pelos recursos midiá�cos. Esse contexto tem despertado 

preocupação sobre como construir ou reconstruir novas prá�cas que façam com 

que os alunos se interessem verdadeiramente pela aula e possam construir seu 

conhecimento. Para acompanhar esse ritmo acelerado do mundo moderno, 

assim como em qualquer profissão, há a necessidade de os docentes refle�rem 

sobre suas prá�cas e buscarem novas formas de construí‐las ou reconstruí‐las. 

Nesse sen�do, Imbernón (2011, p. 61) afirma que:

A formação permanente tem como uma de suas funções 

ques�onar ou legi�mar o conhecimento profissional posto 

em prá�ca. A formação permanente tem o papel de 

descobrir a teoria para ordená‐la, fundamentá‐la, revisá‐la e 

combatê‐la se for preciso. Seu obje�vo é remover o sen�do 

pedagógico comum, para recompor o equilíbrio entre os 

esquemas prá�cos e os esquemas teóricos que sustentem a 

prá�ca educa�va. 

O autor afirma que é de suma importância a formação con�nuada do 

docente, pois é a par�r dela que será possível discu�r ou reconhecer a prá�ca do 

professor. A formação con�nuada evidencia a teoria, para que se possa refle�r e 

mudar o sen�do pedagógico comum a fim de equilibrar na prá�ca as teorias 

sustentadas na educação.

A formação do professor, para Nóvoa (1995), deve relacionar o desenvol‐

vimento pessoal e o profissional. O desenvolvimento pessoal do professor      

deve possibilitar uma reflexão crí�ca, a qual faça com que ele desenvolva um 
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sen�mento de pertencimento ao processo de formação e dê sen�do a sua vida. 

Em relação ao desenvolvimento profissional, deve‐se atentar para que as 

experiências dos professores sejam consideradas prá�cas de formação, a fim de 

que seus saberes es�mulem seu desempenho profissional. 

Nóvoa (2009) também acredita que os programas de formação con�nuada 

precisam acontecer por meio de construção de redes de trabalho cole�vo, 

baseando‐se na par�lha e no diálogo profissional. Para o autor, é nas comuni‐

dades de prá�ca que se cons�tui a unidade e a iden�dade profissional, crucial 

para que os professores se apoderem das mudanças e as convertam em prá�cas 

efe�vas de mediação. O desenvolvimento profissional só tem sen�do com essa 

reflexão cole�va do grupo docente. Além de crer na formação docente alicerçada 

no cole�vo, em equipe, o autor, também discorre sobre a importância que deve 

ser dada à formação construída dentro da profissão, pois a escola é um espaço de 

formação dos professores, espaço de análise, é o local onde as experiências 

cole�vas se transformam em conhecimento profissional.

Assim sendo, é inadiável que se formem comunidades prá�cas de profes‐

sores, comprome�das com a inovação. Em outras palavras, é preciso “devolver a 

formação aos professores”. Isso significa que os professores, na maioria das 

vezes, são afastados dos programas de formação. Contudo, se efe�vamente há a 

pretensão de criar programas de formação permanente coerentes com as reais 

necessidades dos professores, é preciso devolver a formação a eles, como ocorre 

nas demais profissões (NÓVOA, 2009, p. 14).

Pode‐se afirmar que os programas de formação con�nuada, como menci‐

onados pelos teóricos que fundamentam esta pesquisa, são fulcrais para que se 

tenha professores capazes de refle�r sobre a sua prá�ca pedagógica, o que pode 

reverter em aprendizagem significa�va para seus alunos. 

Embora saibamos que o professor precisa se envolver em diferentes �pos de 

reflexão ao longo de sua carreira, para se desenvolver profissionalmente, vale 

lembrar que, se a reflexão sobre o ensino que lhe é oferecido nos programas de 

formação não despertar seu compromisso emocional, no qual envolva sua mente 

e coração, dificilmente ocorrerão transformações significa�vas em suas ações 

pedagógicas. Isso porque o ensino não é um processo meramente cogni�vo; ele 

só ocorre quando o aprendente está disposto a aprender (DAY, 2001).

Ainda que haja vários programas de formação con�nuada no Brasil, pouco se 

sabe sobre sua eficiência. Poucos são os estudos que se propõem a encontrar 

evidências de que as experiências de formação con�nuada efe�vamente 

contribuam para a melhoria das prá�cas pedagógicas dos professores ou para 

melhoria da performance dos alunos. Há também poucos estudos sobre como 

essa metodologia se dá (MORICONI, et al., 2017).
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Ao buscar na literatura evidências do que torna eficaz uma formação 

con�nuada de professores, Moriconi et al. (2017) iden�ficaram as seguintes 

caracterís�cas: 1‐ foco no conhecimento pedagógico do conteúdo – 

compreender como os conteúdos das disciplinas se estruturam e se ar�culam 

entre si, para que o professor explique assuntos específicos da sua matéria, 

levando seus alunos ao conhecimento (SHULMAN, 1987, apud MORICONI, 

2017); 2‐ métodos a�vos de aprendizagem – possibilitar observação de 

professores especialistas e de ser observado enquanto ministra suas aulas, 

planejar novos materiais e métodos para uso em sala de aula, revisar trabalhos de 

alunos, conduzir discussões e realizar trabalhos escritos; 3‐ par�cipação cole�va 

– em que haja apoio e interação entre os envolvidos com a formação – entre 

professores par�cipantes e/ou entre par�cipantes e formadores; 4‐ tempo: os 

programas de formação con�nuada com duração prolongada promovem 

mudanças mais profundas e significa�vas nos professores, uma vez que há um 

contato frequente com os formadores e feedbacks constantes; 5‐ programa 

coerente – são as formações que consideram aspectos como as polí�cas 

educacionais, o contexto da escola, os conhecimentos, as experiências, as 

necessidades dos professores, o que dizem as pesquisas e as recomendações das 

associações profissionais.

Esse conjunto de fatores, incorporado à formação con�nuada implicam 

finalidades comuns e estão alinhados, podendo facilitar os esforços dos 

professores e trazer resultados posi�vos a sua prá�ca.

Exemplos de Formação con�nuada

Nas úl�mas décadas, a educação brasileira vem passando por inúmeras 

mudanças, as quais podem ser observadas nas diferentes áreas do conheci‐

mento, nas reformas dos currículos, no uso de avaliações censitárias sistemá�cas 

(em nível nacional e estadual), na implantação do sistema de ciclos, entre outros, 

a fim de superar problemas de acesso e permanência em escolas públicas de 

qualidade (DAVIS, et al., 2012). Por esse mo�vo, a formação do professor, 

responsável pela obtenção de resultados posi�vos na aprendizagem, passa a ser 

alvo de muitos estudos.

De acordo com Davis et al. (2012), a formação con�nuada do professor fé 

necessária para que se possa acompanhar tais mudanças na educação brasileira. 

As autoras apresentam, por meio de um levantamento bibliográfico e 

documentos disponíveis de formação con�nuada, a divisão dos estudos sobre o 

tema em dois grupos: um centrado no professor e outro centrado nas equipes 

pedagógicas das escolas. Segundo as autoras, a formação con�nuada centrada no 

sujeito professor embasa as seguintes vertentes:
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Maior qualificação dos docentes em termos é�cos e polí�cos 

levará os professores a aquilatar melhor sua importância 

social, seu papel e as expecta�vas nele colocadas, levando‐

os, assim, a conferir um novo sen�do à sua profissão [...]       

A formação inicial dos docentes é aligeirada e precária,        

de modo que é central ajudá‐los a superar os entraves e as 

dificuldades que encontram no exercício profissional, 

rela�vos à falta de conhecimentos cien�ficos essenciais e de 

habilidades para o adequado manejo da sala de aula; [...] Os 

ciclos da vida profissional precisam ser considerados em 

uma visão ampla, holís�ca, de formação con�nuada, na qual 

se consideram a experiência do magistério, as perspec�vas 

que marcam as várias faixas etárias, seus interesses e suas 

necessidades (DAVIS, et al., 2012, p. 12).

Dessa maneira, o professor melhor qualificado terá mais credibilidade 

perante a sociedade. Além disso, as experiências do magistério precisam ser 

consideradas, pois, de acordo com a faixa etária, os interesses e as necessidades 

dos docentes são diferentes. As autoras afirmam que, para se cons�tuir um bom 

professor, é preciso que ele reflita cri�camente sobre si mesmo, sobre seus 

alunos e sobre a sua profissão, para lutar por um futuro melhor. Para tanto, é 

necessário um tratamento integrado com os programas de formação con�nuada, 

para que se recupere a alegria do professor em ensinar e aprender. Os programas 

de formação con�nuada, muitas vezes, buscam preencher lacunas deixadas pela 

formação inicial (abordagem de déficit), acreditando que os professores não 

�veram formação adequada e que por isso são privados dos recursos necessários 

para sua função. Além disso, os cursos de formação con�nuada, na maioria das 

vezes, não consideram as especificidades dos professores e dos locais de 

trabalho, contribuindo assim para a abordagem de déficit (DAVIS, et al., 2012).

Outra abordagem compreende a formação con�nuada como um inves�‐

mento pessoal que se refere à trajetória profissional do professor. Tal abordagem 

acredita que é preciso conhecer os estágios que compõem a carreira da docência, 

para se iden�ficar as necessidades e carências dos professores.
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QUADRO 1‐ ESTÁGIOS DA CARREIRA DOCENTE 

E SUAS CARACTERÍSTICAS

Fonte: DAVIS, et al., 2012, p.14.

Desse modo, a carreira docente é estabelecida em várias etapas, de acordo 

com a idade dos professores. Isso faz com que os programas de formação 

con�nuada devam ser pensados de maneira que possam a�ngir as expecta�vas 

de cada grupo mencionado.

A formação con�nuada que se centra no desenvolvimento das equipes 

escolares e das escolas refere‐se a um segundo grupo, conforme Davis et al. 

(2012). Nesse caso, o coordenador pedagógico ganha destaque ao ter o papel de 

ar�culador das ações forma�vas na escola para o desenvolvimento da equipe 

pedagógica. Sendo assim, é necessário disponibilizar um tempo escolar, a fim     

de que garan�r regularidade, contextualização e par�cipação, para que tais 

discussões cole�vas corroborem aprendizagens efe�vas do grupo docente 

devidamente, com acompanhamento do coordenador pedagógico. Ainda sobre a 

perspec�va da formação con�nuada centrada nas equipes pedagógicas das 

escolas, as autoras acreditam que é preciso considerar as opiniões dos profes‐

sores sobre os desafios que enfrentam diante de prá�cas inovadoras ou 

desconhecidas. 

Estágios  Características  

 
Estágio de formação 
inicial

 

[...] durante o qual as pessoas ainda não se definiram plenamente 
em relação à escolha da carreira do magistério, embora estejam, 
nesse momento, construindo as ideias básicas sobre o papel da 
escola e do professor e do processo de ensino-aprendizagem.

 

 
Estágio de entrada 
no campo 
profissional

 

[...] que é marcado pela preocupação em fazer frente às demandas 
do trabalho e em ser bem-sucedido na avaliação de seus superiores. 
Claramente, esse é um tempo em que os p rofessores sentem -se 
muitos pressionados, sem encontrar tempo para dedicar -se a outras 
atividades que não as de ensino.

 
 
 

Estágio 
intermediário da 
carreira

 

[...] momento em que o professor procura harmonizar as pressões da 
fase anterior com suas próprias ideias acerca do magistério. 
Observa-se que, nessa etapa, os professores se distribuem em dois 
polos opostos. No positivo, estão os que se sentem confortáveis com 
o oficio e satisfeitos com a profissão. Outros, entretanto, adotam 
uma posição menos favorável diante da docência. Os que aí se 
situam não estão certos de que optaram corretamente pelo 
magistério e estão insatisfeitos com a careira docente.

 
 

Etapa da 
maturidade

 

[...] que se estende até a aposentadoria, na qual os professores 
tendem a sentir-se seguros na profissão, independentemente de como 
a veem. Conseguem identificar pontos positivos e negativos na 
carreira docente. É o momento em que o perfil dos

 

docentes se torna 
mais homogêneo, sendo difícil discernir suas especificidades. 
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Em oposição à formação con�nuada individualizada, surge a formação 

con�nuada colabora�va, que privilegia a interação nos próprios locais de 

trabalho, entre os pares, para que o grupo docente possa definir a melhor 

maneira de desenvolver aquela que atenda suas expecta�vas. Para tanto, essa 

formação con�nuada deve, preferencialmente, ocorrer nas ins�tuições de 

ensino. Sendo assim, os programas de formação con�nuada só fazem sen�do se 

fomentarem mudanças de grande valia para a unidade escolar, atendendo mais e 

melhor o seu público discente (DAVIS, et al., 2012).

Escola, lócus de formação

No que se refere à formação con�nuada centrada na escola associada a uma 

proposta de mudança, Canário (2001) rompe com o tradicionalismo, pois muitos 

programas de profissionalização valorizam mais a teoria do que a prá�ca, ou seja, 

desvalorizam as experiências, vendo‐as como algo menor, frente ao conheci‐

mento formal e teórico. Para o autor, os professores aprendem sua profissão na 

escola e aprendem a aprender com as experiências, por meio da crí�ca e ruptura 

com essa experiência. Nesse sen�do, as escolas devem ser vistas como ambientes 

fulcrais de aprendizagem profissional, e não somente como lugares onde se 

aplicam teorias. Deve haver uma aproximação entre os espaços da escola e da 

formação com a realidade e a a�vidade profissional. Assim, “[...] as escolas 

tenderão a transformar‐se em organizações que 'aprendem', no quadro das quais 

os colec�vos de professores emergem como comunidades de aprendizagem” 

(CANÁRIO, 2001, p. 37).

O autor adverte que, equivocadamente, pensa‐se que a escola é o lócus onde 

os alunos aprendem e os professores ensinam; porém, nesse ambiente, não só os 

alunos aprendem, mas também os professores, o que realmente é essencial a sua 

profissão. Para tanto, não se deve generalizar, afirmando que os professores só 

aprendem na escola, pois o conhecimento profissional docente é resultado        

de seu percurso social e profissional engajado indissociavelmente em suas 

dimensões pessoais, profissionais e organizacionais, resultado da permanente e 

das diferentes maneiras de aprender. 

Para se obter mudanças nos professores e nas escolas é preciso reinventar 

novos modos de socialização profissional, um modelo que se oponha à formação 

formalizada descontextualizada e escolarizada, que reduz as prá�cas dos 

professores a “receitas” aplicáveis de maneira generalizada em qualquer 

contexto. Dessa maneira, a formação centrada na escola é a que mais contribui 

para a efe�va mudança na escola e nos professores, pois é uma estratégia 

suscep�vel de garan�r a diversidade, a contextualização e a per�nência de 

processos e ofertas forma�vas (CANÁRIO, 1998).
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Em seus estudos, Canário (2001) faz importante dis�nção entre os conceitos 

de qualificação e competência. Para o autor, qualificação relaciona‐se a obtenção 

de �tulos acadêmicos que garantam a aquisição de saberes de uma determinada 

área de trabalho específico; já a competência é o que o indivíduo consegue 

desempenhar em um contexto iluminado pela qualificação adquirida. Nessa 

perspec�va, quando se fala em escola como o lugar decisivo de aprendizagem 

profissional dos professores, a referência é produção de competências, pois, 

como afirma Canário (1998, p. 14) “sabedoria não garante competência”.

Portanto, de acordo com o autor, é com a formação centrada na escola que se 

conseguirá romper com os moldes escolarizados que ainda dominam a formação 

dos professores, para estabelecer ar�culação entre as dimensões pessoal, 

profissional e organizacional. Desse modo, os docentes criam diagnós�cos sobre 

os seus problemas e mobilizam suas experiências e saberes para localizar e 

u�lizar soluções cabíveis, transformando‐se em agente de desenvolvimento a 

serviço das pessoas e da organização.

Outro ponto chave na discussão da formação con�nuada na escola é 

defendido por França (2012, p. 278), o Horário de Trabalho Pedagógico Cole�vo 

(HTPC), “[...] um espaço concreto que ocorre dentro de uma realidade também 

concreta”. Portanto, é nesse local que permeiam ideias, conflitos, manifestações 

de interesse e inquietações dos professores que demonstram necessidade de 

formação e que, às vezes, se distanciam dos interesses intelectuais. Conforme a 

autora, a par�r de sua reforma em 2008, o HTPC passou a ser garan�do pela lei 

836/97, que esclarece que nesse horário devem ocorrer programas de formação 

con�nuada dos educadores, entre outros temas. A lei estabelece que nesse 

espaço deve ser discu�da

A Proposta pedagógica da escola, ar�culação entre as 

diferentes modalidades de ensino na busca da melhoria do 

ensino‐aprendizagem, buscar soluções pedagógicas para a 

diminuição dos índices de evasão e repetência nas escolas, 

fomentar a reflexão sobre a prá�ca docente favorecendo a 

troca de experiências, o aperfeiçoamento pessoal e cole�vo 

dos docentes e, ainda, o acompanhamento sistemá�co do 

processo de ensino‐aprendizagem (FRANÇA, 2012, p. 278).

Desse modo, o HTPC passa a ser o espaço e o tempo em que deve ocorrer a 

formação con�nuada em comunhão com os pares, considerando suas expe‐

riências e tornando‐o um momento para reflexões, com obje�vo de melhorar o 

desempenho docente, tanto individual, como cole�vamente.
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Formação do adulto

Ao se reportarem sobre esse tema, Vaillant e Marcelo (2012) afirmam que é 

comum a teoria dis�nguir educação de formação de adultos. Se, por um lado, 

educação é o que permite que o educando desenvolva capacidades de pensar, 

definir, nomear, classificar, eleger, criar e aprender a aprender sozinho, por    

outro lado, a formação é entendida como um procedimento que tende a 

amplificar no adulto certas competências mais dis�n�vas, no sen�do de desen‐

volver uma função par�cular que se caracteriza por um conjunto definido de 

técnicas e tarefas. 

A teoria e a pesquisa acerca da formação dos adultos alcançaram um desen‐

volvimento inesperado e muito amplo, nos úl�mos cinquenta anos, e ficaram, 

desde o princípio, marcados por um duelo teórico. A mesma inquietude existente 

na pesquisa em ciências humanas entre o posi�vismo e o humanismo, repete‐se 

na área da educação (VAILLANT, MARCELO, 2012).

Conforme Vaillant e Marcelo (2012), na formação por obje�vos, o formador é 

visto como um instrutor com conhecimentos especiais, e a formação tem como 

base o educando e seu comportamento, assim, como o estudo do meio e das 

tarefas que ele deve concre�zar para a�ngir seus obje�vos de formação. Esse �po 

de formação propõe formar técnicos competentes e eficazes. Já na formação 

humanista, propõe‐se criar obje�vos com a par�cipação dos educandos, 

insis�ndo no compromisso do educando com aprendizagem e decisão. Nesse �po 

de formação, o formador de adultos assume o papel de animador.

Para percorrer o caminho da formação con�nuada é preciso visitar o que a 

teoria revela sobre o processo de educação de adultos. Conforme Freire (1974 

apud VAILLANT; MARCELO, 2012, p. 26), “[...] a formação de adultos é um 

exercício de liberdade, é um instrumento polí�co por excelência de revolução 

social”, ou seja, diferentemente da educação das crianças, que ocorre obriga‐

toriamente, forma�zada e norma�zada, a educação de adultos é um caminho de 

escolhas. Portanto, é preciso que o adulto se sinta afetado pela real necessidade 

de construir e reconstruir seu conhecimento. Vaillant e Marcelo (2012, p. 26), ao 

examinarem como se procede a educação dos adultos categorizam‐na em três 

teorias dis�ntas: “[...] as que se baseiam nas caracterís�cas do adulto, as que se 

baseiam nas situações da vida adulta e as que se baseiam na mudança de 

consciência no adulto”. Nessa perspec�va, a educação do adulto é faculta�va, 

episódica e intencional, e deve ter como finalidade a conscien�zação (VAILLANT; 

MARCELO, 2012). Mesmo considerando todos esses itens sobre a formação do 

adulto, há um fator determinante que faz com que o adulto aprenda ou não:

Esse fator é a vontade de melhorar ou de mudar. A mo�vação 

para mudar é o elemento que determina que qualquer 
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indivíduo se arrisque a olhar para o outro lado do espelho. 

[...] Existe um fator de responsabilidade pessoal e profis‐

sional que é o que determina a capacidade de envolvimento 

e de aprendizagem das pessoas, especialmente no século no 

qual vivemos (VAILLANT; MARCELO, 2012, p. 31).

Nesse sen�do o que move a aprendizagem do adulto é a sua responsabilidade 

como pessoa, como profissional, e o desejo que ele tem pela mudança. Esses 

aspectos definem a predisposição para o envolvimento e aprendizagem nos 

indivíduos adultos, ou seja, a aprendizagem acontece quando esse aprendente 

está disposto ao novo.

Desenvolvimento Profissional Docente: o que dizem os teóricos

Há muito tempo, os estudos sobre a formação con�nuada entendem que os 

conhecimentos profissionais adquiridos pelos professores se constroem 

constantemente, a par�r de vários aspectos. Dentre eles, as perspec�vas e 

princípios sobre o ser professor, edificados no decorrer da vida de cada um, 

incluindo sua escolarização, desde a básica até os conhecimentos construídos na 

formação inicial, na formação con�nuada e na vivência, como professor de um 

determinado local com iden�dade própria.

O que se pretende com um processo de formação, de acordo com Nóvoa 

(1997, p. 27), é a fomentação do desenvolvimento profissional dos professores, 

num panorama de uma “[...] autonomia contextualizada da profissão docente. 

Importa valorizar paradigmas de formação que promovam a preparação de 

professores reflexivos, que assumam a responsabilidade do seu próprio 

desenvolvimento profissional” e que se envolvam a�vamente na elaboração de 

polí�cas públicas. Assim, haveria um olhar diferenciado para a profissionalização 

docente.

Conforme Day (2001), a melhor maneira de se compreender os processos 

forma�vos dos professores é compreendê‐los do ponto de vista do desen‐

volvimento profissional, considerando o professor em sua plenitude. O autor 

acredita que o desenvolvimento profissional docente esteja intrincado ao 

contexto, às vivências pessoais e profissionais e à disponibilidade do momento. 

Essas questões condicionarão as necessidades peculiares e a maneira como esses 

aspectos poderão ser representados, ultrapassando as barreiras teóricas dos 

processos forma�vos.

O desenvolvimento profissional abarca todas as vivências simples e naturais 

de aprendizagem e as prá�cas conscientemente planejadas e realizadas para 

privilegiar o indivíduo ou a escola, a fim de que contribuam para a melhoria da 

educação na sala de aula. É o “[...] processo através do qual os professores [...] 
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reveem, renovam e ampliam, individual ou cole�vamente, o seu compromisso 

com os propósitos morais de ensino”, adquirindo e desenvolvendo, cri�camente, 

com crianças e jovens, “[...] o conhecimento, as destrezas e a inteligência 

emocional”, fundamentais para a reflexão, organização e prá�cas profissionais 

competentes (DAY, 2001, p. 20). Ainda na perspec�va do autor, as escolas, 

considerando suas par�cularidades, precisam transformar‐se em comunidades 

de aprendizagem permanente, envolvendo todos os seus integrantes em suas 

singularidades. 

É, por isso, importante, em escolas que são eficazes, 'boas' e 

comprome�das com o desenvolvimento con�nuo, que se 

tenham em consideração as vidas dos professores, as suas 

necessidades de aprendizagem e de desenvolvimento 

profissional e as suas condições de trabalho, assim como as 

dos alunos que eles ensinam. As culturas escolares nem 

sempre es�mulam a aprendizagem adulta (DAY, 2001, p. 45).

Neste sen�do, escolas conceituadas como competentes são as que se 

envolvem com o desenvolvimento permanente do corpo docente, considerando 

suas experiências e suas reais necessidades de aprendizagem e de desenvol‐

vimento profissional. No entanto, isso não acontece na maioria das escolas, pois 

não é comum a oferta de cursos de formação permanente que entusiasmem os 

professores.

Também abordando o tema desenvolvimento profissional, Marcelo (2009, p. 

9), relaciona‐o a fatores como “[...] formação permanente, formação con�nua, 

formação em serviço, desenvolvimento de recursos humanos, aprendizagem ao 

longo da vida, cursos de reciclagem ou capacitação”. Portanto, para o autor o 

desenvolvimento profissional dos professores está intrinsecamente ligado a 

programas de formação con�nuada. Rudduck (1991, apud MARCELO, 2009), 

entende o desenvolvimento profissional docente como a competência do 

professor em permanecer curioso diante da turma, iden�ficar interesses 

relevantes nos procedimentos de ensino e aprendizagem e reconhecer a 

importância do diálogo com os colegas mais experientes. Desse ponto de vista, o 

desenvolvimento profissional docente pode ser compreendido como uma 

infindável a�tude de ques�onamento, a fim de buscar soluções para os desafios 

na aprendizagem, e é nesse sen�do que os programas de formação permanente 

corroboram diretamente o desenvolvimento profissional do professorado.

Considerando que o desenvolvimento profissional ocorre ao longo da vida, 

num processo de integração, Imbernón (2010) apresenta cinco fundamentos 
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importantes para a formação con�nua: a reflexão teórico‐prá�ca sobre a própria 

prá�ca; a troca de experiências entre os pares; a união da formação frente a uma 

concepção de trabalho; a formação como incen�vo crí�co diante das prá�cas 

profissionais; e, o desenvolvimento profissional da comunidade educa�va por 

meio do trabalho conjunto, a fim de transformar a prá�ca. 

Os fundamentos citados pelo autor demonstram o quanto é rígido o trabalho 

de formação de professores, a fim de construir seu desenvolvimento profissional, 

pois exige conceito, planejamento e obje�vo transparentes aos envolvidos,   

além do entrelaçamento entre teoria e prá�ca, o que na maioria das vezes não 

acontece.

Neste sen�do, a formação con�nuada deve ser entendida como um

processo que enfa�za o trabalho de disponibilizar aos professores oportunidades 

de desenvolvimento profissional, principalmente no plano pessoal, e delegar a 

esse processo uma especialidade mais estruturada ou menos formal (DAVIS et 

al., 2012). Para a autora, o desenvolvimento profissional não deve ficar redu‐   

zido ao domínio pessoal e u�litário. Os programas de formação con�nuada só 

têm sen�do se es�mularem mudanças favoráveis e necessárias nas escolas, 

auxiliando os professores a compreenderem mais e melhor seus alunos. Para 

Fullan (1995, apud DAVIS et al., 2012), é necessário desenvolver um novo 

entendimento de desenvolvimento profissional, no qual o termo signifique 

aprendizagem permanente dos professores, para que eles possam oferecer a 

seus alunos um ensino cada vez melhor. Assim conceituado, o desenvolvimento 

profissional procura aperfeiçoar os conhecimentos e as obrigações do profes‐

sorado para ampliar os conhecimentos de alunos que vivem em contextos 

bastante complexos. Segundo Davis et al. (2012, p. 9), “[...] a formação 

con�nuada tem contribuído para o desenvolvimento profissional dos docentes e 

para a qualidade dos processos educa�vos do país”. Pode‐se inferir, portanto, que 

os programas de formação con�nuada, quando eficazes, ou seja, quando há a 

valorização dos conhecimentos dos professores e da realidade onde atuam, 

contribuem indubitavelmente para seu desenvolvimento profissional.

O desenvolvimento profissional docente não é um processo que se percebe 

rapidamente, mas no decorrer da carreira do professor, segundo Vaillant e 

Marcelo (2012, p. 196):

O desenvolvimento profissional é um processo a longo prazo, 

que inclui diferentes �pos de oportunidades e experiências 

planejadas com sistema�cidade para promover o cresci‐

mento e o desenvolvimento docente. Dessa forma, entende‐

se que as experiências são mais eficazes quando permitem 

que os docentes relacionem as novas experiências com os 
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conhecimentos prévios. Para que isso seja possível, é neces‐

sário um adequado acompanhamento, indispensável para 

que ocorram tais mudanças.

Para os autores, desenvolver‐se profissionalmente significa manter‐se es�‐

mulado pelos processos de ensino e de aprendizagem, pelo planejamento de 

aulas, problema�zando e buscando explicações às suas inquietações, ao longo da 

vida. Neste sen�do, a formação con�nuada, a�vidade sistema�zada que 

possibilita o crescimento e o desenvolvimento profissional, terá maior aceitação 

dos professores e sur�rá melhores resultados se es�ver relacionada aos 

conhecimentos que os docentes já detêm sobre a profissão.

Segundo Vaillant e Marcelo (2012), algumas concepções deveriam direci‐

onar os cursos de formação docente, com o obje�vo de contribuir para o 

desenvolvimento profissional docente, como: ter como base o que é ensinado e 

como se efetua esse ensino; entender como os discentes aprendem o que lhes     

é ensinado; conhecer os interesses dos professores, para que se proponha uma 

formação que responda a seus anseios; considerar a prá�ca do professor; inves�r 

em a�vidades colabora�vas; es�mular o novo e o uso de diferentes instrumentos; 

valorizar os resultados dos professores, sua experiência; e, melhorar as condições 

de trabalho dos docentes. Além dessas concepções, Vaillant e Marcelo (2012) 

salientam que é preciso que se considerem as par�cularidades do conhecimento 

e o desempenho docente como atributos que influenciam e determinam sua 

aprendizagem.

 Não se pode reduzir desenvolvimento profissional apenas a aspectos de 

plano de carreira, tampouco apenas iden�ficá‐lo como competência profissional. 

O que deve ser considerado é que esse processo obje�va mudanças pessoais e 

profissionais para melhor, porém o interesse em se desenvolver pessoalmente 

tem que par�r dos próprios docentes, a fim de construírem uma profissiona‐

lidade não engessada. Dessa forma, é preciso disponibilizar elementos para que 

os professores tenham atualização constante e crescimento pessoal e profis‐

sional, e para isso “[...] é necessário que esse processo faça parte do trabalho nas 

escolas, integrando a processos de formação con�nua em serviço” (GATTI, 2014, 

p. 382).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, refle�u‐se sobre a importância da formação con�nuada para 

que o professor acompanhe as mudanças na educação do país e, consequente‐

mente, desenvolva‐se profissionalmente. Demonstrou‐se, pois, que uma 

formação con�nuada que possa contribuir para o desenvolvimento profissional 

docente é aquela que considera as especificidades dos professores e da escola 
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onde atuam, fazendo da escola o ambiente de aprendizagem profissional e 

u�lizando os horários de HTPC para que essa formação permanente ocorra. 

Aqui ficou evidenciando que a aprendizagem dos adultos percorre um 

caminho de liberdade, de escolhas, o professor precisar querer aprender. Neste 

sen�do, como pessoa e profissional, sua aprendizagem baseia‐se na conscien‐

�zação, na responsabilidade com o outro.

Nesta perspec�va, uma formação con�nuada considerada de sucesso é 

aquela capaz de desenvolver nos professores o hábito de refle�r sobre sua 

própria prá�ca pedagógica, o que reverbera diretamente no seu desenvolvi‐

mento profissional docente.
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Introdução

A prá�ca educa�va, como assimilada e reconhecida no estudo relatado neste 

capítulo, representa um sen�do mais amplo da própria prá�ca docente, que 

transcende as ações específicas de ensino, ou seja, as técnicas e os procedi‐

mentos. Representa, assim, em um determinado contexto histórico‐social, o 

significado de tudo isso para a educação.

Ga� (2009), nesse aspecto, destaca que o professor tem papel central no 

processo de educação, por intermédio de sua prá�ca. Sendo responsável por 

humanizar a aprendizagem, constrói cole�vamente, de forma significa�va, as 

relações com seus semelhantes e, dessa forma, possibilita a ampliação da 

conexão dos alunos com o processo cultural que se desenvolve par�cular e 

globalmente.

A alfabe�zação está presente em vários estudos na área de educação, tendo 

em vista a sua importância para o processo de ensino‐aprendizagem. Com ela 

tudo começa e a par�r dela tudo tem con�nuidade.

Na educação brasileira, ao longo do tempo as discussões têm início muitas 

vezes pela questão do método. Em determinado momento, alfabe�zou‐se 

enfa�zando a mecânica da codificação e decodificação. Depois, o constru�vismo 

pautava‐se pela preocupação em relação à apropriação, pela criança, do sistema 

de leitura e escrita. O processo de como a criança aprendia a ler e a escrever era 

explicado pela análise dos níveis que demonstravam as hipóteses formadas por 

ela. No decorrer dessa evolução metodológica, percebeu‐se a importância de 

cada momento, acrescentada da relevância do uso da língua a favor da comu‐

nicação e inserção social.  

A par�r do final dos anos 90, incluindo o marco teórico dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN), publicados pelo Ministério da Educação e ela‐

borados para servir como ponto de par�da para o trabalho docente, norteando as 

a�vidades realizadas na sala de aula, foram mais discu�das as questões rela�vas 

ao processo de alfabe�zação e letramento.

Loryza Rodrigues Barboza de Barros Natal

Juliana Marcondes Bussolo�

PRÁTICAS EDUCATIVAS EM ALFABETIZAÇÃO 
E LETRAMENTO NOS ANOS INICIAIS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL
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Indagava‐se qual seria a sua representação para o trabalho desenvolvido 

pelos professores, nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Chegou‐se ao 

entendimento de que alfabe�zar, em uma perspec�va de letramento, seria 

fundamental para o indivíduo de seis a dez anos atendido por aquele nível de 

ensino.

Pretende‐se provocar reflexão sobre os conceitos de alfabe�zação e 

letramento e suas variáveis, de acordo com os estudos de alguns dos principais 

autores e pesquisadores do tema, em especial a professora Magda Soares 

(1998;2003;2017), pela riqueza de materiais que disponibiliza de formas diversas 

e pela leitura de seus livros e ar�gos, que despertam o pensamento reflexivo para 

o desenvolvimento do ato educa�vo. 

Entende‐se que a criança precisa ir além de ser alfabe�zada. Precisa ser 

letrada, para corresponder às exigências desse mundo letrado que a espera. 

Também se firma a conscien�zação sobre o fato de que o letramento é um 

processo con�nuo que, no entendimento de alguns dos autores pesquisados, 

antecede a entrada do aluno na escola. Seu início ocorre sistema�camente nas 

séries iniciais do mencionado Ensino Fundamental, mas o acompanha durante 

todo o período de escolarização, e prolonga‐se por toda a sua trajetória de vida 

em sociedade.

Prá�ca educa�va 

A prá�ca educa�va é entendida, aqui, não apenas como o o�cio do professor, 

mas principalmente como o meio de conduzir o educando no decorrer do período 

de escolarização, contribuindo para a sua formação como cidadão. Aprimorar a 

prá�ca educa�va significa ir ao encontro de obje�vos maiores, de favorecimento 

da prá�ca docente, por meio do desenvolvimento e aperfeiçoamento das ações 

docentes que envolvem o preparo do professor, suas convicções e conhecimentos 

adquiridos em sua formação inicial e em serviço, no decorrer de sua trajetória 

profissional.

Tais ações se jus�ficam a par�r de um exercício de construção e reconstrução 

dos princípios, ideias e conceitos adquiridos ao longo do exercício da profissão 

docente, como elemento que irá compor a razão de ser da prá�ca educa�va.

Oliveira (2001, p. 102‐103) faz oportuna reflexão, nesse contexto:

[...] A educação é uma área interdisciplinar e aplicada, que se 

alimenta de formulações teóricas originárias de várias 

disciplinas e que se constrói no plano da prá�ca. [...] Prova‐

velmente a conduta mais fecunda seria o estudo de muitas 

perspec�vas diferentes, no sen�do do aprimoramento 

teórico do profissional e, portanto, de uma elaboração mais 
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refinada de sua prá�ca à luz das diversas abordagens 

estudadas. Diferentes teorias podem, certamente, trazer 

contribuições relevantes à compreensão do fenômeno 

educa�vo. 

 

A respeito da atuação docente, complementa Zabala (1998, p. 210):

Conseguir um clima de respeito mútuo, de colaboração, de 

compromisso com um obje�vo comum é condição indis‐

pensável para que a atuação docente possa se adequar às 

necessidades de uma formação que leve em conta as possibi‐

lidades reais de cada menino e menina e o desenvolvimento 

de todas as capacidades.

Assim, pode‐se compreender que a prá�ca educa�va, representada pelas 

ações docentes, tende a ser um reflexo de toda a dinâmica existente, compre‐

endendo a importância do papel do educador na formação de conhecimentos 

crí�cos e par�cipa�vos. 

Alfabe�zação e letramento

Existe um mundo que se comunica com a criança e com o qual ela interage, 

antes do seu ingresso na escola, e depois, no Ensino Fundamental, no qual 

ingressa, atualmente, aos seis anos de idade. 

Ela traz para a escola materiais de uso escolar, mas também as experiências 

que vivenciou até então. Por meio da oralidade, par�cipa de ações de interação 

social, e aprende. 

Dessa maneira, a linguagem possibilita que a criança conviva socialmente, 

que estabeleça vínculos, e assim a interação social se realiza. Logo, presume‐se 

que a sua convivência na ins�tuição escolar seja também favorecida. 

De modo geral, quando chega ao Ensino Fundamental, ocorre a ampliação de 

suas capacidades de compreensão e produção de textos orais. Começa essa 

aprendizagem de maneira mais formal, sistema�zada. 

Nesse mundo, onde a criança interage e se comunica antes mesmo de 

ingressar na escola, u�lizando inicialmente a linguagem oral, em seu convívio 

social existe a escrita, e o seu contato com ela acontece das mais variadas formas. 

Também são formais e sistema�zadas as prá�cas de escrita, e no decorrer 

desse processo vão surgindo os sujeitos letrados e autônomos, na vivência das 

experiências de leitura e escrita oportunizadas no contexto escolar.

Há muito exis�a um consenso, entre estudiosos da área, de que a 

alfabe�zação seria a apropriação do sistema de escrita alfabé�ca, e isso bastava. 
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Atualmente, fala‐se em Alfabe�zação e Letramento – uma expressão que carrega 

em si mais do que o ato mecânico de capacitar o aluno para se apropriar do 

referido sistema; fala‐se do ir além.

O termo letramento corresponde à palavra literacy, em inglês, que faz 

referência à condição do indivíduo que aprendeu a ler e escrever.  

Após ter sido dicionarizado pelo Houaiss (dicionário de língua portuguesa 

elaborado pelo lexicógrafo brasileiro Antônio Houaiss), houve a ampliação desse 

significado inicial, passando a corresponder ao conjunto de prá�cas que 

consideram o uso de materiais escritos diversos (SOARES, 2003). 

A ideia de que letramento seria um termo que viria a subs�tuir a palavra 

alfabe�zação persis�u por longo tempo (MORAIS e ALBUQUERQUE, 2010). Para 

os autores, além da possibilidade de ser um termo subs�tuto, letramento seria 

ainda uma nova concepção de alfabe�zação. No Brasil, especialistas chamavam a 

atenção dos profissionais da área da educação para o fato de que o termo 

alfabe�zação não seria subs�tuído pela palavra letramento, e esclareciam que 

estariam associados.

Emília Ferreiro, psicolinguista argen�na, referência para o ensino brasileiro 

em meados dos anos 80, afirmava que um único termo servia para designar o 

processo de aprendizagem da leitura e da escrita: o termo alfabe�zação. Nele 

estaria implícito o contexto social do ato de ler e escrever (FERREIRO, 2001). 

Para ela, a escrita representava um fator fundamental para que o indivíduo 

pudesse ser inserido na vida social, com capacidade para intervir na realidade e, 

acima de tudo, construir conhecimento, ideia central dos seus estudos e trabalhos 

de pesquisa divulgados. A respeito disso, afirmou.

[...] Há que se alfabe�zar para ler o que os outros produzem 

ou produziram, mas também para que a capacidade de dizer 

por escrito esteja mais democra�camente distribuída. 

Alguém que pode colocar no papel suas próprias palavras é 

alguém que não tem medo de falar em voz alta (Idem, p. 54).  

Emília Ferreiro e Ana Teberosky revolucionaram os conceitos sobre alfabe‐

�zação no final dos anos 70. No livro “A Psicogênese da Língua Escrita” (1986), as 

autoras par�am do seguinte pressuposto: “A aquisição das habilidades de ler e 

escrever depende basicamente da relação que a criança tem desde pequena com 

a cultura escrita” (JUSTO e RUBIO, 2013, p. 2).

Observa‐se que se referiram à “cultura escrita”, tornando possível compre‐

ender, respeitados os limites impostos pelas ideias que defendiam e cuja ênfase 

recaía nas habilidades de ler e escrever, que ao mesmo tempo davam indícios de 
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que certa concepção de letramento estava implícita no que denominavam 

unicamente de alfabe�zação. 

Ainda assim, Soares (1998, p. 47), realçando as especificidades da ação de 

alfabe�zar e letrar, define o que considera ser o procedimento ideal para a 

efe�vação das ações de alfabe�zação e letramento: “[...] alfabe�zar e letrar são 

duas ações dis�ntas, mas não inseparáveis, ao contrário: o ideal seria alfabe�zar 

letrando, ou seja: ensinar a ler e a escrever no contexto das prá�cas sociais da 

leitura e da escrita”.

Antes de a Psicogênese da Língua Escrita colocar em dúvida os métodos de 

alfabe�zação existentes até então, os professores se man�nham fiéis às técnicas 

u�lizadas para alfabe�zar (FERRARO, 2009).

Iniciava‐se a alfabe�zação pelo ensino das letras, primeiro as vogais, depois as 

consoantes, até chegar às sílabas, sempre respeitando a ordem alfabé�ca. 

A ênfase recaía sobre o código. O conceito era o de que alfabe�zado seria o 

indivíduo que fosse capaz de ler e escrever, codificar e decodificar a língua escrita 

(MORTATTI, 2011).

Em um passado não muito distante, no “ambiente alfabe�zador” da sala de 

aula deveria haver, obrigatoriamente, o que se denominava de “quadro de 

sílabas”, e todos os dias os alunos faziam a sua “leitura”. Havia exercícios no 

caderno para coordenação motora e muita cópia (FERRARO, 2009)

Não se podia afirmar que havia situações reais de comunicação, exceto 

naquela sala de aula onde o professor enxergasse novas possibilidades para a 

realização do seu trabalho, porém sem atrasar o conteúdo.

Na década de 1980, outro fato chamou a atenção dos estudiosos da educação: 

surgia o termo “Analfabe�smo funcional”, fazendo referência às pessoas que não 

sabiam fazer uso da leitura e da escrita para resolver problemas do seu co�diano. 

Tornou‐se evidente que o tempo de escolarização não garan�a essa habilidade às 

pessoas. A professora Magda Soares (1998), uma das principais especialistas 

brasileiras no assunto, e outros pesquisadores empenharam‐se em divulgar os 

resultados de seus estudos, no intuito de chamar a atenção da área educacional 

para o fato de que, ainda que escolarizadas, as pessoas não eram capazes de fazer 

uso social da leitura e da escrita. Referiam‐se ao que ultrapassa os muros da 

escola, à interação social e aos mecanismos de desenvolvimento pessoal e 

profissional. 

Presume‐se que há quase quatro décadas, quando o assunto começava a 

ocupar as mentes letradas dos estudiosos da esfera educacional, muitos se 

contrapuseram às preocupações da Linguís�ca Aplicada e da própria educação, 

representadas pelos especialistas dedicados a essa linha de pesquisa.

Essa inquietude em relação ao esclarecimento da necessidade de a leitura e a 

escrita serem vistas como funções sociais, a par�r do letramento, causaria 
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impacto e exigiria mudanças para adequação das ações pedagógicas até então 

aplicadas, especialmente a par�r das séries iniciais do ensino Fundamental. 

Estudos mostraram que, historicamente, ocorreu uma espécie de refina‐

mento dos conceitos sobre alfabe�zação, até chegar ao letramento. 

Nos anos 40, ser alfabe�zado significava saber ler e escrever o próprio nome. 

Ao longo de mais de seis décadas eram considerados alfabe�zados os 

indivíduos que sabiam ler e escrever um bilhete. Com o passar do tempo, o 

conceito de alfabe�zação foi se ampliando; no entanto, conforme mencionado, 

nas úl�mas décadas verificou‐se que muitos desses indivíduos, mesmo 

concluindo a educação básica, ainda não eram capazes de u�lizar a leitura e 

escrita de maneira funcional, não só no Brasil, mas também em outros países, e 

países ricos, com índices muito baixos ou nenhum índice de analfabe�smo 

(ANDRADE, 2011).

Algumas pesquisas relacionaram o maior ou menor grau de desenvolvimento 

do letramento ao grau de instrução, ou seja, par�ram da premissa de que, quanto 

maior o grau de instrução, mais letrado seria o indivíduo. Isso pressupôs uma 

ligação conceitual entre escolarização e letramento que perdurou por muito 

tempo, gerando muita controvérsia.

Ferraro (2009, p.169‐170), que relacionava alfabe�zação e escolarização em 

seus estudos sobre o analfabe�smo, afirmou:

A alfabe�zação no sen�do censitário, de capacidade de ler e 

escrever um bilhete simples, não é mais do que um primeiro 

passo na caminhada cada vez mais longa representada pelo 

processo de escolarização. Mas é o primeiro passo! Não 

conseguir dar esse passo significa exclusão total do direito à 

educação.

Tal rela�vização feita pelo autor serve ao obje�vo de demonstrar a especi‐

ficidade desse processo e sua importância, respeitada pelos teóricos defensores 

das concepções sobre alfabe�zação e letramento.

Anos iniciais do Ensino Fundamental

O Ensino Fundamental no Brasil assegura o atendimento aos alunos de até 14 

anos de idade, sendo a faixa etária de seis a dez anos pertencente aos anos 

iniciais, e a de 11 a 14 anos, aos anos finais.

É oportuno lembrar que no ano de 2006 a duração do Ensino Fundamental no 

Brasil foi ampliada de oito para nove anos, mudança respaldada pela Lei nº 

11.274, de 6 de fevereiro daquele ano. A referida Lei determinava que fossem 
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matriculadas, no primeiro ano do mencionado nível de ensino, crianças de seis 

anos de idade completos, ou a completar no início do primeiro ano le�vo. Foi até o 

ano de 2010, o prazo para que a Lei fosse cumprida (BRASIL, 2006).

Na verdade, já era possível que crianças de seis anos completos fossem 

atendidas pelo Ensino Fundamental. 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 

9.394/1996):

[...] cada Estado e Município e, suple�vamente, a União, 

devem: I – matricular todos os educandos a par�r dos sete 

anos de idade e, faculta�vamente, a par�r dos seis, no Ensino 

Fundamental. (BRASIL, 1996, p.43).

No entanto, tendo em vista vários fatores, inclusive a alta demanda de alunos 

para as escolas públicas, não era regra a inclusão de alunos de seis anos de idade 

no Ensino Fundamental de oito anos. A rede par�cular de ensino absorvia essa 

clientela. Convém esclarecer que não é intenção, neste capítulo, aprofundar o 

debate em relação à questão específica da ampliação do Ensino Fundamental. No 

entanto, é oportuno mencioná‐la, tendo em vista as implicações em relação à 

inclusão das crianças de seis anos nas séries iniciais do Ensino Fundamental de 

nove anos e, consequentemente, ao processo de alfabe�zação e letramento que 

já vinha sendo desenvolvido com crianças de sete anos de idade.

Houve necessidade de reorganização das escolas e grande preocupação sobre 

como seriam conduzidas as ações didá�co‐pedagógicas a par�r da nova 

realidade.

Ação pedagógica alfabe�zadora em uma perspec�va de letramento 

A professora Magda Soares (1998;2003;2017), em seus livros e palestras 

sobre o tema, enfa�za sempre a necessidade de revisão do que ela definiu como 

'velhas prá�cas', e ainda hoje defende a proposta de constante reflexão sobre 

elas, para que seja possível encontrar o caminho para se alfabe�zar 'dentro de 

uma perspec�va de letramento'. Essa, frase se tornou bastante conhecida e foi 

sendo incorporada à fala dos educadores, especialmente alfabe�zadores, ao 

longo das úl�mas décadas, no Brasil.

Tendo em vista algumas considerações já apresentadas até aqui, sobre 

alfabe�zação e letramento, a abordagem da questão da ação pedagógica 

alfabe�zadora em uma perspec�va de letramento inicia‐se por considerar a 

interação entre leitura e escrita, tanto no contexto escolar quanto fora dele, em 

circunstâncias de seu uso social.
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Nesse embate sobre a u�lização dos termos, faz‐se oportuno destacar o 

esclarecimento feito por Soares (1998: a escola não forma leitores sozinha. É 

necessário que alfabe�zar e letrar sejam ações socialmente contextualizadas. A 

escola precisa preocupar‐se em criar condições que permitam o letramento. Isso 

significa que, com uma intenção tão bem fundamentada quanto respaldada pelos 

recursos necessários, há a necessidade de uma escolarização real e efe�va, que 

possibilite ao aluno o preparo adequado para usar os vários �pos de linguagem, 

nas mais diversas situações. Uma escolarização que torne possível ao aluno 

desenvolver habilidades e comportamentos de leitura e escrita, capacitando‐os 

tecnicamente para o seu uso. 

Esse fato está diretamente ligado ao trabalho docente, à ação pedagógica do 

professor, à sua intervenção mediadora, devidamente contextualizada, susten‐

tada por um planejamento resultante do indispensável embasamento teórico, 

mas também de muita troca com os seus pares. É, assim, um produto da reflexão 

sobre a realidade.

Experiências que se integram e vivências compar�lhadas vão tornando 

possível escrever essa história, de acordo com a dinâmica das relações existentes 

dentro da escola e, consequentemente, fora dela.  

No contexto escolar, todos os educadores são responsáveis pelo letramento, 

uma vez que é um processo con�nuo, que não se encerra nas séries iniciais do 

Ensino Fundamental. O aluno alfabe�zado precisa ser um aluno letrado, para 

corresponder às exigências de um mundo letrado. Isso só será possível se os 

professores incen�varem o letramento em suas prá�cas.

Nas leituras realizadas para embasar teoricamente a elaboração deste 

capítulo, não faltaram sugestões de ações pedagógicas alfabe�zadoras em uma 

perspec�va de letramento, mas sempre voltadas ao trabalho com diversos �pos 

de leitura e materiais portadores de textos (livros, jornais, revistas, folhetos, e até 

a Internet, pois as crianças têm cada vez mais acesso a recursos tecnológicos, que 

devem ser considerados). O trabalho com os diversos gêneros textuais, com base 

em diferentes suportes de leitura, foi bastante mencionado.

É apropriado lembrar alguns dos programas de formação con�nuada de 

professores que ocorreram no decorrer desse período. 

Em 2001 o Ministério da Educação (MEC) formulou o PROFA – Programa de 

Formação de Professores Alfabe�zadores, dentro da concepção constru�vista de 

alfabe�zação de Emília Ferreiro e Ana Teberosky. O programa apresentava uma 

proposta contundente e vista como necessária naquele momento do processo 

educa�vo. 

Melo (2012) mencionou o Pró‐letramento, Programa de Formação Con�‐

nuada de Professores dos Anos/Séries Iniciais do Ensino Fundamental, criado 
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pelo MEC em 2005, visando ao desenvolvimento de habilidades que englobam a 

alfabe�zação e o letramento.

É importante salientar o que há muito se menciona, mas que, em se tratando 

do letramento, tem a sua dimensão aumentada: a necessidade de o professor 

inves�gar as prá�cas sociais existentes no co�diano do aluno, adequando‐as à 

sala de aula, por meio dos conteúdos a serem trabalhados (KLEIMAN, 1995).

A mediação do professor na condução das a�vidades fará toda a diferença. A 

ele caberá a função de esclarecer o tão mencionado uso social da leitura e da 

escrita, por meio das ações pedagógicas propostas, u�lizando uma infinidade de 

materiais e meios, valendo‐se do seu conhecimento e cria�vidade para envolver 

os alunos e incen�vá‐los, despertando seu interesse. 

As a�vidades lúdicas, o aprender brincando, despertam o interesse das 

crianças, pois na alegria do brincar está implícito o incen�vo de que ela tanto 

necessita. 

O ato de brincar, comum a todas as crianças, favorece a aprendizagem, 

concordam os especialistas, pois brincando a criança vive o lúdico, o sen�do da 

brincadeira, o que é enriquecedor para o seu desenvolvimento. Conforme Alves 

(2001, p. 21):

Professor bom não é aquele que dá uma aula perfeita, 

explicando a matéria. Professor bom é aquele que trans‐

forma a matéria em brinquedo e seduz o aluno a brincar. 

Depois de seduzido o aluno, não há quem o segura.

 

A ele caberá esclarecer aos alunos sobre a importância de estarem prepa‐

rados para as várias situações de comunicação, nas quais será fundamental o 

entendimento, sem desconsiderar a importância das prá�cas de alfabe�zação, 

que irão instrumentalizá‐los para a sua inserção e desenvolvimento nesse mundo 

de possibilidades que contempla o letramento. 

Para elucidar esta questão, mais uma vez torna‐se oportuno citar Soares 

(2000, p. 39): 

Ter‐se apropriado da escrita é diferente de ter aprendido a  

ler e a escrever: aprender a ler e escrever significa adquirir 

uma tecnologia, a decodificar em língua escrita e decodificar 

a língua escrita; apropriar‐se da escrita é tornar a escrita 

“própria”, ou seja, é assumi‐la como sua “propriedade”.

Aponta‐se o processo de alfabe�zação, que passa a ser contemplado como 

elemento que integra um processo maior: o de aprendizagem para a própria vida.
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A par�r da reflexão sobre as contribuições dos teóricos evidenciados, 

percebe‐se que o letramento é procedimento integrante de um sistema 

socialmente maior, educa�vo e in�mamente ligado ao processo de alfabe�zação, 

que tecnicamente o instrumentaliza, Na perspec�va dos autores, supõe‐se que 

não exista uma dissociação de processos, pois na verdade caminham juntos e 

assim devem ser considerados no planejamento das ações docentes, nas prá�cas 

educa�vas ins�tucionais.

Metodologia

A população da pesquisa aqui relatada foi composta de oito profissionais da 

educação, dentre eles cinco professoras dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

de uma Rede Municipal de um município do vale do Paraíba paulista.

Por se tratar de estudo qualita�vo, foram selecionados os sujeitos de pesquisa 

tomando por base o fato de atuarem nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental na 

mesma cidade. Por se tratar de pesquisa acadêmica, os nomes dos pesquisados 

foram subs�tuídos por outros.

Como instrumento de pesquisa, u�lizou‐se ques�onário, observação em sala 

de aula e encontro de grupo focal, e os dados coletados foram posteriormente 

transcritos, compilados e analisados. Foi realizada triangulação desses dados.

Após a coleta dos dados junto às 8 professoras, observou‐se, inicialmente, 

uma diversificação quanto à idade, ao tempo de atuação na educação e nos anos 

iniciais.

Sobre as professoras

As professoras par�cipantes da pesquisa estão entre 38 e 48 anos de idade. 

Quanto ao gênero, observe‐se o que aponta a Unesco (2004, p. 44‐45):

[...] Dentre os professores brasileiros, 81,3% são mulheres e 

18,6% são homens. Percebe‐se que, em relação às pessoas 

economicamente a�vas (83.243.239), 58,13% são homens e 

41,86% mulheres. Conclui‐se que, no magistério, essa pro‐

porção assume caracterís�cas bem dis�ntas. Cabe ressaltar 

que a maioria das professoras encontra‐se atuando no 

ensino fundamental. 

Dessa forma, pode‐se compreender que o Magistério ainda é uma profissão 

feminina. Ga� e Barreto (2009, p. 162) apontam que “[...] as mulheres 

cons�tuem igualmente a maioria absoluta dos estudantes de Pedagogia”.

Todas as professoras começaram com a formação inicial no curso técnico de 

Magistério, que era visto anteriormente como uma profissão vocacional ainda 

PRÁTICAS EDUCATIVAS EM ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL



38

muito determinada pela sociedade e pela família. O que fez a diferença na 

formação dessas professoras foram os momentos de estágio supervisionado, em 

que �nham que, além de observar, pra�car o que �nham aprendido numa aula 

prá�ca para a professora regente da sala. Depois do término do Magistério, essas 

professoras buscaram aprimoramento de conhecimentos realizando novos 

cursos. Todas elas optaram pelo curso de Pedagogia como primeira Licenciatura, 

par�ndo do princípio de que parte da formação está relacionada à prá�ca em sala 

de aula, além do estágio supervisionado. Porém, de acordo com relato das 

referidas professoras, o que fez a diferença em sua docência foram as formações 

con�nuas, que alicerçaram suas ações pedagógicas, fornecendo‐lhes o suporte 

necessário para os desafios da sala de aula.

Ga� (2009, p. 57) aponta a importância do estágio como ponto de ar�culação 

com o desenvolvimento profissional dos professores em início de carreira: “[...] os 

professores desenvolvem sua profissionalidade tanto pela sua formação básica  

na graduação, como nas experiências com a prá�ca docente, por meio dos 

relacionamentos inter‐pares e com o contexto das redes de ensino”. 

Nessa perspec�va, a Pedagogia não habilita o estudante somente a lecionar, 

mas também a realizar diversos trabalhos na área educacional, por exemplo, 

gestão, coordenação e administração escolar.

Das professoras par�cipantes da pesquisa, três �veram início em suas 

a�vidades docentes nos anos iniciais, depois ministraram aulas nos anos finais, e 

atualmente estão na gestão escolar, como diretora (Professora 1), e como 

especialistas (Professoras 5 e 8). As demais perpassaram pelos anos iniciais e 

finais, permanecendo atualmente nos anos iniciais, todas com larga experiência 

em alfabe�zação.

Diante dos dados compilados, constata‐se que, mesmo com formação inicial, 

as professoras 1, 5, 6, 7 e 8 não se pautaram em um único curso: buscaram em 

outros cursos complementação e enriquecimento para sua formação.

Para Day (2001), as prá�cas forma�vas devem considerar o professor em sua 

totalidade. Assim, é colocado como eixo fundamental desse processo, por meio 

do relato de sua história de vida pessoal e profissional. O autor admite ser uma 

tarefa de alta exigência cogni�va e emocional, que apresenta dificuldades rela‐

cionadas à inevitável subje�vidade do narrador, e então elencou dez desafios de 

inves�gação sobre a docência a serem enfrentados:

1) as limitações de aprender sozinho; 2) a capacidade de 

refle�r, 3) técnico ou prá�co reflexivo; 4) confortável ou em 

confrontação; 5) envolver‐se nas possibilidades de mudança; 

6) explorar o con�nuum; 7) tempo; 8) o apoio de amigos; 9) a 
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voz dos professores; e 10) construir culturas de aprendi‐

zagem profissional e conseguir tempo para refle�r.  (DAY, 

2001, p. 85).

Dessa forma, é nos processos de formação profissional que as professoras 

buscam as formações pelos aspectos pessoais, intencionais, profissionais, rela‐

cionando as condições de trabalho e as necessidades escolares em que realizam a 

a�vidade docente.

Marcelo Garcia (2009) aborda o tema profissão docente e desenvolvimento 

profissional afirmando que ele se dá no eu profissional, em busca de uma 

iden�dade também profissional. O autor relata que:

O desenvolvimento profissional docente é um campo de 

conhecimento muito amplo e diverso, do qual tentamos 

mostrar algumas das suas ideias gerais. Aprofundar requer 

uma análise mais pormenorizada dos diferentes processos e 

conteúdos que levam os docentes a aprender a ensinar. E não 

existe apenas uma resposta a esta questão. Mas, seja qual for a 

orientação que se adopte (sic), é necessário que se compre‐

enda que a profissão docente e o seu desenvolvimento cons‐

�tuem um elemento fundamental e crucial para assegurar a 

qualidade da aprendizagem dos alunos (MARCELO, 2009, p. 

19).

É oportuno citar Marcelo e Vaillant (2012, 167) para elucidar as considerações 

de ambos sobre o desenvolvimento profissional docente, pois eles mencionam a 

u�lização de vários termos para designar os processos de aprendizagem 

desenvolvidos ao longo da vida pelos docentes, acrescentando que a expressão 

desenvolvimento profissional docente não fugiu à regra:

[...] a noção de “desenvolvimento profissional” é o que se 

adapta melhor à concepção do docente como profissional do 

ensino. Da mesma forma, o conceito “desenvolvimento” tem 

uma conotação de evolução e con�nuidade, que supera a 

tradicional justaposição entre formação inicial e aperfei‐

çoamento dos docentes. [...] o desenvolvimento profissional 

caracteriza‐se por uma a�tude permanente de indagação, de 

formulação de perguntas e problemas e a busca de suas 

soluções. 

Dessa forma, um processo de desenvolvimento do profissional do ensino 

abarca quem foi esse indivíduo no passado, quem tem sido no presente e o que 
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pretende vir a ser, pois o futuro o espera, e ao que parece espera também as suas 

inquietudes e sua busca incessante pelo saber.

Nesse sen�do, os autores contribuem para a construção do conhecimento 

profissional, como um processo con�nuo, em que os conhecimentos são for‐

mados e transformados pelos professores ao longo de seu percurso forma�vo e 

de sua carreira.

As professoras par�cipantes da pesquisa mencionaram que ser professor 

alfabe�zador advém de quatro elementos: importância da formação inicial e 

con�nuada nas ações pedagógicas no ensino e aprendizagem; embasamento 

teórico para planejamento das aulas; aulas dinâmicas e inovadoras para alfa‐

be�zar e letrar; e, avaliação como processo reflexivo. 

Formação inicial e con�nuada: segurança na docência, domínio do conheci‐

mento ou aperfeiçoamento e atualização profissional? 

Ga� (2009) aponta que o professor engajado desenvolve sua profissiona‐

lidade a par�r de sua formação e no decorrer de sua trajetória profissional por 

meio de suas experiências, relacionamento entre pares e nos contextos das 

escolas.

Nas falas das professoras constata‐se que a formação inicial não proporcionou 

o suporte necessário para o início da docência. Para a segurança em sala de aula 

foi necessário o respaldo de formações para o aporte nas ações pedagógicas, 

entendendo‐se que a profissão se constrói ao longo da carreira.

Ser professor era um sonho de criança que se tornou 

realidade, porém, minha formação inicial deixou a desejar no 

sen�do prá�co, vi muita teoria, mas não �ve o suporte 

necessário para enfrentar com segurança a sala de aula no 

início da minha carreira, foi muito di�cil, confesso que fiquei 

um pouco frustrada. [...] acho que o que me fez con�nuar na 

docência foram as formações e as experiências em sala de 

aula, acabei me apaixonando pelos alunos, pois o educador 

deve ter em mente que deve ensinar para transformar 

(Professora 2).

Conforme explicam Almeida e Pimenta (2009), ao iniciarem a carreira docente 

os bacharéis desconhecem cien�ficamente os elementos cons�tu�vos da 

docência, como “planejamento, organização da aula, metodologias e estratégias 

didá�cas, avaliação, peculiaridades da interação professor‐aluno”, conheci‐

mentos esses indispensáveis para o desenvolvimento da docência. 
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Eu sempre gostei de ensinar, eu subs�tuía professores em 

emergência mesmo sem ter formação, quando fiz pedagogia 

e iniciei minha docência, me sen� um pouco perdida em sala 

de aula, o estágio não me deu o suporte necessário para a 

prá�ca. [...] o que fez a diferença no meu fazer pedagógico 

foram as formações, o aperfeiçoamento e atualização pro‐

fissional que não deve parar nunca, dessa forma ser um 

docente transformador (Professora 3).

Sobre formação inicial, Ga� (2009) retratou esse panorama relacionando‐o à 

aprendizagem da docência. Embasou o seu trabalho na perspec�va da formação 

docente “como um con�nuo”, como se referiu, com início nas experiências de vida 

escolar, compreendendo toda a trajetória profissional docente, suas fases, até o 

final da carreira. Reconheceu a importância da formação inicial em estreita 

relação com o começo da socialização profissional docente e foi além, afirmando 

que essa formação não poderia acontecer de forma técnica, acrí�ca, mas sim com 

responsabilidade social e polí�ca.

Desde criança sempre gostei da Educação, sempre gostei    

de estar no espaço escolar, vi na docência a oportunidade    

de estar em contato direto com a escola, ser contribuinte 

para uma sociedade transformadora [...] optei por ser 

professora, para isso cursei pedagogia, pois, meu sonho     

era ser alfabe�zadora. [...] minha formação inicial foi um 

pouco frustrante, um tanto vago, foi necessário constantes 

formações para o suporte e segurança em minhas a�vidades. 

(Professora 5).

Para Imbernón (2009), a formação permanente do professorado na análise da 

complexidade das situações problemá�cas requer necessariamente dar a palavra 

aos protagonistas da ação, ou seja, responsabilizá‐los por sua própria formação e 

desenvolvimento na ins�tuição educa�va, na realização de projetos de mudança.

Nesse sen�do, constata‐se que as professoras par�cipantes da pesquisa não 

ficaram alienadas ao paradigma do passado, ou seja, pautadas em uma formação 

inicial que não lhes deu o aporte necessário para o início da profissão.

No início não �nha certeza se o que eu queria era mesmo 

docência, mas acabei con�nuando com o curso de peda‐

gogia, e no decorrer do curso, acabei me apaixonando, amei  

a teoria, �nha certeza que era o que eu queria, mas ao 

enfrentar a sala de aula, �ve algumas dificuldades, acho que o 
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estágio é muito importante para o processo de experiência e 

isso ficou um pouco vago, não me deu suporte para a prá�ca, 

busquei formações que me agregaram no fazer pedagógico. 

[...] estou em constante formação, pois o processo educa‐

cional é con�nuo e devemos pensar em sermos agentes 

contribuintes na transformação na sociedade em que 

estamos inseridos (Professora 6). 

Para exercer a profissão de docente, as par�cipantes da pesquisa realizaram o 

curso de licenciatura em pedagogia, porém Ga� (2009) relata que ainda há 

problemas nesse curso, pois a estrutura e o desenvolvimento curricular não têm 

mostrado inovações e avanços que permitam ao pedagogo enfrentar o início de 

uma carreira docente com uma base consistente de conhecimentos, sejam os 

disciplinares, sejam os de contextos socioeducacionais, sejam os das prá�cas 

possíveis, em seus fundamentos e técnicas.

A autora destacou a importância de o futuro professor estabelecer um 

contato com a prá�ca pedagógica, de maneira a desenvolver o seu espírito 

inves�ga�vo, visando ao domínio dos conhecimentos teóricos e prá�cos da 

didá�ca e das prá�cas de ensino, e à sua correlação com os conhecimentos 

disciplinares e interdisciplinares. 

Pode se inferir também que as par�cipantes da pesquisa não encerraram as 

suas buscas por aperfeiçoarem a docência na licenciatura; procuraram por outros 

cursos e ainda permanecem em constante formação para o aprimoramento de 

suas prá�cas docentes. Esses cursos são proporcionados pela rede de ensino, 

ins�tuição escolar e/ou ainda por seus próprios recursos. 

Observa‐se, em sala de aula, o quanto as professoras são comprome�das com 

o fazer pedagógico. U�lizam diversos recursos para es�mular a imaginação dos 

alunos, e reinvenção tem sido a sua palavra de ordem. Buscam tecnologias 

digitais, conversas, projetos, brincadeiras, lúdico, tudo para favorecer a apren‐

dizagem. Afeto e carinho entre as professoras e os alunos são evidentes: o abraço 

na acolhida, a fala atenciosa – ações importan�ssimas para a aprendizagem.

Nos estudos sobre afe�vidade destaca‐se o médico, filósofo, polí�co, 

psicólogo e educador Henri Wallon (1879‐1962), para quem o afeto é essencial 

para todo o funcionamento do corpo do indivíduo, dando‐lhe coragem, mo�‐

vação, interesse, e contribuindo para seu desenvolvimento.

Alfabe�zar e letrar 

Soares (2017) lembra que, tradicionalmente, a alfabe�zação tem sido 

considerada dentro da ideia de leitura e escrita, mas hoje a compreensão da 
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alfabe�zação abrange muito mais atos, o que a leva a deter sinergia, quase que 

plena, com o letramento. 

Em um concurso de professores caiu uma questão que 

perguntava: quando os alunos são letrados e quando são 

alfabe�zados? Para entender essa diferença entre o aluno 

alfabe�zado e o aluno letrado (Professora 1). 

Alfabe�zar e letrar é oportunizar ao educando o contato com 

a leitura e escrita de modo que se aproprie dos diversos 

gêneros textuais, permi�ndo que os alunos vá além dos 

muros da escola, apropriando‐se do que escreve com 

coerência e coesão. Eu, como professora, busco todos os 

recursos possíveis para que eu possa alfabe�zar e letrar 

conjuntamente, uso da ludicidade, jogos e brincadeiras, para 

tornar as aulas mais atra�vas (Professora 2).

Na fala das professoras, e ao observar as aulas ministradas por elas, constatou‐

se que todas têm um preparo muito acentuado, e que a longa experiência 

profissional lhes proporcionou segurança e habilidade para uma relação 

horizontal em sala de aula, o que faz com que os alunos se tornem mo�vados. Elas 

têm consciência de que os estudantes hoje não vão para a escola para ouvir 

verdades, mas sim para descobrir coisas novas, o que deve ser levado em 

consideração no processo de ensino‐aprendizagem. O aluno aprende fazendo, e 

não mais escutando.

Por isso as professoras pesquisadas estão sempre reinventando novas 

estratégias, por meio de brincadeiras, para falar sobre literatura, u�lizando a 

prá�ca do reconto para que os alunos treinem a escrita, sempre dando prioridade 

para a imaginação deles.

Houve um momento, no decorrer da observação em uma sala de aula, em que 

foi surpreendente a cria�vidade e audácia da professora: ela proporcionou um 

momento em que os alunos mergulharam na literatura e se fantasiaram, fazendo 

os papéis das personagens, desenharam e escreveram a história. A interação dos 

alunos foi contagiante, e o interesse pela aula foi unânime.

Desse modo, parte do universo do “ser humano”, devendo por isso serem 

es�mulados os debates em torno da alfabe�zação, bem como do letramento, de 

modo a proporcionar melhoria da qualidade do ensino e aperfeiçoamento das 

prá�cas educacionais u�lizadas (UNESCO, 2017).

Acredito que toda criança é letrada, pois convive no mundo 

em que o letramento está no dia‐a‐dia, como por exemplo, 
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nos canais de TV, no caderno de receita da mãe, existem 

crianças que convivem em um mundo mais letrado, com mais 

contato social e outros menos, mas acredito que todas as 

crianças possui letramento, umas mais, outras menos, mas 

que todas têm um certo letramento (Professora 4).

Assim, por meio da linguagem, escrita ou falada, é possível que o indivíduo se 

expresse para o mundo, pois ela viabiliza a criação, a construção, a imaginação e a 

resolução de problemas.

Olha, vejo o letramento como um processo con�nuo, que 

antecede a escolarização e a perpassa, mas que é em âmbito 

escolar que acontece a sistema�zação desse processo 

(Professora 5).

A escola e os professores precisam estar preparados para 

oportunizar o desenvolvimento de ações de letramento em 

contexto escolar, pois a alfabe�zação e o letramento devem 

caminhar em conjunto (Professora 6).

Observou‐se que as professoras par�cipantes da pesquisa falam com 

propriedade sobre alfabe�zação e letramento. Na prá�ca, alfabe�zam letrando, e 

estão em constante reflexão sobre as ações pedagógicas pautadas em melhorias 

para a qualidade do ensino.

Soares (2017) rela�viza a condição de interação entre alfabe�zação e 

letramento, atribuindo valor à prá�ca de tais ações.

A leitura, no processo de alfabe�zação é de suma impor‐

tância para a con�nuidade dos estudos dos alunos, portanto, 

as a�vidades desenvolvidas pelos professores devem facilitar 

esse aprendizado. [...] o professor precisa estar sempre atento 

à necessidade de aprofundamento dos conhecimentos sobre 

o processo que conduz em sala de aula (Professora 7).

Para tal intento, as professoras trabalham com a�vidades lúdicas que ampliam 

possibilidades de leitura e escrita, como dominó de palavras, can�gas e histórias, 

quebra‐cabeças de palavras, bingo de letras e palavras, jogo de memória, 

exploração livre dos livros, parlendas, trava‐línguas e adivinhas, cruzadinhas, caça 

palavras, entre outras.

As professoras pesquisadas estão sempre atentas ao fazer pedagógico, com 

planejamento pautado em aulas que sejam sempre atra�vas e mo�vadoras, 

proporcionando situações lúdicas e desafiadoras, aliadas à linguagem e à escrita.
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Frizon e Streiechen (2014) ressaltam a importância de se trabalhar a 

alfabe�zação por meio de jogos e brincadeiras. Isso porque, segundo os autores, 

abrem‐se possibilidades de realizar determinadas abordagens do sistema, tais 

como estabelecer relações entre letras e sons ou proceder ao reconhecimento de 

palavras ou do alfabeto.

No encontro do grupo focal, no decorrer das discussões as par�cipantes da 

pesquisa foram unânimes em ressaltar que atualmente as trata�vas referentes às 

prá�cas docentes nas ações de alfabe�zação são direcionadas no sen�do de que o 

processo de alfabe�zação induza o alfabe�zando ao processo de letramento. 

Saliente‐se que, quando integrados, os processos em questão cons�tuem 

aspecto essencial para a construção de uma nova perspec�va de inclusão social 

dos sujeitos, em um mundo letrado.  

Através alfabe�zação ligada ao letramento, oportuniza o 

professor a ins�gar a construção da autonomia do aluno, 

criando espírito de interação e cooperação, além de auxiliar 

no desenvolvimento do senso crí�co (Professor 8).

É oportuno considerar que, por meio da observação em sala de aula e da fala 

da professora 8, no encontro do grupo focal ela, como educadora, é convicta de 

que a alfabe�zação é uma instrumentalização necessária ao letramento. Desse 

modo, são ações associadas que precisam estar assim configuradas, para que o 

aluno alfabe�zado seja um sujeito preparado para atuar nesse mundo letrado, 

conforme mencionado. 

Kleiman, (2002) teceu importantes considerações a respeito dos focos do 

ensino tradicional e da prá�ca social para explicar que, mais do que saber formar 

palavras e frases, é preciso aprender a sua funcionalidade na sociedade. 

A “chave” para a alfabe�zação moderna é a leitura, o desenvolvimento e a 

progressão de habilidades na língua do país em que o indivíduo reside. Ela tem 

início com a capacidade do indivíduo para compreender palavras faladas e 

palavras escritas que geram a compreensão profunda de textos, em face de seu 

conhecimento linguís�co (UNESCO, 2017).

Soares (2017, p. 7) assim rela�viza a condição de interação entre alfabe�zação 

e letramento, atribuindo valor à prá�ca de tais ações:

Letramento diz respeito ao estado ou condição de desen‐

volvimento humano capaz de fazer com que uma pessoa 

possa ler e escrever, por isso, o conceito de alfabe�zação é 

maior do que a condição de interação, pois, por meio desta 

prá�ca permite às pessoas interagirem com diferentes 

grupos e em diferentes situações. 
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Nesse contexto. Mico� (2012) destaca que o letramento não deve ser 

compreendido como um ato isolado da alfabe�zação (e vice‐versa), sendo vital 

entender que só existe, de modo pleno, quando segue unido em um mesmo 

contexto educacional, o qual, por sua vez, forma uma lógica de aprendizado e 

ensino global aos alunos.

Considerações finais

As professoras, igualmente, em seus relatos, apontaram a proximidade de sua 

trajetória pessoal e o percurso profissional. E, ao relacionarem essas duas 

dimensões de seu trabalho, analisaram que a formação, inicial ou con�nuada, 

quando de qualidade, contribui para o bom desempenho do docente. Não são 

unânimes, quanto às razões, ao se referirem à formação, e reconhecem a “defi‐

ciência” de seus conhecimentos.

São convictas de que a escola deve apoiar o trabalho docente, por meio de 

uma proposta pedagógica formulada a várias mãos, pois educadores são todos os 

sujeitos que atuam em âmbito escolar. 

Saliente‐se que a gestão democrá�ca do ensino na escola, organizada e 

reflexiva, deve contemplar as ações que visam ao desenvolvimento do aluno de 

forma integral, necessárias a um cidadão em formação.

Destaca‐se que o trabalho docente evidencia a necessidade de uma postura 

interven�va e mediadora, capaz de seduzir o aluno e despertar o seu interesse em 

aprender, valendo‐se da ludicidade como uma das ferramentas a serem u�lizadas 

a favor de sua prá�ca.

Contudo, demonstra‐se a impossibilidade de se eleger apenas um “método” 

para se alfabe�zar e letrar. A ação pedagógica que contempla a alfabe�zação e o 

letramento carrega em si muita reflexão sobre a formação docente e as concep‐

ções advindas, tanto dessa formação quanto de prá�cas anteriores, aplicadas em 

determinado contexto histórico e social. 

As professores entendem que a alfabe�zação é uma ação pedagógica de 

grande relevância no processo educa�vo, momento de especial interação entre o 

lúdico, o abstrato e o concreto. Ressaltam que, aos seis anos de idade, a criança se 

depara com o ensino formal, sistema�zado, repleto de letras, símbolos e ideias 

que farão parte do seu co�diano. Enfa�zam que a criança, nessa fase, ingressam 

no Ensino Fundamental e, por conseguinte, a ações de alfabe�zação representam 

para ela um mundo novo a ser descoberto. Dessa forma, elas têm clareza de que o 

processo de alfabe�zação e letramento é con�nuo, antecedendo, perdurando e 

ultrapassando o tempo de escolarização 

O professor deve preocupar‐se em conhecer a sua clientela e, de acordo com 

Kleiman (1995), inves�gar as prá�cas sociais existentes no co�diano do aluno, 

adequando‐as à sala de aula, por meio dos conteúdos a serem trabalhados.
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Conclui‐se que a realidade é dinâmica, que ainda há muito a contribuir para o 

entendimento deste tema e que sua exploração será sempre de grande valia para 

a educação.  
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Introdução

Segundo números do Censo Escolar de 2017, as crianças passam cada vez 

mais parte de seu tempo dentro da escola. É crescente o número de matriculas, 

uma vez que tornou‐se obrigatória a matrícula a par�r de quatro anos de idade e 

que aumentou significa�vamente o número dessas ins�tuições e o número de 

profissionais que atuam nessa etapa da educação escolar. 

Embora as crianças façam parte da ins�tuição escolar, que se des�na 

prioritariamente a elas, a maior parte das propostas e planejamentos acerca       

da ins�tuição infan�l são construções a par�r da percepção adulta. Assim, é 

relevante escutar a criança e considerar suas percepções nos diferentes processos 

que ocorrem na escola. 

Tussi e Souza (2009, p. 32) afirmam que:

A forma como a criança percebe o espaço é diferente da 

lógica do adulto. O adulto o organiza, muitas vezes, não 

considerando a relevância da par�cipação da criança na 

construção dele. Cabe aos professores o olhar atento para as 

especificidades do sujeito infan�l e organizar o espaço de 

maneira que contemple o jogo, o brincar e o despertar do 

imaginário infan�l. O espaço educa�vo deve ser prazeroso e 

voltado às necessidades de cada faixa etária na primeira 

infância. 

Então, porque não ouvi‐las, por que não escutá‐las atentamente e colocá‐las 

como sujeitos protagonistas na construção desse ambiente que é des�nado a 

elas? Por que não organizar intencionalmente o ambiente e o espaço escolar 

considerando a par�cipação da criança e suas especificidades?

Diante desse contexto, torna‐se relevante compreender o que dizem as 

pesquisas recentes sobre a Criança e a Educação Infan�l.

Deide dos Santos Silva

Mariana Aranha de Souza

Suzana Lopes Salgado Ribeiro
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1. Panorama das pesquisas sobre a Criança e a Educação Infan�l

O estudo da literatura foi feito por revisão narra�va, uma vez que se 

compreende que esse �po de revisão é importante para a elaboração cien�fica 

sobre o tema estudado e para a construção de redes de pensamentos e conceitos 

que ar�culam saberes de fontes dis�ntas.

Sobre isso, Medina e Pailaquilén (2010) afirmam que, nos úl�mos anos, novas 

e diferentes formas para análise estão sendo criadas e u�lizadas pelas Ciências. 

Isso permite elaborar estudos em formato de síntese, tornando‐se um método 

bem definido, e não somente um levantamento de literatura.

Dessa forma, em consulta ao Banco de Periódicos da CAPES, no período de 

maio a julho de 2017, com as palavras chaves “Olhar da criança” e “Educação 

Infan�l”, foram encontrados 57 ar�gos. No entanto, ao examinar a temá�ca dos 

trabalhos, por meio da leitura dos �tulos e resumos, verificou‐se que apenas 16 

ar�gos tratavam diretamente da escuta de crianças para o planejamento do 

ambiente escolar e das prá�cas educa�vas. 

Essas pesquisas se destacam por considerar as vozes das crianças na 

centralidade do processo epistemológico, pois, de maneira geral, nas pesquisas 

envolvendo crianças pequenas, há a preocupação central de se falar a respeito 

das crianças, e não de falar e escutar as crianças.

Dentre os textos analisados, destaca‐se o trabalho realizado por Agos�nho 

(2015), que centraliza sua pesquisa no desafio de superar a visão adultocêntrica, 

ao escutar a�vamente as crianças, conhecer e compreender seu modo par�cular 

de conceber o mundo. A finalidade foi contar com os saberes e a par�cipação da 

criança na construção de um ambiente democrá�co e significa�vo na Educação 

Infan�l.

A pesquisa de Agos�nho (2015) também demonstrou que alguns outros 

trabalhos, apesar de u�lizarem a escuta de crianças para a produção de dados, 

não se referem aos espaços educacionais, como é o caso das pesquisas de Oliveira 

(2001), que estudou o olhar das crianças de cinco anos sobre o ambiente em uma 

ins�tuição de Educação Infan�l. Foram focalizadas e consideradas as percepções 

das crianças como par�cipantes e sujeitos de direito.

Essas pesquisas consideram a infância como fase importante para o 

desenvolvimento escolar, bem como revelam a escola de Educação Infan�l sob a 

lógica do olhar da criança pequena. 

Outro trabalho que se destacou foi o realizado por Costa e Barreto (2015), que 

trazem uma reflexão sobre as narra�vas da criança, a respeito da infância e das 

ins�tuições de Educação Infan�l, considerando a importância de conceber a 

criança como sujeito de direito e de voz. Segundo Costa e Barreto (2015, p. 1):
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Para que a qualidade seja a�ngida, respeitando os direitos  

da criança e da família, é indispensável que a escola seja 

planejada, considerando todos os protagonistas envolvidos, 

inclusive as crianças que recebem o atendimento, pois, além 

de especificações técnicas, o ambiente deve ser adequado a 

quem vai se u�lizar dele e que muitas vezes percebe aspectos 

não iden�ficados pelos que planejam esses ambientes.

O tema “Criança e suas vivências na Educação Infan�l” traz algumas inda‐

gações e ques�onamentos. Esse momento especial na vida da criança na 

ins�tuição de Educação Infan�l tem se cons�tuído tema crescente de interesse de 

inúmeros estudos e pesquisas, pois se entende que é na infância que o processo 

de desenvolvimento escolar se inicia. Cabe ressaltar que até pouco tempo atrás 

era visto como um tema de pouca importância no mundo acadêmico. 

Benjamin (1984) traz a experiência infan�l e a diferenciação entre criança e 

adulto como seu principal foco. Para esse autor, as crianças embora dis�ntas do 

adulto, têm a mesma importância. Para ele, a criança é sujeito que par�cipa do 

próprio processo de desenvolvimento de suas relações educacionais e sociais. 

Compreender a criança como sujeito protagonista desse processo implica o 

reconhecimento da “[...] capacidade de produção simbólica por parte das crianças 

e a cons�tuição das suas representações e crenças em sistemas organizados, isto 

é, em culturas” (PINTO E SARMENTO, 1997, p. 20).

Para Corsaro (2009), os desafios de ouvir as crianças ainda são muitos. O autor 

afirma que é importante romper com a ideia de compreender que as crianças 

assimilam cria�vamente informações do mundo adulto para construir culturas 

singulares. 

Para esse estudo, o autor desenvolveu uma abordagem sobre a socialização 

infan�l que considera a ação social intera�va das crianças como não sendo 

meramente passiva pois entende que a criança é um sujeito que reproduz o      

que vivencia. Ele denominou essa abordagem de reprodução interpreta�va 

(CORSARO, 2009, p. 31):

O termo interpreta�vo captura os aspectos inovadores da 

par�cipação das crianças na sociedade, indicando o fato de 

que as crianças criam e par�cipam de suas culturas de pares 

singulares por meio da apropriação de informações do 

mundo adulto de forma a atender aos seus interesses 

próprios enquanto crianças. O termo reprodução significa 

que as crianças não apenas internalizam a cultura, mas 

contribuem a�vamente para a produção e a mudança social.
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Embora os estudos a respeito da infância e a Educação Infan�l sejam um tema 

recente de diversos interesses, a criança e a infância sempre foram concebidas 

com pouco interesse no mundo acadêmico. Isso porque, como a criança era 

considerada com de menor importância, não precisava ser tema para estudo 

específico.  

É sabido, também, que a expressão infância, anteriormente ao século XVII, 

nem exis�a. “Não exis�a esse objeto discursivo a que hoje chamamos de 

“infância”, nem essa figura social e cultural chamada criança” (CORAZZA, 2002, p. 

81). 

Recentemente, estudos revelam que a expressão “infância” surge a par�r do 

momento em que a criança começou a ser concebida como sujeito de direitos, 

portanto como responsabilidade do Estado.

No Brasil colonial, os jesuítas compreendiam a criança como um papel em 

branco, para ser subme�da ao processo de aculturação. A preocupação com        

o cuidado com a criança surgiu no Brasil em meados do século XIX, com o 

surgimento da indústria, da urbanização e da colocação da mulher no mercado de 

trabalho. Para Rizzo (2003), foi com a preocupação do cuidar das crianças de mães 

que necessitavam trabalhar que surgiram as primeiras creches brasileiras. 

Segundo esse autor, essas ins�tuições, embora fossem uma opção para essas 

mães, eram marcadas por severa violência, maus tratos e um grande índice de 

mortalidade infan�l. 

Criou‐se uma nova oferta de emprego para as mulheres, mas 

aumentaram os riscos de maus tratos às crianças, reunidas 

em maior número, aos cuidados de uma única, pobre e 

despreparada mulher. Tudo isso, aliado a pouca comida         

e higiene, gerou um quadro caó�co de confusão, que 

terminou no aumento de cas�gos e muita pancadaria, a fim 

de tornar as crianças mais sossegadas e passivas. Mais 

violência e mortalidade infan�l (RIZZO, 2003, p. 31).

Em 1840, na Alemanha, surgiu o Jardim da Infância, fundado por Frederic 

Froebel, e com ele, um novo olhar para a criança. Suas ideias foram seguidas pelo 

mundo todo por vários estudiosos, tendo como ponto central a existência de um 

espaço organizado para o desenvolvimento das capacidades infan�s, apontando 

a liberdade de expressão e de pensamento como um de seus focos principais.

Segundo Vasconcellos (2005, p. 32), a ideia de Froebel exerceu influência 

também no Brasil, principalmente pelo seu “[...] manual sobre a educação pré‐

escolar, no qual a defende tanto para pobres, quanto para ricos”. Foi nesse 

momento que começou a surgir a preocupação em criar um espaço pensado e 
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organizado de forma cuidadosa, onde as crianças pudessem brincar de forma 

segura. 

Nesse momento histórico, a criança começou a ser percebida como um ser 

que tem necessidades e um modo próprio de pensar e de ser. Assim, os 

pensadores da época começaram a considerar que o atendimento à criança 

pequena deveria ser diferenciado, com certas especificidades que até então não 

eram observadas.

Atualmente há pesquisas e estudos que possibilitam entender o desenvol‐

vimento motor, cogni�vo e afe�vo da criança, a par�r do conhecimento de que 

criança e adultos têm maneiras dis�ntas de perceber o mundo.  

Rizzo (2003) aponta que, apesar de todo um percurso assistencialista que deu 

origem à criação das creches no Brasil, não se pode negar que essas ins�tuições 

garan�am às crianças, na ausência de suas mães, algum �po de educação. No 

entanto, essa educação reduzia‐se a mera instrução, sem planejamento ou 

propósitos pedagógicos específicos. Essa educação se resumia em algum 

treinamento para o exercício do trabalho, ou ao ensino sistemá�co da escrita.

Hoje, apesar de muitas conquistas em termos legais, como a Cons�tuição 

Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de 1988, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, os Referenciais Curriculares 

Nacionais para a Educação Infan�l (RCNEI), em 1998 e a Base Nacional Comum 

Curricular, em 2017, as pesquisas ainda inves�gam esse �po de atendimento,  

pois ainda há poucos profissionais especializados e de qualidade para o trabalho 

des�nado a crianças pequenas.  

Outros fatores adicionados a esse também são relevantes, como a pouca 

oferta de vagas nas ins�tuições ou, por exemplo, o serviço fragmentado do 

atendimento às crianças, principalmente em creches, onde o atendimento, 

embora em caráter integral, não é realizado por um professor, conforme 

estabelecido por Lei. 

Também é importante salientar que é possível considerar que a trajetória da 

infância, assim como à própria trajetória da educação no contexto histórico, se dá 

em caráter não linear. 

2. Sobre o direito de brincar

A primeira infância é uma das fases mais importantes da vida do ser humano. 

Segundo Kramer (2007, p. 13), “[...] a infância é entendida como o período [...] 

que se estende do nascimento até, aproximadamente, dez anos de idade”. A 

primeira infância, fase da vida que vai do nascimento até os seis anos, já teve 

várias definições, ao longo da história. 
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Por meio da conscien�zação da sociedade e das leis, a criança passou a ser 

respeitada em sua essência e no seu processo de desenvolvimento. O 

reconhecimento de seus direitos vem sendo um desafio con�nuo, grada�vo e 

diário. 

No Brasil, desde a Lei nº 13.257/2016, que traz as polí�cas públicas para a 

primeira infância e modifica a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), o Decreto‐Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 

(Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 

pelo Decreto‐Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 11.770, de 9 de 

setembro de 2008, e a Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012, foi prevista uma série 

de polí�cas públicas para garan�r mais direitos aos pais e às mães de crianças com 

até seis anos, visando ao desenvolvimento e proteção da criança e da sua 

infância. 

A maneira de conceber a criança e a infância tem passado por inúmeras 

mudanças ao longo do tempo. Reconhecer a criança como pertencente a um 

grupo social com especificidades próprias, dis�ntas do adulto, é algo novo e ao 

mesmo tempo con�nua a ser um grande desafio. Nesse aspecto, destacam‐se a 

Cons�tuição de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB 

9394/96 (BRASIL, 1996), que reconhecem como dever do Estado o atendimento 

de crianças de 0 a 6 anos em ins�tuições educa�vas. 

Logo após a promulgação da LDB, em 1996, foram publicados os Referenciais 

Curriculares Nacionais para a Educação Infan�l (RCNEI), um documento que 

procurava orientar os educadores na prá�ca co�diana com as crianças em 

creches e pré‐escolas, respeitando‐se a diversidade cultural do país e os es�los 

pedagógicos dos profissionais. Estavam divididos em três volumes: Introdução, 

Formação Pessoal e Social e Conhecimento de Mundo (BRASIL, 1998), e desta‐

cavam que:

A criança, como todo ser humano, é um sujeito social e 

histórico e faz parte de uma organização familiar que está 

inserida em uma sociedade, com uma determinada cultura, 

em um determinado momento histórico. [...] As crianças 

possuem uma natureza singular, que as caracteriza como 

seres que sentem e pensam o mundo de um jeito muito 

próprio. Nas interações que estabelecem desde cedo com as 

pessoas que lhe são próximas e com o meio que as circunda, 

as crianças revelam seu esforço para compreender o mundo 

em que vivem as relações contraditórias que presenciam e, 

por meio das brincadeiras, explicitam as condições de vida a 

que estão subme�das e seus anseios e desejos (BRASIL, 

1998, p. 21).
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O RCNEI cons�tuía‐se a par�r das concepções de criança, infância e 

educação, propondo‐se a guiar e fundamentar a prá�ca pedagógica em nível 

nacional:

Alguns anos depois, estabeleceram‐se as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Infan�l. A reflexão sobre a concepção de criança permanece 

fundamentada nos mesmos princípios que nortearam a construção dos RCNEI, 

como pode ser observado neste excerto:

[A criança é compreendida como] Sujeito histórico e de 

direitos que, nas interações, relações e prá�cas co�dianas 

que vivencia, constrói sua iden�dade pessoal e cole�va, 

brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experi‐

menta, narra, ques�ona e constrói sen�mentos sobre a 

natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2010, 

p. 14).

Nessa mesma perspec�va, em 2018 foi publicada a terceira versão da Base 

Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018). Esse documento compreende a 

criança também como sujeito histórico, de direitos, e entende que a Educação 

Infan�l é a modalidade de ensino que deve promover uma série de experiências 

importantes para a infância:

A Educação Infan�l precisa promover experiências nas quais 

as crianças possam fazer observações, manipular objetos, 

inves�gar e explorar seu entorno, levantar hipóteses e 

consultar fontes de informação para buscar respostas às suas 

curiosidades e indagações. Assim, a ins�tuição escolar está 

criando oportunidades para que as crianças ampliem seus 

conhecimentos do mundo �sico e sociocultural e possam 

u�lizá‐los em seu co�diano (BRASIL, 2018, p. 41).

De acordo com a BNCC (BRASIL, 2018, p.38), a Educação Infan�l apresenta 

dois grandes eixos estruturantes: as interações e a brincadeira, por meio dos 

quais as crianças podem aprender, desenvolver‐se e socializar‐se. Esses eixos 

devem ser trabalhados de forma a garan�r que todas as crianças tenham acesso 

às experiências em seis direitos de aprendizagem: “conviver, brincar, par�cipar, 

explorar, expressar e conhecer‐se”:

Tendo em vista os eixos estruturantes das prá�cas peda‐

gógicas e as competências gerais da Educação Básica 

propostas pela BNCC, seis direitos de aprendizagem e 
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desenvolvimento asseguram, na Educação Infan�l, as 

condições para que as crianças aprendam em situações nas 

quais possam desempenhar um papel a�vo em ambientes 

que as convidem a vivenciar desafios e a sen�rem‐se 

provocadas a resolvê‐los, nas quais possam construir 

significados sobre si, os outros e o mundo social e natural 

(BRASIL, 2018, p.37).

Essa perspec�va evidencia a necessidade de que a ação educa�va nas escolas 

de Educação Infan�l seja de fato intencional, promovendo, com consciência e 

clareza, o desenvolvimento integral das crianças. As escolas de Educação Infan�l 

devem oportunizar diferentes situações para que a criança possa ter liberdade 

para escolher o que deseja realizar frente as propostas oferecidas. Garantem‐se, 

assim, os direitos de aprendizagem definidos pela BNCC (BRASIL, 2018). Nesse 

contexto, a intencionalidade:

Consiste na organização e proposição, pelo educador, de 

experiências que permitam às crianças conhecer a si e ao 

outro e de conhecer e compreender as relações com a 

natureza, com a cultura e com a produção cien�fica, que se 

traduzem nas prá�cas de cuidados pessoais (alimentar‐se, 

ves�r‐se, higienizar‐se), nas brincadeiras, nas experimen‐

tações com materiais variados, na aproximação com a 

literatura e no encontro com as pessoas (BRASIL, 2018, p. 

38).

O professor deve ter consciência de que não pode trabalhar como um 

processo isolado, pois vai além disso. Deve‐se levar a criança, considerando suas 

vivências, acertos e erros, a compreender o seu próprio “eu” e a compreender o 

todo, pois o que diz respeito à autonomia condiz com o que é cole�vo. 

Parte do trabalho do educador é refle�r, selecionar, orga‐

nizar, planejar, mediar e monitorar o conjunto das prá�cas e 

interações, garan�ndo a pluralidade de situações que 

promovam o desenvolvimento pleno das crianças (BRASIL, 

2018, p. 38).

Num processo de formação é relevante que os professores entendam que o 

planejamento é o resultado de pesquisas, reflexão prá�ca. Devem considerar o 

exercício da tolerância, o direito de escolha, as formas de intervir em diferentes 

momentos, ins�gando novas descobertas, apropriando‐se e construindo um 
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novo saber. Sendo assim, cabe aos educadores ter um olhar atento para es�mular 

o lado lúdico da infância. 

É importante mencionar que é necessária e fundamental, para todos que 

atuam direta e indiretamente na área da Educação Infan�l, uma leitura reflexiva e 

crí�ca sobre os documentos que a regulam, procurando analisar questões e 

desafios para essa modalidade de ensino. 

Todos os documentos aqui abordados – RCNEI (BRASIL, 1998), DCNEI 

(BRASIL, 2010) e BNCC (BRASIL, 2018) – afirmam que o brincar, o brinquedo e a 

brincadeira têm papel fundamental no desenvolvimento das crianças e, 

consequentemente, na orientação das a�vidades pedagógicas. 

3. Brincar, Brincadeira e Brinquedo

Segundo Kishimoto (2007), o brincar era considerado uma a�vidade oposta 

ao que é sério, isto é, a brincadeira não era vista como uma prá�ca que 

proporcionava às crianças um repertório de informações e experiências. 

Atualmente, a brincadeira é considerada uma prá�ca fundamental para o 

desenvolvimento da criança, em seus aspectos emocionais, sociais e cogni�vos. 

O momento da brincadeira é uma oportunidade de grande desenvolvimento 

para a criança. Durante a brincadeira ela experimenta o mundo, socializa‐se, 

desenvolve autonomia. Durante o brincar, mobiliza esforços da mesma forma que 

mobiliza para falar ou andar. É no brincar, na interação com os amigos e no 

envolvimento da construção de diferentes brincadeiras que ela expõe situações 

de conflitos, argumenta e torna‐se protagonista de sua própria história.

Para Kishimoto (2007), o brinquedo e as a�vidades lúdicas es�mulam a 

imaginação da criança. Ao garan�r propostas lúdicas, a escola favorece à criança a 

oportunidade de elaborar e construir representações cogni�vas importantes. 

Isso porque as a�vidades lúdicas realizam duas funções dis�ntas e importantes: o 

prazer e a construção de conhecimentos. Todavia, é necessário que o adulto 

propicie situações com intencionalidade educa�va, como: planejando bem os 

espaços, materiais (estruturados e não estruturados) e tempo.

3.1 O Brincar

Segundo Kishimoto (2007), desde muito pequenas as crianças entendem e 

sabem muitas coisas, e o brincar está entre as coisas de que elas mais gostam. O 

brincar para a criança está na mesma proporção de importância que, por 

exemplo, o trabalhar está para um adulto. Aliás, já dizia o poeta Mario Quintana: 

“As crianças não brincam de brincar. Brincam realmente de verdade”. É uma ação 

livre que surge a qualquer momento. Ao brincar as crianças se divertem ao 

mesmo tempo em que desenvolvem a linguagem e habilidades necessárias para 

sua interação no mundo. 
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O brincar é uma ação livre, que surge a qualquer hora, 

iniciada e conduzida pela criança; dá prazer, não exige como 

condição um produto final; relaxa, envolve, ensina regras, 

linguagens, desenvolve habilidades e introduz a criança no 

mundo imaginário (KISHIMOTO, 2007, p. 1).

Nesse contexto, concebe‐se como é ser criança como criança em sua 

plenitude, com seu modo próprio de pensar, agir, expressar, compreender e de 

brincar. Segundo Kishimoto (2010, p. 1):

Ao brincar, a criança experimenta o poder de explorar o 

mundo dos objetos, das pessoas, da natureza e da cultura, 

para compreendê‐lo e expressá‐lo por meio de variadas 

linguagens. Mas é no plano da imaginação que o brincar se 

destaca pela mobilização dos significados. Enfim, sua 

importância se relaciona com a cultura da infância, que 

coloca a brincadeira como ferramenta para a criança se 

expressar, aprender e se desenvolver. 

Por meio da brincadeira, a criança ultrapassa aquilo que é real, transfor‐

mando‐a a realidade com o poder da imaginação. O adulto, como parceiro mais 

experiente, pode es�mular esse poder imaginário da criança, despertando ideias, 

ques�onando e incen�vando para que ela mesma encontre soluções para os 

desafios que possam surgir. Kishimoto (2010, p. 2) também ressalta a importância 

de que brincar precisa ser ensinado, pois, apesar de ser parte do universo e da 

cultura infan�l, brincar é um procedimento:

A criança não nasce sabendo brincar, ela precisa aprender, 

por meio das interações com outras crianças e com os 

adultos. Ela descobre, em contato com objetos e brinquedos, 

certas formas de uso desses materiais. Observando outras 

crianças e as intervenções da professora, ela aprende novas 

brincadeiras e suas regras.

Para Vygotsky (2008, p. 130): 

A brincadeira cria para as crianças uma zona de desenvol‐

vimento proximal que não é a outra coisa senão a distância 

entre o nível atual de desenvolvimento, determinado pela 

capacidade de resolver independentemente um problema, e 

o nível de desenvolvimento potencial, determinado através 

FORMAÇÃO E ATUAÇÃO PROFISSIONAL DE PROFESSORES: RELATOS DE PESQUISAS



59

da solução de um problema, sob a orientação de um adulto 

ou um companheiro mais capaz. 

Desse modo, o brincar torna‐se instrumento importante, tanto para o 

desenvolvimento como para interação da criança com o mundo a sua volta. 

Kishimoto (2010) também ressalta que o brincar leva a criança à construção de 

uma imagem posi�va de si e do mundo. As crianças são seres únicos e cada uma 

tem sua par�cularidade e seu modo de ser. Kishimoto (2010) aponta que algumas 

crianças gostam de brincar sozinhas; outras, em grupos. Todavia, é importante 

criar e planejar o ambiente para atender às especificidades de todas as crianças, 

oportunizando diferentes materiais, estruturados ou não estruturados.

Para Benjamin (1984, p. 52), é a brincadeira, e nada mais, que está na origem 

de todos os hábitos. Isso porque “[...] o adulto alivia seu coração do medo e goza 

duplamente sua felicidade quando narra sua experiência”. A criança tem a 

capacidade de recriar e ressignificar experiências: começa sempre tudo de novo, 

desde o início. E este “recomeçar” é a repe�ção que ocorre em todo enredo das 

brincadeiras infan�s.

Assim como a trajetória histórica de concepção de infância foi sendo 

transformada ao longo do processo de ressignificação da escola, a concepção do 

brincar também o foi sendo. Como afirma Kishimoto (2010), a concepção a 

respeito da a�vidade lúdica passou por inúmeras transformações e por uma 

maior mobilização de atenção dos profissionais da educação, por ser reconhecida 

e valorizada, principalmente nos marcos legais que permeiam toada a Educação 

Infan�l, no âmbito das experiências de socialização e desenvolvimento infan�l.

O reconhecimento do brincar como fundamental para a criança surgiu apenas 

a par�r de 1959, com a Declaração dos Direitos da Criança. A LDB 93941996 deu à 

brincadeira o valor merecido, principalmente na Educação Infan�l. Kishimoto 

(2010) também destaca o debate em torno da importância do brincar, princi‐

palmente no que tange o brincar como direito da criança cidadã ao respeito à sua 

singularidade. Destacam‐se estes documentos: a Cons�tuição Federal de 1988, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990, e 

a própria LDB 9394/1996, que descreve, além dos direitos da criança, os 

princípios norteadores para sua proteção e atendimento.

Nessa linha, as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infan�l 

(BRASIL, 2010) ressaltam que a Educação Infan�l deve preservar e incen�var o 

caráter lúdico próprio da criança em suas ações espontâneas, planejadas e 

dirigidas. Nos Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infan�l ‐ 

RCNEI – (BRASIL, 1998, p. 21), o brincar é definido como “[...] uma forma de 

linguagem caracterís�ca do universo infan�l, com destaque ao seu caráter 
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processual em oposição à busca de um resultado ou produto final, prá�ca que 

permite a socialização, a interação e a formulação de hipóteses sobre os mais 

diferentes assuntos”. Para esse documento, é fundamental compreender que 

brincar é uma a�vidade própria da infância e que está in�mamente ligada à sua 

maneira de conhecer e compreender o mundo a sua volta:

Compreender, conhecer e reconhecer o jeito par�cular das 

crianças serem e estarem no mundo é o grande desafio da 

educação infan�l e de seus profissionais. Embora os conhe‐

cimentos derivados da psicologia, antropologia, sociologia, 

medicina, etc. possam ser de grande valia para desvelar o 

universo infan�l apontando algumas caracterís�cas comuns 

de ser das crianças, elas permanecem únicas em suas 

individualidades e diferenças (BRASIL, 1998, p. 22).

Nesse horizonte, a BNCC (BRASIL, 2018) também destaca a brincadeira 

juntamente com as interações, como os dois grandes eixos estruturantes da 

Educação Infan�l. Destaca, também, a disseminação de novos conceitos de 

infância, de protagonismo e da valorização da cultura da criança. Essa afirmação 

encontra consonância no exposto por Benjamin (1984, p.46): “As crianças 

representam assim a esperança; suas tradições e cultura sintonizam a vontade 

utópica, na qual o sonho primordial e a “luz do futuro” se fundem”. 

Nessa perspec�va, é importante compreender, como já afirmado por 

Vygotsky (2007), que o brincar tem papel fundamental para o aprender e para o 

desenvolvimento infan�l. É por meio dele que a criança aprende, desenvolve suas 

capacidades, que se relaciona com o outro e com o mundo a sua volta. Portanto, 

torna‐se importante refle�r, também, sobre os conceitos de brinquedo e de 

brincadeira. 

3.2 A Brincadeira

Para Kishimoto (2010), a brincadeira é a ação de brincar, um ato natural e 

intencional da criança. É a maneira como a criança, exercitando a imaginação, 

descobre e interage com o mundo, consigo própria e com outros indivíduos. 

Também é por meio da brincadeira que a criança experimenta, explora, 

incorpora e aprende sobre o mundo. Para Adriana Friedman (2006), a brincadeira 

é uma linguagem própria da criança, e por isso é tão importante garan�r todas    

as propostas relacionadas a ela, na Educação Infan�l: “As brincadeiras são 

linguagens não verbais, nas quais a criança expressa e passa mensagens, 

mostrando como ela interpreta e enxerga o mundo” (FRIEDMANN, 2006, p. 2). 

De acordo com Friedmann (2006), o ato de brincar, sendo uma linguagem natural 
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da criança, é mais importante do que jogar. Para ela, um dos grandes problemas 

da u�lização do jogo no contexto escolar está no fato de ele ser usado apenas 

como instrumento pedagógico, e não como uma linguagem própria da criança, 

por meio da qual o professor pode conhecê‐la. A autora também ressalta a 

importância da brincadeira nas diferentes etapas da vida escolar, não se 

restringindo apenas à primeira infância.

O brincar e o lúdico devem ser man�dos até o final da vida 

das pessoas. A par�r dos seis anos, a criança fica mais 

compe��va, bem como os jogos para essa faixa etária. Eles 

são importantes para ensinar a convivência em grupo, a 

compe�r e a cooperar. Os jogos coopera�vos são uma nova 

proposta para desenvolver nos par�cipantes as habilidades 

de trabalhar e criar em conjunto. O lúdico se inseriu nos 

ensinos fundamental, médio, complementar, nas faculdades 

e até dentro das empresas – os departamentos de recursos 

humanos u�lizam jogos para tratar de qualidade e de temas 

importantes (FRIEDMANN, 2006, p. 3).

Friedmann (2006) esclarece que a proposta com brincadeiras e a�vidades 

lúdicas deve ser realizada de maneira diferente em cada etapa de ensino, de 

forma a atender às peculiaridades e especificidades das faixas etárias: “No 

fundamental é mais formal, voltado para as vivências curriculares. É mais fácil 

para o professor do infan�l falar de brincadeiras, enquanto o educador do 

fundamental precisa de mais estratégia” (FRIEDMANN, 2006, p. 3).

A perspec�va de Friedmann (2006) encontra consonância no aporte teórico 

de Vygotsky (2007), que explica que uma brincadeira que interessa a uma criança 

muito pequena pode não despertar nenhum interesse em outra criança. Isso 

ocorre porque a brincadeira é uma a�vidade que evolui e se modifica na medida 

em que a criança cresce.

Para a criança, a brincadeira é um assunto muito sério. Ela brinca como se 

fosse uma ação real, sua imaginação lhe dá capacidade para, assim, conhecer o 

mundo. Sobre isso, Oliveira (2002, p. 67) afirma “[...] que na vida real é natural e 

passa despercebido, na brincadeira torna‐se regra e contribui para que a criança 

entenda o universo par�cular dos diversos papéis que desempenha”. 

3.3 O Brinquedo

O brinquedo es�mula o pensamento imaginário, como o desenvolvimento 

sócio emocional da criança. Quando a criança usa o brinquedo, acaba es�mu‐

lando diferentes sensações do seu corpo. O brinquedo favorece a autonomia, 
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aguça o cogni�vo e a imaginação, como também propicia momentos de alegria e 

prazer. Como afirma Ujiie (2008, p. 52), “O brinquedo é compreendido como 

qualquer objeto sobre o qual se debruça a ação da a�vidade lúdica do brincar por 

meio da espontaneidade, imaginação, fantasia e cria�vidade do brincante”.

Todavia, o brinquedo por si próprio não produz desenvolvimento. Antunes 

(2005) destaca que não basta a criança ter acesso aos melhores e diferentes 

brinquedos na Educação Infan�l. É necessário ter um planejamento e uma 

intencionalidade educa�va para com esses brinquedos.

Brinquedos caros e professores despreparados cons�tuem 

equação que agride os fundamentos da aprendizagem e 

“a�ram pela escada abaixo” todos os estudos e todos os 

progressos sobre a arte de brincar e o desafio do aprender 

(ANTUNES, 2005, p.32).

Por meio do brinquedo a criança se apropria do mundo real, constrói 

conhecimentos, relaciona‐se e integra‐se com o outro e com o meio. Ao brincar, a 

criança usa sua imaginação, experimenta diferentes papeis: pode ser um 

motorista, princesa, herói, um animal feroz. Segundo Vygotsky (2007, p. 122), o 

brinquedo foi criado para a criança sa�sfazer seus desejos durante a brincadeira: 

“No brinquedo, a criança sempre se comporta além do comportamento habitual 

de sua idade, além de seu comportamento diário; no brinquedo é como se ela 

fosse maior do que é, na realidade”. 

O brinquedo permite que a criança assuma diferentes papéis, que internalize 

e reproduza as ações dos adultos. Sobre isso, Benjamin (1984, p. 108) destaca que 

as crianças não assumem papéis nas brincadeiras apenas para imitar:

Os jogos infan�s são impregnados de comportamentos 

mimé�cos, que não se limitam de modo algum à imitação de 

pessoas. A criança não brinca apenas de ser comerciante ou 

professor, mas também moinho de vento e trem. A questão 

importante, contudo, é saber qual a u�lidade para a criança 

desse adestramento da a�tude mimé�ca.

Segundo Benjamin (1984), o ato do brincar é tecido pelo brinquedo, e quem 

encaminha a brincadeira é a criança, e não o contrário. Por essa razão, segundo o 

autor, quanto mais atraentes forem os brinquedos, mais distantes estarão do seu 

valor como instrumentos fomentadores do brincar

O brincar é tecido por histórias e a travessia pelos brin‐

quedos feitos com arte, elaborados com as mãos das 
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crianças e dos adultos que as cercam, representa uma via 

possível de construir suas bordas. Brinquedos artesanais  

que se encontram nas primi�vas formas de brincar que as 

crianças buscam e que paradoxalmente hoje lhes são 

subtraídas: a água, a terra, a areia, as folhas, as pedras, o 

papel, e tantos outros materiais que se encontram nas 

inúmeras vias invisíveis por onde elas transitam em seus 

exercícios de invenção. Materiais que são colados pelas 

palavras, gestos, histórias, narra�vas, que tecem sua forma 

fundando uma obra ali onde apenas havia objetos. 

(BENJAMIN, 1984, p. 85).

Nessa perspec�va, Benjamin (2011) refere a surpresa da sociedade da época, 

em respeito à fabricação industrializada de brinquedos:

Quando, no decorrer do século XVIII, afloraram os impulsos 

iniciais de uma fabricação especializada, as oficinas choca‐

ram‐se por toda parte contra as restrições corpora�vas. 

Estas proibiam o marceneiro de pintar ele mesmos as suas 

bonequinhas; para a produção de brinquedos de diferentes 

materiais obrigavam várias manufaturas a dividir entre si os 

trabalhos mais simples (BENJAMIN, 2011, p. 90).

Nesse contexto, é importante compreender o papel do brinquedo no 

desenvolvimento infan�l e na própria construção do conhecimento pela criança. 

Ao aprofundar o estudo sobre essas questões, as Escolas de Educação Infan�l 

podem encontrar inúmeras oportunidades de refle�r, de organizar e reorganizar 

suas prá�cas e a própria formação de professores. Os próprios professores 

podem ser orientados a reorganizarem suas prá�cas, de forma a considerar a 

intencionalidade do ato educa�vo nesta modalidade de ensino que, engloba, 

essencialmente o ato de brincar e, por conseguinte, o planejamento das 

brincadeiras e a disponibilização dos brinquedos.

Considerações Finais

Pode‐se observar que há um crescente número de publicações em periódicos 

que tratam da temá�ca do olhar da criança e da Educação Infan�l. As pesquisas 

evocam a preocupação de se ouvir as crianças, a fim de que seja possível superar a 

visão adultocêntrica dos processos educa�vos.

Algumas publicações demonstram ainda que, além das pesquisas u�lizarem a 

escuta de crianças para a produção de dados, é preciso repensar, também, os 
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espaços educacionais. Isso se dá por considerar que as crianças são sujeitos de 

direito, aquelas que par�cipam do próprio processo de desenvolvimento de suas 

relações educacionais e sociais.

Ao mesmo tempo, os documentos legais, como a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, a Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infan�l e 

a própria Base Nacional Comum Curricular, apontam uma crescente preocupação 

com a formação dos professores, de forma que compreendam essa etapa da 

escolarização, bem como as par�cularidades que envolvem a infância. Compre‐

ender o brincar, a brincadeira e o brinquedo, nesse sen�do, configura‐se como 

um movimento necessário para a efe�vação de uma Educação Infan�l que 

considere a criança na centralidade do processo educa�vo.

Referências
AGOSTINHO, K. A Educação Infan�l com a par�cipação das crianças: algumas reflexões. Da inves�gação às 
prá�cas. 6(I), 69‐86. 2015. Disponível em: h�p://www.scielo.mec.pt/pdf/inp/ v6n1/v6n1a05.pdf

ANTUNES, Celso. O que mais me perguntam sobre Educação Infan�l. Florianópolis: CEITEC, 2005.

BENJAMIN, W. Obras escolhidas: magia e técnica: arte e polí�ca. v. 1. São Paulo: Brasiliense, 2011. 

BENJAMIN, W. Reflexões: a criança, o brinquedo, a educação. São Paulo: Summus, 1984.

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular – BNCC Versão Final. Brasília, DF, 2018.

______. Ministério da Educação e Cultura. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial Curricular 
Nacional para a Educação Infan�l. Brasília, 1998. v. 1, 2 e 3.

_____. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infan�l. 2010.

CORAZZA, S. M. Infância e educação: era uma vez... quer que conte outra vez? Petrópolis; Vozes, 2002.

CORSARO, W. Métodos etnográficos no estudo da cultura de pares e das transições iniciais na vida das crianças: 
diálogos com William Corsaro. In: MULLER, Fernanda; CARVALHO, Ana Maria Almeida (org). Teoria e prá�ca na 
pesquisa com crianças. São Paulo: Cortez, 2009.

COSTA, B.A.; BARRETO, M. L. M. Que Escola Querem As Crianças? As Representações das crianças que 
frequentam um ambiente constru�vista e rm ambiente tradicional. I Seminário Cien�fico da FACIG – 29, 30 e 31 
de Outubro de 2015. Disponível em: h�p://pensaracademico. facig.edu.br/index.php/semiariocien�fico/ 
ar�cle/download/292/259

FRIEDMANN, A. O desenvolvimento da criança através do brincar. São Paulo: Moderna, 2006.

KISHIMOTO, T. M. Jogo, brinquedo, brincadeira e a Educação. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2010.

_____. O brincar e suas teorias. São Paulo: Pioneira, 2007. 

KRAMER, S. A infância e sua singularidade. In: Ensino fundamental de nove anos: orientações para a inclusão da 
criança de seis anos de idade/ organização Jeanete.

Beauchamp, Sandra Denise Rangel, Aricélia Ribeiro do Nascimento – Brasília: Ministério da Educação, Secretaria 
de Educação Básica, 2007.

MEDINA, E. U.; PAILAQUILÉN, R. M. B. A revisão sistemá�ca e a sua relação com a prá�ca baseada na evidência 
em saúde. Revista La�no‐Americana de Enfermagem, Ribeirão Preto, v. 18, n. 4, p. 1‐ 8, jul./ago. 2010. 

OLIVEIRA, Z. R. de. Educação Infan�l: Fundamentos e Métodos. São Paulo: Cortez, 2002.

PINTO, M., SARMENTO, M. J. (Coord.). As Crianças: Contextos e Iden�dades. Braga: Centro de Estudos da 
Criança, Universidade do Minho, 1997.

RIZZO, G. Creche: organização, currículo, montagem e funcionamento. 3. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 
2003.

TUSSI, D., SOUZA, A. F. L. de. Educação Infan�l: Espaço e Tempo Des�nado à Infância Contemporânea e o 
Disciplinamento da Criança. São Paulo: Cortez, 2009. 

UJIE, N.T. Brincar, brinquedo e brincadeira: usos e significações. ANALECTA. Guarapuava, Paraná. v.9. n.1. p.51‐59. 
jan/jun.2008. Disponível em: h�ps://revistas.unicentro.br/index.php/ analecta/ar�cle/download/1743/1590

VASCONCELLOS, V. M. R. de (Org.). Educação da infância: história e polí�ca. Rio de Janeiro: DP&A, 2005.

VYGOTSKY, L. S. A formação social da mente. São Paulo: Mar�ns Fontes, 2007.

______. Pensamento e linguagem. São Paulo: Mar�ns Fontes, 2008.

FORMAÇÃO E ATUAÇÃO PROFISSIONAL DE PROFESSORES: RELATOS DE PESQUISAS



65

Introdução

A par�r da década de 1980, após a organização do Ano Internacional da 

Pessoa com Deficiência (1981), com o advento da organização dos movimentos 

sociais em torno da luta por direitos e, no caso específico deste capítulo, dos 

surdos no Brasil, passam a ser reivindicadas e criadas leis e decretos alicerçando o 

acesso do aluno surdo nas salas regulares. É marco significa�vo desse processo o 

Decreto Nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que trata da responsabilidade pela 

educação básica dos educandos surdos nas redes públicas de educação.

Art. 22. As ins�tuições federais de ensino responsáveis pela 

educação básica devem garan�r a inclusão de alunos surdos 

ou com deficiência audi�va, por meio da organização de: I ‐ 

escolas e classes de educação bilíngue, abertas a alunos 

surdos e ouvintes, com professores bilíngues, na educação 

infan�l e nos anos iniciais do ensino fundamental; II ‐ escolas 

bilíngues ou escolas comuns da rede regular de ensino, 

abertas a alunos surdos e ouvintes, para os anos finais do 

ensino fundamental, ensino médio ou educação profis‐

sional, com docentes das diferentes áreas do conhecimento, 

cientes da singularidade linguís�ca dos alunos surdos, bem 

como com a presença de tradutores e intérpretes de Libras ‐ 

Língua Portuguesa (BRASIL, Decreto 5.626, 2005).

A par�r dessas conquistas, é colocado um desafio para os educadores. 

Passava a exis�r a necessidade de prá�cas educacionais para atender esse 

público específico, o que modificou também seus i�nerários forma�vos. Como 

lembra Skliar (2001, p. 85), a transformação no currículo faz parte de alterações 

consideráveis a favor dos discentes.

Nas úl�mas três décadas produziu‐se uma significa�va 

mudança na educação dos surdos, tanto no que se refere às 
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concepções ideológicas quanto à organização educacional   

e escolar... uma maior tendência a considerar a língua de 

sinais como primeira língua, discussão sobre as didá�cas em 

relação a segundas línguas, mudanças no currículo escolar, 

presença de instrutores surdos nas escolas etc.

Sabe‐se que o processo inclusivo requer muito mais do que boa vontade. É 

necessário predisposição para alterações e há que se criar o propósito de 

mudança entendendo a Cultura Surda, propiciando um ambiente escolar diverso, 

cria�vo, que possa atender com afeto e qualidade educacional, e respeitando as 

diferenças – os sujeitos surdos. Segundo Pedrinelli e Verenguer (2008, p. 18):

Par�cipar de um processo inclusivo é estar predisposto a 

considerar e a respeitar as diferenças individuais, criando a 

possibilidade de aprender sobre si mesmo e sobre cada um 

dos outros em uma situação de diversidade de ideias, 

sen�mentos e ações.

A falta de entendimento do universo cultural dos surdos gera incompre‐

ensões com relação a sua iden�dade e, consequentemente, sobre sua maneira de 

aprender. Emerge daí o distanciamento entre docente, o discente e o restante da 

comunidade escolar. Segundo Strobel (2008, p. 22), as percepções visuais 

contribuem para a definição das iden�dades surdas e favorecem a comunicação 

em via dupla (ouvintes e surdos):

Cultura surda é o jeito de o sujeito surdo entender o mundo e 

de modificá‐lo a fim de torná‐lo acessível e habitável ajus‐

tando‐os com as suas percepções visuais, que contribuem 

para a definição das iden�dades surdas e das 'almas' das 

comunidades surdas. Isto significa que abrange a língua, as 

ideias, as crenças, os costumes e os hábitos de povo surdo.

Não é fácil para o educando surdo enfrentar as salas regulares nas quais há 

predominância cultural do aluno ouvinte.

Na educação de alunos surdos o problema torna‐se bastante 

complexo, já que a escola, tradicionalmente monolíngue, 

nem sempre se dispõe a responder às demandas postas pela 

condição específica linguís�ca e sociocultural rela�vas à 

surdez (LODI; LACERDA, 2009, p.84‐85).
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Perlin (1998) também observa que o ouvinte estabelece uma relação de 

poder e de dominação, ao usufruir da comunicação verbal, em detrimento da 

comunicação gesto manual dos sujeitos surdos.

O ouvin�smo deriva de uma proximidade par�cular que se 

dá entre ouvintes e surdos, na qual o ouvinte sempre está em 

posição de superioridade. [...] Em sua forma oposicional ao 

surdo, o ouvinte estabelece uma relação de poder, de domi‐

nação em graus variados, onde predomina a hegemonia 

através do discurso e do saber. Academicamente esta palavra 

– ouvin�smo – designa o estudo do surdo do ponto de vista 

da deficiência, da clinicalização e da necessidade de norma‐

lização (PERLIN, 1998, p. 58).

Mesmo com as informações que veiculam de maneira geral a respeito da 

inclusão do surdo e da Língua Brasileira de Sinais, é visível o interesse curioso pelo 

aprendizado do idioma em detrimento do aprendizado sobre a cultura surda, o que 

é muito relevante. Apesar do “modismo” e do interesse dos ouvintes em aprender 

um idioma, dado o uso das expressões faciais e corporais, não é raro atualmente 

deparar surdos e, principalmente, seus cuidadores, que não conhecem e, 

evidentemente, não u�lizam essa comunicação, como observa Goldfeld (2002, p. 

46).

Grande parte dos surdos brasileiros e seus familiares nem 

sequer conhecem a língua de sinais. Muitas crianças, adoles‐

centes e até adultos surdos não par�cipam da comunidade 

surda, não u�lizam a língua de sinais e também não domi‐

nam a língua oral. 

Ter noções genéricas de LIBRAS é rela�vamente fácil, mas se apegar ao surdo 

com sua peculiaridade cultural é mais complicado. É preciso empa�a em relação 

ao seu universo cultural.

Parece que já está condicionada a ideia de que a inclusão é 

para os alunos da educação especial passarem das classes     

e escolas especiais para as turmas do ensino regular. Esse 

argumento é tão forte que mal permite discu�r outra 

modalidade de exclusão: as do que nunca �veram acesso às 

escolas, sejam alunos com ou sem deficiência e que precisam 

nelas ingressar, ficar e aprender (CARVALHO, 2011, p.27).
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Assim, é imprescindível que formadores ligados à Educação Básica saibam 

LIBRAS, mas também é importante que se aproximem do universo cultural de 

seus estudantes surdos, para melhor atendê‐los, evitando lacunas educacionais 

que possam deixar falhas no processo de aprendizagem, por conta da falta de 

comunicação e de conhecimento básico sobre as diferenças presentes nessa 

convivência.

Inclusão do aluno surdo no ensino médio

Apesar da garan�a do acesso à rede escolar, o processo inclusivo demanda 

aprimoramento no ato de receber, acolher e, principalmente, no que se refere a 

prá�cas educacionais, consolidar o processo inclusivo.

Essa par�cularidade educa�va deve ter início na educação infan�l e seguir até 

a graduação. Quando o educando não recebe atenção diferenciada nas séries 

iniciais, chega ao Ensino Médio com muita dificuldade. Para Lacerda (2006, p. 29), 

a inclusão do aluno surdo é vista como processo.

A inclusão escolar é vista como um processo dinâmico e 

gradual, que pode tomar formas diversas a depender das 

necessidades dos alunos, já que se pressupõe que essa 

integração/inclusão possibilite, por exemplo, a construção 

de processos linguís�cos adequados, de aprendizado de 

conteúdos acadêmicos e de uso social da leitura e da escrita, 

sendo o professor responsável por mediar e incen�var a 

construção do conhecimento através da interação com ele e 

com os colegas

Para Lopes e Menezes (2010, p. 81), a inserção desses discentes sem estrutura 

de apoio faz com que as bases da inclusão sejam corrompidas, ocorrendo, então, 

uma inclusão às avessas.

No caso dos alunos surdos incluídos em turmas de ouvintes, 

a condição de estar sozinho na turma, de não ter uma língua 

estruturada para que a comunicação se estabeleça de forma 

fluente e de os professores não terem recebido formação 

para atuarem com surdos, faz com que as bases da inclusão 

sejam estabelecidas a par�r de princípios de normalização e 

de correção. As jus�fica�vas dadas pelas escolas para tais 

condições é que os alunos, pelo simples fato de estarem na 

escola com ouvintes, estão se socializando.

FORMAÇÃO E ATUAÇÃO PROFISSIONAL DE PROFESSORES: RELATOS DE PESQUISAS



69

Torna‐se importante, portanto, sistema�zar e compreender as prá�cas 

educacionais inclusivas. Todo processo de ensino demanda delicadeza e cuidado 

no plano, preparação e execução das ações didá�cas. No entanto, quando há 

surdos nas salas regulares, tais a�vidades devem estar alinhadas com recursos e 

adaptações que venham ao encontro de suas necessidades.

São inúmeros os recursos didá�cos que podem ser u�lizados 

na educação de surdos. O aspecto que faz a diferença é, sem 

dúvida, a cria�vidade do professor. Muitos recursos surgem 

no dia‐dia, quando o professor se vê diante de uma situação 

em que se faz necessário algum apoio material para que 

consiga alcançar, de forma eficaz, a compreensão da criança, 

ou para que a mesma consiga acessar o conhecimento de 

forma plena. (QUADROS; SCHMIEDT, 2006, p. 99).  

Tão importante quanto o conteúdo ajustado é a cria�vidade do educador, 

para produção do conhecimento de forma conjunta, dinâmica, prazerosa e 

significa�va. Para tanto, é preciso atenção ao que estabelecem os Parâmetros 

Curriculares Nacionais –PCN. Além disso, o trabalho aqui relatado soma forças 

nessa direção, mostrando prá�cas educacionais dos professores pesquisados e 

permi�ndo compreender possibilidades e limites do aprendizado de estudantes 

surdos no Ensino Médio. 

Narra�vas docentes

A pesquisa realizada tomou como foco a atuação pedagógica de um grupo de 

formadores na inclusão de alunos surdos, em uma escola estadual do Litoral 

Norte paulista. O critério para a escolha foi a unidade escolar ter o maior número 

de aprendizes com deficiência audi�va matriculados, ao longo de sua história. 

Além disso, nela funciona a única sala de Atendimento Educacional Especializado 

para alunos com Deficiência Audi�va (AEE – DA) do município. Foram gravadas 

entrevistas a par�r de questões norteadoras, que permi�ram explorar em 

profundidade as questões desejadas, com a finalidade de obter a concepção e as 

opiniões dos entrevistados acerca da inclusão dos surdos e suas vivências 

pedagógicas.

Com as transcrições das narra�vas, procedeu‐se à sistema�zação das 

informações sobre opinião, concepções e atuações no Ensino Médio com os 

discentes surdos. Isso permi�u iden�ficar prá�cas favoráveis que pudessem 

servir de exemplo, de incen�vo na composição de um repertório a ser compar‐

�lhado
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Foram entrevistados 12 professores das disciplinas que compõem a matriz 

curricular do o Ensino Médio, procurando saber sobre o modo como preparam 

suas aulas, o que observam e consideram na sua atuação em sala com surdos, e se 

par�lham experiências, procedimentos adotados, angús�as e alegrias.

Um sujeito da pesquisa explicou como faz as suas interações pedagógicas, 

mesmo sem formação:

Eu procuro montar a�vidades que façam com que esse 

aluno me entenda mesmo sem ele me ouvir. Eu acho que a 

função do professor é fazer o conhecimento chegar ao aluno 

e não fazer o aluno correr atrás do conhecimento (P‐6‐EF).

Outro entrevistado par�lhou sua tenta�va de adaptar as aulas às diferentes 

necessidades:

Trabalhei com slides adaptado com a Língua dos sinais.   

Mas, isso não foi com toda a matéria, porque é uma parte 

que eu preciso aprimorar, neste aspecto, adaptar as imagens 

ao texto para facilitar a leitura e a inserção dos sinais em 

LIBRAS. Então é desta forma que eu tento trabalhar. Fazendo 

os meus temas serem adaptados com imagem. Enviando os 

slides à professora interlocutora, para adaptar em LIBRAS. 

[...], mas, em alguns casos, não houve isso. Porque uma coisa 

que eu percebo que atrapalha muito a gente, fico descon‐

fortável, inseguro com a sala lotada, vários alunos e nesta 

escassez, neste corre a quan�dade de alunos, a gente acaba 

se atropelando e querendo dar uma atenção melhor para 

eles, mas não consigo (P‐1‐G).

Na narra�va, o sujeito evidencia sua preocupação e noção de como preparar 

as a�vidades, contudo aponta um obstáculo real para o bom andamento das 

aulas: a superlotação das salas. A Lei nº 15.830, de 15 de junho de 2015, limita o 

número de matrículas por sala quando há presença de pessoas com alguma 

deficiência (Diário Oficial, 2015, p. 8). Entretanto, como essa Lei não é respeitada, 

o trabalho do educador é dificultado, pois dilui a atenção do formador para com 

os estudantes, principalmente os surdos, que são diretamente prejudicados pelo 

ruído, indisciplina e redução de foco do docente.

Além da superlotação e da indisciplina, como relatado, há outro conjunto de 

elementos que limita o fazer de qualquer mentor: a preparação e a organização 

insuficientes dos materiais necessários para o adequado desenvolvimento da 

aula com o aprendiz surdo
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Eu preparo minhas aulas de acordo com os recursos que 

tem na escola. Dentro do espaço que é mínimo: 50minutos 

de aula. Só que na verdade 50 minutos se tornam 30, 

20minutos, ou até menos. É a indisciplina! Até você organizar 

a sala, fazer chamada, pôr uma síntese na lousa. Até 

começar. Já passou uma grande parte da aula e a minha 

disciplina tem um tempo curto, duas aulas semanais e às 

vezes é aula picada. Então mal dá para você iniciar uma 

explicação, um conteúdo tem que parar e aplicar novamente. 

É um transtorno devido a isso. [...]. Tento adaptar minha aula 

de acordo com o tema que vou dar. Eu gosto de levar na sala 

de vídeo para dar aula com Data show, com uso de imagens. 

Usando imagens o aprendizado ocorre melhor, mais aí eu 

adequei aos mapas conceituais, porque estava tudo no mapa 

conceitual. [...] através das imagens, da parte escrita, eu fui 

explicando. Foi a maneira mais fácil, e ágil que eu encontrei, 

para u�lizar os 50minutos(P‐2‐B).

Tão importante quanto a aula em si são os recursos visuais. P‐2‐B mostra ter 

iden�ficado alterna�vas para realizar aulas mais interessantes, dentro das pos‐

sibilidades da unidade escolar. E explicou: “Eu gosto de levar na sala de vídeo para 

dar aula com Data show, com uso de imagens”. Embora impossibilitado de repe�r 

a a�vidade, desenvolveu outra estratégia para contemplar necessidades 

específicas.

A realidade da dinâmica escolar e a ro�na da sala de aula fazem com que o 

formador flexibilize seu plano de aula, como observa P‐6‐EF.

[...] às vezes você planeja uma a�vidade escrita e acaba 

acontecendo mais a�vidade �sica mesmo. Às vezes monta 

uma dinâmica e ela foge do contexto, quem mais par�cipa, 

quem ajuda a desenvolver melhor é o aluno que tem algum 

�po de deficiência.

Neste trecho o docente destacou que os discentes que têm algum �po de 

deficiência interagem e par�cipam das dinâmicas, contribuindo no desenvol‐

vimento da a�vidade. Outro acrescentou especificamente: O feedback do aluno 

surdo depende muito da personalidade dele (P‐4‐P).

Ainda no rol das dificuldades em preparar e aplicar aulas diferenciadas, outro 

narrador ponderou que ainda não tem “expecta�va de dar aulas diferenciadas”. E 

explica que em algumas situações ela ainda não ocorre:
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Eu não tenho esta expecta�va de dar uma aula diferen‐

ciada.  Como tem a professora acompanhante a gente sabe 

que ela ajuda nesse processo com a aluna. Mas, fazer a�vi‐

dade um pouco diferenciada, não tem muita preparação 

especial com isso. Ainda não (P‐5‐S).

Ainda que os sujeitos declarem que não fazem a�vidades adaptadas, no 

desenrolar das entrevistas deram exemplos de considerações, observações e 

prá�cas que merecem atenção, pois servem de referência para outros. 

Algumas ações e prá�cas pedagógicas posi�vas foram relatadas por P‐G‐1:

Uma coisa que eu percebi que deu certo é a questão dos 

Slides com legenda, imagem etc. Outra experiência, foi a 

aula intera�va no pá�o, sobre território e fronteiras. Foi 

posi�vo, fazer com que eles par�cipassem, daquela dinâ‐

mica, daquela movimentação e incluindo‐os nessa a�vidade, 

fazer com que eles se sen�ssem parte de algo que vai 

envolver uma quan�dade maior de alunos. Essa parte para 

mim foi muito bonita, marcante. [...]. Outra coisa que fizemos 

foi a experiência da prova adaptada sobre cultura, em 

função das imagens, da legenda, dos ícones em língua de 

sinais deu mais ou menos umas cinco laudas. Só que eles 

fizeram com a mesma autonomia que os outros, sem fazer 

uma pergunta para o professor. Isso foi muito gra�ficante. 

P‐G‐1 apresenta situações reais importantes, experimentadas por ele e 

proporcionadas aos estudantes surdos. A primeira é o uso de eslaides para 

repasse do conteúdo, com imagem e legenda. Outra é a aula intera�va no pá�o. 

Aula fora da sala representa ganho de interação e inovação. Quando bem dirigida 

e dinâmica, proporciona uma experiência de aprendizagem que dá prazer ao 

educando, fazendo com que ele tome gosto pelo espaço educacional. A terceira 

experiência relevante relatada é sobre a avaliação adaptada, necessária para os 

alunos da educação especial. A avaliação adaptada faz parte de um dos eixos do 

processo de ensino e aprendizagem, e é prá�ca humanizada. P‐6‐EF relata sua 

experiência com a elaboração de provas adaptadas:

Então, teve uma prova adaptada que eu apliquei no segun‐

do ano da qual eu trabalhei as aulas visuais para eles, que eu 

fiz uma prova em forma de teste, projetada usando 

PowerPoint, aonde as questões eram passadas em um telão 

e eles só �nham o trabalho de responder no gabarito, isso 
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para a sala inteira. E a ideia era mostrar que eles são capazes 

de ler, interpretar e responder num tempo pré‐determinado, 

igual aos demais (P‐6‐EF).

As preocupações expressas nas narrações de P‐G‐1 e de P‐6‐EF, ainda que  

não as reconheçam como valiosas, são a�tudes que se direcionam a prá�cas 

educacionais mais asser�vas, como lembra Luckesi (1994, p. 21).

A educação é uma prá�ca humana direcionada por uma 

determinada concepção teórica. A prá�ca pedagógica está 

ar�culada com uma pedagogia, que nada mais é que uma 

concepção filosófica da educação. Tal concepção ordena os 

elementos que direcionam a prá�ca educacional.

Outra prá�ca muito interessante foi narrada por P‐3‐1, quando ques�onado 

sobre a atuação com surdos: quais ações observadas deram muito certo?

Foi o projeto do dicionário em LIBRAS da parte de Inglês, 

que os alunos do 3º ano do ensino médio se interessaram 

muito. Era o conteúdo das profissões do Caderno do Aluno da 

língua inglesa. Foi realizado de uma forma diferenciada, 

onde os alunos surdos foram protagonistas explicando o 

conteúdo para ouvintes e ali se desenvolveu uma estratégia 

diferente e boa.

Nas palavras do professor, tratava‐se de um projeto interdisciplinar desen‐

volvido em conjunto com a Sala de Recursos ‐ DA. Cada educador se envolveu 

com estudantes ouvintes na elaboração de listas das palavras, enquanto os 

educandos surdos ensinaram e ajudaram os ouvintes na foto/sinalização dos 

termos. 

Na sequência, os ouvintes ajudaram os surdos a colocarem as palavras em 

ordem alfabé�ca e corrigiram a grafia dos termos em inglês e português. P‐3‐1 

resumiu a a�vidade interdisciplinar: Os alunos surdos foram protagonistas 

explicando o conteúdo para ouvintes e ali se desenvolveu uma estratégia diferente 

e boa. Projetos como este mostram ganho cole�vo e revelam um processo 

inclusivo.

Outra prá�ca relatada foi a u�lização dos seminários para oportunizar aos 

discentes contato com a pesquisa, organização e socialização da sua aprendizagem.

E eu gostei bastante dos seminários. Os alunos surdos têm 

uma forma de apresentação bem organizada até muito 
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mais caprichada do que alunos ouvintes. Eles pesquisam 

temas dentro da disciplina, mas voltada geralmente para 

movimentos sociais dos surdos ou lideranças importantes; 

trazendo conhecimentos novos, também para mim, não 

pesquisei essa área da surdez, não conheço muito. Eu gosto 

de trabalhar com seminário! Com isso eles têm esse lado que 

nos ajuda a entendermos que eles precisavam lutar, e ainda 

têm que lutar muito para a sociedade reconhecê‐los. Mais, 

não é o mesmo reconhecimento da sala de aula (P‐5‐S).

P‐5‐S reconhece que, mesmo demonstrando proa�vidade, os surdos ainda 

têm que lutar muito para a sociedade reconhecê‐los. A�vidades que possibilitem 

mostrarem seu protagonismo permitem seu reconhecimento no ambiente 

educacional com repercussão na sociedade. Dando con�nuidade à sua narra�va, 

P‐5‐S cita outra prá�ca que chamou bastante sua atenção.

Foram várias prá�cas pedagógicas durante o ano le�vo, 

como já relatei o seminário, outra prá�ca que me chamou 

muito atenção foi o projeto “Intervalo cria�vo ‐ Café com 

LIBRAS”, uma a�vidade interdisciplinar realizada em 

parceria com a Sala de Recursos‐ DA. Os alunos preparam 

aquele café da manhã, atrelado a dinâmicas em LIBRAS. Nos 

receberam, com tanto protagonismo, fomos alunos deles, 

fazendo a gente se sen�r como eles se sentem um pouco 

estranho num ambiente diferente, mas foi muito legal, muito 

caloroso. Fizeram até prova, �nha nota e tudo para os 

professores par�cipantes.

Ao detalhar essa ação pedagógica, P‐5‐S esclareceu que o projeto foi 

protagonizado pelos alunos do AEE–DA, envolvendo formadores e gestores. Eles 

idealizaram uma forma de instruir quem ministrava as aulas (12 disciplinas), 

ensinando os principais comandos de sala de aula, em LIBRAS. Par�ndo da 

indagação comum, “Professor, o que é para fazer?”, elencaram várias frases 

corriqueiras do fazer diário. Criaram também um logo para o projeto. Reu�‐

lizaram embalagens de requeijão decoradas com o tema e com o logo, nas quais 

acomodavam os comandos que foram u�lizados para realizar as dinâmicas com 

os professores. Na parede da sala havia fotos ampliadas com sinais dos 

comandos. Na Sala de Recursos, os educadores observavam cada verbo 

(comando) e, no final da exposição, eram sorteadas frases em português que 

deveriam ser interpretadas em LIBRAS, como forma de avaliação, monitorada 

pelos alunos surdos.
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Eles montaram um cronograma do projeto, iniciado na segunda‐feira com 

término na sexta‐feira. A cada dia da semana, no intervalo do período da manhã, 

recebiam entre três e quatro professores. Houve controle do número, para que os 

surdos pudessem dar atenção a todos. P‐5‐S afirmou: Nos receberam com tanto 

protagonismo, fomos alunos deles, fazendo a gente se sen�r como eles se sentem, 

um pouco estranho, num ambiente diferente, mas foi muito legal, muito caloroso.

Muito além da obrigatoriedade, ensinar nesse ambiente intercultural 

significa proporcionar abertura para o novo e considerar a diferença como 

caracterís�ca, e não como problema. Tendo isso em mente, o formador deve 

fazer trocas com os seus pupilos, como apresentado nos relatos dos projetos.

O docente de filosofia relatou sua observação de uma prá�ca pedagógica que 

lembra com carinho:

Nossa, fizemos tanta coisa! O teatro! A aluna par�cipou do 

grupo de teatro da escola. E fez bonito. A dramaturgia era 

sobre uma situação de aprendizagem do caderno do aluno. 

Ela se revelou fazendo aquele papel na peça, linda naquele 

figurino, ela estava radiante. Ensaiou e fez tudo direi�nho. O 

teatro fez bem para aluna surda para a sala e para toda a 

escola. Outra experiência marcante com a aluna surda, foi 

quando demos os óculos para ela. Daí que ela começou a 

enxergar de fato. Ela �nha essa dificuldade visual, talvez nem 

ela sabia e nós percebemos (P‐7‐FL).

A prá�ca ocorreu em outra unidade escolar, embora a aluna, no ano seguinte, 

tenha se matriculado na unidade em que se realizou a pesquisa. O trabalho foi 

mediado com ajuda da professora interlocutora que a acompanhava. O 

entrevistado relatou que a ação pedagógica transpassou os limites da sala de 

aula, beneficiou toda a escola, que se comoveu com a apresentação da 

dramaturgia no palco da Fundação Cultural e Educacional da cidade, levando toda 

a comunidade escolar ao evento.

O teatro é ferramenta pedagógica, visto que oportuniza o despertar de 

potencialidades educacionais e facilita a abordagem de conteúdos e conceitos, 

além de produzir encantamento. Como descrito por Boal (2009), o palco é um 

lugar democrá�co, que inclui e possibilita o acolhimento, como demonstrou a 

entrega da aluna surda e a sensibilização do público. É de se lembrar que há 

outros aspectos posi�vos dessa estratégia, como a conscien�zação e a reflexão 

sobre temas e situações relevantes, como aponta Boal (2009, p. 17‐18):

No mundo real em que vivemos, através da arte, da cultura   

e de todos os meios de comunicação que as classes 
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dominantes, com o claro obje�vo de analfabe�zarem o 

conjunto das populações, os opressores controlam e usam a 

palavra (jornais, tribunais, escolas...), a imagem (fotos, 

cinema, televisão...), o som (rádios, CDs, shows musicais...), 

monopolizando esses canais e produzindo uma esté�ca 

anestésica – contradição em termos! –, conquistam o 

cérebro dos cidadãos para esterilizá‐lo e programá‐lo na 

obediência, no mime�smo e na falta de cria�vidade. 

Ainda na explanação de P‐7‐FL, percebe‐se que aquela prá�ca possibilitou 

trabalhar a inclusão, proporcionando autonomia na diferença aliada à ação de 

respeito humano. Foi percebido que, além de a aluna ser deficiente audi�va, 

apresentava deficiência visual, o que possibilitou providenciar óculos para ela. 

Ações como essa são formas de respeito e sociabilidade, como observa Kauchakje 

(2003, p. 73).

O desafio está em encontrar formas de sociabilidade que, 

mesmo que sempre conflituosas e em processo de mudança, 

conjuguem igualdade e diferença. [...]. Temos o direito a ser 

iguais sempre que a diferença nos inferioriza, temos o direito 

a ser diferentes sempre que a igualdade nos descaracteriza.

Apesar da ausência de carga horária em educação especial ou inclusiva em 

suas formações iniciais, é de se notar as possibilidades de prá�cas pedagógicas 

relevantes par�lhadas pelos professores pesquisados. Dessa forma, destaca‐se o 

empenho pessoal de cada educador para a efe�vação da inclusão, enfrentando os 

desafios de pequena formação na área, salas lotadas e falta de recursos. 

Apontamentos finais

Entende‐se que, se há um gargalo para a entrada de jovens no Ensino Médio, 

esse quadro ainda é mais grave para alunos surdos. Portanto, defende‐se que as 

prá�cas inclusivas devem ser implementadas para que se possa ter uma 

educação verdadeiramente democrá�ca e para todos.

Assim, este capítulo apresenta informações que podem ajudar nesse 

caminho, visto que se verificaram, nas entrevistas de professores, os desafios da 

docência e as possibilidades de prá�cas inclusivas, criadas por eles mesmos, em 

suas realidades e em seu co�diano escolar. Este capítulo, portanto, cumpre a 

finalidade de apresentar uma gama de prá�cas educacionais para atuar com os 

discentes surdos no ensino médio e ampliar as possibilidades de inclusão. A ideia 

não é estabelecer um modelo a ser copiado, mas mostrar o caminho do diálogo, 
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da empa�a e da preocupação em desenvolver prá�cas que modifiquem relações 

entre os sujeitos escolares. Como aponta Nóvoa (2003, p.43), “[...] todo professor 

deve ver a escola não somente como o lugar onde ele ensina, mas onde aprende”. 

Ao se permi�rem realizar essas prá�cas pedagógicas, os educadores experi‐

mentaram novas e fortes emoções, dando abertura para o novo e aprendendo 

muito com os alunos. Amparados por essas vivências, teceram experiências para 

procedimentos futuros.
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1. Introdução

A educação tem assumido papel de destaque no panorama das polí�cas 

governamentais brasileiras, principalmente a par�r da década de 1990, quando 

se verificou o fortalecimento do discurso e de propostas que revelam a intenção 

de garan�r educação para todos. Essas propostas foram subsidiadas pela 

Declaração de Salamanca (1994), quando o Brasil se tornou signatário desse 

documento e abriu as portas das escolas para a diversidade (de gênero, etnia, 

raça), referente a deficiência ou demais dificuldades. 

Para que pudesse vislumbrar avanços na educação, no que se refere à 

inclusão escolar, foi preciso superar décadas de exclusão e entender como a 

garan�a de direitos foi sendo desenhada no cenário das polí�cas públicas sob o 

enfoque das relações sociais. 

Considerado o fato de que durante séculos se buscou esse pertencimento 

a�vo dos estudantes com deficiência, há que se ques�onar: como se encontram 

hoje, no Brasil, as polí�cas de educação, no que se refere à inclusão escolar desses 

estudantes? Será que essas polí�cas são mesmo suficientes para garan�r a 

permanência e a par�cipação a�va de estudantes com deficiência nas salas de 

aula, para que alcancem níveis mais elevados de ensino? Existe uma ar�culação 

entre a formação dos professores, o currículo e a gestão de sala de aula, na 

propositura de ações com acessibilidade, por meio das salas de recursos 

mul�funcionais?

Neste capítulo, discorre‐se acerca da inclusão escolar de estudantes com 

deficiência, um dentre os grupos de pertencimento e de relações bastante 

peculiares no que se refere ao acesso aos espaços de ensino formal, da educação 

básica ao ensino superior. Promove‐se aqui, também, uma reflexão sobre o 

sucesso e o progresso, no processo de ensino‐aprendizagem, desses estudantes, 

quando vistos sob a ó�ca da diversidade. 

Entende‐se a inclusão escolar como um tema de polí�cas educacionais com 

foco para incorporar alunos que têm sido excluídos da escola por mecanismos 

que reforçam uma invisibilidade marcada por es�gmas e por reconhecimento de 
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iden�dades. Isso porque, de acordo com Caiado (2003), a pessoa com deficiência 

nunca foi efe�vamente contemplada pelas polí�cas sociais e educacionais. Além 

disso, a prá�ca educacional em educação especial foi construída no paradigma da 

educação não‐formal e segregada.  

Amiralian (1986), Caiado (2003), Pesso� (1994), Januzzi (2006) e Mazzo�a 

(1996) demonstram o percurso histórico da pessoa com deficiência e de sua 

escolarização até se chegar a essa aceitação. Borges (2009) indica o modelo 

adotado no Brasil para o Atendimento Educacional Especializado. 

Assim, torna‐se possível vislumbrar quais os resultados e os impactos das 

polí�cas de inclusão para o sucesso dos estudantes com deficiência e buscar 

indicadores de fortalecimento das ações implementadas na escola inclusiva. 

2. Panorama histórico sobre a pessoa com deficiência

Inicia‐se o estudo a par�r do conceito de deficiência, mostrando sua 

rela�vidade com base nos significados ideológicos, simbólicos e culturais que se 

atribui ao fenômeno da falta e da ausência. A deficiência é tão an�ga quanto a 

humanidade. Desde a pré‐história os seres humanos �veram que decidir o que 

fazer com os membros mais vulneráveis do grupo, tais como as crianças, os idosos 

e as pessoas com deficiência, que precisavam de ajuda para obter alimento, 

abrigo e segurança para sobreviver. Assim sendo, a deficiência apresenta‐se como 

um fenômeno construído socialmente. Ser ou estar "deficiente" é quase sempre 

rela�vo a outras pessoas que são consideradas sem "deficiências" e nas relações 

estabelecidas com o entorno que, de certa forma, é pensado para atender os 

padrões de normalidade vigentes (AMIRALIAN, 1986; VYGOTSKY, 2011). 

Em grande parte das sociedades primi�vas não havia pessoas com 

deficiência, pois elas e os enfermos eram mortos ou abandonados. A eliminação 

dos considerados inválidos não se dava somente pelas di�ceis condições de vida 

da época. Nas sociedades primi�vas, acreditava‐se que as pessoas com 

deficiência, por exemplo, cegas, eram possuídas por espíritos malignos, e manter 

uma relação com essas pessoas significava manter uma relação com um espírito 

mau (MAZZOTTA, 1996; CAIADO, 2003). Algumas tribos nômades abandonavam 

seus doentes, velhos e pessoas com deficiências em lugares inóspitos, expostos a 

riscos de confrontos com animais ferozes e/ou com tribos inimigas. 

Na An�guidade, de um modo geral, exis�am dois �pos de tratamentos 

atribuídos às pessoas que, por alguma razão, se afastavam dos padrões desejados, 

aceitos e ditos normais, tais como velhos, doentes e as pessoas com deficiências 

que, conforme os estudos de Pesso� (1994), quando não correspondiam às 

exigências do meio, eram tratadas ou com tolerância e superproteção, ou com 

menosprezo e eliminação. Em Atenas, na Grécia An�ga, os recém‐nascidos com 
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alguma deficiência eram igualmente abandonados. Já em Esparta, onde o cidadão 

pertencia ao Estado, os pais apresentavam seus filhos perante os magistrados em 

praça pública; as crianças com deficiências eram consideradas subumanas, o que 

legi�mava sua eliminação ou abandono, a�tudes que vinha ao encontro dos ideais 

atlé�cos e clássicos que serviam de base à organização sociocultural dos 

espartanos (MAZZOTTA, 1996). Em Roma, o procedimento mais comum também 

era o da eliminação (AMIRALIAN, 1986).

Durante a Idade Média, a deficiência foi u�lizada como cas�go ou como um 

ato de vingança. Com o fortalecimento do Cris�anismo, a situação das pessoas 

com deficiências se modificou. A pessoa humana elevou‐se à categoria de valor 

absoluto, e todos os homens, sem exceção, passaram a ser considerados filhos de 

Deus (PESSOTTI, 1994). Desse modo, a�tudes contraditórias desenvolveram‐se 

em relação à pessoa: ou era uma eleita de Deus, ou era um reflexo de pecados. 

Tinha alma, mas não �nha virtudes. Segundo Mazzo�a (1996), a atenuação do 

cas�go era transformada em confinamento, de tal modo que segregá‐las era 

exercer a caridade, pois o asilo garan�a‐lhes teto e alimentação. No entanto, as 

paredes também escondiam e isolavam o incômodo ou o inú�l. A segunda a�tude 

cons�tuía‐se na caridade como cas�go (PESSOTTI, 1994; MAZZOTTA, 1996; 

AMIRALIAN, 1986).

A a�tude de desatenção e menosprezo a que pessoas com deficiência foram 

subme�das, principalmente pela sociedade e pelo estado, começou a se 

modificar no período renascen�sta, representando um marco, um revisar dos 

preconceitos, normas, estatutos, crenças e prá�cas sociais, no que diz respeito ao 

modo de se relacionar com a pessoa com deficiência e aos direitos que começou a 

conquistar (AMIRALIAN, 1986). A ciência passa a definir quem é doente ou 

saudável. As deficiências são causadas por doenças, e não mais pelo demônio. 

Desde então, pelo menos no Ocidente, as deficiências são vinculadas às 

anomalias no corpo e a disciplina exigida pela ciência subs�tui a repressão 

religiosa. De acordo com Mazzo�a (1996) e Pesso� (1994), foi de maneira 

segregada, em asilos ou grandes hospitais, que a deficiência passou a ser cuidada 

e “tratada” por médicos e educadores. 

Os avanços do conhecimento, especialmente da área médica, favoreceram o 

início de atendimentos voltados às pessoas com deficiência, embora, em séculos 

anteriores, já �vessem sido colocadas em prá�ca algumas tenta�vas de educar 

crianças com deficiências por meio de estratégias diferenciadas. Essas a�vi‐ 

dades foram esparsas, no entanto, restringindo‐se às deficiências sensoriais 

(AMIRALIAN, 1986; CAIADO, 2003). A sociedade começava a dar à pessoa com 

deficiência condições mínimas de sobrevivência; contudo, ainda a man�nha 

isolada, segregada, por vê‐la como um sujeito digno de piedade e sem a menor 
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potencialidade. Era preciso estudar uma maneira de educá‐la. Todas as medidas 

aqui mencionadas refletem as condições do estado ao lidar com a diversidade, 

atravessando as polí�cas adotadas nesses contextos históricos.    

Os estudos de Amiralian (1996), Caiado (2003) e Jannuzzi (2006) revelam que 

os séculos XVIII e XIX marcaram uma mudança e um avanço na história das 

pessoas com deficiência, nas tenta�vas para alargar suas fronteiras de modo que 

pudessem receber educação formal. Foi na Inglaterra que surgiu a primeira escola 

para surdos e, posteriormente, Jacob Rodrigues Pereire (1715‐1780) é �do como 

o primeiro professor de surdos na França. Oralizou sua irmã surda e u�lizou o 

ensino de fala e de exercícios audi�vos com os surdos. Em 1784, Valen�n Haüy 

inaugurou, na França, o Ins�tuto Real dos Jovens Cegos de Paris, a primeira escola 

do mundo des�nada à educação de pessoas cegas, e em 1829, Louis Braille, então 

aluno desse ins�tuto, inventou o Sistema Braille, um processo de leitura e escrita 

em relevo, derivada da signografia, inventada por Charles Barbier (JANNUZZI, 

2006). Outras inicia�vas espalharam‐se pela Europa e pela América. De acordo 

com Mazzo�a (1996), a fundação nos Estados Unidos, em 1829, do "New England 

Asylum for the Blind", atualmente denominado como "Perkins Ins�tute for the 

Blind", foi muito importante, pois despertou a sociedade americana para uma 

reflexão em relação à obrigação do Estado para com a educação das pessoas com 

deficiência em geral, sendo um modelo a ser seguido por todo o mundo. 

A par�r daí houve uma expansão nas polí�cas públicas de inclusão escolar dos 

estudantes com deficiência. Na seção que segue, apresenta‐se o percurso rumo a 

uma escola inclusiva, no cenário brasileiro.

3. A educação das pessoas com deficiência no Brasil 

A educação das pessoas com deficiência no Brasil surgiu de forma �mida, 

numa tenta�va de ins�tucionalização, o que representava, no fim do século XVIII 

e início do século XIX, o reconhecimento de que podiam também aprender, 

embora somente junto com seus pares. Conforme aponta Jannuzzi (2006), a 

primeira preocupação oficial com a educação de deficientes foi o projeto de lei 

apresentado pelo Deputado Cornélio Ferreira França à Assembleia, em 1.835, 

obje�vando a criação do lugar de professor de primeiras letras para ensino de 

cegos e surdos‐mudos, na capital do Império e nas capitais das províncias.

O Imperador D. Pedro II, inspirado no exemplo de José Álvares de Azevedo, 

jovem cego que havia estudado na França durante 6 anos, baixou o Decreto 

Imperial número 1.428, de 12 de setembro de 1.854, criando o Imperial Ins�tuto 

de Meninos Cegos, atual Ins�tuto Benjamin Constant, no Rio de Janeiro. A então 

capital do Império também foi berço da criação do Ins�tuto Nacional de Educação 

de Surdos, em 1857, que se tornou um centro de referência, no país. 
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No início do século XX, a escola segregada havia se expandido e se 

consolidado como modelo de atendimento à pessoa com deficiência, mas foi 

somente na segunda metade desse século, depois da Segunda Guerra Mundial, e 

com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que se passou a pensar na 

possibilidade de atendimento a esses estudantes na escola regular (CAIADO, 

2003). Até então, algumas outras inicia�vas da sociedade civil haviam instalado, 

como o Ins�tuto Pestalozzi, em Minas Gerais, em 1926, o primeiro atendimento 

educacional especializado às pessoas com superdotação, e na Sociedade 

Pestalozzi, por Helena An�poff, em 1945. Em 1954 houve o surgimento do 

movimento das Associações dos Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), no 

concebidas tendo como parâmetro a organização da Na�onal Associa�on for 

Retarded Children dos Estados Unidos da América, que consis�a em uma 

associação de assistência às crianças excepcionais (JANNUZZI, 2006; MAZZOTTA, 

1996; CAIADO, 2003).

Por sua atuação eficiente, fora das limitações da administração pública, essas 

ins�tuições foram colocadas em destaque no decorrer da história da educação 

especial brasileira. O número de atendimentos realizados por elas era muito 

superior ao realizado pelas en�dades públicas, e, por essa razão, ganharam muito 

poder na discussão das polí�cas públicas junto às instâncias governamentais. De 

acordo com Jannuzzi (2006), o modelo defendido por essas ins�tuições, cuja 

atuação era baseada em assistencialismo e filantropia, também preconizava a 

segregação das pessoas com deficiência, com a premissa de que, devido às suas 

limitações, não poderiam conviver nos mesmos espaços sociais que as outras 

pessoas. Deveriam, portanto, estudar em locais separados, e só seriam aceitas na 

sociedade aquelas que conseguissem agir o mais próximo da normalidade 

possível, sendo capazes de exercer as mesmas funções das pessoas ditas normais. 

Em 1961, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases, que sustentava que

[...] toda pessoa possui direitos naturais e que não cabe ao 

Estado garan�‐los ou negá‐los, mas simplesmente respeitá‐

los. A educação é um dever da família, que deve escolher 

dentre uma variedade de opções de escolas par�culares. Ao 

Estado caberia a função de traçar as diretrizes do sistema 

educacional e garan�r, por intermédio de bolsas, o acesso às 

escolas par�culares para as pessoas de famílias de baixa 

renda (BRASIL, 1961, s/p).

Como consequência dessa polí�ca, a Lei de Diretrizes e Bases de 1961 previu 

o direito dos "excepcionais" à educação, preferencialmente dentro do sistema 

regular de ensino. Mas a pressão das associações, entretanto, abriu brechas para 
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que pudessem atuar, sendo financiadas para isso (JANNUZZI, 2006; MAZZOTTA, 

1996). Como consequência, consolidou‐se nas escolas o modelo das classes 

especiais exclusivas, nas quais as pessoas com deficiência receberiam educação 

adequada por professores especialmente treinados. A lei também garan�a que as 

en�dades assistenciais con�nuariam a atuar com apoio financeiro do governo.

As inicia�vas do Estado brasileiro visando à inclusão escolar das pessoas    

com deficiência, com a pretensão de atender todo o território nacional, �veram 

fortalecimento a par�r do momento em que as questões de formação de 

professores passaram a ganhar espaço nas agendas do governo. A preocupação 

com a formação de recursos humanos para atendimento a esses alunos 

aconteceu por volta de 1945, com a criação do primeiro curso de especialização, 

em nível médio, para formar professores especializados para o ensino de pessoas 

cegas, no Ins�tuto de Educação Caetano de Campos, em São Paulo. Mas foi           

a par�r dos anos 70, como fruto do movimento internacional de garan�a             

de direitos às minorias, que surgiu, no contexto da Educação Brasileira, a 

implantação de uma polí�ca nacional de atenção às pessoas com deficiência ‐ o 

Centro Nacional de Educação Especial (CENESP) do Ministério de Educação. 

Criado no início da década de 70, segundo Mazzo�a (1986), o CENESP �nha como 

obje�vo nortear as linhas e as diretrizes do atendimento educacional às pessoas 

com deficiências.

Foi também na década de 1970 que se iniciou, no Estado de São Paulo, a 

formação de professores de Educação Especial no Ensino Superior. Para Masini 

(1994), foi um marco que revelou o reconhecimento de que essa Educação requer 

aprofundamento de estudos e um profissional que disponha, não só de recursos 

técnicos, mas de fundamentação teórica para refle�r sobre sua ação e decidir 

sobre a melhor prá�ca docente na gestão da sala de aula. O modelo das classes 

especiais vigorou até meados dos anos 80, quando uma nova concepção 

começou a ser discu�da e o Brasil foi finalmente apresentado à inclusão. 

A Educação como direito de todos e dever do Estado e da família, estabelecida 

pela Cons�tuição de 1988, representou um passo importante rumo à inclusão de 

estudantes com deficiência no sistema de ensino regular. Em seu ar�go 208, a 

Cons�tuição garante o direito à escola para todos, sem discriminação ou qualquer 

forma de preconceito. Em 1994 foi publicada a Polí�ca Nacional de Educação 

Especial, que designava o professor especial como o responsável por acompanhar 

os alunos da Educação Especial, propondo, junto a outros profissionais 

especialistas, a inclusão ou não desse aluno na escola regular do sistema de 

ensino. A homogeneização dos padrões de aprendizagem foi seu ponto falho, não 

resultando em reformulação das prá�cas pedagógicas, para que valorizassem a 

diversidade. Nesse contexto, a Declaração de Salamanca (1994) mesmo sem força 
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de lei, introduz uma mudança na orientação da educação inclusiva, ampliando o 

conceito de necessidades educacionais especiais. Incluiu no cenário da educação 

especial todas as crianças que, por qualquer mo�vo, não conseguem se 

beneficiar com a escola (BUENO, 1998). O princípio fundamental da escola 

inclusiva é o de que todas as crianças devem aprender juntas, independente‐

mente de quaisquer dificuldades ou diferenças que possam ter. As escolas 

inclusivas devem reconhecer e responder às diversas necessidades de seus 

alunos, acomodando, tanto es�los como ritmos diferentes de aprendizagem, e 

assegurando uma educação de qualidade a todos, por meio de currículo 

apropriado, modificações organizacionais, estratégias de ensino, uso de recursos 

e parcerias com a comunidade.

A par�r do documento de Salamanca, a inclusão adquiriu mais força e a 

discussão, no Brasil, trouxe polêmica e despertou interesse e par�cipação de 

muitos. Assim, uma maior quan�dade de alunos não foi excluída das escolas e 

teve atendido o seu direito à educação e à cidadania (CAIADO, 2003; BUENO, 

1998). Entretanto isso não foi suficiente para garan�r aos estudantes com 

deficiência um currículo adaptado às suas necessidades, nem mesmo estra‐ 

tégias docentes que levassem em conta as singularidades advindas de suas 

necessidades. Então, com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, a educação especial foi posicionada como modalidade da 

educação escolar transversal a todos os níveis de ensino. Com a LDB, começou‐se 

a inves�r mais na formação docente, ainda sem a prerroga�va de um 

atendimento mais equânime. No entanto, mantém‐se a divisão do sistema de 

ensino em regular e especial, admi�ndo‐se a possibilidade de subs�tuição 

daquele, regular, pelo especial, o que está incompa�vel com a Cons�tuição 

Federal. De acordo com Caiado (2003) esta lei, ao garan�r também o 

atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência não o faz com 

o fim de lhes negar o direito de acesso ao mesmo ambiente que as demais 

pessoas, mas para o fim de lhes permi�r esse acesso com aparatos específicos, se 

necessário, em complemento, e não como subs�tu�vo da educação comum a 

todas as pessoas. A referida lei, promulgada pelo Decreto 7.611/2011, nos ar�gos 

58 a 60 considera como público alvo da educação especial os alunos com 

deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades 

ou superdotação), assegurando aos mesmos o atendimento educacional 

especializado. O termo “necessidades especiais” é u�lizado no sen�do de 

“deficiências”, contrário ao conceito mais amplo anteriormente absorvido pela 

Declaração de Salamanca. 

A Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001, do Conselho Nacional 

de Educação, ins�tui as Diretrizes Nacionais para Educação Especial na Educação 
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Básica. Trata‐se da primeira resolução com força de lei a defender a implantação 

de escolas inclusivas, na perspec�va de uma sociedade que acolha a diversidade 

humana e as diferenças individuais. Essa Resolução define as condições que 

determinam necessidades educacionais especiais e as medidas necessárias à 

inclusão escolar. No entanto, mantém um sistema separado do sistema regular de 

ensino, ao admi�r escolas especiais e classes especiais, ainda que extraordina‐

riamente e em caráter temporário.

A Resolução CNE/CP nº 1/2002 ins�tui Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de 

licenciatura, de graduação plena (BRASIL, 2002). Há, ainda, a Lei nº 10.436, de 

2002 (BRASIL, 2002), que reconhece 

[...] a Língua Brasileira de Sinais – Libras como meio legal de 

comunicação e expressão, determinando que sejam garan‐

�das formas ins�tucionalizadas de apoiar seu uso e difusão, 

bem como a inclusão da disciplina de Libras como parte 

integrante do currículo nos cursos de formação de profes‐

sores (BRASIL, 2010, p. 13‐14). 

Por sua vez, a Portaria nº 2.678, de 24 de setembro de 2002, resolve: 

Art. 1º Aprovar o projeto da Grafia Braille para a Língua 

Portuguesa e recomendar o seu uso em todo o território 

nacional, na forma da publicação Classificação Decimal 

Universal ‐ CDU 376.352 deste Ministério, a par�r de 01 de 

janeiro de 2003. Art. 2º Colocar em vigência, por meio de seu 

órgão competente, a Secretaria de Educação Especial ‐ 

SEESP, as disposições administra�vas necessárias para dar 

cumprimento à presente Portaria, especialmente no que 

concerne à difusão e à preparação de recursos humanos com 

vistas à implantação da Grafia Braille para a Língua Portu‐

guesa em todo o território nacional (BRASIL, 2002). 

Outra inicia�va dos poderes públicos relacionados à formação e capacitação 

de recursos humanos para o atendimento aos alunos com deficiência foi o 

“Programa de Educação Inclusiva: direito à diversidade”, lançado em 2003. Esse 

Programa teve o obje�vo de promover a formação con�nuada de professores e 

gestores, disseminando a polí�ca inclusiva nos municípios brasileiros, buscando a 

transformação dos sistemas educacionais em sistemas educacionais inclusivos 

(BRASIL, 2005).
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Em 2006, a Organização das Nações Unidas (ONU) aprovou a Convenção dos 

Direitos das Pessoas com Deficiência, da qual o Brasil foi signatário. No ar�go 24 

desse documento, é destacada a necessidade da capacitação e formação inicial e 

con�nuada de profissionais para atuarem em todos os níveis de ensino. Essa 

formação deveria conscien�zar os profissionais sobre as potencialidades das 

pessoas com deficiência, no combate aos preconceitos e estereó�pos (CAIADO, 

2009).

Esse fato foi reforçado, em 2008, com a promulgação da Polí�ca Nacional de 

Educação Especial na perspec�va da Educação Inclusiva, que traz a necessidade 

da formação inicial e con�nuada. As diretrizes desse documento apontam que a 

base dessa formação deve prever “[...] conhecimentos gerais para o exercício da 

docência e conhecimentos específicos da área” (BRASIL, 2008, p. 17‐18).

Tratando do atendimento educacional especializado (AEE), o Decreto nº 

6.571, de 17 de setembro de 2008, e o Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 

2011, são tenta�vas bem ponderadas de aperfeiçoar metodologias e didá�cas 

nos caminhos da escola inclusiva. O primeiro dispõe “[...] sobre o atendimento 

educacional especializado, regulamenta o parágrafo único do art. 60 da Lei nº 

9.394, de 20/12/96, e acrescenta disposi�vo ao Decreto nº 6.253, de 13/11/07". 

Já o segundo trata da educação especial, do atendimento educacional 

especializado e dá outras providências.

Embora as conquistas caminhem lentamente em direção à inclusão efe�va no 

co�diano escolar e na prá�ca docente, as inicia�vas com a criação das Polí�cas 

Públicas discriminadas nos documentos legais e a atuação dos movimentos 

sociais foram fundamentais para que se chegasse a um cenário em que as pessoas 

com deficiência ganham poder de par�cipação, assim como a formação docente 

tem destaque para a organização de um currículo que atenda às necessidades 

educacionais vindas da deficiência. 

4. Visão geral sobre a atual polí�ca de educação especial na perspec�va de 

educação inclusiva

O Estado deve oferecer apoio técnico e financeiro para que o atendimento 

educacional especializado esteja presente em toda a rede pública de ensino. 

Entretanto, é obrigação do gestor da escola e das Secretarias de Educação e 

Administração requererem os recursos para isso. As primeiras tenta�vas de 

colocar os municípios em alerta sobre a implementação do AEE es�veram 

presentes na Nota Técnica – SEESP/GAB nº 11/2010 (BRASIL, 2010c), que traz 

orientações para a ins�tucionalização da oferta do AEE em Salas de Recursos 

Mul�funcionais nas ins�tuições de ensino regular, descrevendo a função do 
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poder público de assegurar às pessoas com deficiência o acesso à educação 

inclusiva em todos os níveis de ensino e ao AEE (BRASIL, 2010).

A Polí�ca Nacional de Educação especial na Perspec�va da Educação  

Inclusiva levou, então, para dentro das escolas o chamado Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), que, de acordo com o Decreto 7611/2011, 

configura‐se como um conjunto de a�vidades e recursos de acessibilidade 

pedagógico, organizado pela ins�tuição de forma con�nua, com o obje�vo de 

atender as necessidades específicas dos estudantes, eliminando as barreiras e 

possibilitando condições de acesso, par�cipação e con�nuidade do processo de 

ensino e aprendizagem dos alunos considerados público‐alvo da educação 

especial.

Esse serviço está disponível em dois formatos: ou em Centros de Recursos 

Especializados ou em Salas de Recursos Mul�funcionais (SRM). 

Segundo esse documento, as SRM, que podem ser do Tipo I e do Tipo II, a 

par�r de 2006 foram criadas em todo o território nacional como parte da polí�ca 

de inclusão, e grada�vamente foram implantadas nos municípios. Essas salas, 

que são equipadas por meio de projetos específicos de forma padronizada por 

editais do Ministério da Educação, pertence à escola e são administradas por ela.

Nas SRM há mobiliário, materiais didá�cos e pedagógicos, recursos de 

acessibilidade e equipamentos específicos para atendimento, no contraturno 

escolar, aos alunos com deficiência. Ali são encontrados diversos �pos de 

Tecnologia Assis�va, incluindo recursos eletrônicos e mecânicos, que são 

u�lizados pelos alunos com necessidades específicas, como a comunicação 

alterna�va, os recursos de acessibilidade ao computador, os recursos para 

mobilidade, localização, a sinalização, o mobiliário que atende às necessidades 

posturais, entre outros (Brasil, 2010).

As especificações da sala Tipo I, com materiais e equipamentos úteis para o 

atendimento às deficiências em geral, são: 

02 Microcomputadores 

01 Material Dourado  

01 Laptop 

01 Esquema Corporal  

01 Estabilizador 65 

01 Bandinha Rítmica  

01 Scanner 

01 Memória de Numerais I  

01 Impressora laser 

01 Tapete Alfabé�co Encaixado  
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01 Teclado com colmeia 

01 So�ware Comunicação Alterna�va  

01 Acionador de pressão 

01 Sacolão Cria�vo Monta Tudo  

01 Mouse com entrada para acionador 

01 Quebra Cabeças – sequência lógica  

01 Lupa eletrônica 

01 Dominó de Associação de Ideias  

01 Dominó de Frases  

01 Mesa redonda 

01 Dominó de Animais em Libras  

04 Cadeiras 

01 Dominó de Frutas em Libras  

01 Mesa para impressora 

01 Dominó tá�l  

01 Armário 

01 Alfabeto Braille  

01 Quadro branco 

01 Kit de lupas manuais  

02 Mesas para computador 

01 Plano inclinado – suporte para leitura  

02 Cadeiras 

01 Memória Tá�l 

Já as Salas do Tipo II recebem os mesmos materiais que as do �po I, com 

adição de recursos de acessibilidade específicos para alunos com deficiência 

visual:

 

01 Impressora Braille – pequeno porte 

01 Máquina de da�lografia Braille 

01 Reglete de Mesa 

01 Punção 

01 Soroban 

01 Guia de Assinatura 

01 Kit de Desenho Geométrico 

01 Calculadora Sonora 

O AEE deve ser instalado em uma ou mais salas da escola que o aluno com 

deficiência frequenta. Os alunos com deficiência têm aulas complementares no 
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horário inverso ao da aula, o que é denominado de contraturno (BRASIL, 2010). 

Uma confusão comum sobre o funcionamento dessa estrutura é que seria um 

lugar onde o aluno poderia ter aulas de reforço, para aprender o que não 

consegue aprender na sala regular. NÃO É ISSO!  A a�vidade no AEE não é uma 

aula de reforço nem de subs�tuição: é uma a�vidade que tem o obje�vo de 

desenvolver habilidades específicas, como o aprendizado do uso das tecnologias, 

do Braille, da Libras, por exemplo. A frequência ao AEE, portanto, não subs�tui a 

frequência na classe comum da escola regular. Mais que isso: a pessoa tem que 

estar matriculada na classe regular e frequentá‐la normalmente; caso contrário, 

não terá acesso ao AEE.

O trabalho na sala de recursos consiste na avaliação das melhores alterna�vas 

de Tecnologia Assis�va, na produção de material adequado para o aluno e no 

encaminhamento de todos esses recursos (incluindo equipamentos) e materiais 

produzidos para que eles sirvam ao aluno na escola, junto com a família, e nos 

demais espaços que ele frequenta. Além disso, cabe ao AEE a preparação e 

disponibilização de material pedagógico, o ensino da Língua Brasileira de Sinais 

(LIBRAS) e do código Braille, a disponibilização de mecanismos para comunicação 

alterna�va e de recursos de Tecnologia Assis�va, incluindo acessibilidade ao 

computador, entre outros (BRASIL, 2008).  

Cabe à Nota Técnica nº 055/2013 – MEC/SECAI/DPEE (BRASIL, 2013b), a 

orientação quanto à atuação dos Centros de AEE na perspec�va da educação 

inclusiva referente aos fundamentos legais, polí�cos e pedagógicos. Consta nessa 

Nota que compete ao poder público assegurar à população‐alvo da EE condições 

de acesso e permanência no ensino regular, tomar providências necessárias com 

a finalidade de eliminar barreiras arquitetônicas, pedagógicas e observar 

comunicações que possam dificultar a par�cipação do indivíduo no meio onde 

vive. O AEE, por meio das SRM, deve ser oferecido nas escolas urbanas, 

quilombolas, indígenas, seja na modalidade presencial, seja na modalidade semi‐

presencial. 

O AEE, que complementa e/ou suplementa a formação do aluno visando 

promover sua autonomia e independência na escola e fora dela, atende a vários 

�pos de deficiência: alunos com deficiência �sica, intelectual e sensorial (visual e 

audi�va, total ou parcial), alunos classificados com o espectro au�sta, 

anteriormente transtornos globais de desenvolvimento, e alunos com altas 

habilidades.

O professor que atua nesse serviço educacional deve ter formação para o 

exercício do magistério de nível básico, além de conhecimentos específicos de 

Educação Especial, adquiridos em cursos de aperfeiçoamento e de espe‐
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cialização. A organização e a administração desse espaço são de responsabilidade 

da gestão escolar. 

Sob esse enfoque, ao contrário de um modelo meramente classificatório, a 

ênfase recai no desenvolvimento e na aprendizagem do aluno, bem como           

na melhoria da ins�tuição escolar. O professor constrói e reconstrói suas 

possibilidades ao mobilizar conhecimentos e atuar na gestão da sala de aula de 

modo que possa contemplar os estudantes com deficiência nas suas neces‐

sidades específicas.   

5.  CONCLUSÃO

Ao compreender o processo histórico de exclusão das pessoas com defi‐

ciência, até que se chegasse a um modelo que incorporasse suas necessidades 

educacionais especiais, diversas inicia�vas foram tomadas pelo poder público, no 

planejamento e na implementação de ações mais coerentes às realidades e 

demandas sociais.

No modelo de inclusão, todas as pessoas devem ter acesso ao sistema de 

ensino de modo igualitário. Não é tolerado nenhum �po de discriminação, de 

gênero, etnia, religião, classe social, condições �sicas e psicológicas, etc. A 

filosofia da inclusão reconhece e valoriza a diversidade, considerando que por 

meio dela a sociedade se enriquece em experiências, o que gera aumento de 

oportunidades. 

Nesse sen�do, a inclusão tornou‐se um movimento mundial de luta das 

pessoas com deficiências e seus familiares na busca dos seus direitos e de seu 

lugar na sociedade. Com a inclusão escolar, existe a inserção dos alunos com e 

sem deficiência nas salas de aula regulares, compar�lhando as mesmas expe‐

riências e aprendizados. 

Com a adoção do Atendimento Educacional Especializado nas Salas de 

Recursos Mul�funcionais, incorporou‐se a noção de que a ar�culação entre o 

especial e o regular é possível, e que nesses espaços as crianças com deficiência 

têm condições de complementar o seu desenvolvimento escolar, por meio de 

recursos e tecnologias adequadas às suas necessidades. 

Para isso, o professor, tanto do ensino regular quanto do AEE, deve ser 

preparado para receber o aluno e resolver os problemas associados à sua pre‐

sença, que não são nada simples. Ele deve organizar as estratégias diferenciadas  

de ensino, em par�cular, tais como modificações na forma de apresentação, 

adaptações no material didá�co, adequação do tempo, organização dos Critérios 

diferenciados de avaliação, entre outras. 

Há que se ter total consciência de que, como todo modelo, a inclusão, como 

foi preconizada e implantada no Brasil, é passível de crí�cas. Há muitas situações 
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que não são fáceis de solucionar. Como exemplos: a necessidade de uma for‐

mação constante dos professores para atuarem de forma conveniente nesse 

modelo, os ambientes da escola e da sala de aula devem ser reformulados para 

atender aos requisitos de acessibilidade, os processos didá�cos e de avaliação 

precisam ser revistos. Por fim, o inves�mento em equipamentos de Tecnologia 

Assis�va (e treinamento para sua u�lização) torna‐se quase compulsório.
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1. Introdução 

As duas úl�mas décadas foram marcadas por grandes mudanças, em virtude 

da presença das TIC (Tecnologias da Informação e Comunicação) na sociedade. 

Tal cenário resulta em dois contextos: de um lado, uma geração transitória que 

chega ao século XXI e tenta acompanhar a velocidade com que ocorrem as 

mudanças do mundo, e de outro lado, uma geração que representa a sociedade 

da informação marcada pelos avanços cien�ficos e tecnológicos. 

Nesse sen�do, é possível afirmar que hoje se vive na sociedade da tecnologia, 

destacando o uso das TIC na realização de inúmeras a�vidades, tais como ler, 

aprender, comunicar, trabalhar, entreter, entre outras. Moran, Mase�o e Behrens 

(2013), assim como Leite et al. (2014), afirmam que não há dúvida de que as TIC 

a�ngiram a todos como uma avalanche e que sua presença na sociedade é fácil de 

ser observada. 

Dessa forma, surge a necessidade de inserção das TIC nas ins�tuições 

educa�vas, como ferramenta de apoio ao fazer docente e às suas estratégias 

didá�co‐pedagógicas, viabilizando e facilitando o processo de ensino‐aprendi‐

zagem. Assim, nessa sociedade cada vez mais tecnológica, sobre a inclusão das 

tecnologias na educação ques�ona‐se: o que pensam os professores da educação 

básica e superior sobre a presença das TIC no campo da educação?

No estudo aqui relatado, obje�vou‐se conhecer as opiniões do corpo docente 

sobre a relação educação e tecnologia, examinando a viabilidade de inclusão das 

TIC nas escolas e/ou salas de aula e analisando a atuação docente nesse novo 

contexto educacional. No que diz respeito às jus�fica�vas para sua realização, 

aponta‐se a sua contribuição para o contexto social, isto é, a produção de 

conteúdo teórico‐cien�fico sobre maiores saberes acerca do assunto, dada a 

relevância do tema “Tecnologia e Educação” na era digital e o desenvolvimento 

do pensamento crí�co sobre a temá�ca.

Diante do exposto, é possível afirmar que a educação e a tecnologia 

constroem uma parceria viável, pois à escola cabe a função de ensinar e formar 

para a vida, e não o pode fazer sem a tecnologia, uma vez que as TIC se tornaram 

parte essencial do desenvolvimento da humanidade. 
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2. As TIC e a educação

Nesta seção busca‐se promover uma discussão sobre o paradigma que 

envolve as TIC, ou NTIC (Novas Tecnologias da Comunicação e da Informação), e 

a Educação. Para isso, os trabalhos de Demo (2011), Kensky (1998), Leite et al. 

(2014), Libâneo (2003), Mercado (1998), Moraes (2013), Moran, Mase�o e 

Behrens (2013), Perrenoud (2000) e Simião e Reali (2002) cons�tuíram o 

referencial teórico para fundamentação do estudo.

O ponto inicial é dado por Perrenoud (2000, p. 138):

Melhor seria que os professores exercessem antes de      

mais nada uma vigília cultural, sociológica, pedagógica, para 

compreenderem do que será feita a escola de amanhã, seu 

público e programas. Se lhes resta um pouco de disponibi‐

lidade, uma abertura para o que se desenrola na cena das 

NTIC seria igualmente bem‐vinda.

Kensky (1998, p. 69) acrescenta que “[...] garan�r a necessária adesão social a 

um projeto de convivência integrada com os outros espaços sociais e as mais 

recentes tecnologias, essa é a necessidade educacional da nova era”.

Nesse contexto, o autor evidencia a necessidade de os professores pensarem 

sobre o futuro da educação nos mais variados sen�dos e com especial atenção às 

TIC, construindo uma “reflexão crí�ca” sobre a presença das tecnologias nas 

escolas e a prá�ca educa�va suportada por essas ferramentas. Ainda nessa 

perspec�va, Kensky (1998, p. 67) pondera:

O impacto das novas tecnologias reflete‐se de maneira 

ampliada sobre a própria natureza do que é ciência, do que   

é conhecimento. Exige uma reflexão profunda sobre as 

concepções do que é o saber, e sobre as novas formas de 

ensinar e aprender [...] Estas alterações nas estruturas e na 

lógica dos conhecimentos caracterizam‐se como desafios 

para a educação e, sobretudo, requerem novas orientações 

para o que se vai ensinar, novas metodologias e novas pers‐

pec�vas para a ação docente.

Corroborando a fala anterior, Libâneo (2003) destaca que as prá�cas docentes 

foram impactadas com as novas tecnologias, que provocaram inúmeras 

mudanças nos modos de educar e ensinar. Entretanto, o autor ressalta que a 

presença docente nesse novo contexto é fundamental para construir condições 

cogni�vas e afe�vas que permi�rão ao aluno encontrar significados para as 

FORMAÇÃO E ATUAÇÃO PROFISSIONAL DE PROFESSORES: RELATOS DE PESQUISAS



95

informações encontradas nas mídias, mul�mídias e nas variadas formas de 

intervenção educa�va urbana.

Nesse sen�do, acrescenta Mercado (1998, p. 1): “O professor, neste contexto 

de mudança, precisa saber orientar os educandos sobre onde colher informação, 

como tratá‐la e como u�lizá‐la” [...], sendo assim “[...] o conselheiro da apren‐

dizagem dos alunos”.

Como visto, os autores destacam que a nova escola e as formas de ensino‐

aprendizagem mediadas pelas tecnologias não diminuem o espaço do professor, 

pelo contrário, é nesse cenário crí�co que sua presença é ainda mais importante. 

Ele é o responsável por assegurar que as informações dos mais diversos meios 

comunicacionais sejam interpretadas da maneira correta e transformadas em 

conhecimento. 

Dando con�nuidade à discussão, Demo (2011 p. 77) observa nas “TIC uma 

oportunidade ímpar de ensino, mesmo que sejam apenas ferramentas”. Já 

Simião e Reali (2002) defendem que as tecnologias da informação são instru‐

mentos facilitadores no ambiente de aprendizagem, além de se cons�tuírem 

como desafiadores lúdicos passíveis de construir conhecimentos interdis‐

ciplinares. 

Dessa forma, evidencia‐se que as TIC são ferramentas educacionais que 

auxiliam o trabalho do professor, no que se refere ao processo de aprendizagem 

dos alunos, pois contribuem para a formação de diversas competências educa‐

cionais.

Como provocação a esta discussão, Moran, Mase�o e Behrens (2013) 

apresentam que a chegada das TIC no campo da educação, principalmente 

dentro das salas de aula, trouxe tensões, novas possibilidades e grandes desafios. 

Para os autores, ao mesmo tempo em que inúmeras possibilidades surgem 

com o avanço das tecnologias e do mundo digital, as ins�tuições de ensino têm 

ficado perplexas sobre o que deve ser man�do, alterado e incluído na educação 

atual. Isso porque a inserção das TIC no ambiente escolar é �da como um cenário 

complexo: elas proporcionam diversas formas de trabalho com foco na 

aprendizagem, mas provocam certa preocupação sobre os rumos do ensino. 

Assim, como medida para as novas exigências educacionais, e fechando a 

discussão, Demo (2011) propõe encontrar um meio termo que preserve a 

presença incontestável das tecnologias e do papel do professor. O autor destaca 

que “[...] ninguém nega que os artefatos da tecnologia informacional crescem e 

se sofis�cam de maneira di�cil de acompanhar” (Idem, p. 78). Ou seja, é 

necessário encontrar um caminho onde consigam conviver as TIC e a educação, 

uma vez que não pode ser descartado o espaço que elas ocupam na sociedade, a 

forma como afetam a ação docente. Assim, as escolas devem encontrar uma 

definição de como considerá‐las em sua base educacional. 
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Diante das premissas apresentadas nesta discussão, é possível observar que 

as TIC afetaram sensivelmente o campo educacional, devido ao crescimento 

exponencial que apresentaram em todos os ambientes, deixando as escolas 

atordoadas sobre como conduzir os caminhos da educação. Quanto à atuação 

docente, embora as TIC tenham provocado mudanças no papel do professor, elas 

não o subs�tuem. Pelo contrário, o professor ganha um novo sen�do, ao 

transformar o volume de informações a que os alunos têm acesso, por meio das 

diversas mídias, selecionando‐as de forma correta, para que o conhecimento seja 

construído efe�vamente. Ademais, é percebido que as TIC são concebidas como 

ferramentas que auxiliam na aprendizagem dos alunos, pois passaram a ter a 

função de agentes mo�vadores para o saber.

2.1. Das possibilidades

No que se refere às possibilidades que as TIC geram no ambiente educacional, 

Perrenoud (2000, p. 125) observa que as escolas que não se adequarem para 

ensinar com base no universo dos discentes serão desqualificadas. Nesse sen‐

�do, o autor conclui seu pensamento com uma questão relevante: “Como não 

concordar?”

Nesse contexto, é necessário compreender que as ins�tuições de ensino 

devem atentar para o meio em que estão inseridos seus alunos, pois qualquer 

movimentação contrária a esse sen�do demonstrará sua incapacidade de 

renovação.

Ainda sobre as TIC, Leite et al. (2014, p. 17) entendem que elas devem estar 

nas escolas, pois, se através de seu uso o homem expande suas capacidades, sua 

presença em sala de aula ampliará também seus horizontes em direção à 

realidade: 

Podemos pensar ainda que a própria tecnologia pode ser  

um meio de concre�zar o discurso que propõe que a escola  

deve fazer o aluno aprender a aprender, a criar, a inventar 

soluções próprias diante dos desafios, enfim, formar‐se com 

e para autonomia, não para repe�r, copiar e imitar.

Até esse ponto, o que se vê é a demonstração de como a presença das TIC nas 

ins�tuições de ensino pode proporcionar variadas oportunidades de construção 

do conhecimento autônomo nos alunos, respeitando suas capacidades 

individuais de trabalho.

Ainda no que se refere às oportunidades de aprendizagem mediada pelas TIC, 

Moran, Mase�o e Behrens (2013) citam que as ferramentas possibilitam alargar o 
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conceito de aula e que as escolas têm a chance de converter‐se em ricos espaços 

de aprendizagem presencial e virtual, mo�vando seus alunos a trabalharem 

a�vamente em pesquisas, desenvolvendo proa�vidade e interação.

Libâneo (2003) ressalta que as TIC se relacionam com a educação no âmbito 

pedagógico porque se integram ao conteúdo escolar em várias disciplinas do 

currículo, implicando, entre outros, efeitos didá�cos, como o desenvolvimento 

do pensamento autônomo para que o aluno conduza sua aprendizagem.

Assim, reforça‐se o conceito de que as TIC modificaram muito as formas de 

produções da sociedade, incluindo a promoção do conhecimento nas escolas. 

Quanto ao que se refere à educação, é necessário reconhecer a importância da 

ferramenta na condução dos processos de ensino‐aprendizagem e no modo 

como o papel do professor e o do aluno são reestruturados, nesse contexto de 

mudanças. 

Diante dessas exposições, constata‐se a necessidade de inserção das TIC nas 

escolas, pois elas cons�tuem um fenômeno contemporâneo e bem situado que 

enriquece o conhecimento e promove novas formas de atuação aos professores e 

aos alunos. 

2.2. Dos desafios

Leite et al. (2014, p. 14) evidenciam que, entre as dificuldades presentes na 

relação educação e tecnologia, está a introdução das TIC na escola brasileira, pois 

“[...] a u�lização da tecnologia na escola foi associada a uma visão limitada de 

educação, baseada em fundamentos teóricos e ideológicos externos”.

Quanto a esse cenário, Mercado (1998, p. 1) explica que:

Frente a esta situação, as ins�tuições educacionais enfrentam 

o desafio não apenas de incorporar as novas tecnologias 

como conteúdos do ensino, mas também reconhecer e par�r 

das concepções que as crianças têm sobre estas tecnologias 

para elaborar, desenvolver e avaliar prá�cas pedagógicas que 

promovam o desenvolvimento de uma disposição reflexiva 

sobre os conhecimentos e os usos tecnológicos.

É visto, assim, que uma das primeiras dificuldades em torno da questão 

tecnológica e a educação corresponde à inserção das TIC nas escolas, isso porque 

o uso das ferramentas não é entendido como um ensino significa�vo, assim como 

ainda é desprezado o que pensam os alunos sobre as prá�cas educacionais 

apoiadas nas tecnologias.

Em con�nuidade aos desafios de educar lançados pelas TIC, Libâneo (2003) e 

Oliveira e Chadwick (1984, apud DEMO 2011) levantam como outra tensão nesse 
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cenário a persistência da pedagogia tradicional. Há resistência à inovação 

tecnológica, a esse pro�cuo universo de oportunidades, ou seja, os professores 

exprimem grandes dificuldades em reconhecer teórica e pra�camente os 

bene�cios da formação tecnológica. 

Libâneo (2003, p. 63) enfa�za que existem razões culturais e sociais para       

tal resistência: “[...] o medo da despersonalização e de ser subs�tuído pelo 

computador, ameaça ao emprego, precária formação cultural, cien�fica ou 

formação que não inclui a tecnologia”. 

Nesse sen�do, a resistência docente em aceitar a presença das TIC e seus 

bene�cios na formação do sujeito é explicada pelo receio dos professores de 

perder espaço para as ferramentas tecnológicas, pela descaracterização da 

profissão e pela falta de conhecimento para uso pedagógico ou até pessoal dos 

recursos.

Nesse sen�do, pondera Moraes (2003, p. 2):

Percebemos que a problemá�ca maior estava na forma de 

apropriação da tecnologia pela escola, nos modelos 

pedagógicos u�lizados e que apesar de incorporarem 

caracterís�cas que os livros não possuem, con�nuavam 

perpetuando o velho ensino, “o�mizando o péssimo”, a 

par�r de uma nova versão tecnológica visualmente mais 

bonita e agradável, mas polí�ca e pedagogicamente vazia.

Moran, Mase�o e Behrens (2013) reforçam que as mudanças na educação 

ainda vão demorar a acontecer, isso porque os modelos educa�vos tradicionais 

estão sedimentados, trazendo às ins�tuições educa�vas o desafio de deixar de 

lado essa metodologia e passar a uma aprendizagem mais par�cipa�va. 

Em suma, percebe‐se que as tensões, dificuldades e desafios da inserção das 

TIC na educação estão centrados diretamente no modelo educa�vo construído 

ao longo dos anos, evidenciado pela forte resistência às tecnologias por parte do 

professorado. Os docentes, muitas vezes, negam a viabilidade dessa tecnologia 

em sala de aula e dos bene�cios que podem proporcionar ao processo de ensino‐

aprendizagem, por medo da subs�tuição e da descaracterização da função.

3. Metodologia

A pesquisa relatada neste capítulo classifica‐se como básica e qualita�va. 

Para Prodanov e Freitas (2013), pesquisa básica é aquela que gera conhecimentos 

úteis, contribuindo para o avanço da ciência, mas que não requer aplicação 

prá�ca. Logo, aplica‐se esse �po de pesquisa ao estudo da necessidade de 
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produzir maiores saberes acerca da temá�ca que envolve o uso das TIC na 

educação. 

Quanto à pesquisa qualita�va, explica Minayo (2009) que esse �po de 

inves�gação trata de questões com grande par�cularidade, ocupando‐se da 

realidade que não pode ser quan�ficada, isto é, trabalha diretamente com os 

significados. Ainda sobre essa questão, explicam Prodanov e Freitas (2013, p. 70) 

que: 

Na abordagem qualita�va, a pesquisa tem o ambiente como 

fonte direta dos dados. O pesquisador mantém contato 

direto com o ambiente e o objeto de estudo em questão, 

necessitando de um trabalho mais intensivo de campo.

Nessa ó�ca, a pesquisa compõe‐se como qualita�va, pela especificidade e 

par�cularidade nos objetos e sujeitos da inves�gação, isto é, a Ins�tuição de 

ensino e as tecnologias estudadas, assim como os professores e alunos. Além 

disso, é observado o objeto de estudo em um contexto real e atual. 

No que se refere à amostra par�cipante, definiu‐se amostragem não aleatória 

intencional para a pesquisa. Essa modalidade não recebe inferência esta�s�ca, 

mas u�liza‐se da esta�s�ca descri�va, considerando que a escolha dos par�‐

cipantes ocorre propositadamente pelo pesquisador (CARNEVALLI e MIGUEL, 

2001).

Nesse cenário, definiu‐se o total de sete professores, observados nos 

seguintes critérios: ter no mínimo 3 anos de atuação na ins�tuição, atuar apenas 

na função de professor, ter u�lizado tecnologias em suas aulas, ter disponi‐

bilidade para par�cipar da pesquisa e, se pertencer ao Ensino Superior, atuar 

junto ao Curso de Pedagogia. 

Quanto aos instrumentos de coleta de dados, definiu‐se o grupo focal como 

mecanismo de inves�gação. Destacam Iervolino e Pelicioni (2001, p. 116) que “A 

coleta de dados através do grupo focal tem como uma de suas maiores riquezas 

basear‐se na tendência humana de formar opiniões e a�tudes na interação com 

outros indivíduos.” Ga� (2005, p. 11) explica que essa técnica é cada vez mais 

u�lizada em abordagens qualita�vas em pesquisas sociais, destacando que:

O trabalho com grupos focais permite compreender 

processos de construção da realidade por determinados 

grupos sociais, compreender prá�cas co�dianas, ações e 

reações a fatos e eventos, comportamentos e a�tudes, 

cons�tuindo‐se uma técnica importante para o conheci‐

mento das representações, percepções, crenças, hábitos, 

valores, restrições, preconceitos, linguagens e simbologias 
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prevalentes no trato de uma dada questão por pessoas que 

par�lham alguns traços em comum, relevantes para o 

problema visado. A pesquisa com grupos focais, além de 

ajudar na obtenção de perspec�vas diferentes sobre uma 

mesma questão, permite também a compreensão de idéias 

par�lhadas por pessoas no dia‐a‐dia e dos modos pelos quais 

os indivíduos são influenciados pelos outros.

Nesse contexto, o desenvolvimento do grupo focal aplica‐se à pesquisa por 

promover a interação entre os pesquisados (professores), sob a mediação da 

autora, no intuito de conhecer com profundidade as concepções do corpo 

docente sobre a presença das TIC na educação. Observa‐se que essa etapa foi 

realizada em dois momentos, em virtude da demanda educacional dis�nta entre 

o pessoal da educação básica e superior, com realização dos grupos focais entre 

os dias 23 e 24 de março de 2017. 

Por fim, no que se refere aos procedimentos para análise de dados, Bardin 

(2011, p. 44) a define como um “[...] conjunto de técnicas de análises das 

comunicações que u�liza procedimentos sistemá�cos e obje�vos de descrição  

do conteúdo das mensagens”. Além disso, a autora propõe que a organização     

da análise seja realizada em torno de três etapas cronológicas: 1) pré‐análise;     

2) exploração do material; 3) tratamento dos resultados, a inferência e a inter‐

pretação (BARDIN, 2011).

Neste contexto, a pré‐análise ocorreu por meio da organização de todo o 

material coletado de acordo com os obje�vos/eixos norteadores da pesquisa, e a 

“leitura flutuante” foi realizada sem a necessidade de encontrar respostas ou 

referências. Por outro lado, a exploração do material vem carregada de esforços 

do pesquisador para uma análise minuciosa, obje�vando construir relações com 

o referencial teórico e responder à problemá�ca da pesquisa. Além disso, foi 

escolhida para o tratamento dos dados a organização por categorias, e a seleção 

ocorreu pelo agrupamento das falas dos entrevistados. Por fim, os dados foram 

tratados para se obter unidade de sen�do, e foi possível realizar uma discussão 

qualita�va com a apresentação dos resultados em formato de quadros. 

4. Resultados e discussão

Nesta seção são tratadas as opiniões dos professores sobre o uso das TIC na 

educação. Para tanto, foram propostas duas questões aos entrevistados, para 

verificar seu posicionamento, assim como os pontos de destaque e crí�cos da 

temá�ca. Além disso, buscou‐se verificar como é visto o papel do professor nesse 

novo cenário. 

As par�cipações dos professores resultaram na divisão deste eixo em 

categorias (ver Quadro 1).
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Quadro 1: Definição das categorias, subcategorias e segmentos ilustra�vos 

sobre a relação educação e tecnologia. (N = frequência das respostas)

Fonte: Professores (2017) – Adaptação nossa.

Categorias

 

Subcategorias

 

Segmentos ilustrativos

 

N

 

Favorecimento 
das TIC na 
educação

 

É uma realidade

 “Aí nesse caso sim.

 

Acho que a gente já utiliza, 
porque como a aula já é fragmentada. Se a gente 
não utilizar certas ferramentas de vídeo, de 
áudio, de interação dentro e fora, a aula fica bem 
“GLS”, Giz, lousa e sal iva, entendeu?

 

[...] Eu 
acho que dá”

 

(PA, 2017).

 
 

“Ou seja, falar assim que dá para desassociar a 
tecnologia da informação com a s ala de aula, 
não”

 

(PB, 2017).

 
 

“Ah!,

 

eu acho que sim. A própria tecnologia,

 

na 
verdade, é assim. O próprio celular,

 

que já é uma 
extensão do corpo, ele é assim. Na verdade, esse 
é o nosso papel, exatamente de inserir essas 
ferramentas nas nossas aulas”

 

(PE, 2017).

 
 

“Uma realidade, é uma coisa difícil da gente 
combater”

 

(PD, 2017).

 

4

 

Os entraves

 
“Eu tenho muit os profissionais qu e vão travar 
por uma simples resistência às mudanças ”

 

(PD, 
2017).

 
 

“Se a gente mudar a gente descaracteriza a nossa 
função docente, mas, não nós enquanto 
docentes, mas sim enquanto o outro reconhecer 
nós como professores. E essa descarac terização 
é muito comum”

 

(PA, 2017).

 
 
 

“É, lembrando que,

 

para você usar, você precisa 
de rede e tudo mais. E a gente sabe que em 
questão de Brasil isso é muito deficitário ”

 

(PC, 
2017).

 

7

 

O suporte

 
“Em qualquer área cada um tem o seu jeito de 
aprender. Como você pode falar, trabalhar numa 
sala de aula de um jeito achando que todo mundo 
aprende igual? Não. Todo mundo é um robô,

 

tem 
que fazer primeiro isso, depois isso, depois isso. 
Eu não acredito nessa situação. Eu acredito,

 

sim, 
que cada um tem o seu jeito de aprender,

 

então, 
é visual, outro auditivo, enfim, sinestésico”

 

(PF, 
2017).

 

4

 

O papel docente 
muda

 

“Não. Acho que muda o papel do professor”

 

(PB, 2017).

 

7
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4.1 Favorecimento das TIC na educação

A primeira questão proposta aos entrevistados examinou a viabilidade de 

inserção das TIC na educação, com a par�cipação de 100% do grupo focal. 

Obteve‐se que os professores concordam sobre a necessidade de parceria entre 

as TIC e a educação. Além disso, a discussão permi�u que emergissem outras 3 

subcategorias ‐ “É uma realidade”, “Os entraves” e “O suporte” ‐, que são discu‐

�das nos subitens que seguem.

4.1.1  É uma realidade

“É uma realidade” marca o início da discussão, com a par�cipação de quatro 

professores, que indicaram que as TIC são um fenômeno atual e que, por isso, 

devem estar presentes nas salas de aula. 

Com base nos exposto no Quadro 1, os professores PA e PB destacam a 

viabilidade da parceria entre a educação e tecnologia, e o fato de que essa ação 

faz parte da prá�ca dos professores. Indicaram também que a presença das TIC é 

uma realidade no campo educacional, sendo muito di�cil conceber um espaço de 

aprendizagem em que não haja alguma tecnologia presente.

O professor PA evidenciou a necessidade de uma aliança entre a tecnologia e 

a educação, para que a aula não seja baseada em métodos an�gos e, pode‐se 

dizer, cansa�vo para os alunos. O professor destacou que a inserção de recursos 

como áudio e vídeo pode contribuir para a dinamização das aulas. Cabe observar 

que ele ainda declara que essa parceria “dá certo”, reafirmando que o uso das TIC 

na educação tende à construção de aulas mais intera�vas e que assegura o 

melhor aproveitamento do tempo em sala de aula, para promoção da apren‐

dizagem.

Corroborando tais premissas, o professor PE apontou que no século XXI não é 

possível lecionar em moldes an�gos, pois todo esse aparato tecnológico atual, 

principalmente o celular, chega a fazer parte da personalidade dos sujeitos. 

Assim, o universo das TIC está totalmente presente no dia a dia dos alunos, 

tornando pra�camente impossível uma separação entre eles, o que força os 

professores a reconstruírem seu papel, suas prá�cas e metodologias.

Como fechamento, dentre as opiniões trazidas anteriormente pelos 

professores nesta categoria, destacam‐se os apontamentos da professora PD, 

isto é, sua opinião de que as TIC estão presentes na ro�na da sociedade e que as 

escolas, os professores e outros agentes educacionais não podem ignorá‐las ou 

impedir que façam parte da sua aula, uma vez que essa realidade é vivenciada 

pelos alunos. 

Assim, houve consenso entre os entrevistados, no que se refere à presença 

das TIC na educação. Apurou‐se que essa relação é totalmente possível, 
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necessária e viável, servindo de suporte à prá�ca docente como forma de 

reconstrução do processo de ensino‐aprendizagem a par�r de uma realidade 

contextualizada na vivência dos discentes e da sociedade informa�zada.

4.1.2  Os entraves

Esta subcategoria é resultante das observações dos entrevistados sobre os 

obstáculos encontrados para uso pleno das TIC na educação. Foram levantados 

problemas, como: a “resistência às TIC”, a “descaracterização docente” e “outros 

lugares, outras realidades”. 

O primeiro ponto de abordagem é a “resistência às TIC”, definido pelos 

sujeitos como um dos primeiros entraves para o trabalho docente mediado pelas 

tecnologias. Nesse quesito, observa‐se a par�cipação específica de dois profes‐

sores, o correspondente a aproximadamente 29% da composição do grupo focal.

Com base no segmento ilustra�vo presente no Quadro 1, para esta 

subcategoria, a professora PD explica sua preocupação em relação aos profis‐

sionais que certamente apresentarão forte resistência à presença das TIC, seja 

pela dificuldade de uso das ferramentas, seja pelo medo da mudança. Como não 

estão predispostos para o novo e não reconhecem as possibilidades de ensino 

com o recurso, não se inclinarão a usar as TIC em novas metodologias de tra‐

balho. 

A professora PC (2017) diz enfa�camente “Com certeza”, em relação à fala de 

PD, evidenciando que o fator resistência ao uso das TIC é uma verdade entre os 

professores, o que impede o avanço do trabalho docente mediado pelas tecno‐

logias.

Ao revisitar Libâneo (2003), percebe‐se que entre as tensões, dificuldades e 

desafios no uso das tecnologias está a persistência dos modelos tradicionais de 

aula, oriundos principalmente da falta de conhecimento e/ou formação docente 

para o uso das TIC. Nesse contexto, é possível estabelecer que, mesmo diante das 

proporções que as TIC ganharam na sociedade e que estão ganhando nos 

espaços escolares, a resistência ao uso da ferramenta é um dos fatores que fazem 

com que as escolas ainda sejam cons�tuídas nos modelos tradicionais de ensino.

Dando sequência às preocupações dos entrevistados, o próximo ponto de 

abordagem é a “descaracterização docente”, também composta por 29% do 

grupo focal, isto é, com par�cipação novamente de mais dois professores.

De acordo com a observação do professor PA, no Quadro 1, destaca‐se que o 

medo do professor em não ser reconhecido como tal pela comunidade educa�va 

impede o avanço da educação no sen�do de uma prá�ca docente mediada pelas 

tecnologias.
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Neste ponto, o professor PB (2017) diz, com ênfase, “É verdade”, sinalizando 

concordar com as menções de PA sobre o assunto, isto é, para ele o medo de o 

outro não reconhecer o professor como professor é o que tem retardado a 

naturalização do processo de ensino por meio das TIC.

Assim, recorrendo mais uma vez a Libâneo (2003), percebe‐se que o medo   

da despersonalização também é fator de tensão entre os professores para a 

inclusão das TIC em sala de aula, o que resulta na existência, ainda, de escolas e 

professores “do século passado”.

Nesse sen�do, é possível mais uma vez estabelecer que a “resistência às   

TIC” e a “descaracterização profissional”, como fruto das preocupações dos 

professores, fazem com que o ensino e as prá�cas docentes mantenham‐se no 

tradicionalismo dos séculos XIX e XX, descartando as possibilidades de inovação 

do processo educa�vo com as tecnologias como instrumentos de apoio.

Sequenciando a discussão, o úl�mo ponto de abordagem é “outros lugares, 

outras realidades”, mencionado pelos professores como o “grande desafio”. Tal 

definição é fruto da observação dos par�cipantes de que as condições da 

Ins�tuição, objeto de estudo, são isoladas, porque as realidades encontradas em 

outros contextos são completamente dis�ntas. 

Nesse sen�do, “outros lugares, outras realidades” vem destacando os 

cenários discrepantes na educação brasileira, representados por 4 par�cipações, 

o equivalente a aproximadamente 58% da composição do grupo focal.

Os professores trazem em suas falas que, no Brasil, a relação tecnologia e 

educação é marcada por atrasos, destacando que em algumas regiões do país o 

“computador” não é conhecido e que provavelmente demorará a ser. Tal fato 

ilustra o subdesenvolvimento tecnológico que vive o país. Nessas circunstâncias, 

eles observam que não se deve pensar a inserção das TIC na educação somente 

no contexto São Paulo, uma vez que fora dos centros urbanos há grandes 

dificuldades para que a tecnologia chegue até as escolas.  

Nesse sen�do, os pontos de destaques trazidos pelos professores vão ao 

encontro das pesquisas sobre a carência do Brasil, em relação ao acesso às TIC, 

desenvolvidas pelos Órgãos Nacionais e Internacionais de Pesquisa sobre o 

Desenvolvimento Econômico, das Comunicações e Tecnologias (ONU, 2015).

Dando sequência às análises deste item, tem‐se que o professor PE menciona 

que as disparidades não se fazem presentes somente nas regiões do país, mas 

também de escola para escola, sejam elas do setor público ou par�cular. O 

professor PE acrescenta:

Então, acho que é importante essa questão da realidade 

daquele público. Então a realidade daqui é uma, a realidade 
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aqui, da escola de Guarulhos mesmo de um bairro mais 

afastado é outra, na da zona leste onde eu trabalho é outra, e 

assim vai. Eu tenho uma dificuldade, que você tem que 

reservar horário de sala de vídeo, você tem que �rar os 

alunos de sala e levar para sala de vídeo, organizar, ligar, até 

aí já foram 15 minutos. Então assim, é uma realidade muito 

pequena.

Para o professor, observar os variados contextos quando o assunto é 

educação e tecnologia é fundamental. Como cada ins�tuição tem suas 

par�cularidades, logo serão encontradas realidades dis�ntas entre as escolas, 

mesmo entre aquelas do mesmo setor. Ele ainda menciona uma experiência 

par�cular, para exemplificar tal condição, revelando sua dificuldade em passar 

um vídeo para as turmas em que leciona em uma determinada ins�tuição de 

ensino par�cular. Explica que tecnologia não faz parte daquele contexto, 

diferentemente do cenário que se encontra na Ins�tuição alvo do estudo.

Considerando tais condições, cabe aqui mencionar Leite et al. (2014), que 

enfa�zam que, mesmo diante da presença das TIC na sociedade, a tecnologia não 

alcançou a maior parte das escolas, o que ra�fica os discursos dos professores 

sobre as realidades dis�ntas encontradas nas escolas do país. 

Retornando aos segmentos ilustra�vos para a questão da infraestrutura 

tecnológica, a professora PC intensifica sua preocupação quanto ao uso das TIC 

em virtude do atraso tecnológico do país, acreditando que a educação suportada 

pelas tecnologias é importante, mas que, sem as condições necessárias, isto é, 

acesso à internet e equipamentos, não é possível u�lizar o recurso, tampouco 

construir aprendizagem. 

O professor lembra os muitos problemas de acesso à tecnologia que o Brasil, 

tem em relação aos países desenvolvidos. Cabe destacar, neste ponto, a 

consonância do relatório da CEPAL e do IDI, com as menções de PB sobre o baixo 

posicionamento do Brasil, no que se refere ao acesso à internet, em relação a 

outros países (ONU, 2015). 

Assim, é constatado que a TIC é uma realidade no ensino, resguardados        

os contextos de cada ins�tuição educa�va; no entanto, para seu uso pleno na 

educação deve exis�r uma infraestrutura de redes e equipamentos que 

comporte as necessidades dos professores e alunos. Muitas escolas não têm tal 

suporte, e a situação se agrava em determinadas regiões do país.

Em suma, para os professores, os alunos da Ins�tuição estudada estão 

sempre um passo à frente dos demais, assim como aqueles que estão nas grandes 

cidades estão à frente daqueles que estão nas regiões mais afastadas. Na 

concepção do professor, essa cultura das diferenças é “desleal” e destaca ainda 
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mais os problemas de exclusão de oportunidades geradas no campo social, 

econômico e tecnológico.

4.1.3  O suporte

Esta subcategoria é resultante da fala dos sujeitos da pesquisa, ao expres‐

sarem que as TIC são ferramentas que dão apoio ao trabalho docente no que diz 

respeito às múl�plas inteligências existentes em sala de aula. Nesse cenário, 

foram encontradas quatro par�cipações.

Conforme o exposto pela professora PF (Quadro 1), o uso das TIC em sala de 

aula tem contribuído para a produção do saber de acordo com o sen�do mais 

aguçado da aprendizagem do aluno, ou seja, o uso das ferramentas possibilita aos 

professores trabalhar no contexto de aprendizagem de cada aluno, alcançando 

bons resultados, uma vez que são encontrados recursos sensoriais como áudio e 

vídeo, nas tecnologias. 

Cabe mencionar que PF destaca não acreditar no princípio de que em sala 

todos aprendem da mesma maneira, e por isso vê nas TIC a oportunidade de 

desenvolver suas aulas em um novo contexto, isto é, com base nas formas de 

aprendizagem de seus alunos.

Tal condição sugere revisitar Montalvão e Mizukami (2002), que mencionam 

a necessidade de os professores compreenderem a forma como cada aluno 

aprende. Assim, quando u�lizam a ferramenta adequada, favorecem o processo 

de aprendizagem de cada um. 

Concordando com PF, o professor PE (2017) contribui:

Ou até na própria sala de aula mesmo, como a PF falou. Você 

tem uma sala muito heterogênea. Os alunos que andam 

sozinhos e os alunos que precisam de complemento então, 

numa sala de 40 alunos, você tem 40 pessoas diferentes. 

Então quando você homogeneíza o ensino, acaba massifi‐

cando e, aí vira... Na verdade é assim, o ensino ele é um “self‐

service” e não “prato feito”, mas a gente acaba colocando o 

“prato feito” para os alunos então, cada um então tem uma 

dificuldade.

Ou seja, o professor enfa�za que em sala de aula há perfis variados de alunos 

e, por isso, não é possível massificar educação, como tem ocorrido nos modelos 

tradicionais de ensino, que consideram que todos aprendem da mesma maneira.

Ainda sobre a questão do suporte oferecido às múl�plas inteligências pelo 

uso das TIC, a professora PD (2017) pondera:
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Que nem o trabalho com as inteligências múl�plas que a 

gente tem hoje. Nem todo aluno é audi�vo, nem todo aluno 

é visual. E a gente acaba agregando o maior número de 

informação possível dentro da competência e habilidade de 

cada aluno em sala de aula.

Para a professora, trabalhar com as múl�plas inteligências tem sido uma 

realidade em sala de aula. Ela entende que é necessário reconhecer que cada 

aluno tem sua forma de aprender e que, quando o professor dispõe do uso       

dos recursos tecnológicos, consegue ampliar a possibilidade de produção           

do conhecimento, em virtude das formas de trabalho que as TIC oferecem, 

rela�vamente às capacidades dos alunos. 

Nesse sen�do, Perrenoud (2000) observa que as crianças deste século 

representam a cultura do clique, revelando que já nascem familiarizadas com a 

tecnologia; logo, a inclusão das TIC nas aulas é uma oportunidade ímpar para que 

os professores ensinem dentro do universo dos alunos.

Além disso, desenvolvendo a fala de PD, o professor PB (2017) menciona: 

“Exatamente”, destacando concordar que as TIC são ferramentas de suporte ao 

fazer docente, principalmente sobre e no trabalho com as múl�plas inteligências.

Nesse sen�do, Demo (2011) propõe que o uso correto das ferramentas 

digitais na educação pode contribuir para que o professor possa trabalhar de 

forma “variada” e “ins�gante”, no contexto de cada aluno.

Em suma, é possível constatar que as TIC têm contribuído nas a�vidades dos 

professores em sala, principalmente quanto à necessidade de desenvolver 

trabalhos com a aprendizagem no contexto do aluno, destacando seus sen�dos, 

pode‐se dizer, mais desenvolvidos para a promoção do conhecimento.

4.2 O papel docente muda

Outra questão proposta aos entrevistados buscou conhecer o papel do 

professor na era digital. Assim, a definição desta categoria é resultante da 

par�cipação de todos os professores do grupo focal, que observaram que o 

professorado não perde espaço na escola e/ou sala de aula, com a inserção das 

TIC, e reconhecem que seu papel é ressignificado, e refletem, inclusive, sobre a 

construção da iden�dade docente. 

Segundo Moran, Mase�o e Behrens (2013), ante a inserção das TIC no campo 

educacional outra questão fundamental é conhecer o papel e as funções dos 

professores nesse processo. Além disso, o cenário em que se constrói a educação 

na era digital é determinante para que os professores se apoderem dos processos 

de mudança e (re)construam suas iden�dades profissionais. 
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O referencial trazido no quadro 1, pelo professor PB, evidencia que o 

professor não deixa de exis�r, tampouco perde sua importância no processo de 

ensino‐aprendizagem, em decorrência da inserção das TIC na educação. Para ele, 

o que ocorre é uma mudança no papel docente. E acrescenta:

De moderador. Não sei. De um orientador, alguma coisa 

assim. De um �rador de dúvidas. [...] Então eu acho que 

depende muito, depende muito o papel do professor. Se vai 

precisar de uma aula teórica ou se vai ser alguma coisa de 

pesquisa em lá fora e tragam para cá e, aqui eu vou só �rar as 

dúvidas de vocês. Que é a sala inver�da, ou alguma coisa 

assim. Mas que o papel do professor muda com certeza, não 

tenho dúvida nenhuma. Não sei exatamente qual o papel 

que ele vai ter, mas não é mais o professor de an�gamente 

(PROFESSOR PB, 2017).

Para PB, o papel do professor poderá passar ao nível de moderador ou a outro 

de igual sen�do, de acordo com as estratégias didá�cas construídas para suas 

aulas, observando‐se que esse novo cenário educacional traz mudanças nas 

prá�cas docentes, pois não há como ser o professor de an�gamente, isto é, 

aquele antes da expansão das TIC.

Corroborando a fala anterior, enfa�camente a professora PD (2017) 

menciona: “Só não ex�ngue ainda”. Ou seja, a professora expressa concordar que 

a ação docente muda com a inserção das TIC, mas não suprime o papel do 

professor. 

Segundo Mercado (1998), Libâneo (2003) e Demo (2011), é evidente como a 

presença das TIC na educação provocou mudanças nas formas de ensinar e 

aprender, exigindo do corpo docente uma nova postura; entretanto, a impor‐

tância do professor não diminuiu, na construção do conhecimento, ao contrário, 

reforça a necessidade da presença docente durante todo o processo de ensino‐

aprendizagem.

Dando con�nuidade à discussão, o professor PA (2017) opina: “Acho que        

o que muda na verdade é a relação de formalização, então as ferramentas 

tecnológicas, elas deixam o cenário mais informal, de construção de conhe‐

cimento.” 

Assim, o professor destaca que, em vez de encontrarmos o quadro formal de 

aprendizagem passiva, com a presença das TIC, teremos um cenário informal, em 

virtude da interação proporcionada pelo recurso. Para ele, nessa situação a 

produção do conhecimento parte inicialmente dos alunos, por meio da coleta   

de informações, e o professor aparece como aquele que fará a ponte entre a 

informação e o conhecimento efe�vo. 
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Nesse contexto, Moran, Mase�o e Behrens (2013) elucidam que a preocu‐

pação com a qualidade da educação é pautada em como se constrói o conhe‐

cimento e se caracteriza a atuação docente a par�r da inserção das TIC na 

educação.

Sequenciando sua fala, o professor PA abre uma reflexão sobre as menções 

do professor PB:

Inclusive, você até cometeu um lapso de linguagem: O �ra a 

dor da dúvida, ou seja, a dúvida é tão dolorosa que o 

professor acaba �rando muitas vezes essa dor. E isso é algo 

que acaba sendo professor, ou melhor, dizendo, o pesqui‐

sador aquele que pesquisa sua dor. [...] É uma porta de 

acesso, mas não quer dizer necessariamente que você, 

acessando, você tem esse saber. Então, o professor nesse 

caso, é como se fosse o Guardião mesmo, não metaforica‐

mente, historicamente, mas aquele que �ra a dúvida (PRO‐

FESSOR PA, 2017).

O professor evidencia que o fato de os alunos terem acesso às TIC e às 

informações não significa que o conhecimento seja construído. Pelo contrário, 

essa ação seria apenas o primeiro passo para a aprendizagem, ressaltando‐se que 

é no fazer docente que se promove o conhecimento. Para ele, tal condição, revela 

um novo cenário educacional e a presença de um corpo docente definido como 

“�rador de dúvidas”. Assim, os professores são representados como detentores 

do saber, por isso conseguem “�rar a dor da dúvida” de seus alunos.

Em con�nuidade, as opiniões das professoras PF e PG sobre o papel do 

professor na era digital: “direcionar” (PROFESSORA PF, 2017) e “desmembrar o 

conhecimento” (PROFESSORA PG, 2017). Isto é, nas palavras das professoras, a 

ação docente nesse novo contexto é a de conduzir os alunos na busca e 

organização das informações, detalhando de forma minuciosa os conteúdos de 

aula, para que seja construído o conhecimento. 

A professora PG (2017) ainda pondera: “Você pode até u�lizar a tecnologia, 

mas acho que se não �ver o professor ali para esmiuçar o conteúdo...”, ou seja, ela 

reconhece que as TIC contribuem para a aprendizagem, mas ressalta que é na 

ação docente que se estabelece o conhecimento, ao pormenorizar informações, 

conteúdos, etc. 

Percebe‐se que as falas dos professores se voltam para a importância do 

professor na construção do conhecimento, nesse novo momento educacional. 

Segundo Libâneo (2003), o papel do professor torna‐se fundamental, para que 

ocorra a aprendizagem nessa nova escola marcada pela presença tecnológica. 

Contribuindo nessa discussão, o professor PE (2017) comenta: 
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O que acontece, eu acho que a gente tem que se preparar 

cada vez mais. Cada vez mais a aula tem que estar mais bem 

preparada, ou você tem que está preparado porque no 

passado você falava alguma bobagem o aluno ia engolir. 

Hoje, ele digita no Google, se você falar alguma bobagem, ele 

está de olho. Então, a gente tem que está muito mais prepa‐

rado. [...] Ou seja, você tem que está cada vez mais prepa‐

rado, mas �rar? Tirar a importância do professor? Não.

Como os demais, o professor expressa concordar que o aparato tecnológico 

não re�ra a importância do professor em sala, mas certamente altera seu papel, 

isto é, sua forma de conduzir a aprendizagem. Para ele, a presença da tecnologia 

tem facilitado para os alunos o acesso às informações, permi�ndo, entre outras 

ações, que eles possam realizar pesquisas rápidas, inclusive sobre a temá�ca     

da aula. Eles não aceitam qualquer �po de exposição, e isso leva o professor a 

preparar melhor sua aula, caso contrário poderá passar por situações crí�cas 

diante dos alunos. 

Recorrendo mais uma vez a Mercado (1998) e Demo (2011), tem‐se que o 

professor precisa se preparar e se adequar ao cenário de mudanças que se 

estabelece com as TIC, tornando‐se responsável, nesse contexto, por orientar 

seus alunos na busca, no tratamento e na u�lização das informações para a 

construção do conhecimento. Portanto, exerce agora o papel de “encaminhador” 

e “conselheiro” da aprendizagem dos alunos. Como úl�mo ponto sobre o papel 

do professor frente às TIC, o professor PB (2017) sugere: 

As tecnologias estão fazendo com que o professor adeque    

o seu tempo melhor [...] Eu fui me adaptando às novas 

tecnologias e com certeza aula de todos nós. A metodologia 

da aula acabou mudando. Eu tenho quase certeza disso. 

Nesse contexto, PB observa que, embora a tecnologia seja colocada como a 

protagonista das grandes mudanças no papel docente, ela também contribui 

para o melhor aproveitamento do período de aula, facilitando processos que 

antes eram demorados. Assim, o professor tem maior tempo para sua exposição 

e construção de exemplos, o que possibilita que os conteúdos sejam mais bem 

assimilados pelos alunos.

Além disso, PB destaca que o papel do professor mudou, ao longo dos 

tempos, e não somente em virtude da presença das TIC, mas pela necessidade de 

adaptar‐se ao novo, aos contextos de mudanças que são desenhados de período 

a período. Essa condição, segundo PB, certamente alterou, não só o padrão das 

aulas, mas também a metodologia de trabalho da maioria dos professores.
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De acordo com as exposições, a presença das TIC não diminui a importância 

do professor no processo de ensino‐aprendizagem, tampouco ele perde espaço 

na escola. Em vez disso, o aparato tecnológico surge como um instrumento para 

auxiliar os professores, mas exige mudanças em suas estratégias didá�cas, 

levando‐os a se ressignificarem, na era digital.

Assim, é possível observar que a presença das TIC na educação é uma 

realidade e que altera o papel do professor, que é impulsionando a reconstruir 

suas metodologias de trabalho e sua iden�dade profissional. Evidencia‐se nas 

falas dos professores que, mesmo diante do cenário imposto pela presença das 

TIC, a atuação docente se faz necessária, e ele con�nua a caracterizar‐se como o 

protetor e mentor da aprendizagem. 

5. Considerações

Foram levantados dados relevantes para a compreensão das opiniões dos 

professores sobre a presença das TIC na educação, alcançando o obje�vo geral 

traçado para a pesquisa e apresentando uma resposta à problemá�ca levantada 

no início da inves�gação.

Os resultados da inves�gação apontam que as TIC, como uma realidade da 

sociedade do século XXI, cons�tuem um movimento que avança rapidamente 

para o campo educacional (é cada vez maior a presença das tecnologias nas 

escolas, nas salas de aula), num processo irreversível. Nesse sen�do, é necessário 

formar uma parceria entre tecnologia e educação, para que seja possível ensinar 

nesse novo contexto formado por alunos na�vos digitais, isto é, aqueles 

familiarizados com as TIC.

Outro ponto importante a ser mencionado é ao fato de que as TIC dão 

suporte à prá�ca pedagógica, ou seja, facilitam a organização da ro�na docente 

dentro e fora de sala de aula. Além disso, o uso das tecnologias durante as aulas 

permite ao professorado trabalhar com as múl�plas inteligências existentes no 

ambiente escolar. Nesse sen�do, é evidenciado que o uso das tecnologias em sala 

de aula contribui posi�vamente para a dinamização do processo de ensino‐

aprendizagem, revelando, assim, as principais razões para o favorecimento 

docente pela presença das TIC na educação.

Por outro lado, também são observados alguns entraves ao uso das TIC na 

educação, sendo o principal deles o déficit que o Brasil vive em relação ao acesso 

à tecnologia. Constata‐se, nesse aspecto, um quadro de grande desigualdade 

entre as regiões do país. 

Uma úl�ma consideração levantada para o estudo refere‐se ao papel dos 

professores em relação ao cenário educacional desenhado pela presença das  

TIC. Observa‐se que a atuação docente é fortemente afetada nesse novo 

contexto, que exige do professor uma nova postura; no entanto, não se re�ra sua 
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importância, aliás, enfa�za‐se que a produção do conhecimento ainda é realizada 

por meio do fazer docente.

Considera‐se, assim que, em suas percepções, os professores vislumbram 

grandes potencialidades no uso das TIC sobre o processo de ensino‐apren‐

dizagem, mesmo frente aos desafios do trabalho mediado pelas tecnologias. 

Assim, em virtude da finalização da pesquisa, que alcançou os obje�vos 

planejados e respondeu ao problema de inves�gação, pretende‐se proceder à 

realização de futuros trabalhos, tais como conhecer as concepções dos alunos 

sobre a presença das TIC na educação, no contexto das escolas da rede, tanto no 

estado de São Paulo como nas demais regiões.
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Introdução

Este capítulo traz elementos que contribuem para o entendimento sobre a 

educação a distância. São descritos os conceitos sobre educação a distância, a 

tutoria e a função pedagógica que leva ao aprendizado e, consequentemente 

sobre a formação pautada na qualidade do ensino. Todas essas questões são 

tratadas por meio de um aporte teórico que fornece sustentação e auxilia a 

pesquisa na compreensão e análise dos dados ob�dos.   

Para entender a dimensão da educação proposta pela EAD, que envolve a 

aprendizagem e suas relações, como autonomia do aluno, colaboração entre seus 

personagens, diálogo, os desafios e a mediação pedagógica, foi necessária uma 

busca sistemá�ca para levantar a literatura capaz de sustentar uma discussão a 

par�r do viés dos desafios encontrados pelos discentes matriculados nessa 

modalidade de ensino. Foram consultados os bancos de dados da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), da Scien�fic Eletronic 

Library (SciELO), da Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED), Google 

Acadêmico e periódicos, livros, dissertações e teses sobre Educação a Distância.

Panorama sobre a Educação a Distância no Brasil

A nova Lei de Diretrizes e Bases de 1996 (LDB 9394/96), Decreto nº 9.057, 

Ar�go 80, Seção II, ar�go 4º, possibilitou a abertura e funcionamento de cursos 

de graduação e pós‐graduação na modalidade EAD, cons�tuindo‐se uma nova 

metodologia de aprendizagem. A flexibilidade oferecida pela EAD permite maior 

aproximação entre aprendizagem e ambiente acadêmico.

Sobre a questão do acesso à universidade, Li�o (2009) pontua que o Brasil, 

apesar de sua população ultrapassar cem milhões de habitantes, foi o úl�mo país 

a estabelecer uma universidade aberta, muitas vezes conhecida como a 

universidade que promove a “segunda chance”, des�nada àqueles que não 

conseguiram cursar o ensino superior na idade mais comum. Para ele, “[...] A 

designação 'aberta' significa que a ins�tuição não exige exame eliminatório 
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(como um ves�bular), possibilita ao aluno um programa que lhe garan�rá um 

diploma” (LITTO, 2009, p. 15).

Mas, e a aprendizagem, como vem sendo construída e garan�da? Azevedo 

(2012) relata que, entre 2003 e 2006, houve uma grande procura por cursos 

oferecidos na modalidade EAD, crescendo em 571%, passando de 52 para 349 

cursos, conforme cita a Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED). 

Assim sendo, não há outra opção: aprimorar a educação é uma necessidade.

É possível encontrar ins�tuições educacionais que vislumbram a possibi‐

lidade de oferecer conteúdos educa�vos que promovam elementos para a 

reflexão do indivíduo sobre sua condição de cidadão com direitos e deveres, de 

sujeito a�vo, capaz de possuir instrumentos para interferir na sua realidade, 

pessoal e comunitária, isto é, a par�r do conhecimento adquirido, o ser é cons‐

truído e incluído.

No Brasil, a EAD tem mais de cem anos – Alves (2009). Excelentes programas 

foram criados e, graças à existência deles, fortes contribuições foram dadas ao 

setor para que democra�zasse a educação de qualidade, atendendo, principal‐

mente, cidadãos fora das regiões mais favorecidas. Entende‐se que a construção 

de sistemas educacionais voltados para a EAD deva preconizar a produção          

de programas ins�gantes e significa�vos. Portanto, faz‐se necessário dominar a 

linguagem do meio, explorar corretamente seus recursos e superar as limitações 

inerentes à sua natureza tecnológica. Por exemplo, a Universidade Aberta oferece 

comercialmente somente cursos a distância, cursos regulares ou profissionali‐

zantes.

Segundo Gomes, a trajetória da EAD vem acompanhada do crescimento 

tecnológico do país, passando pela era do correio, do rádio e da televisão, e 

atualmente vive a era da internet. Em cada um desses períodos acumulou erros e 

acertos, contradições e incoerências, nem sempre inesperadas, já que problemas 

estruturais no campo educacional demandam correções urgentes, na tenta�va 

de superar a defasagem educacional latente em diversas regiões do país. Para o 

autor, a EAD tem representado papel importante na expansão do ensino, 

ampliando o número de alunos, barateando custos e maximizando lucros. 

(GOMES, 2013, p. 13‐14).

Os meios digitais potencializam a aprendizagem, promovendo integração 

entre professor‐aluno‐ensino, podendo ocorrer em qualquer tempo e lugar, 

independentemente da presença �sica. 

Os processos de aprendizagem mediados: conhecendo os elementos da EAD

Educação a Distância (EAD) é uma modalidade de educação mediada por 

tecnologias em que alunos e professores – presencial e tutor on‐line, estão 
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separados espacial e/ou temporalmente, isto é, não estão fisicamente presentes 

em um ambiente presencial de ensino‐aprendizagem. 

Os bene�cios assumidos por essa modalidade, como tecnologias da informação 

e comunicação, aprendizado intera�vo, permitem ao educando determinar seu 

ritmo de aprendizagem, sua velocidade, seus percursos. Esses fatores e o baixo 

inves�mento financeiro passaram a se tornar atra�vos para a aquisição do diploma 

de um curso superior.

Assim, essa modalidade exige do educando definições do que seja conhe‐

cimento e técnicas para autoavaliação. Esse desempenho está in�mamente 

conectado à acessibilidade tecnológica, mesmo que para sua finalização sejam 

o�mizadas diferentes localidades, como residência, trabalho, lan‐houses. A 

proposta é tornar o acesso ao conhecimento via internet, garan�ndo que as ins�‐

tuições de ensino cheguem até seus alunos. Embora haja diferentes maneiras    

de se usar os recursos tecnológicos para facilitar a aprendizagem, ainda há muito 

por ser feito.

Segundo o Censo EAD/BR (2012‐2013, p.21), tem‐se um “[...] perfil de aluno 

muito peculiar, revelador da diversidade e da inclusão promovidas por essa 

modalidade de ensino”. Idade, gênero e ocupação não são os únicos atributos 

desse aluno, que precisa ser organizado e comprome�do, caso contrário corre o 

risco de não cumprir com os prazos, acumulando conteúdo, o que pode levá‐lo a 

desis�r do curso. É possível encontrar estudantes dedicados, comprome�dos, 

proa�vos e responsáveis ganhando vantagem com esse �po de ensino. Ter 

facilidade com o ambiente virtual e dominar as ferramentas facilitam a atuação 

desses estudantes; no entanto, isso significa que, mesmo parecendo fácil, exige 

empenho e disciplina. Os Referenciais de Qualidade do MEC pontuam que “[...] 

para muitos alunos, parece ser fácil estudar a distância. Na verdade, não é. 

Estudar a distância exige perseverança, autonomia, capacidade de organizar        

o próprio tempo” (BRASIL, 2005a, p.14), sendo um desafio, exigindo novos 

aprendizados, não apenas de conteúdo, mas de comportamentos.

A formação dos docentes, especialistas ou não em EAD, perpassa a dimensão 

técnica, humana, o conhecimento a ser transmi�do, o contexto polí�co. Niskier 

(2008) resume isso em aquisição de competência, abrangendo o saber e o fazer,   

a teoria e a prá�ca, os princípios e os processos da tecnologia educacional, 

pautando‐se no respeito às diversidades culturais, sociais e econômicas.

Tendo em vista a aquisição do conhecimento mediante a relação de 

aprendizagem man�da entre professor‐aluno, Becker (2008) afirma que esse 

fenômeno é concebido a par�r de concepções pedagógicas, que podem avançar, 

retardar ou até impedir o processo de construção do conhecimento.
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Com a introdução da comunicação mediada por tecnologias, como compu‐

tador, tablet, celular, emergem novas prá�cas de ensino que, segundo Teles 

(2009), trazem novas reflexões sobre o papel do professor no processo de ensino‐

aprendizagem, que implica uma pedagogia apropriada aos ambientes colabo‐

ra�vos on‐line. Ainda segundo o autor, esses ambientes são gerenciados pelo 

professor, mas os alunos têm par�cipação a�va, independentemente da tecno‐

logia u�lizada.

Dessa forma, a grande evolução vivenciada pela educação a distância permite 

perceber que os elementos pedagógicos responsáveis pela apropriação do 

conhecimento foram sendo transformados ao longo do tempo. Moldaram‐se 

formas de acesso e de permanência coerentes para atender os sujeitos que, em 

suas historicidades, também levam para dentro das ins�tuições de ensino seus 

anseios acerca do pertencimento a uma sociedade, com propósito de qualificar‐

se para o trabalho e exercer sua profissão. 

Vários desafios associados à concre�zação da aprendizagem são rele‐   

vantes, como a estrutura dos programas educacionais, a interação entre alunos e 

professores, e a natureza e o grau de autonomia do aluno, citados por Moore 

(2002).

Vale ressaltar a importância de estratégias pedagógicas consistentes, que 

contribuam com o sucesso da aprendizagem no âmbito da EAD, como a mediação 

pedagógica que, segundo Maia (2012), envolvem os modos e meios de produção 

e disponibilização dos materiais u�lizados, influenciando diretamente a aprendi‐

zagem do aluno e seus modos de agir e par�cipar.

De acordo com Valente (2009), essa promoção pode acontecer por meio da 

inclusão de outros meios, como imagem, som, vídeo, além do tradicional texto, 

podendo subs�tuir documentos impressos, como livros, revistas e mesmo enci‐

clopédias.

Evidencia‐se grande preocupação, por parte dos autores, sobre a qualidade 

da aprendizagem. Se a intenção é u�lizar recursos tecnológicos para melhorar a 

educação, algumas questões se tornam relevantes, no processo das prá�cas 

pedagógicas: cultura, diversidade, pedagogia, currículo, organização, a�tudes 

promovedoras do processo ensino‐aprendizagem.

Diante dessa análise, faz‐se per�nente citar autores que apresentam as 

par�cularidades da modalidade EAD, destacando seus elementos. O Quadro 1 

apresenta os autores e seus elementos:
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Quadro 1: Elementos da EAD e seus Autores

Fonte: MARCUZZO, 2013, p.39‐41

O Quadro 2 apresenta alguns dos principais elementos citados pelos autores: 

distância �sica professor‐aluno, isto é, professores e estudantes não estão juntos 

fisicamente, mas podem estar conectados por meio de tecnologias; u�lização de 

meios técnicos e de mídia; e, comunicação bidirecional. 

Com relação ao material didá�co, avaliação e acompanhamento da apren‐

dizagem, a Resolução esclarece que as IES que atuam na modalidade EAD devem 

estar atentas à Legislação e às Diretrizes e Normas Nacionais, pois respondem 

pela “[...] organização acadêmica, execução e gestão de seus cursos; pela 

definição dos currículos”. Afirma ainda que são elementos cons�tu�vos dos 

cursos superiores na modalidade EAD: as tecnologias, as metodologias e os 

recursos educacionais, materializados em ambiente virtual mul�mídia intera�vo, 

inclusive materiais didá�cos, bem como os sistemas de acompanhamento e de 

avaliação de aprendizagem (BRASIL, 2016, p. 2)

A reflexão sobre os elementos da EAD é importante, pois as abordagens 

pedagógicas que orientam os cursos nessa modalidade devem se pautar nas 

AUTOR/ANO

 

ELEMENTOS

 

Keegan et al.

 

(1991)

 



 

separação física entre professor e aluno;

 



 

influência da organização educacional: planejamento, sistematização, plano, 
projeto, organização dirigida;

 



 

utilização de meios técnicos de comunicação;

 



 

previsão de uma comunicação de mão

 

dupla;

 

e

 



 

possibilidade de encontros ocasionais com propósitos didáticos e de socialização e 
participação de uma forma industrializada de educação.

 

Aretio (1994)

 



 

distância física professor-aluno;

 



 

estudo individualizado e independente;

 



 

o uso de tecnologias;

 

e

 



 

comunicação bidirecional. 

 

Santos (1999)

 



 

serviços síncronos –

 

relação professor-aluno em tempo real, e assíncronos –

 

relação 
professor-aluno não necessariamente ao mesmo instante de tempo;

 



 

tecnologias de vídeos classificadas em: via única –

 

consideram

 

os sistemas de vídeo 
em que não existe interação entre os participantes e via -dupla –

 

sistemas de vídeo 
que permitem interação entre os participantes.

 

Moran

 

(2002)

 



 

processo de ensino-aprendizagem mediado por tecnologias;

 



 

professores e estudantes estão separados espacial e/ou temporalmente;

 



 

professores e estudantes não estão juntos fisicamente, mas podem estar conectados 
por meio de tecnologias, como a internet, ou outros meios,

 

como o correio, o rádio, 
a televisão, o vídeo, o CD-ROM, o telefone, o fax;

 

e

 



 

no ensino a distância, o professor é alguém que ensina a distância.

 

Moore e 
Kearsley 
(2005)

 


 

discentes e docentes estão separados pela distância e, algumas vezes, pelo tempo;

 



 

influência de uma organização educacional: planejamento e preparação dos 
materiais de aprendizado;

 


 

utilização de meios técnicos e de mídia;
 


 

providências para comunicação em duas vias;
 

e
 


 

possibilidades de seminários (presenciais) ocasionais e participação na forma “mais 
industrial” de Educação.  
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relações interpessoais. Devem prevalecer o aprendizado, a colaboração, a auto‐

nomia, e o professor/tutor não deve ser o detentor do saber. Privilegia‐se troca  

de saberes entre todos os par�cipantes do processo, que deve ser. avalia�vo, e        

os recursos tecnológicos, como so�wares, recursos audiovisuais e didá�cos, os 

meios de interação entre aluno e professor/tutor por meio de chats e fóruns 

devem favorecer a cri�cidade e o diálogo.

A teoria da distância transacional, de Michael G. Moore 

1  O surgimento da Teoria da Distância Transacional

Nas décadas de 1960 e 1970, estudos e prá�cas na educação a distância 

seguiam uma orientação industrial, dava‐se ênfase à separação geográfica e à 

u�lização dos meios de massa, com o intuito de alcançar maior número de 

estudantes. Especialistas como Wedemeyer, Peters e Holmberg contribuíram 

para uma melhor compreensão do que seja ensinar e aprender a distância. 

(CARMO, 2016)

Já em meados de 1972 surge, em língua inglesa, a primeira tenta�va de definir 

uma teoria da Educação a Distância. Mais tarde foi denominada de “teoria da 

distância transacional” (ABED, 2002, p. 2).

Pelas mãos de Dewey (1946), nasce o conceito de Transação, que ocorre entre 

professores e alunos no ambiente de separação, remetendo para a interação 

entre ambientes, indivíduos e comportamentos, sendo possível ocorrer a modi‐

ficação do sujeito.

Esta transação, no âmbito da EAD – denominado ambiente, tem implicações 

no ensino e na aprendizagem porque os alunos e professores – denominados 

indivíduos – estão significa�vamente separados, o que exige comportamentos 

diferentes. O conceito de “Distância Transacional” diz respeito ao espaço psico‐

lógico e comunicacional que é necessário gerir na EAD, para o sucesso do 

processo do ensino‐aprendizagem (MOORE, 1993, apud PELLI; ROSA, 2016).

Moore, em 1997, faz dis�nção entre a distância �sica e a distância pedagógica. 

A distância �sica é diferente de distância pedagógica, pois se entende como 

distância pedagógica a Distância Transacional, que se apoia em três variáveis de 

grande importância: Diálogo Educacional, Estrutura do Programa e Autonomia do 

Aluno. Segundo Moore (2013), diálogo é a inter‐relação, e intencional, quando 

um transmite a instrução e o outro responde. Estrutura do programa, ao ser 

organizado por uma ins�tuição, deve ser estruturado de uma forma adequada à 

modalidade EAD, preparado e distribuído por meio de tecnologias, ar�culando o 

que os alunos precisam aprender e definindo de que forma o aprendizado será 

avaliado. Já a autonomia do aluno significa ter capacidade para tomar decisões a 

respeito de seu próprio aprendizado. 
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No Quadro 2, segundo Moore & Kearsley (2013), o desenvolvimento teórico 

da EAD:

Quadro 2: Desenvolvimento teórico da Educação a Distância

Fonte: Moore & Kearsley, 2013, p. 293‐305.

O Quadro 3 apresenta, resumidamente, os principais atributos que concei‐

tuam a EAD, ilustrando seu desenvolvimento teórico.

Para Carmo (2016), a EAD, baseada nas questões transacionais, leva à 

capacidade de personalização e de compar�lhamento do controle da transação 

educacional, viabilizada por uma comunicação frequente no contexto de 

aprendentes.

2 Dimensões da Distância Transacional: estrutura, diálogo e autonomia

Sabe‐se que o aluno da EAD, que u�liza as tecnologias digitais, que lhe 

permitem aumentar o alcance e as possibilidades de ensino e aprendizagem 

oferecidos por essa modalidade, desenvolve‐as em qualquer tempo e espaço, 

conforme suas demandas e necessidades. Moore, em 1997, a par�r da sua Teoria, 

muda o foco de discussão da distância geográfica (espaço‐tempo) para a distância 

psicológico‐comunicacional entre professores e alunos na modalidade EAD 

online (MOORE, 2013).

Com a análise das dimensões propostas pela Teoria Transacional, espera‐se 

compreender o uso dos recursos tecnológicos a favor do processo de ensino e 

aprendizagem, enfa�zando a estrutura, o diálogo e a autonomia do aluno. Serão 

favorecidas, assim, as relações pedagógicas e as interações que envolvem 

professores e alunos a distância.

PESQUISADOR/ANO  CONCEITUAÇÃO TEÓRICA  
Otto Peters  

(1967)  

A EAD dependia do emprego de métodos industriais de instrução ,  para ser 
bem-sucedida.  

Desmond Keegan  
(1980)

 

Com base  nos elementos essenciais, propõe uma definição mais abrangente da 
EAD.

 
Börje Holmberg

 (1981)
 

Criou o conceito de “conversação didática dirigida”, pautado na conversação 
entre professores e alunos. 

 Michael G. Moore 
(1983)

 

Desenvolveu a Teoria da Distância Tr ansacional, a qual propõe a diminuição 
da distância transacional e o aumento no grau de autonomia dos alunos, sendo 
estes os fatores preponderantes na EAD. 

 Randy Garrison

 (1989)

 

Amplia a proposta de Michael G. Moore ,

 

propondo seis tipos de interação a 
distância. 

 Terry Anderson

 
(1995)

 

A partir das formas de interação dos alunos, desenvolve o “teorema da 
equivalência em EAD”. 

 
Saba e Shearer

 
(1994)

 

Ampliaram a ideia de interação em EAD de Michael G. Moore a partir da

 
“teoria refinada da interação a distância”.

 
Shin

 
(2001)

 

A partir do conceito de interação a distância de Moore, desenvolveu o conceito 
de interação presencial, ou presença transacional.
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É certo que os conceitos de diálogo e interação são muito parecidos e que 

muitas vezes são u�lizados como sinônimos, mas na Teoria Transacional o diálogo 

é intencional, constru�vo e valorizado por cada parte. No diálogo os 

intervenientes contribuem para a construção de algo que seja comum, o que não 

se passa nas interações, que podem ser nega�vas ou neutras.

Assim, num diálogo cada parte é um ouvinte respeitoso e a�vo, que elabora e 

adiciona algo à contribuição de outra parte ou partes. O termo "diálogo" é 

reservado para interações posi�vas, em que o valor incide sobre a natureza 

sinérgica da relação entre as partes envolvidas. Em uma relação educacional, o 

diálogo é direcionado para o aperfeiçoamento da compreensão por parte do 

aluno. É por meio do diálogo que professores e alunos interagem, contribuindo 

para a construção ou reconstrução de algo que lhe seja comum, o que não se 

verifica nas interações. Em EAD, segundo Teixeira e Barros (2018), a “dimensão 

dialógica” é a que melhor se harmoniza com a modalidade em ambientes virtuais, 

pois, a par�r dos avanços tecnológicos, existe a possibilidade de “autoria, 

coautoria e compar�lhamento (p. 370)”. Dessa forma, o diálogo educacional 

poderá ser influenciado pelas seguintes variáveis: meios de comunicação, �po de 

conteúdo, caracterís�cas dos professores e dos alunos, condições �sicas. 

O sucesso do ensino a distância depende muito da criação de oportunidades 

adequadas para o diálogo professor‐aluno, mas também de materiais didá�cos 

estruturados de forma a reduzir a distância transacional. 

É possível melhorar o diálogo educacional e reduzir a distância transacional, 

com auxílio dos meios de comunicação. Existe uma relação entre o meio de 

comunicação u�lizado e a qualidade do diálogo produzido, podendo resultar num 

�po de comunicação mais ou menos dinâmica, “na perspec�va tecnológica, 

polí�ca, sensorial e comunicacional”, unidirecional ou bidirecional, de acordo 

com a permutabilidade e sua potencialidade (capacidade de armazenamento de 

dados, “construção de narra�vas potenciais” sistema�zando na plataforma 

“arquiteturas hipertextuais com u�lização de hipermídias”), em que fomente um 

diálogo mais espontâneo ou mais reflexivo, que caracteriza a intera�vidade. Um 

dos mais importantes fatores ambientais e que geralmente atrai mais atenção das 

pessoas, tanto dentro quanto fora da Educação a Distância, é o meio de 

comunicação. À medida que o campo da Educação a Distância amadurece, 

espera‐se que uma atenção maior seja dada a outras variáveis, além do meio de 

comunicação, especialmente o projeto de cursos, a seleção e treinamento dos 

instrutores e o es�lo de aprendizagem dos alunos (TEIXEIRA E BARROS, 2018, p. 

369).

Segundo Moore (2002), fica evidente que um programa educacional no qual a 

comunicação entre professor e aluno se dá única e unidirecionalmente por 
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conteúdos de autoestudo, televisão, áudio ou correspondência, não terá nenhum 

diálogo professor‐aluno, simplesmente porque esses meios não permitem o 

envio de mensagens dos alunos de volta ao professor. Os alunos, via de regra, 

respondem interiormente ao que é transmi�do pelo meio unidirecional, mas não 

conseguem responder individualmente ao professor. 

Assim como o diálogo, a estrutura também é qualita�va, e, tal como o  

diálogo, a extensão da estrutura num programa é determinada, principalmente, 

pela natureza dos meios de comunicação empregados, pela filosofia, pelas 

caracterís�cas emocionais dos professores, pelas personalidades e outros 

atributos dos alunos, bem como pelas restrições impostas pelas ins�tuições 

educacionais.

Existem programas mais e menos estruturados; os mais estruturados ou 

altamente estruturados tornam o diálogo professor‐aluno inexistente, e a 

distância transacional entre eles é grande, como é o caso de programas de 

televisão gravados. Já os menos estruturados, com pequena distância transa‐

cional, apresentam muito diálogo e pouca estrutura predeterminada. Os alunos 

recebem instruções e orientação de estudo por meio do diálogo com um ins‐

trutor. Essa estrutura rela�vamente aberta dá respaldo às interações individuais, 

e a extensão do diálogo e a flexibilidade da estrutura podem variar de programa 

para programa. É essa variação que dá a um programa maior ou menor distância 

transacional que outro. 

Pergunta‐se: quanto de estrutura é necessário em um programa, para 

projetar adequadamente interações e apresentações estruturadas? Moore 

(2002) salienta que é preciso muita habilidade para facilitar o grau de diálogo, 

tornando‐o suficiente e adequado para determinados alunos. Para superar a 

distância transacional, torna‐se necessária a estruturação adequada da instrução 

e do uso adequado do diálogo. Essa adequação da estrutura e do diálogo é 

bastante trabalhosa, pois requer o envolvimento de habilidades diferentes e 

sistema�camente organizadas e aplicadas. Há necessitando de mudanças no 

papel tradicional dos professores, que devem fornecer a base para a seleção dos 

meios para a instrução. Em EAD, o ensino raramente é um ato individual; é um 

processo colabora�vo, reúne equipes de planejamento e redes de distribuição, 

além de um certo número de especialistas. Como modelo, pode‐se citar o da 

equipe pedagógica, composta por especialistas em conteúdo, designers 

instrucionais e especialistas em meios, Essa equipe fornece materiais estrutu‐

rados para serem usados como base para o diálogo entre alunos e professores 

especializados, muitas vezes chamados de tutores, que atendem à necessidade 

do aluno em adquirir prá�ca, feedback e aconselhamento.
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Com relação à estrutura de processos educacionais, Moore (2002) iden�fica 

um conjunto de processos que, na sua perspec�va, devem ser considerados na 

estruturação de um programa para EAD:. Apresentação, que é disponibilizar 

informações gerais em meios gravados; Apoio à mo�vação do aluno, es�mu‐

lando e mantendo seu interesse; Es�mulo à análise e à crí�ca, desenvolvendo 

habilidades cogni�vas de alto nível com a�tudes e valores associados; 

Aconselhamento e assistência, orientando e acompanhando os alunos na u�li‐

zação dos recursos didá�cos e na resolução de problemas; Organização prá�ca, 

aplicação, testes e avaliação, isto é, criar a�vidades para a aplicação dos conhe‐

cimentos; Organização na construção do conhecimento por parte do aluno, 

criando condições para o diálogo e para a par�lha no processo de construção do 

seu conhecimento.

É necessário, ainda, selecionar o meio ou conjunto de meios mais apro‐

priados para determinado programa em EAD, ou seja, na seleção do meio de 

comunicação mais adequado importa considerar as caracterís�cas inerentes ao 

aluno e ao conteúdo, pois diferentes processos de ensino podem ser mais 

adequadamente disponibilizados por meio de diferentes meios. Moore (2002) 

conclui que o aluno ganha com o potencial de conteúdos altamente estruturados 

e integrados com vários �pos de meios de comunicação, como exemplo, o diálogo 

por meio de correio eletrônico e videoconferência.

Outro fator de relevância é a autonomia do aluno frente ao processo de 

ensino‐aprendizagem, pois a autonomia do aluno corresponde a sua capacidade 

de centralizar a aprendizagem, delineando os seus obje�vos. Essa capacidade se 

faz per�nente no sen�do de ser fundamental para definir a distância transacional 

em EAD. Isto é, “[...] quanto menor a distância transacional, maior a sa�sfação 

dos alunos com o ambiente de aprendizado, incluindo interações com o instrutor, 

colegas, conteúdo do curso e interface” (MOORE, 2013, p. 327); quanto menor a 

autonomia, maior a distância transacional. 

Segundo Moore (2002), a autonomia do aluno é a medida pela qual, na 

relação ensino‐aprendizagem, o aluno é quem determina os obje�vos, as 

experiências de aprendizagem e as decisões de avaliação do programa de 

aprendizagem, e não o professor. Um aluno é independente do professor quando 

é capaz de abordar assuntos sem a mediação deste. 

Kowitz e Smith (1987, apud MOORE, 2002) definem como "inteligência 

cole�va" a terceira e mais avançada forma de instrução, após o ensino de 

conhecimentos básicos e de habilidades técnicas, isto é, grupos e "grupos virtuais" 

também oferecem a oportunidade de exercícios orientados para o desenvol‐

vimento de habilidades de análise, síntese e crí�ca do conhecimento, assim como 

testagem e avaliação, permi�ndo que os alunos exerçam e desenvolvam sua 
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autonomia por meio de apresentações para as turmas. Servem, por outro lado, 

como fonte de recursos para seus pares, reforçando e aumentando a mo�vação, 

além da independência.

A teleconferência abre novas oportunidades à EAD, reduzindo a distância e 

promovendo o diálogo entre os mediadores do conhecimento. Promove também 

o compar�lhamento das a�vidades, pois o professor a distância tem acesso a uma 

maior variedade de a�vidades do que teria um professor sem esse recurso. Cria‐

se, assim, uma atmosfera mais amigável e encorajadora do que formas menos 

dialógicas de ensino, e até mesmo do que muitos ambientes de aprendizagem 

convencionais.

A u�lização das potencialidades das novas tecnologias para fomentar a 

comunicação em EAD tem provocado a discussão em torno de alguns conceitos. 

A interação é um desses conceitos, que importa rever, analisando‐se os principais 

agentes envolvidos no processo de ensino‐aprendizagem. “A interação implica 

inter‐relação do ambiente e das pessoas com os padrões de comportamento em 

uma situação”, segundo Boyd e Apps, (1980, apud MOORE, 2013).”

Garcia (2014, p. 82) discute que “[...] as tecnologias mediadoras de processos 

educacionais, cada vez mais intera�vas, foram e são desenvolvidas, aper‐

feiçoadas e aplicadas para poder vencer a distância ou, ao menos, minimizá‐la”. 

Nesse sen�do, Moore (2013) denomina EAD como sendo a inter‐relação das 

pessoas – professores e alunos – em ambientes os quais estão separados entre si; 

“[...] a distância é um fenômeno pedagógico, e não simplesmente uma questão 

de distância geográfica (MOORE, 2013, p. 295)”, como já dito. O autor, em 1989, 

propôs três �pos de interação: Aprendente‐Conteúdos; Aprendente‐Professor; 

Aprendente‐Aprendente. Esses �pos são definidos como: Aluno‐Conteúdo ‐ 

Comunicação unidirecional, Aprendizagem autodirigida; Aluno‐Professor ‐ Inte‐

ração que se estabelece por meio dos meios de comunicação síncronos e 

assíncronos disponíveis no ambiente virtual de aprendizagem, o que incen�va   

os alunos a melhor compreensão dos conteúdos, Comunicação bidirecional 

orientada pelo moderador; Aluno‐Aluno ‐ Aprendizagem colabora�va (MOORE, 

2014, p. 73‐80).

Caminhos para a autonomia e diálogo dos alunos da modalidade EAD

Na educação a distância, a autonomia do aluno é primordial para que sua 

aprendizagem seja eficaz. É certo que, de certa forma, ele se encontra “distante” 

do professor e da ins�tuição de ensino. Assim sendo, ele tem que assumir sua 

própria aprendizagem, organizando o tempo de estudo e os conteúdos que 

devem ser estudados e buscando informações complementares em diferentes 

fontes de estudo.
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Segundo Guimarães (2012, p. 126), o aluno de EAD, também conhecido como 

“novo aprendente”, aponta mudanças significa�vas no que está acontecendo no 

modo de aprender. Entende a necessidade de con�nuar a aprender por toda a 

vida, e tem ciência de que um novo paradigma sobre aprendizagem se 

estabeleceu a par�r da inserção da tecnologia, da convergência digital. O 

aprendente assume um papel central nesse processo, não podendo ser tratado 

como um receptor passivo. Deve ser incluído como autor, co‐criador, avaliador, 

comentador crí�co, estabelecendo seu próprio ritmo para estudar, além de 

definir quando está disponível e disposto a se dedicar.

Ainda sobre como aprender, Bezerra e Carvalho (2011) ressaltam que na EAD 

a aprendizagem resulta do trabalho do estudante, de sua reação frente ao 

conteúdo, de sua interação com o tutor. É criado, então, espaço de ação 

gerenciado pelo próprio aluno, o que revela outra caracterís�ca dessa moda‐

lidade de ensino, a autonomia, que permite ao aluno construir seu próprio conhe‐

cimento.

Por meio de recursos didá�cos e métodos de ensino‐aprendizagem, além das 

restrições de tempo e localização, o aluno é capaz de adaptar o conteúdo às suas 

necessidades específicas. 

Segundo Kenski (2008), a mediação realizada pelas tecnologias de infor‐

mação e comunicação (TIC) aproximam pessoas, possibilitando que interajam e 

se comuniquem, com o obje�vo de ensinar e aprender. A autora deixa ní�do    

que não são as tecnologias que vão revolucionar o ensino, mas a educação. A 

maneira como a tecnologia é u�lizada para a mediação entre professores, alunos 

e a informação pode ser revolucionária, ou não. Os processos de interação e 

comunicação no ensino sempre dependeram muito mais das pessoas envolvidas 

no processo do que das tecnologias u�lizadas: o livro, o giz ou o computador e as 

redes.

Para a autora, o aprender baseado em trocas de informações e opiniões e no 

trabalho cole�vo tornam o processo de ensino‐aprendizagem mais avançado e 

intera�vo, pois, sendo mediado pelas tecnologias digitais, a par�cipação intensa 

de todos é indispensável. Cabe ao professor orientar o processo, es�mular o 

grupo para par�cipar e apresentar opiniões, criando um clima amigável de 

envolvimento para que todos possam superar suas inibições e comunicar‐se 

virtualmente com seus colegas.

Nas comunidades virtuais em que vigoram os princípios da aprendizagem 

colabora�va, cada membro do grupo é responsável por sua aprendizagem e pela 

aprendizagem dos demais par�cipantes (KENSKI, 2008).

A aprendizagem colabora�va, segundo autores citados no trabalho de Kenski, 

Pierre Lévy, e Derrick Kerckhove, especificamente, destaca a par�cipação a�va e a 
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interação, tanto dos alunos como dos professores. O conhecimento é construído 

socialmente e, por isso, o processo educa�vo é favorecido pela par�cipação  

social em ambientes que propiciem a interação, a colaboração e a avaliação. Os 

ambientes de aprendizagem tornam‐se colabora�vos, ricos em possibilidades e 

propiciam o crescimento do grupo. Para que isso seja possível, segundo Kenski 

(2008, p. 17), alguns elementos são necessários:

a. “A interdependência do grupo”: os alunos são respon‐

sáveis pela sua própria aprendizagem, os quais formando um 

grupo, têm um mesmo obje�vo e devem trabalhar juntos 

para alcançá‐lo, facilitando, assim, a aprendizagem de todos 

os membros do grupo; a�tudes como essa facilitam a 

aprendizagem, tanto a individual quanto de outros grupos. 

Todos os alunos interagem e todos contribuem para o êxito 

da a�vidade;

b. “A interação”: ao se propor a trabalhar em equipe, fluindo 

a aprendizagem colabora�va, melhora‐se a competência dos 

alunos;

c. “O pensamento divergente”: não existe o elemento do 

grupo que se posicione como o elemento mais “esperto” ou 

ostensivamente como líder, pois a tomada de consciência 

que todos podem compar�lhar suas perspec�vas, compe‐

tências e base de conhecimentos, favorecem a elaboração 

de a�vidades, tarefas mais complexas, que exigem maior 

colaboração em vez de compe�ção;

d. “Avaliação”: ocorre o favorecimento da interação do grupo 

e a hétero‐avaliação, devendo es�mular métodos baseados 

em jogos de perguntas, exercícios. 

Os novos processos de interação e comunicação no ensino mediado pelas 

tecnologias visam ir além da relação entre ensinar e aprender; busca‐se a 

formação de um novo homem, autônomo, crí�co, consciente da sua respon‐

sabilidade individual e social, enfim, um novo cidadão para uma nova sociedade 

(KENSKI, 2008). Isso porque os novos meios de comunicação mudam as formas 

de interação entre as pessoas, influenciando seu dia a dia e seu aprendizado, a 

par�r de metodologias que respaldam o processo de ensinar e aprender.
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O modelo de Sun e seus construtos – construção de um modelo de ensino 

Sun et al. (2007) afirmam que as caracterís�cas da EAD preencheram os 

requisitos de aprendizagem em uma sociedade moderna e criaram uma grande 

demanda por e‐learning, por parte de empresas e ins�tutos de ensino superior. 

Entende‐se por e‐learning o uso de tecnologia de telecomunicação para fornecer 

informações para educação e treinamento. Para os pesquisadores, “[...] é 

basicamente um sistema baseado na web que disponibiliza informações ou 

conhecimento para usuários ou alunos e desconsidera restrições de tempo ou 

proximidade geográfica” (Idem, p. 2).  

O estudo pontua que a procura por esse �po de ensino está em crescimento e 

que existem falhas no processo. Tal fato pode contribuir para o afastamento do 

aluno desse ambiente de aprendizagem. Os autores citam uma variedade de 

fatores que afetam a sa�sfação do aluno.

Dessa forma, a par�r de uma pesquisa, foi realizada uma inves�gação sobre 

os fatores crí�cos que afetam a sa�sfação dos alunos no e‐learning. Sun et al. 

(2007) desenvolveram um modelo integrado com seis dimensões: aprendizes, 

instrutores, cursos, tecnologia, design e ambiente. O estudo, que procura 

iden�ficar fatores considerados crí�cos sobre a sa�sfação dos usuários, pode 

ajudar as ins�tuições a adotarem a tecnologia de e‐learning superando possíveis 

obstáculos e, portanto, reduzindo o risco de falha durante a implementação.

Sobre a aprendizagem on‐line, Sun et al. (2007) afirmam que, embora tenha 

vantagens sobre a educação presencial tradicional (PICCOLI et al., 2001), as 

preocupações incluem tempo, intensidade de trabalho e recursos materiais, na 

execução de ambientes de e‐learning, o que merece atenção dos gerentes e 

proje�stas de sistemas.

A inves�gação realizada por Sun et a. (2007), a qual originou o modelo 

desenvolvido, apresenta a reunião de diferentes linhas teóricas em uma única 

abordagem, (Quadro 3).
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Quadro 3: Fatores crí�cos que afetam a sa�sfação dos alunos e seus autores

Fonte: SUN et al., 2007, p. 3.

O Quadro 3 traz as principais ideias que nortearam a pesquisa realizada por 

Sun e seus colaboradores. Os fatores abordados e discu�dos pelos autores 

citados apontam quase todos os aspectos do ambiente na modalidade EAD; no 

entanto, de acordo com Sun et al. (2007, p. 2), esses aspectos nunca foram 

integrados em uma estrutura sujeita a exame para validação e relacionamento.

Percebe‐se a preocupação dos autores com relação à facilidade de manejo da 

tecnologia. As chamadas a�tudes tecnológicas envolvem mo�vação, disciplina 

para o estudo e interação com o ambiente e seus par�cipantes, alunos e 

instrutores. A preocupação com o aprendizado também é evidenciada, ao 

citarem os es�los de aprendizagem e os métodos u�lizados para a garan�a do 

ensino aprendizagem.

Diante dessa análise, Sun et al. (2007) apresentam seis dimensões usadas 

para avaliar os fatores vitais para as a�vidades de e‐learning que podem afetar a 

sa�sfação dos alunos: dimensão do estudante, dimensão do instrutor, dimensão 

do curso, dimensão tecnológica, dimensão do design e dimensão ambiental. A 

pesquisa realizada pelos autores indica essas dimensões e seus treze fatores 

envolvidos (SUN et al., 2007, p. 3):

AUTOR/ANO  ELEMENTOS  
Arbaug  
(2000)  

  Utilidade e facilidade de uso percebidas; flexibilidade do e-learning; interação 
com os participantes da classe  

Piccoli et al.  
(2001)

 


 

Maturidade, motivação; conforto tecnológico, atitudes tecnológicas, ansiedade 
com relação ao computador e crenças epistêmicas; estilos de ensino, autoeficácia, 
disponibilidade, objetivo e construtivismo; qualidade, confiabilidade e 
disponibilidade, ritmo, sequência, controle; conhecimento conceitual, 
conhecimento procedimental, conhecimento factual; tempo, frequência e qualidade 

 Stokes
 (2001)
 



 
Temperamento dos alunos: guardião, idealista, artesão e racional.

 
 Arbaug

 (2002)

 



 

Percepção de flexibilidade do meio; utilidade e facilidade de uso percebidas; 
variedade de mídia, experiência prévia do instrutor, comportamentos imediatos ,

 virtuais e interação.

 Arbaug e Duray

 (2002)

 



 

Utilidade e facilidade de uso percebidas; flexibilidade percebida.

 
Hong

 
(2002)

 



 

Sexo, idade; aptidão escolar, estilos de aprendizagem; habilidades iniciais de 
informática; interação com o instrutor e com os colegas; atividades do curso, 
sessões de discussão e tempo gasto no curso.

 
Thurmond et al.

 
(2002)

 



 

Conhecimentos de in formática, cursos realizados, conhecimento inicial sobre 
tecnologia de e-learning; lugar de moradia; idade; recebem comentários em tempo 
hábil; oferecem vários métodos de avaliação; tempo para gastar, discussões 
programadas, trabalho em equipe, conhecimento dos instrutores.

 
Kanuka e 
Nocente

 

(2003)

 



 

Motivar objetivos, modos cognitivos e comportamentos interpessoais.
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a. dimensão do aluno: a a�tude do aluno em relação aos computadores, 

a ansiedade do aprendiz com o computador e a autoeficácia do aluno ao 

usar a Internet;

b. dimensão do instrutor: tempo de resposta do instrutor e sua a�tude 

em relação ao e‐learning;

c. dimensão do curso: flexibilidade e qualidade do curso de e‐learning;

d. dimensão da tecnologia: qualidade da tecnologia e qualidade da 

Internet;

e. dimensão do design: uso e facilidade de uso;

f. dimensão ambiental: diversidade na avaliação e a interação com os 

outros percebida pelo aprendiz.

As seis dimensões envolvem 13 construtos, que estão representadas na 

Figura 1:

Figura 1: Dimensões e seus construtos

Fonte: Sun, Tsai, Finger, Chen, Yeh (2007). 

As seis dimensões e seus treze constructos oferecem condições de estudo e 

de possíveis análises junto às ins�tuições de ensino superior, para que a 

aprendizagem se torne mais efe�va, garan�ndo a sa�sfação dos alunos nas 

dimensões abordadas em seu estudo.

>

>

>>

>

SATISFAÇÃO
DO ALUNO

Ambiente curso
- Diversidade de avaliações
- Interação com os outros

Aluno
- Atitude voltada para o computador

- Ansiedade no computador
- Eficácia na internet

Modelo de Ensino
- Utilidade percebida

- Facilidade de uso percebida

Professor / Tutor
- Adequação no tempo de resposta
- Atitude em relação à tecnologia

Tecnologia
- Qualidade da tecnologia

- Qualidade da internet

Curso
- Flexibilidade da EAD

- Qualidade da EAD

>
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Segundo Sun et al. (2007), a aprendizagem on‐line apresenta preocupações 

com relação à aprendizagem dos alunos, ressaltando o tempo, a intensidade de 

trabalho e os recursos materiais envolvidos na execução de ambientes na 

modalidade EAD.

Ambiente e estrutura pedagógica

É possível encontrar, no meio acadêmico, inúmeros ar�gos sobre educação a 

distância. Vergara (2007), em seu ar�go, cita Decretos datados de 1998 e 2005 

que definem a EAD como modalidade de ensino que possibilita a autoapren‐

dizagem, mediada por tecnologias didá�co‐pedagógicas, tornando‐se mais uma 

forma de se educar, mais uma abertura à tradicional relação ensino/apren‐

dizagem. A internet tornou possível a educação on‐line e a conexão entre 

diferentes computadores, diferentes marcas e tamanhos. A Web oferece‐lhe 

inteligência por meio da interação entre textos, imagens e sons. Tecnologias 

como computação, microeletrônica e telecomunicações abrem caminhos e novas 

possibilidades para a EAD, pois linguagens intera�vas são colocadas à disposição 

dos alunos. 

Tanto os cursos presenciais quanto os cursos a distância não se esgotam nas 

figuras professor e aluno. É preciso considerar a confiabilidade que eles devem 

oferecer. EAD exige cuidados no que se refere aos aspectos como tecnologia, 

so�wares gerenciadores de ambientes virtuais de aprendizagem, capacidade  

dos equipamentos, legislação, além dos modelos pedagógicos e papel das 

equipes acadêmica, técnica de produção, de operações e da equipe comercial. No 

entanto, apesar de todo esse aparato envolvendo a aprendizagem, nem sempre o 

aprender e reter o que se aprendeu estão garan�dos. O aluno pode ou não 

aprender, e sua aprendizagem pode ou não estar garan�da.

Veras e Ferreira (2010) observam que a prá�ca pedagógica, quando pautada 

em uma relação de corresponsabilidade, favorece a par�cipação a�va de todos os 

envolvidos no processo de ensino‐aprendizagem. A EAD, ao introduzir alunos e 

professores em uma nova realidade pedagógica, u�lizando ambientes virtuais de 

aprendizagem, possibilita a mediação entre alunos, professores e conhecimento. 

Torna‐se importante, então, avaliar a qualidade do ensino proporcionada por 

esses ambientes de apoio ao ensino. Essa avaliação deve focalizar a qualidade 

percebida pelo aluno, a u�lização dos recursos pelos professores, a interação 

entre os usuários do sistema e a interação entre usuários, sistema, máquina e 

tarefa.

Segundo Silva, Melo e Campos (2016), com base na perspec�va psicogené�ca 

walloniana, a afe�vidade permeia todas as relações entre o aluno‐mediador e o 

objeto do conhecimento, e, na EAD, será a afe�vidade a grande responsável pelo 
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engajamento do aluno ao curso e à aprendizagem, por meio da mo�vação. 

Ressaltam que a mediação pedagógica é reconhecida como principal estratégia 

no processo de ensino e aprendizagem da EAD, exis�ndo interdependência 

permanente entre afe�vidade e cognição.

Visto que a afe�vidade interfere na aprendizagem, é necessário compreender 

como se cons�tui essa relação de interdependência. Entender como se 

processam as ações pedagógicas e como os professores e alunos se relacionam 

ajuda a refle�r sobre outra questão, a evasão. O que pode levar um aluno a 

abandonar um curso? Um conflito com seu professor‐mediador ou outro aluno? 

Problemas pessoais, devido ao es�mulo do seu professor? São vários os 

ques�onamentos. Nesse sen�do, segundo Silva, Melo e Campos (2016), para 

garan�r o sucesso da aprendizagem na EAD é preciso atentar para a qualidade da 

mediação pedagógica que vem sendo oferecida aos discentes dessa modalidade 

de ensino, pois a mo�vação impulsiona no sujeito necessidades, interesses, 

desejos e a�tudes par�culares. Há que se mencionar a intera�vidade como o 

principal elemento de acompanhamento de cursistas, por meio do fórum, chat, 

lista de discussão, entre outros elementos, de forma a acompanhar o aluno 

(SILVA, MELO e CAMPOS, 2016, p. 10).

Desse modo, a postura do professor, do tutor e do aluno deve ser repensada, 

pois na modalidade EAD todos devem reconhecer seu lugar como mediadores do 

conhecimento. O aluno precisa ter o compromisso de acompanhar seu cresci‐

mento e se auto avaliar, visto que deve agir de forma autônoma.
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1 Introdução 

Com o advento da globalização, a sociedade contemporânea exige nova 

abordagem do processo ensino‐aprendizagem, porque as transformações 

socioeconômicas, polí�cas e culturais afetam diretamente os sistemas forma�vos 

das ins�tuições de ensino. O docente, por sua vez, precisa estar preparado para 

enfrentar os desafios trazidos por essas transformações. Diante disso, a escola 

deve ser um lugar no qual diversos conceitos e temas da atualidade sejam 

abordados de maneira apropriada e significa�va, e deve fazer com que seus 

alunos, principalmente as crianças, construam conceitos sobre determinados 

temas de maneira significa�va e adequada.

Um dos temas em evidência atualmente é a alimentação. Na era da infor‐

mação, a sociedade está mais preocupada com a saúde, mais atenta aos produtos 

que consome e, no caso dos alimentos, especialmente mais preocupada com o 

que apresentam em termos nutricionais e se podem suprir suas necessidades de 

maneira saudável. Assim, a sociedade atual tem mais consciência de que uma 

alimentação saudável, aliada a um modo de vida também saudável, pode trazer 

bene�cios para o dia a dia e contribuir diretamente para o aumento da expec‐

ta�va de vida. Essa mudança de comportamento social afeta de maneira direta as 

ins�tuições de ensino e impacta na crescente transformação do papel da escola e 

de sua representação perante a sociedade. 

Um fato preocupante relacionado ao estado nutricional diz respeito ao 

aumento de sobrepeso e obesidade na população infan�l do Brasil e também do 

mundo. De acordo com Salomons, Rech e Loch (2007, p. 248), o quadro da 

situação nutricional no país sofreu uma modificação radical em razão da “[...] 

transição de um quadro de desnutrição infan�l grave para uma epidemia de 

obesidade, que vem se acentuando significa�vamente e suscitando a criação de 

polí�cas públicas de saúde voltadas para o controle do peso corporal”. 

A escola tem importante papel no desenvolvimento integral do cidadão, 

devendo por isso cumprir socialmente a sua função e focar na ação individual dos 

profissionais que nela atuam. Sendo por excelência o lugar da mediação do 
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conhecimento sistemá�co e cien�fico, elaborado ao longo dos tempos pelo 

conjunto de sujeitos sociais, a escola tem a função de desenvolver com os 

educandos a�vidades que privilegiem uma vida melhor em vários aspectos, 

inclusive no que tange a sua saúde. Segundo Deschamps (2012, on‐line), “A 

preocupação da escola é a de fazer com que o educando par�cipe do seu grupo 

a�va e afe�vamente, apropriando‐se de valores, crenças, conhecimentos 

acadêmicos e referenciais sócio‐históricos.”

Além disso, a escola tem como um de seus obje�vos o desenvolvimento 

cogni�vo, pessoal e social dos educandos. A educação abrange os processos 

forma�vos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 

trabalho, nas ins�tuições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais, nas 

organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais (BRASIL, 1996). 

Para o desenvolvimento desses processos forma�vos foram elaborados temas 

transversais. Tais temas, segundo o Ministério da Educação (MEC), 

[...] estão voltados para a compreensão e para a construção 

da realidade social e dos direitos e responsabilidades 

relacionados com a vida pessoal e cole�va. Isso significa que 

devem ser trabalhados, de forma transversal, nas áreas e/ou 

disciplinas já existentes (BRASIL, 1997, p. 24).

Sendo assim, os temas transversais referem‐se a questões importantes e 

presentes sob diversas formas na vida co�diana. Com base nessa ideia, o MEC 

definiu alguns temas que abordam valores referentes a cidadania, tais como: 

É�ca, Saúde, Meio Ambiente, Orientação Sexual, Trabalho e Consumo e 

Pluralidade Cultural. Desse modo, professores, gestão pedagógica e direção 

reúnem‐se para discu�r e analisar as ações educacionais, a fim de que possam 

apontar alterna�vas e garan�r a efe�vação do método de ensino e aprendizagem 

dos estudantes a par�r de seu contexto social. Isso para que o processo de 

desenvolvimento integral possa ser o mais efe�vo possível, principalmente no 

primeiro segmento da educação básica ‐ primeiro ao quinto ano do ensino 

fundamental ‐ período em que o processo de formação é �do como primordial 

para a formação de hábitos e valores. 

A escola é um espaço potencial de promoção da saúde, da alimentação 

saudável e adequada e de um es�lo de vida saudável que proporcione um quadro 

favorável para a saúde e estabeleça um ambiente adequado, não apenas para o 

desenvolvimento do processo de ensino e de aprendizagem, como também para 

a melhoria da qualidade de vida da sociedade. A construção de prá�cas 

pedagógicas relacionadas a essa interação é um desafio frente às demandas que 
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as escolas enfrentam. Em uma sociedade que conta com uma nova geração cujo 

contato co�diano com o ambiente escolar ocorre em um número de horas igual 

ou maior do que o tempo de contato com os próprios integrantes da família, é 

plausível e necessário que os temas relacionados à saúde passem a integrar 

também as preocupações dos professores.

2 Diretrizes do Ensino Brasileiro

A Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ‐ LDBEN) 

estabelece os princípios e os fins que organizam a educação brasileira. De acordo 

com o seu texto, a educação abrange os métodos cons�tuintes formados no 

ambiente familiar, no convívio humano, no trabalho e nas ins�tuições de ensino, e 

inves�ga e vincula os movimentos sociais e as organizações da sociedade civil ao 

mundo do trabalho e à prá�ca social. Além disso, prima pelo desenvolvimento de 

conceitos é�cos e morais dos educandos, formando cidadãos e preparando‐os 

para serem trabalhadores (BRASIL, 1996).

No que se refere ao currículo, a LDBEN aponta que o Ensino Fundamental e o 

Ensino Médio [...] precisam estabelecer uma base nacional equiparada, a ser 

complementada em cada sistema de ensino e unidade escolar, contendo partes 

diversificadas, decretadas pelas singularidades regionais e locais da sociedade, 

da cultura, da economia e da clientela (BRASIL, 1996). 

Conforme afirma Coll (2002), o currículo une a teoria educacional e a prá�ca 

pedagógica, além de também fazer uma união entre o planejamento e a ação 

propriamente dita. Coll (2000 ressalta que a educação deve sempre desem‐

penhar função socializadora e estabelecer uma proposta curricular de qualidade, 

visando a um projeto social e cultural que permita tornar realidade o instrumento 

de socialização que é a escola, a fim de que o aluno seja capaz de construir seu 

conhecimento. 

É interessante ressaltar que, no desenvolvimento dos documentos norte‐

adores, prezou‐se pela concepção constru�vista do ensino e aprendizagem, pois 

os currículos das ins�tuições de ensino até os anos 90 eram baseados em uma 

pedagogia tradicional, ou seja, numa proposta educacional em que o professor 

era o foco e em que a tarefa de transmi�r conteúdo era o procedimento correto. 

Desse modo, a concepção constru�vista surge como uma proposta de mudança 

de paradigma no processo de ensino e aprendizagem: o professor deixa de ser o 

centro desse processo e passa a ser o mediador na construção do conhecimento 

do aluno. 

A proposta dos temas transversais, por sua vez, rompe com a prá�ca já 

habitual de um ensino e de uma aprendizagem centrados na memorização dos 

fatos e na assimilação dos conceitos a cargo dos alunos, chamando a atenção para 
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o fato de que a construção do conhecimento na escola exige a ajuda do professor, 

tanto na aprendizagem de fatos e conceitos, como na de valores, normas e 

a�tudes. A diferenciação dos três �pos de conteúdo proporciona ao professor a 

organização de sua prá�ca, pois, tanto o ensino quanto a aprendizagem, 

requerem estratégias didá�cas e processos psicológicos diversificados (COLL et 

al., 2000).

No entanto, na opinião dos autores, essa dis�nção não significa que 

necessariamente devam ser planejadas a�vidades de ensino e aprendizagem 

diferenciadas para trabalhar cada um dos três �pos de conteúdo. Isso posto, a não 

ser em casos excepcionais, quando é de fato necessário reforçar certos aspectos 

da aprendizagem, a sugestão em geral está em fazer exatamente o contrário, ou 

seja, planejar e desenvolver a�vidades que permitam trabalhar de forma inter‐

relacionada os três �pos de conteúdo.

Assim, ainda segundo orientação dos documentos norteadores, não é 

necessário que os docentes modifiquem sua programação para incluir o trabalho 

com os temas, mas que suscitem e apontem as relações entre eles, além de incluí‐

los como conteúdo de sua área, ar�culando as intenções do estudo escolar com 

as questões sociais e proporcionando aos educandos um conhecimento para sua 

vida extraescolar. Não se trata, portanto, de trabalhá‐los paralelamente, mas de 

trazer suas perspec�vas para o conteúdo e para a metodologia da área. Conforme 

aponta o MEC, os docentes são responsáveis pela mobilização dos conteúdos em 

relação às temá�cas escolhidas, de maneira que as diferentes áreas não 

representem questões isoladas, mas que se refiram aos diferentes contextos que 

compõem o exercício da cidadania.

Segundo Zabala (1998), o segredo de tudo está na par�cipação dos alunos no 

processo. Desta feita, a proposta do trabalho com projetos é uma ó�ma sugestão 

para o sucesso da relação ensino‐aprendizagem. Além disso, o trabalho com 

projetos é uma das formas de estabelecer a organização do trabalho didá�co, 

visto que é passível de associar diversas maneiras de estruturação curricular.

Existem diversas possibilidades de projetos que visam a resultados voltados 

para a vida da comunidade na qual a escola está inserida. É no contexto dessa 

proposta de par�cipação dos alunos que se encontra a EAN. Até o início do ano de 

2017, entretanto, ela não era tratada como um tema transversal, mas deveria ou 

poderia ser abordada dentro do tema saúde como subtema de alimentação.

Anteriormente, a integração fomentada pela base nacional era concre�zada 

pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que foram desenvolvidos no    

ano de 1996 por pesquisadores e especialistas relacionados ao Ministério da 

Educação (MEC) e anunciados no Brasil em 1997. Os PCN têm como meta 

principal cons�tuir uma referência curricular para amparar as ins�tuições 
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educacionais no desenvolvimento da proposta curricular dos estados e 

municípios brasileiros. Tiveram como obje�vo assegurar às crianças e 

adolescentes uma educação básica de qualidade, oportunizando a eles acesso 

aos conhecimentos relevantes para a formação de cidadãos conscientes, crí�cos 

e responsáveis. 

Os PCN são subdivididos em dez volumes, e seis deles apresentam as áreas do 

conhecimento de Língua Portuguesa, Matemá�ca, Ciências Naturais, História, 

Geografia, Arte e Educação Física. Esse modo de organização dos volumes 

permite maior facilidade na elaboração do planejamento dos conteúdos por 

parte da equipe pedagógica. Os outros quatro volumes apresentam e comportam 

os conteúdos dos temas transversais, cuja primeira parte embasa a importância 

de trabalhá‐los (BRASIL, 1997). Além disso, no ano de 1998 houve a inclusão do 

tema trabalho e consumo.

Em 2017 acontece uma grande mudança no cenário da educação brasileira, a 

par�r da homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) ‐ um 

documento de caráter norma�vo que define o conjunto progressivo de 

aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 

etapas e modalidades da educação básica. Esse documento, devidamente 

orientado pelos princípios é�cos, polí�cos e esté�cos, visam à formação humana 

integral e à construção de uma sociedade justa, democrá�ca e inclusiva, como 

fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN) 

(BRASIL, 2017).

Conforme definido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei 

nº 9.394/1996), a Base deve nortear os currículos dos sistemas e redes de ensino 

das Unidades Federa�vas, como também as propostas pedagógicas de todas as 

escolas públicas e privadas de Educação Infan�l, Ensino Fundamental e Ensino 

Médio, em todo o Brasil. 

Nesse contexto de mudanças nas diretrizes norteadoras da educação básica, 

os temas transversais con�nuam tendo sua importância e encontram‐se 

diretamente relacionados à EAN que, por sua vez, foi incluída no currículo escolar 

em decorrência das alterações promovidas na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, em 2018. 

 

3 O enredo da alimentação no contexto escolar 

A oferta de alimentação para os estudantes começou no Brasil como parte de 

uma polí�ca educacional que visava atrair os alunos, aumentar a frequência e o 

progresso escolar, à medida em que a fome e a desnutrição eram consideradas 

um impedimento para os alunos assis�rem às aulas. A educação alimentar e 

nutricional, que naquela época era chamada de educação nutricional, por 
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apresentar um olhar biológico sobre a alimentação escolar, era relacionada às 

campanhas de introdução de novos alimentos e às prá�cas educa�vas que se 

tornaram um dos pilares das polí�cas de alimentação e nutrição do período. 

Nogueira et al. (2016). Lima et al. (2003) ressaltam que, em meados de 1950,        

a educação alimentar e nutricional baseava‐se no mito da ignorância, ato 

considerado como um dos determinantes da fome e da desnutrição nos 

indivíduos com baixa renda. Esse enfoque foi adotado em todas as ações 

educa�vas. Assim, os ensinamentos adequados para “se ensinar o pobre a 

comer” ganhou relevância com o obje�vo de consertar a maneira errônea de se 

alimentar dessas populações, a par�r da concepção de educação centrada na 

transformação do comportamento alimentar.

As polí�cas voltadas à alimentação escolar entraram na pauta oficial do 

governo brasileiro na segunda metade da década de 1950. Sua idealização teve 

início no governo Vargas, por meio do Decreto nº 37.106, de 31 de março de 1955, 

que ins�tuiu a Campanha de Merenda Escolar (BRASIL, 1955), sendo consolidada 

posteriormente, no governo de José Fernandes Campos Café Filho. Foram 

implantadas, inicialmente, nas principais cidades do país, como Rio de Janeiro e 

São Paulo, e posteriormente passaram a ter abrangência nacional (TANAJURA, 

2011; BRASIL, 1955). Esse documento da legislação ins�tuiu a Campanha da 

Merenda Escolar, que, inserida no Ministério da Educação, visava à “[...] melhoria 

do valor nutri�vo da merenda escolar e ao barateamento dos produtos 

alimentares” (BRASIL, 1955, p. 01), entre outras diretrizes. Segundo Tanajura 

(2011), as polí�cas públicas de alimentação escolar �veram por obje�vo escoar 

parte da produção de trigo dos Estados Unidos após a Segunda Guerra Mundial. 

Já naquela época, estava prevista a possibilidade de priva�zação dos serviços de 

alimentação e nutrição dentro das escolas: “[...] a ação da campanha se estende a 

todo o território nacional e será realizada, ou diretamente através da criação de 

can�nas escolares, ou mediante convênios a serem firmados com en�dades 

públicas ou privadas” (BRASIL, 1955, p. 01), diretriz que se aplica largamente nos 

dias atuais.

No ano de 1956 houve uma mudança na nomenclatura, e a Campanha de 

Merenda Escolar foi renomeada para Campanha Nacional de Merenda Escolar 

(CNME) (BRASIL, 1956), atendendo à proposta de levar essa polí�ca a uma esfera 

nacional, contrapondo‐se ao es�lo de atuação centralizada que apresentara até 

então. A Car�lha da Merenda Escolar foi difundida com a finalidade de 

regulamentar a Campanha e orientar os processos de oferta de alimentação nas 

ins�tuições de ensino. Em 1965, sua nomenclatura foi alterada para Campanha 

Nacional de Alimentação Escolar (BRASIL, 1965), visto que o programa se 

estendia para além da simples oferta de merenda e passava a promover também 
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a EAN (educação alimentar nutricional), assim como a assistência aos alunos. 

Além disso, Valle (2018) aponta que, desde os anos 1970, a Campanha Nacional 

de Alimentação Escolar tornou‐se responsabilidade do Ministério da Saúde. 

Em 1979 o PNAE recebe essa nova �tulação (GABRIEL, 2013). Seu obje�vo 

principal era sanar uma parte das necessidades nutricionais dos alunos bene‐

ficiários com a oferta de no mínimo uma refeição diária, o que acatava os 

requisitos nutricionais referentes ao período em que eles se encontravam na 

escola. Um de seus obje�vos secundários era promover a educação nutricional 

no âmbito da escola, a fim de reforçar a aquisição de bons hábitos alimentares. 

Durante vinte anos do programa, a alimentação escolar estava inserida apenas na 

área da saúde, e não na área da educação, tendo voltado ao Ministério da 

Educação em 1988.

Foi apenas em 1988 que a alimentação escolar passou a ser um direito no 

país, garan�do pela promulgação da Cons�tuição da República Federa�va do 

Brasil, conforme previsão de seu art. 208. Outra conquista em relação a essa 

polí�ca pública ocorreu em 1994, a par�r da descentralização do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (Lei n° 8.913/1994).

Também em 1994 houve a descentralização dos recursos por meio de 

convênios firmados com o Distrito Federal, estados e municípios, que passaram a 

comprar e distribuir os alimentos. Com isso, a Fundação de Assistência ao 

Estudante (FAE), órgão vinculado ao Ministério da Educação e Cultura e 

responsável pelo PNAE, firmou convênios com estados e municípios para o 

repasse de verba, o que melhorou a qualidade dos produtos, de modo condizente 

com os hábitos da população nas diferentes localidades do país.

Segundo Valle (2018), hoje em dia os cardápios da alimentação escolar devem 

ser elaborados e acompanhados por profissional nutricionista devidamente 

formado, com inscrição no Conselho de sua categoria, respeitando as neces‐

sidades nutricionais de cada aluno segundo sua faixa etária, sexo, idade, 

problemas nutricionais e necessidades especiais devido a algum problema �sico 

ou fisiológico.   

Em uma trajetória histórica, algumas mudanças podem ser percebidas na 

nomenclatura da educação alimentar. Casemiro (2013), por meio de um 

levantamento de ar�gos referentes a essa temá�ca publicados no Brasil no 

período 1974 ‐ 2011, iden�fica que o termo Educação Nutricional se manteve 

presente ao longo de todo o período e que Educação Alimentar e Nutricional, por 

sua vez, são termos que começam a ser u�lizados a par�r de 1999. Diante da 

diversidade terminológica, é possível entender que a educação nutricional 

apresenta uma conotação técnica e de adequação às necessidades biológicas dos 

indivíduos, enquanto a educação alimentar relaciona‐se ao contexto do consumo 
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com um olhar para a cultura, costumes e co�diano. Unindo ambos os termos, a 

Educação Alimentar e Nutricional engloba essas duas faces e sugere uma 

abordagem mais ampla e abrangente, condizente com os seus obje�vos.

A efe�vação do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é um 

compromisso e encontra‐se sob a responsabilidade das três esferas de governo 

federal estadual e municipal, e os recursos são repassados pelo governo federal, 

complementares às contrapar�das dos demais níveis. O município pode 

complementar financeiramente até chegar ao padrão de qualidade alimentar 

que deseja, uma vez que o estabelecido pela lei seja respeitado. São beneficiados 

pelo Programa os discentes matriculados na Educação Infan�l ‐ oferecida em 

creches e pré‐escolas, no Ensino Fundamental, no Ensino Médio e na EJA da  

Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, dos Estados e dos municípios, ou nos 

estabelecimentos man�dos pela União que constem no Censo Escolar realizado 

pelo Ministério da Educação no ano anterior ao atendimento.

Devido à regularização na legislação e às suas novas exigências sobre a 

educação alimentar, pesquisas mostram o desenvolvimento e o crescimento de 

estudos que abordam o tema, por exemplo, a existência de cursos de pós‐

graduação em nutrição no período de 1980 a 1998. Lima et al. (2003) destacam as 

produções acadêmicas em educação nutricional de 1980 a1990 que �nham uma 

origem intervencionista e técnica e que eram marcadas pela teoria da ausência de 

conhecimento alimentar. Apenas a par�r de 1990 foi abordada uma visão crí�ca, 

tanto no processo de formação quanto na atuação do nutricionista.   

Desde aquela década é possível perceber a importância revelada pela 

Educação Alimentar e Nutricional (EAN) no âmbito das polí�cas públicas em 

alimentação e nutrição.

A inserção do acesso a alimentação saudável passou a constar nos programas 

oficiais brasileiros, a exemplo da Polí�ca Nacional de Alimentação e Nutrição 

(PNAN), que foi aplicada no fim da década de 1990. Nela está presente a 

promoção a ações em alimentação e nutrição, assim como a inclusão da 

expecta�va de acesso universal aos alimentos. A par�r da proposta da PNAN e 

das conquistas adquiridas entre 2002 e 2010, os sujeitos passam a ser tratados 

como cidadãos de direitos, sendo por isso convidados a ampliar seu poder de 

escolha e decisão.

Garcia (2011) sinaliza a EAN como um tema interdisciplinar, pois engloba 

redes conceituais oriundas de diferentes áreas do saber que se relacionam à 

alimentação, por exemplo, o direito do ser humano, a biológica, a psicossocial, a 

cultural, a ambiental e a econômica. São redes conceituais que podem integrar‐se 

umas às outras e superar uma visão tecnicista, na qual o foco estaria restrito 

apenas ao aspecto nutricional da alimentação. Não faltam discussões sobre a 
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relevância do papel da EAN na diminuição do cenário atual de má nutrição e 

obesidade, assim como o principal obje�vo de promover alimentação e nutrição 

adequada com especial atenção à criança em idade escolar.

Para Saviani (2009), a educação abarca um sistema responsável pela 

construção de conhecimentos apropriados que podem potencializar prá�cas 

sociais. Diante disso, o docente em EAN, tanto o professor quanto o nutricionista, 

deve ser um intercessor que, em primeiro lugar, necessita compreender a 

alimentação como uma estratégia pedagógica no ambiente escolar com o 

obje�vo de construir esses conhecimentos em conjunto com os educandos. 

Desfazer os limites que existem entre os conhecimentos sobre educação dos 

educadores e os conhecimentos sobre nutrição dos nutricionistas vem a ser uma 

excelente estrada para que os limites da EAN sejam superados, tanto dentro da 

escola quanto na formação desses profissionais (BARBOSA et al., 2013).

Em 2009, o molde da EAN tradicional direcionou seu foco para os educa‐

dores, gestores e coordenadores pedagógicos. Alguns estudos dessa época 

trazem como obje�vo principal constatar de que maneira os docentes 

procuravam informações sobre alimentação saudável e sobre a presença dos 

temas transversais dos Parâmetros Curriculares Nacionais nos Projetos Polí�co‐

Pedagógicos das escolas. Durante o mencionado estudo, ficou evidente que       

os docentes recorrem aos livros didá�cos e ao conteúdo online como uma 

importante fonte de informação sobre o tema alimentação saudável (PICCOLI; 

JOHANN; CORRÊA, 2010).

As a�vidades da EAN desenvolvidas na escola limitam‐se a aulas tradicionais, 

e a alimentação escolar é pouco reconhecida pelos gestores como a�vidade 

pedagógica (IULIANO, MANCUSO, GAMBARDELLA, 2009). Perante esse fato, é 

importante enxergar que a EAN, nas ins�tuições escolares, necessita um suporte 

conceitual e técnico dos diferentes e variados atores sociais ali inseridos, para que 

possa buscar uma movimentação nos mais variados campos do saber.   

É muito importante construir uma compreensão ampla relacionada à EAN 

que possibilite reconhecê‐la para muito além de apenas a�vidades vinculadas a 

alimentação e nutrição. A EAN requer uma ar�culação entre prá�cas alimentares 

e questões que se referem à disponibilidade de alimentos e ao acesso a eles, 

incluindo os condicionantes dos comportamentos envolvidos nas escolhas 

alimentares, as formas de produção, preparo e consumo dos alimentos, 

impregnadas por aspectos ambientais, sociais, culturais e históricos. Assim, é 

necessário discu�r a EAN como uma estratégia que compreende a alimentação 

em seu contexto social, biológico, cultural, polí�co e econômico (BRASIL, 2012), 

com uma abordagem ar�culada para a construção de informação e prá�cas que 

induzam a escolhas alimentares mais apropriadas e independentes. 
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Tomando como base o PNAE, o progressivo fortalecimento da EAN culminou 

na Lei Nº 11.947, de 2009, na qual uma diretriz visa incluir a educação alimentar e 

nutricional no processo de ensino e aprendizagem, compondo, assim, o currículo 

escolar e desenvolvendo prá�cas saudáveis de vida na perspec�va da segurança 

alimentar e nutricional (BRASIL, 2009b). Isso torna evidente que a EAN deve 

expandir sua abordagem para além da mera transmissão de conhecimento, 

gerando reflexões sobre o dia a dia e prezando pela busca de soluções e prá�cas 

alterna�vas (BRASIL, 2012).

Aliado a isso, é possível afirmar que as a�vidades de Educação Alimentar e 

Nutricional (EAN) no processo de ensino e aprendizagem, assim como a 

promoção de ações educa�vas que perpassam transversalmente o currículo 

escolar, estão previstas nas diretrizes do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE) (BRASIL, 2006a) e por isso merecem destaque. Isso sem contar 

com outro fator relevante no Brasil nas úl�mas décadas: o aumento progressivo 

das Doenças Crônicas não Transmissíveis.

De acordo com o Marco de Referência da Educação Alimentar e Nutricional 

(BRASIL, 2012), a EAN poderá conquistar resultados melhores quando ar�culada 

a temas de cunho estrutural que abarquem aspectos desde a produção até o 

consumo dos alimentos. Poderá, assim, impactar, com ações ar�culadas, as 

dimensões que o indivíduo pode definir e alternar com aquelas que o ambiente 

condiciona e possibilita. Desse modo, a adoção de uma cultura alimentar torna‐se 

um aspecto primordial para a sociedade.

Com base nos conceitos da EAN, os currículos dos ensinos fundamental e 

médio deverão incluir o assunto educação alimentar e nutricional nas disciplinas 

de ciências e biologia, respec�vamente, de acordo com o estabelecido pela Lei 

13.666, publicada no Diário Oficial da União em 16 de Maio de 2018, que alterou a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Isso quer dizer que cada vez mais a 

importância e a urgência desse tema ganham espaço sobre o currículo, que é 

composto por disciplinas obrigatórias no ensino básico (infan�l, fundamental e 

médio), como português, matemá�ca, conhecimento do mundo �sico e natural e 

da realidade social e polí�ca, especialmente do Brasil (ciências e estudos sociais), 

além de arte e educação �sica. Os conteúdos transversais previstos são os direitos 

humanos e prevenção à violência contra crianças e adolescentes, estudo da 

história e cultura afro‐brasileira e indígena, e a par�r do sexto ano do ensino 

fundamental é oferecida a língua inglesa. Ressalte‐se que os currículos têm uma 

base nacional comum, que é complementada por uma parte diversificada, de 

acordo com caracterís�cas regionais e locais.
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4 EAN no contexto escolar

O ambiente escolar é passível de integrar comunidade, família, alunos e 

educadores, e isso o torna um espaço propício para a promoção da saúde por 

meio das ações de educação alimentar e nutricional (EAN). Além disso, pode 

favorecer as transformações sociais por permi�r, em suas a�vidades, discussões 

sobre cidadania, direitos humanos, sociedade, é�ca e direito à alimentação 

adequada (BARBOSA et al., 2013; COSTA et al., 2001). Essa ar�culação entre 

saúde e educação é observada por diferentes autores (ALBUQUERQUE; 

PONTES; OSÓRIO, 2013; ASSAO et al., 2014).

Em relação às polí�cas públicas no Brasil, a EAN ganhou espaço nas propostas 

de ações ar�culadas nos diferentes órgãos governamentais, com ênfase para a 

Polí�ca Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), implementada em 1999 e 

reestruturada em 2011, que passou a incluir em suas diretrizes a EAN como 

estratégia para promoção de uma alimentação adequada e saudável (MS, 2012).

Em relação ao Ministério da Saúde (MS), a Polí�ca Nacional de Promoção da 

Saúde, implementada em 2006 e redefinida em 2014, inclui em suas ações a 

promoção da alimentação saudável no contexto escolar por meio da exposição  

de diversas ferramentas sobre o tema para escolas, o que configura uma 

transversalidade no currículo escolar. O Programa Saúde na Escola (PSE), 

ins�tuído em 2007 pelos Ministérios da Saúde e Educação, também evidencia o 

ambiente escolar como um dos cenários de suas ações, por meio da ligação entre 

a saúde e a educação, sendo a promoção da alimentação saudável uma de suas 

a�vidades (BRASIL, 2007; BRASIL, 2014).

O Ministério da Educação (MEC) considera a escola um espaço de formação 

de hábitos e escolhas saudáveis. A Portaria Interministerial nº 1010, de maio de 

2006, é um dos marcos referenciais para a promoção da alimentação saudável nas 

escolas, ao defender em seu ar�go 3º, ações de educação alimentar e nutricional, 

considerando os hábitos alimentares como expressão de manifestações culturais, 

regionais e nacionais (BRASIL, 2006a; SANTOS, 2012).

Tomando como base o PNAE, o progressivo fortalecimento da EAN culminou 

na Lei Nº 11.947, de 2009, que visa incluir a educação alimentar e nutricional no 

processo de ensino e aprendizagem que compõe o currículo escolar, fazendo uma 

abordagem de temas como alimentação, nutrição e desenvolvimento de prá�cas 

saudáveis de vida, tudo em uma perspec�va da segurança alimentar e nutricional 

(BRASIL, 2009b).

A par�r de 2009, o modelo da EAN tradicional passou a ter foco nos educa‐

dores, gestores e coordenadores pedagógicos. Alguns estudos dessa época 

trazem como obje�vo principal constatar de que maneira os docentes procuram 

informações sobre alimentação saudável e avaliam o desenvolvimento dos temas 
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transversais dos Parâmetros Curriculares Nacionais nos Projetos Polí�co‐

Pedagógicos das ins�tuições de ensino. Durante esse estudo, ficou evidente que 

os docentes recorrem aos livros didá�cos e ao conteúdo online como impor‐

tantes fontes de informação sobre o tema alimentação saudável (PICCOLI; 

JOHANN; CORRÊA, 2010). Além disso, foi possível entender que os professores 

associam essa temá�ca apenas com a disciplina de Ciências, o que demonstra seu 

pouco conhecimento sobre o fato de que, a par�r de 2006, o PNAE passou a 

incluir a EAN no processo de ensino‐aprendizagem e em suas diretrizes (BRASIL, 

2006).

De acordo com o Marco de Referência da Educação Alimentar e Nutricional 

(BRASIL, 2012), a EAN poderá conquistar resultados melhores, quando ar�culada 

a temas de cunho estrutural que abarquem aspectos, desde a produção até o 

consumo dos alimentos, conseguindo, assim impactar por meio de suas ações 

ar�culadas entre as dimensões do que o indivíduo pode definir, alterando‐as com 

aquelas que o ambiente condiciona e possibilita.

No percurso histórico da alimentação escolar no Brasil, várias transformações 

conceituais e de nomenclatura aconteceram quanto ao termo EAN. Casemiro 

(2013), em levantamento sobre o termo Educação Nutricional, que se manteve 

pelo período todo, e o termo Educação Alimentar e Nutricional passa a ser 

empregado no ano de 1999, pois entende‐se que a educação alimentar 

pressupõe a busca por um contexto de consumo com um olhar para a cultura, 

costumes e co�diano. Associando ambos os termos, a Educação Alimentar e 

Nutricional engloba essas duas caracterís�cas, denotando, pois, uma ação mais 

completa e condizente com os seus obje�vos. 

Dentre as diretrizes que regem o PNAE, vale destacar a segunda, que 

descreve o papel da EAN:

[...] inclusão da educação alimentar e nutricional no 

processo de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo 

currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição 

e o desenvolvimento de prá�cas saudáveis de vida na 

perspec�va da segurança alimentar e nutricional. (BRASIL, 

2009a, Art. 1º).

Parece oportuno esse destaque, uma vez que o ambiente escolar, por abordar 

um público jovem e representar espaço de ensino para formação de compor‐

tamentos saudáveis, é privilegiado e adequado para a inserção da educação 

alimentar e nutricional. No contexto do PNAE, a EAN permite integrar no 

currículo escolar temas como direito humano à alimentação adequada e 

segurança alimentar e nutricional, permi�ndo que o indivíduo conheça a sua 
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realidade, os seus direitos e busque soluções para modificar o universo à sua volta 

(BARBOSA et al., 2013; RAMOS, 2013). Para que essa inclusão possa ser 

realizada, a Resolução CD/FNDE nº26/2013 estabelece o marco legal da EAN na 

alimentação escolar como um:

[...] conjunto de ações forma�vas, de prá�ca con�nua e 

permanente, transdisciplinar, intersetorial e mul�profis‐

sional, que obje�vam es�mular a adoção voluntária de 

prá�cas e escolhas alimentares saudáveis, que colaborem 

para a aprendizagem, o estado de saúde do escolar e a 

qualidade de vida do indivíduo (BRASIL, 2013, art. 13). 

Do ponto de vista teórico‐metodológico, a EAN está inserida nas polí�cas 

públicas com ênfase no diálogo e na busca da autonomia do sujeito. Entretanto, o 

que tem sido observado em estudos sobre esse tema é que a proposição con�da 

nas polí�cas não tem ressonância nas esferas estaduais e municipais, o que gera 

um distanciamento entre o saber e o fazer. Assim, ainda estão presentes os 

modelos de aconselhamento dieté�co, e a alimentação escolar como instru‐

mento pedagógico não é contemplada. Assim, acaba por manter seu caráter 

meramente assistencialista (BARBOSA, et al., 2013; SANTOS, 2012; REIS, 2013).

Contudo, uma importante conquista em relação à EAN no contexto escolar 

modifica a forma como sua a abordagem era feita antes (quando a EAN era um 

tema transversal relacionado apenas à saúde): em maio de 2018 ela passa 

obrigatoriamente a estar inserida no currículo escolar como tema transversal, por 

força da Lei 13.666/2018. Segundo o Ministério da Educação:

[...] são temas que estão voltados para a compreensão e para 

a construção da realidade social e dos direitos e responsa‐

bilidades relacionados com a vida pessoal e cole�va e com a 

afirmação do princípio da par�cipação polí�ca. Isso significa 

que devem ser trabalhados, de forma transversal, nas áreas 

e/ou disciplinas já existentes (BRASIL, 1997, p. 31).

Os temas transversais, nesse sen�do, correspondem a questões importantes, 

urgentes e contemporâneas sob diversas formas da vida co�diana. Especifi‐

camente em relação ao tema transversal da EAN, o seguinte texto foi anunciado 

pelo MEC:

Os currículos dos ensinos fundamental e médio deverão 

incluir o assunto educação alimentar e nutricional nas 

disciplinas de ciências e biologia, respec�vamente. É o que 
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estabelece a Lei 13.666/2018, publicada em 17 de Maio de 

2018 no Diário Oficial da União. O texto, que altera a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996), 

tem origem no subs�tu�vo ao Projeto de Lei da Câmara 

(PLC) 102/2017, aprovado no Plenário do Senado em abril 

(BRASIL, 2018, p.,1).

É importante construir uma compreensão ampla relacionada à EAN que 

possibilite reconhecê‐la como muito além de a�vidades relacionadas à 

alimentação e nutrição. A EAN requer uma ar�culação entre prá�cas alimentares 

e questões que se referem à disponibilidade e ao acesso aos alimentos, incluindo 

os condicionantes dos comportamentos envolvidos nas escolhas de cada 

indivíduo, as formas de produção, preparo e consumo desses alimentos, 

impregnadas por aspectos ambientais, sociais, culturais e históricos. Sendo 

assim, é importante discu�r a EAN como uma estratégia que compreende a 

alimentação em seu contexto social, biológico, cultural, polí�co e econômico 

(BRASIL, 2012) e que necessita de uma abordagem ar�culada para a construção 

de conhecimento e prá�cas que levem a escolhas alimentares mais adequadas e 

independentes.

Além disso, existem alguns princípios norteadores para as ações da EAN, e a 

EAN pode cons�tuir‐se em diversos meios para sua consecução, em consonância 

com seu contexto. No entanto, carrega princípios próprios e norteadores que 

podem ser somados aos preceitos e costumes do meio no qual será aplicada. Tais 

princípios podem ser elencados da seguinte forma: 
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Figura 1‐ Mapa conceitual dos Princípios da EAN no contexto escolar

Fonte: Educação Alimentar e Nutricional e Modalidade Compra Ins�tucional – PAA (Brasil, 2015).

Os princípios supramencionados delineiam diretrizes para a EAN para que a 

educação, os conhecimentos e as prá�cas sejam passados de maneira uniforme   

e de acordo com uma ideia central. Tais princípios remetem as reflexões sobre 

diversos fatores, quan�dades, qualidade, cultura, autonomia, possibilidade 

financeira, materiais regionais, sustentabilidade, entre outros. Todos esses 

fatores são fundamentais para que uma alimentação adequada e saudável       

seja alcançada como direito humano básico, de forma acessível, constante e 

sa�sfatória, de forma socialmente justa e em conformidade com o custo de vida e 

com as necessidades especiais de cada indivíduo.

Nessa perspec�va, a escola torna‐se o espaço ideal de ações para a promoção 

de uma alimentação saudável, conforme previsão do PNAE, bem como palco 

para discussões e ações em volta de toda a temá�ca da EAN. O ambiente escolar 

torna‐se um local privilegiado para o desenvolvimento e a consolidação das 
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prá�cas alimentares saudáveis em crianças, pois ali a�vidades voltadas à 

educação alimentar e nutricional podem proporcionar grande repercussão, num 

período propício para os alunos desenvolverem hábitos e prá�cas comporta‐

mentais e especialmente alimentares.

Além disso, é importante ressaltar que as tá�cas empregadas para educar 

referente à alimentação saudável devem ser baseadas nas diretrizes alvitradas 

pela legislação referente ao PNAE. Essas estratégias, em conjunto com as prá�cas 

alimentares desenvolvidas dentro da escola, orientam as concepções, valores e 

simbolismos dos discentes sobre o tema da alimentação. Para Lahlou (1995), para 

terem sucesso as polí�cas nutricionais precisam ser compa�veis com os hábitos 

alimentares da população.

Vale ressaltar a importância de três marcos que norteiam as prá�cas da EAN: 

1) o I Encontro Nacional de Educação Alimentar e Nutricional, que ar�cula um 

debate sobre o tema e suas diretrizes para as Polí�cas Públicas obje�vando uma 

prá�ca intersetorial; 2) a IV Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional que, juntamente com a Oficina de Educação Alimentar e Nutricional, 

realizada em 2012 pelo Word Nutri�on Rio 2012, teve como meta compar�lhar e 

abranger conceitos sobre a EAN, resultando no Marco de Referência de Educação 

Alimentar e Nutricional que contribuiu para um conjunto de ações públicas 

vinculadas à prá�ca alimentar (BRASIL, 2012); 3) a importante transformação 

para o ensino da educação alimentar e nutricional no Brasil, decorrente da 

alteração na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), publicada em 

17/05/2018 no DOU, que incluiu a Educação Alimentar e Nutricional como um de 

seus temas transversais.

Nesse contexto, o estudo aqui relatado trouxe de forma clara alguns 

esclarecimentos para as famílias, para as escolas e para a sociedade, e também 

novos elementos para reflexão sobre as prá�cas educa�vas realizadas pelos 

educadores em sala de aula, subsidiando o aprimoramento das polí�cas 

educacionais em curso. 

Sendo assim, com base no PNAE, acredita‐se que a EAN deve ser discu�da 

durante a elaboração do projeto pedagógico, observando os dois eixos 

norteadores do Programa de Alimentação Escolar, quais sejam: o primeiro deles, 

sobre a disposição da alimentação saudável no ambiente escolar, e o segundo, 

sobre a realização de ações de educação alimentar e nutricional. No entanto, 

trata‐se de ações que devem ser transversais e perpassar todo o currículo escolar, 

conforme demonstra Souza (2013).
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Considerações finais

A EAN, par�cularmente na alimentação escolar, é tema contemporâneo, 

sobretudo pelas mudanças conceituais ocorridas nas úl�mas décadas, fato que 

contribuiu para o aumento de visibilidade e necessidade de sua inserção nas 

polí�cas públicas de alimentação e nutrição.

No âmbito do PNAE, a inserção da EAN amplia a abordagem da alimentação 

no contexto escolar e favorece a formação integral do aluno. Essa visão foi 

reforçada pelo MEC, ao lançar o tema transversal EAN, que o torna necessário e 

urgente à formação dos profissionais envolvidos com a educação básica, para que 

compreendam seu papel de mediadores desse processo de ensino e 

aprendizagem do processo de EAN.

Nesse processo, a atuação do nutricionista, que é o responsável técnico pela 

alimentação escolar, é crucial para a instrumentalização da equipe escolar e para 

que a EAN seja de fato tema transversal às disciplinas curriculares e para que a 

alimentação escolar esteja presente, não somente nas refeições, mas nas 

discussões e projetos em sala de aula, dando à comida papel de destaque nas 

discussões sociais, polí�cas, culturais e de saúde.

Além disso, vale ressaltar a importância da par�cipação dos docentes em 

processos de formação sobre o assunto, pois eles desempenham importante 

papel na formação das subje�vidades dos escolares. Se dispuserem de 

conhecimento e recursos adequados para desenvolver as a�vidades da EAN, 

poderão auxiliar de forma significa�va a alimentação das crianças, bem como 

valorizar os alunos, seus familiares e toda a comunidade. Tudo isso porque a 

oferta de conhecimento sobre uma alimentação de qualidade pode gerar hábitos 

alimentares saudáveis e contribuir para a valorização da escola, de quem trabalha 

nela e de toda sociedade. 
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Introdução

O surgimento da Educação Física nas escolas tem seu início na Europa, no final 

do século XVIII e início do século XIX. No Brasil, teve seu início oficial em 1851, 

com a reforma Couto Ferraz. As aulas eram ministradas por instrutores militares, 

que seguiam métodos militares em suas prá�cas disciplinares e �nham por 

obje�vo a formação de homens disciplinados, submissos e obedientes.

As teorias cien�fico‐biológicas, naquele momento, �veram papel destacado 

na Educação Física e a função a ser desempenhada pela Educação Física na escola 

era a de desenvolver hábitos de higiene, o asseio corporal e de costumes, assim 

como a prá�ca de exercícios �sicos, com o obje�vo de elevar a resistência das 

futuras gerações às doenças, alcançando, com isso, a ap�dão �sica dos indivíduos.

Nas primeiras décadas do século XX, os Métodos Ginás�cos e de Ins�tuições 

Militares foram marcantes no Brasil, sendo a Educação Física vista como a�vidade 

exclusivamente prá�ca, aproximando‐a da instrução �sica militar.

Em 1964 surge a Educação Física Compe��vista, que estava a serviço de uma 

hierarquização e eli�zação social. Nas décadas de 1960 e 1970, os princípios da 

pedagogia tecnicista, predominantes no sistema educacional brasileiro, refor‐

çavam a iden�dade espor�va da Educação Física escolar. A relação professor‐

aluno passa do professor‐instrutor e aluno‐recruta para professor‐treinador e 

aluno‐atleta. Não havia nessa época, diferença entre o professor e o treinador, 

pois os professores eram contratados pelo seu desempenho atlé�co.

As legislações da época, reforçam o autoritarismo da Educação Física Compe‐

��vista dentro das escolas, regulamentando as “Turmas de Treinamento” na 

Educação Física das escolas públicas estaduais de 1º e 2º graus. A par�cipação nas 

“Turmas de Treinamento” foi considerada subs�tu�va das aulas de Educação 

Física¹.

1 Resolução SE nº 11, de 18/01/80, art. 10, § 3º - Os alunos que integrarem as turmas de 
Treinamento Desportivo ficarão obrigados à freqüência regular destas aulas, em substituição àquelas 
de Educação Física.
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Nas décadas de 70 e 80, a Educação Física "cara nova", com os chamados 

movimentos renovadores da Educação Física, que visavam ultrapassar a 

dualidade corpo e alma, e passando a preocupar‐se com a Educação Global e 

Integral. Na década de 90, surgem os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 

1997), enfa�zando a Educação Física como cultura corporal do movimento.

Atualmente, a Base Nacional Comum Curricular, que é um documento 

norma�vo que define o conjunto de aprendizagens essenciais que todos os 

alunos devem desenvolver ao longo da Educação Básica, especifica a Educação 

Física como a disciplina que “...tema�za as prá�cas corporais em suas diversas 

formas de codificação e significação social, entendidas como manifestações das 

possibilidades expressivas dos sujeitos e patrimônio cultural da humanidade” 

(BRASIL, 2017, p.171).

Podemos observar que a função da Educação Física na escola tem variado em 

diversos momentos históricos, fazendo, com isso, que os diversos profissionais  

da escola, como diretores, coordenadores e demais professores, tenham inter‐

pretações dis�ntas e distorcidas da disciplina Educação Física, dependendo das 

experiências escolares vividas por eles, quando estudantes.

Resta ao professor de Educação Física adaptar‐se a essa imagem, levando 

para a sua prá�ca docente, muitas vezes, uma aula sem obje�vos claros e 

definidos. Essa prá�ca pode ter seu sustento nos saberes necessários que são 

construídos desde a formação inicial, perpassando pelo seu desenvolvimento 

profissional.

Assim, neste ar�go buscou‐se compreender que concepções os professores 

dessa área de atuação têm sobre os seus saberes necessários à pra�ca docente. 

Os saberes docentes e suas vertentes são discu�dos no âmbito do ensino por 

autores como Tardif e Rymond (2000), Tardif (2002), Roldão (2007), Trissoto 

(2011), Gauthier et al. (2013), entre outros. Dentre as várias denominações 

defendidas por eles, os saberes docentes foram considerados por Tardif (2002) 

como sendo plurais e cons�tuídos no resultado da formação da disciplina da 

graduação e de seu currículo. 

Para Gauthier et al. (2013), o ensino é a mobilização de vários saberes, que 

são como uma forma de reservatório ao qual os professores recorrem em busca 

de respostas às diversas prá�cas de sua atuação profissional. Dessa forma, ao 

descrever os saberes docentes dos professores de Educação Física é necessário 

destacar que não se trata de uma temá�ca de poucas respostas, devido à 

amplitude de significados da palavra saberes. 

Diante das construções individuais e das interações sociais, os professores 

vão construindo suas concepções sobre a Educação Física e seus saberes 

docentes. Considere‐se que os professores de Educação Física formam um grupo 
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social específico, e é esse grupo, construído com base em seu conhecimento de 

mundo, da disciplina e da formação recebida, que este capítulo busca estudar.

Os estudos na área da educação sempre es�veram presentes, com o intuito de 

explicar a demanda de alunos que vivem em uma sociedade em constante 

transformação. Uma análise das concepções dos professores de Educação Física 

que atuam nas escolas de educação básica, sobre os saberes docentes, bem como 

sobre a concepção que constroem sobre sua própria área de atuação, contribui 

para o entendimento de quais subje�vidades eles incorporam à área da Educação 

Física durante sua vida profissional. Isso porque os professores de Educação Física, 

que cons�tuem um grupo social, produzem e reproduzem seus saberes por meio 

de suas interações com os alunos e os conteúdos que desenvolvem em suas aulas. 

Saberes docentes

Neste subitem, o obje�vo é apresentar alguns conceitos que, juntos, possam 

trazer orientações quanto ao entendimento da Educação Física e dos saberes 

docentes. 

De acordo com Triso�o (2011 p. 116), “[...] saber é deter uma certeza 

subje�va racional; é fruto de um diálogo interior marcado pela razão”. A autora 

descreve que as dinâmicas envolvidas nas prá�cas dos professores requerem 

deles diferentes saberes. Dessa forma, há diferentes maneiras de construir os 

saberes docentes, devido às diversas concepções que cada profissional traz ao 

realizar suas ações dentro da escola.

Para Tardif (2002, p. 36), os saberes docentes cons�tuem‐se como “[...] um 

saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos coerente, de saberes 

oriundos da formação profissional e de saberes disciplinares, curriculares e 

experienciais”.

O surgimento dessas pesquisas está atrelado ao trabalho dos professores que 

buscam respostas para uma prá�ca mais consolidada. De acordo com Donato e 

Ens (2008), os saberes docentes e a prá�ca pedagógica estão intrinsecamente 

relacionados. Considera‐se que, durante suas ações, os professores mobilizam 

saberes, tanto teóricos quanto prá�cos. Assim, torna‐se indispensável que   

sejam compreendidas as tendências pedagógicas que acompanham o processo 

educa�vo, de acordo com suas mudanças. Entretanto, essas tendências devem 

ser compreendidas e refle�das nas ações dos professores, para que não ocorra o 

erro de se fazer por fazer. Ao se referir a essas tendências com um enfoque de 

conhecimento profissional, Roldão (2007) afirma que, de um lado, há o discurso 

humanista, distanciando o aprofundamento do que seja específico na função do 

ensinar, e, de outro lado, o ensino baseado somente em ações prá�cas que têm 
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um fim em si mesmas, sendo dispensável a reflexão, o que leva o ensinar a ser 

mera repe�ção.

Tendo em vista que a pesquisa sobre saberes docentes existe na realidade 

brasileira há pouco mais de duas décadas, compreender esse processo é uma 

forma de intervir para contribuir nessas mudanças com mais sen�do e signi‐

ficado.

Essas mudanças ocorrem a todo tempo, e não somente dentro de um sistema 

escolar. O reflexo desse processo são os saberes diversos, e, como esclarece 

Pimenta (2012), os alunos, quando chegam à universidade, já trazem conheci‐

mentos adquiridos durante sua formação inicial.

Tardif e Raymond (2000, p. 215) esclarecem que:

Pode‐se constatar que os diversos saberes dos professores 

estão longe de serem todos produzidos diretamente por 

eles, que vários deles são de certo modo “exteriores” ao 

oficio de ensinar, pois provem de lugares sociais anteriores à 

carreira propriamente dita ou fora do trabalho co�diano.

Esses autores colaboram com o entendimento de que esses saberes, quando 

ligados ao trabalho, são temporais, construídos e dominados progressivamente 

durante um período de aprendizagem variado. A forma como são criados e 

construídos depende das relações que os agentes estabelecem com seus pares.

Já para Gauthier et al. (2013) os saberes dos professores são entendidos 

como “reservatório de saberes”. Diante de uma situação para a qual necessitem 

buscar respostas, é a esse reservatório que os professores deverão recorrer.

Mourão et al. (2016) destacam que a construção do saber docente, que está 

relacionada à decorrência da formação do sujeito e do professor, valida a prá�ca 

pedagógica por completo. 

Na pesquisa, procurou‐se focalizar apenas os saberes docentes, entendidos 

como aqueles formados em diferentes movimentos da carreira dos professores. 

Mobilizados para dar respostas às prá�cas docentes, esses saberes se cons�tuem 

em: disciplinares, curriculares e da experiência (TARDIF, 2002).

 Saberes disciplinares

Tardif (2002) descreve os saberes disciplinares como aqueles que são 

oferecidos nas universidades, tendo em vista que correspondem aos diversos 

campos do conhecimento, aos saberes de que dispõe a comunidade e suas 

relações com as ins�tuições de ensino superior, sob a forma de disciplinas.
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Esses saberes estão relacionados à formação inicial dos professores. Clates et 

al. (2014) destacam que o aluno, nesse momento, adquire a especificação de sua 

área de atuação, conscien�zando‐se, dessa forma, da preparação para sua função 

docente.

Em outras palavras, Mourão et al. (2016) descrevem esse período em que       

a formação está sendo construída como “socialização profissional”, tendo a 

formação para o magistério oferecida como disciplinas, e os estágios super‐

visionados, como eixo norteador a que o professor agrega grande parte dos 

conhecimentos específicos.

Ao destacar os reflexos aprendidos na universidade e o confronto com suas 

realidades frente às prá�cas a serem realizadas, Franco (2008) relata que os 

primeiros contatos são angus�antes para os profissionais recém‐formados, em 

decorrência de formação insuficiente para as respostas prá�cas.

O saber disciplinar refere‐se aos saberes produzidos pelos pesquisadores e 

cien�stas nas diversas disciplinas cien�ficas, ao conhecimento por eles produzido 

a respeito do mundo (GAUTHIER et al., 2013).

De acordo com Ga� (2013), a formação nos cursos universitários deveria 

fundamentar‐se em uma filosofia social da educação, com a perspec�va de se 

repensar as estruturas e dinâmicas forma�vas desses docentes. A autora destaca 

que essa formação está em meio a currículos fragmentados, com conteúdos que 

não dão respostas aos problemas prá�cos, tais como estágios fic�cios e 

avaliações distantes de buscar soluções para os problemas enfrentados, o que 

dificulta as relações entre ensino e aprendizagem.  

É nesse contexto que se entende o compromisso quanto ao desenvolvimento 

da área da Educação Física nos cursos de formação. As disciplinas a serem ofere‐

cidas devem responder aos diversos desafios encontrados pelos professores de 

Educação Física em sua prá�ca docente.

 

Saberes curriculares

Tardif (2002) descreve os saberes curriculares como sendo aqueles que, 

relacionados aos discursos, conteúdos e métodos, são assimilados pelos 

professores durante sua carreira.

De acordo com Gauthier et al. (2013), a escola seleciona e organiza certos 

saberes produzidos pelas ciências e os transforma num corpus, que é desen‐

volvido nos programas escolares.

Os critérios para seleção dos conteúdos para a Educação Física são 

embasados em três diferentes temas, a saber: 1º Relevância social – com a 

intenção de aproximar as prá�cas da Educação Física dos pressupostos 

socioculturais dos alunos; 2º Caracterís�cas dos alunos ‐ tendo em vista que as 
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questões geográficas e culturais refletem no bom desenvolvimento das aulas;     

e, 3º Caracterís�cas da própria área – demonstrar o significado, durante as 

realizações prá�cas, da cultura corporal do movimento (PCN, 1997).

Com relação aos conteúdos a serem trabalhados nas aulas de Educação Física, 

os PCN (1997) tratam de defini‐los em blocos de conteúdos, a saber:

· Conhecimento sobre o corpo, entendido como:

Conhecimentos e conquistas individuais que subsidiam as 

prá�cas corporais expressas nos outros dois blocos e dão 

recursos para o indivíduo gerenciar sua a�vidade corporal   

de forma autônoma. O corpo é compreendido como um 

organismo integrado e não como um amontoado de “partes” 

e “aparelhos”, como um corpo vivo, que interage com o meio 

�sico e cultural, que sente dor, prazer, alegria, medo, etc. 

Para se conhecer o corpo abordam‐se os conhecimentos 

anatômicos, fisiológicos, biomecânicos e bioquímicos que 

capacitam a análise crí�ca dos programas de a�vidade �sica 

e o estabelecimento de critérios para julgamento, escolha e 

realização que regulem as próprias a�vidades corporais 

saudáveis, seja no trabalho ou no lazer (PCN, p. 36).

· Esportes, Jogos, Lutas e Ginás�cas, entendidos como:

Tentar definir critérios para delimitar cada uma destas 

prá�cas corporais é tarefa arriscada, pois as su�s inter‐

seções, semelhanças e diferenças entre uma e outra estão 

vinculadas ao contexto em que são exercidas. Existem 

inúmeras tenta�vas de circunscrever conceitualmente cada 

uma delas, a par�r de diferentes pressupostos teóricos, mas 

até hoje não existe consenso (PCN, p. 37).

· A�vidades rítmicas e expressivas, entendidas como:

Este bloco de conteúdos inclui as manifestações da cultura 

corporal que têm como caracterís�cas comuns a intenção de 

expressão e comunicação mediante gestos e a presença de 

es�mulos sonoros como referência para o movimento 

corporal. Trata‐se das danças e brincadeiras cantadas (PCN, 

p. 39).

Ao buscar embasamento nos PCN, para melhor entender o contexto da 

Educação Física e os saberes curriculares dos professores, é possível verificar   

que não são poucas as sugestões para desenvolvimento de a�vidades pelos 

professores.
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Mourão et al. (2016) fazem um alerta quanto à necessidade de construção de 

saberes docentes que possam ir além do conhecimento do conteúdo. As obser‐

vações dos autores estão relacionadas às interações humanas, que devem ser 

observadas, pois apresentam uma variedade de aspectos que estão presentes 

nos ambientes de ensino.

 Saberes experienciais

O saber de um professor, cons�tuído na realidade social, é desenvolvido por 

meio da formação, de prá�cas cole�vas ou disciplinas, e fundido entre os saberes 

que ele já detém (TARDIF, 2002).

Ao se apropriarem dos saberes disciplinares e curriculares, os professores 

passam a relacioná‐los aos saberes experienciais, entendidos por Tardif (2002) 

como saberes específicos baseados em suas prá�cas docentes e no conheci‐

mento do seu meio. Eles existem na experiência e são por ela validados, 

incorporando‐se à experiência individual e cole�va, em forma de habitus e 

habilidades, de saber fazer e de saber ser.

Para Gaul�er et al. (2013), o saber experiencial está ligado à vivência de um 

momento par�cular pelo professor. Essa experiência vai se tornando uma regra, 

devido a sua ro�neira repe�ção, o que faz o trabalho mais leve, podendo o 

professor dedicar‐se a outros problemas. Entretanto, os saberes experienciais 

não podem ser analisados de forma superficial, pois devem estar carregados de 

a�tudes e significados, como afirma Franco (2008, p. 120):

Os saberes requerem a presença do sujeito intermediando a 

teoria com as condições da prá�ca. Para tanto, os saberes 

não existem dissociados do sujeito, mas amalgamados a ele, 

como sujeito autônomo, consciente, criador, reflexivo e 

pesquisador.

É nesse sen�do que o professor dá forma à sua prá�ca, que é a transformação 

dos saberes adquiridos após reflexões sobre suas ações, como afirma Franco 

(2008, p. 114): “Quando o professor ar�cula o saber pesquisado com sua prá�ca, 

ele interioriza outra lógica que passa a dar mais significado ao que ele pode e deve 

realizar”.

Como se pode constatar, os autores enfa�zam a relação estabelecida entre os 

saberes e as par�cularidades envolvidas em torno dos professores e suas ações, 

tendo como base a influência do social, nessa construção. Dessa forma, os 

saberes docentes são determinantes na construção da iden�dade de professores 

(MOURÃO et al., 2016).
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Resultados e discussão

Na iden�ficação dos sujeitos, u�lizaram‐se os números de 1 a 15 para cada 

professor e as letras A, B e C para iden�ficar as cidades. Como foram u�lizados 

dois instrumentos para a coleta de dados, menciona‐se a letra P quando há 

referência às respostas dos ques�onários respondidos pelos 45 professores, e a 

letra E, para as entrevistas.

Os par�cipantes são professores de Educação Física atuantes em duas 

cidades do interior e em uma escola do Litoral Norte paulista. Todos eles 

trabalham em escolas públicas, atendendo a alunos do Ensino Fundamental.

Concepções dos professores a respeito dos saberes docentes

Os professores, por meio das questões de livre associação de palavras, 

manifestaram‐se sobre o significado de saberes docentes. As respostas foram 

digitadas no Word e, com ajuda do so�ware IRaMuTeQ, construiu‐se a nuvem de 

palavras para melhor visualizar as mais evocadas pelos sujeitos, bem como a 

frequência com que elas apareceram.

Figura 1: Nuvem de palavras – Saberes Docentes 

Fonte: Elaborada pelos pesquisadores com u�lização do so�ware IRaMuTeQ (2018).

A análise da frequência apresentada por meio da nuvem de palavras (Figura 1) 

permite constatar que, para os professores, o saber docente é representado pela 

palavra “conhecimento”. De acordo com Tardif (2002), os saberes docentes são 

plurais, formados pelo amálgama de diferentes saberes resultantes das relações 

que se estabelecem, seja por meio de sua formação, seja por meio dos demais 

contatos a que os professores estão subme�dos nos ambientes escolares.

Dessa forma, a par�r da Figura 1, tendo em vista os vários segmentos com os 

quais os saberes docentes estão relacionados, organizaram‐se as palavras cita‐

das pelos sujeitos em uma tabela em ordem decrescente. Essa organização foi 
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baseada no número de vezes que as palavras foram citadas pelos par�cipantes, 

tendo como recurso o so�ware IRaMuTeQ. 

Agruparam‐se as palavras que �nham semelhanças em seus contextos e 

construiu‐se um quadro, em que se apresentam 4 agrupamentos de palavras. A 

análise dos grupos foi feita considerando‐se o contexto a que as palavras se 

referiam, u�lizando‐se os saberes docentes como base e criando‐se as categorias 

de análise.  

Quadro 1: Evocações de palavras – Saberes Docentes

Fonte: Elaborado pelos pesquisadores. 

Saber sobre a formação

Ao analisar as palavras evocadas (Quadro 1), observa‐se que o grupo A traz a 

ideia de que os saberes docentes estão representados em um processo 

forma�vo, pois palavras como formação, teoria, pesquisa e disciplina denotam 

alguns princípios indica�vos de que a formação está relacionada com a gra‐

duação.

Esse saber da formação a que os professores se referem é definido por Tardif 

(2002) como sendo aquele oferecido nas universidades na forma de disciplinas, 

tendo em vista que os saberes correspondem aos diversos campos do conhe‐

cimento de que dispõe a comunidade em suas relações com as ins�tuições de 

ensino superior.

Grupo A  Grupo B  Grupo C  Grupo D  
Estudo 

 
Didático 

 
Conteúdo 

 
Prático

 
Aprendizagem 

 
Planejamento 

 
Jogo 

  
Experiência 

 Formação

 

Metodologia 

 

Físico

 

Aprendizado 

 Reflexão

 

Organização 

 

Esporte 

 

Dedicação 

 Teoria 

 

Objetivo

 

Regra

 

Motivação 

 
Pesquisa 

 

Avaliação 

 

Abordagem 

 

Vivenciar 

 
Leitura 

 

Transmitir 

 

Movimento 

 

Sentir

 

Atualização 

 

Replanejamento 

 

Motor 

 

Sensibilidade 

 

Universidade

 

Planejar 

 

Habilidade 

 

Relação

 

Reciclar

 

Método 

 

Expressão 

 

Intermediar 

 

Aperfeiçoamento 

 

Currículo

 

Dança 

 

Interação 

 

Disciplina 

 

Adequação 

 

Corpo 

 

Atitude 

 

  

Brincadeira 

 

Amor 
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Já nos ques�onários respondidos pelos professores, constatou‐se que a 

disciplina que mais contribuiu para sua prá�ca docente foi a didá�ca. Logo em 

seguida, a disciplina Educação Física escolar, bem como outras, conforme Tabela1

Tabela 1: Disciplinas cursadas pelos sujeitos na graduação

Fonte: Elaborada pelos pesquisadores.

Além das disciplinas destacadas na Tabela 1, foram apontadas também as 

disciplinas: Gestão escolar, Estágio, Esta�s�ca, Cinesiologia, Treinamento Des‐

por�vo, Primeiros Socorros, Biomecânica, Teoria e Prá�ca dos Jogos e Sociologia. 

Tendo em vista que essas disciplinas são oferecidas em ins�tuições de nível 

superior, as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em 

Educação Física em nível superior de graduação plena (2004) destacam, no ar�go 

7º:

Caberá à Ins�tuição de Ensino Superior, na organização 

curricular do curso de graduação em Educação Física, ar�cular 

as unidades de conhecimento de formação específica e 

ampliada, definindo as respec�vas denominações, ementas e 

cargas horárias em coerência com o marco conceitual e as 

competências e habilidades almejadas para o profissional que 

pretende formar (DCN, 2004).

Como se pode observar, o documento orienta as ins�tuições de ensino 

superior a organizarem suas propostas curriculares. No entanto, é feita uma 

ressalva no inciso primeiro, a respeito de quais dimensões dos conhecimentos 

devem ser desenvolvidos durante a graduação sob a forma de disciplinas. 

Disciplinas Frequência de apontamentos  

Didática  23 vezes  

Educação Física Escolar  17 vezes 
Fisiologia 

 
05 vezes

 
Psicologia 

 
04 vezes

 
Anatomia 

 
04 vezes

 
História da Educação Física

 
04 vezes

 
Educação Física Adaptada 

 
02 vezes

 Pedagogia do esporte 

 

02 vezes
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A Tabela 1 apresenta as disciplinas que os par�cipantes da pesquisa consi‐

deram importantes na sua formação. Observa‐se que os professores referem‐se, 

principalmente, às disciplinas de formação específica da Educação Física. Eles 

atribuem grande importância à didá�ca aprendida na formação universitária, com 

a jus�fica�va de que lhes dão respaldo para suas ações docentes, organização, 

planejamento e sequências pedagógicas, como pode ser observado em seus 

relatos:

[...] como fazer um plano de aula, como avaliar o aluno (P10‐A)

Para planejar, saber como elaborar sequências didá�cas (P3‐B)

[...] auxilia no aprendizado de como se portar, organizar 

preparar as aulas, produção e mo�vação no planejamento 

das aulas, conceitos a�tudinais, procedimentais e conceituais 

(P13‐C).

Nas entrevistas, alguns professores definiram os saberes ligados à formação: 

São todos saberes que ajudam a formar o profissional que eu 

sou hoje, tanto aqueles saberes que eu vivenciei na univer‐

sidade, tanto aqueles saberes que eu vivencio hoje na 

secretaria da educação ou na escola; aqueles saberes que 

minha prá�ca, minha experiência diária me proporcionam, é 

a somatória de todos estes saberes que forma esse profis‐

sional que eu sou hoje (E15‐B).

Embora no depoimento acima reproduzido o professor tenha se referido de 

maneira ampla à sua formação profissional, reconhece que os saberes recebidos 

na graduação formam o corpo de conhecimentos que lhe deu respaldo para sua 

ação docente.

O depoimento da professora E3‐C define seus saberes docentes:

É aquilo que a gente adquire durante a nossa vivência da 

disciplina, na faculdade a gente teve muita didá�ca, meto‐

dologia de ensino, e eu acho que vivencia docente é esta a 

gente vai pra�cando aquilo que a gente adquiriu durante a 

faculdade [...] é você saber lidar com a realidade que vai 

encontrar.

Já as palavras atualização, reciclar e aperfeiçoamento, citadas pelos profes‐

sores, sugerem formação con�nuada.
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Tardif (2002) enfa�za que todo saber implica a aprendizagem de uma formação, 

tendo em vista que, quanto mais desenvolvido for esse saber, mais benéfico será 

seu processo de aprendizagem.

Mourão et al. (2016) destacam que a construção do saber docente é 

decorrência da formação do professor, a qual valida a prá�ca pedagógica por 

completo. Essa formação é compreendida como um processo con�nuo, 

extrapolando somente a formação universitária.

De acordo com Donato e Ens (2008), esses saberes estão relacionados com as 

prá�cas pedagógicas e, no ato de sua realização, um complementa o outro, 

construindo respostas prá�cas.

Saber que organiza e direciona a prá�ca dos professores

Ao analisar as palavras evocadas no grupo B do Quadro 1, observa‐se que os 

saberes docentes estão representados como relacionados ao currículo. Essa 

constatação aparece nas palavras didá�co, planejamento, metodologia e 

organização, que também foram citadas.

As palavras elencadas pelos professores vão ao encontro do que Tardif (2002) 

descreve como sendo “saberes curriculares”, ou seja, aqueles agregados pelos 

professores durante sua carreira e que estão relacionados aos discursos, con‐

teúdos e métodos. Nas entrevistas, constatou‐se que esses saberes norteiam a 

prá�ca do professor, como se observa na fala de E9C:

É o que pedem que no final do curso o aluno, a quem você vai 

ensinar saiba e para isto precisa de um currículo, precisa de 

uma diretriz.

 

No entanto, o entendimento de currículo muda de acordo com as concepções 

criadas pela sociedade. De acordo com Silva (1999, apud ILHA e IVO, 2011), 

existem dois pensamentos quanto ao tema: as teorias tradicionais de currículo 

entendidas como neutras, que se reduzem somente a um pensamento cien�fico 

e obje�vo, e as teorias crí�cas e pós‐crí�cas, que se contrapõem à ideia de 

neutralidade do currículo.

O pensamento do currículo na vertente tradicional está mais relacionado com 

uma visão empresarial, sem ques�onar a estrutura social, que coloca o indivíduo 

como causador do seu próprio fracasso (ETO e NEIRA, 2014).

Entende‐se que o currículo não é está�co, mas dinâmico, e que sua cons‐

trução se dá por meio das várias relações que os professores exercem no 

ambiente escolar. Corroborando essa afirmação, Ilha e Ivo (2011, p. 24) 

esclarecem que
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O currículo se cons�tui por meio das relações sociais, que 

necessariamente são relações de poder e denominam quais 

são os conhecimentos considerados socialmente validos. Por 

meio das relações sociais do currículo é que as diferentes 

classes sociais aprendem quais são seus respec�vos papeis 

nas relações sociais mais amplas. 

Essa relação de hierarquia fica evidente quando os professores trazem em 

suas respostas menções aos parâmetros curriculares nacionais e ao projeto 

polí�co pedagógico, os quais têm uma organização a ser seguida, como as grades 

de ensino, planos de aulas, planejamento a ser feito, etc.

Outro par�cipante assim se posicionou, quando ques�onado:

São os saberes que você vai u�lizar para poder dar aula, para 

ensinar para, transmi�r um conhecimento (E3‐B).

 

É possível constatar que, de acordo com esse professor, os saberes docentes 

se relacionam com os conhecimentos da área didá�ca. Caparroz e Bracht (2007) 

enfa�zam que os professores têm grandes dificuldades para organizar, planejar e 

sistema�zar o ensino da Educação Física na escola.

Para Campos (2011, p. 26‐27), “[...] ser professor é adotar uma postura 

didá�ca, não apenas de capacitação de outras pessoas, mas moldar as possibi‐

lidades de ampliação de seus conhecimentos e a personalidade, para a 

convivência no seu contexto de mundo”.

Saber relacionado ao conteúdo

Ao observar as palavras organizadas no Quadro 2, percebe‐se que o grupo C 

remete aos saberes docentes que estão representados como relacionados aos 

conteúdos a serem desenvolvidos pelos professores, em suas aulas. Vejam‐se as 

palavras conteúdo, jogo e esporte, dentre outras.

Vale lembrar que, até meados dos anos 1980, os conteúdos da Educação 

Física foram marcados pela concepção de a�vidade �sica, tendo como principal 

obje�vo a ap�dão �sica relacionada ao caráter procedimental. Em contrapar�da, 

em outras disciplinas escolares era ressaltado um conhecimento de caráter 

conceitual (BRACHT, 2010). Os Parâmetros Curriculares Nacionais para Educação 

Física (PCN, 1997) dividem em blocos os conteúdos a serem desenvolvidos pelos 

professores. 

O 1º bloco de conteúdos refere‐se ao conhecimento sobre o corpo. Seu 

obje�vo é entender o corpo e suas transformações e, para isso, é imprescindível 

que conhecimentos ligados às estruturas fisiológicas, anatômicas, biomecânicas 

e bioquímicas sejam analisados.
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O 2º bloco de conteúdos proposto relaciona‐se com esporte, jogos, lutas e 

ginás�cas. Tentar definir cada um deles, segundo o documento, não é uma tarefa 

fácil, pois é di�cil mapear tais fenômenos, devido às suas semelhanças. Deve‐se 

considerar o contexto em que são desenvolvidos.

De acordo com as palavras evocadas para dar suporte a esta categoria, 

percebe‐se que ela está fortemente atrelada ao que propõem os blocos de 

conteúdos dos PCN (1997, p.35), nos quais o fio norteador para a escolha dos 

conteúdos segue alguns princípios:

·  1º: relevância social; 

·  2º: caracterís�cas dos alunos; 

·  3º: caracterís�cas da própria área.

Durante o planejamento, os professores devem cuidar para que os conteúdos 

contemplem tais princípios, respeitando dessa forma os aspectos sociais, 

individuais e específicos da Educação Física. Nas entrevistas com os professores, 

observou‐se que os conteúdos podem ser referentes às diversas manifestações 

culturais da sociedade, conforme se constata nas seguintes falas de professores 

par�cipantes da pesquisa, sobre os saberes docentes:

São os saberes específicos da área da Educação Física, tanto 

os jogos e brincadeiras, como os esportes (E3‐B),

É tudo que você deve ensinar na Educação Física. Dentro de 

uma aula de Educação Física, o conteúdo pode ser de falar 

sobre jogos, a�tudes, falar sobre valores. É uma cidadania, 

até ensinar a criança como se atravessa uma rua, até a 

criança escovar os dentes, uma postura da criança de 

mochila pesada, como que é esse pensamento. Eu acha que é 

tudo isso dentro da Educação Física (E1‐B).

Como se pode verificar, os conteúdos não se limitam apenas às modalidades 

espor�vas; há um leque de oportunidades a serem desenvolvidas pelos profes‐

sores durante as aulas.

O jogo é uma ferramenta muito flexível a ser u�lizada na escola, devido às 

suas caracterís�cas. Isso é constatado por Rangel e Darido (2008), que men‐

cionam que essa a�vidade pode ser desenvolvida em diferentes locais, com 

u�lização dos mais diversos materiais. As autoras exemplificam: “[...] os jogos, de 

uma forma ou de outra, sempre es�veram presentes no interior da escola, 

sobretudo nas úl�mas décadas, com a presença marcante do jogo despor�vo” 

(RANGEL e DARIDO, 2008, p 160).
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Outro professor entrevistado posiciona‐se quanto a esse saber da seguinte 

maneira:

É um saber motor. [...] lutas, dança, tudo que envolve o 

movimento corporal e que você pode passar e aprimorar 

deste movimento, com o seu aluno (E13‐A).

De acordo com Bracht (2010, p. 5), é importante destacar que somente a 

citação de tais conteúdos pelos professores não configura uma prá�ca eficiente:

Essas prá�cas, que compõem a cultura corporal de movi‐

mento, são apenas a referência para os saberes e fazeres   

que serão, então, objeto de ensino. É importante, portanto, 

entender que o conteúdo só se configura quando essas 

prá�cas são efe�vamente tema�zadas nas aulas a par�r de 

determinadas intenções. Assim, o �po de abordagem, mais 

do que simplesmente a eleição de uma determinada prá�ca, 

é que vai definir o conteúdo, ou seja, o que se espera que o 

aluno vá aprender.

Dessa forma, o sucesso do conteúdo de uma aula é resultado da reflexão que 

o professor faz sobre a melhor forma pela qual o aluno aprende, usando os 

elementos da cultura corporal do movimento como suporte.

Nesse sen�do, há que se concordar com Caparroz e Bracht (2007, p. 31), 

quanto ao fato de que “A docência exige inevitavelmente a clareza a respeito da 

impossibilidade de se separar o ensino dos conteúdos da formação é�ca dos 

educandos”.

 Saberes como resultado da construção professor‐aluno

Ao analisar as palavras evocadas no grupo D do Quadro 2, observa‐se que os 

saberes docentes estão representados, na relação professor‐aluno, com palavras 

como prá�co, experiência, aprendizado, relação e interação. Tais palavras conver‐

gem para o princípio de que essa relação se relaciona com a experiência que o 

professor adquire no decorrer de sua prá�ca, por conseguinte, no duelo entre 

teoria e prá�ca.

A relação entre teoria e prá�ca é um dos problemas deba�dos na formação 

de professores, como afirma Lelis (2001, p. 49):

No interior do debate sobre a formação de professores, vão 

sendo aprofundados os problemas crônicos enfrentados 

pelas ins�tuições formadoras: falta de ar�culação entre 
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teoria e prá�ca educacional, entre formação geral e for‐

mação pedagógica, entre conteúdos e métodos.

Essa relação entre teoria e prá�ca se dá por meio da experiência que o 

professor constrói com seus alunos. De acordo com Tardif (2002), esses saberes 

específicos dos professores são baseados em prá�cas docentes e no conhe‐

cimento do seu meio. Eles emanam da experiência e são por ela validados, 

incorporando‐se à experiência individual e cole�va, em forma de habitus e 

habilidades, de saber fazer e de saber ser.

O saber docente, portanto, é um saber de relação, como observado nas 

palavras evocadas pelos sujeitos. Essa relação pode ser constatada nas 

entrevistas, quando os professores dizem:

É aquilo que você adquire, com o passar do tempo dentro da 

sala de aula, com o seu aluno, e muitas vezes aquilo que você 

�nha como absoluto não é mais (E13‐A).

[...] é um saber mútuo, ao mesmo tempo que você passa um 

conceito, você recebe respostas daqueles conceitos, e isso eu 

acho que vai mudando com o passar do tempo, também 

(E13‐A).

Trazendo uma reflexão sobre essas questões, Franco (2008, p. 120) destaca 

que:

Os saberes requerem a presença do sujeito intermediando a 

teoria com as condições da prá�ca. Para tanto, os saberes 

não existem dissociados do sujeito, mas amalgamados a   

ele, como sujeito autônomo, consciente, criador, reflexivo e 

pesquisador.

Assim, torna‐se possível concluir que, de acordo com os par�cipantes da 

pesquisa, os saberes docentes resultam da mobilização dos conhecimentos que 

os professores detêm para dar respostas ao processo de ensino e aprendizagem.

Na entrevista feita com os professores, observa‐se que os saberes docentes 

estão relacionados entre teoria e prá�ca, como se constata nesta fala:

Quando a gente fala em saber docente, alia a teoria à 

prá�ca, aquilo que a gente aprende como teoria e aquilo que 

a gente aprende no dia a dia (E9‐C).
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Essa construção entre teoria e prá�ca não deve ser compreendida pelos 

licenciados, futuros professores, somente ao final do curso; deve‐se garan�r no 

currículo essa apropriação durante todo o processo de ensino‐aprendizagem 

(DARIDO, 1995). 

Para Donato e Ens (2008), os saberes docentes e a prá�ca pedagógica estão 

in�mamente ligados e, durante suas ações, os professores u�lizam, tanto os 

saberes teóricos, quanto os prá�cos. 

No ques�onário aplicado aos professores, buscou‐se conhecer qual saber 

estaria relacionado com o desenvolvimento de sua prá�ca profissional. Alguns 

professores se manifestaram atribuindo o saber à relação com sua formação 

acadêmica:

Diversos saberes que foram adquiridos durante minha 

formação, que uso no dia a dia (P6‐ A).

Durante a graduação você houve falar. Na prá�ca, a 

aquisição é diária e permanente (P8‐ A).

Os conhecimentos adquiridos vão sendo modificados com a 

experiência e a prá�ca (P10‐B).

Franco (2008, p. 114), ainda sobre a relação entre teoria e prá�ca, esclarece: 

“Quando o professor ar�cula o saber pesquisado com sua prá�ca, ele interioriza 

outra lógica que passa a dar mais significado ao que ele pode e deve realizar”.

Outro aspecto mencionado pelos professores está relacionado com as 

transformações pessoais que ocorrem ao longo da sua experiência, no contato 

com o aluno.

Flexibilidade na tomada de decisão em aula, mudanças de 

paradigmas ao longo do tempo (P2‐B).

Na minha atuação, aprendi a esperar, a ouvir, a refle�r, 

mudar se necessário, adaptar minhas aulas, aprendizado a 

cada dia com a prá�ca (P12‐ B)

Reflexão, autoavaliação da prá�ca, diferenciar o olhar, 

perceber diversas variáveis em uma mesma escola 

(professor 14, cidade B).

Fica evidente, nas citações acima, a ideia do inacabamento dos conheci‐

mentos construídos e a serem construídos pelas prá�cas dos professores. Essas 

posições se relacionam às ideologias que os professores trazem consigo.
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Considerações finais

Na pesquisa, buscou‐se entender questões relacionadas ao modo como os 

professores de Educação Física percebem seus saberes docentes. 

No campo profissional, os professores mobilizam diferentes saberes, advindos 

de diversas ordens, relacionados a um “conhecimento”. Esse conhecimento, 

reportado pelos professores, diz respeito à formação, o que leva ao entendimento 

de que a disciplina didá�ca parece ser de fundamental importância, por 

demonstrar que os saberes vêm de diversas fontes.

De acordo com Jodelet (2009), os modos de o sujeito ver, pensar, conhecer, 

sen�r e interpretar seu modo de vida e seu estar no mundo tem papel indiscu�vel 

na orientação e na reorientação das prá�cas. Nesse caso, essas prá�cas são 

organizadas de acordo com o que os professores constroem durante suas vidas, e 

o fio condutor para seu desenvolvimento é a interação social.

Quanto aos saberes da formação, observa‐se que os professores os 

relacionam com a formação, o estudo, a disciplina, a reflexão. Assim, é impres‐

cindível que, durante a graduação, os profissionais entendam os diferentes 

conteúdos que constroem essas relações.

Para os professores da pesquisa aqui relatada, os saberes que organizam a 

prá�ca estão relacionados a método, planejamento, organização. Constatou‐se 

que esse saber se relaciona também aos modos como os professores constroem 

sua formação. 

Outro saber encontrado na pesquisa está relacionado com os conteúdos a 

serem trabalhados pelos professores durante sua prá�ca. Palavras como 

conteúdo, esporte e jogo orientam o trabalho com esses conteúdos durantes as 

aulas. 

Constatou‐se também que, nos saberes relacionados à prá�ca, os professores 

trazem palavras ligadas aos conteúdos propostos pelos PCN, o que evidencia que 

a legislação também influencia suas concepções. Já para os saberes da relação 

professor‐aluno, o conhecimento está relacionado à experiência escolar. Esse 

saber, como uma construção da experiência, é validado por seus agentes 

(TARDIF, 2002). Os professores par�cipantes da pesquisa atribuem grande parte 

dessa construção a uma metodologia adequada.

Pode‐se ter como princípio que existe um conhecimento representado pelos 

professores de Educação Física, adquirido nas diferentes formações e no decorrer 

da prá�ca docente, que os impulsiona a buscar atualização.

Segundo os professores, existe um saber que parece ser o pilar do saber 

docente: o da relação que o professor constrói com os alunos durante suas aulas. 

Isso se dá talvez por ser o único saber que o professor constrói como profissional. 

Dessa forma, a formação inicial deve inserir o quanto antes os futuros professores 
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na relação com os alunos, por meio de estágios ou de programas do governo, 

como o PIBID, que oferece aos alunos, durante a graduação, a oportunidade de 

vivenciar situações reais de sua prá�ca docente.

Finaliza‐se este capítulo com palavras de Gauthier (2013), no que se refere ao 

fato de que o ensino é uma a�vidade muito an�ga e de que pouco se sabe sobre o 

ensinar. Há que se ressaltar que os consumidores e produtores desse ensinar 

devem proceder a constantes estudos, para que se possa avançar ainda mais no 

entendimento desse fenômeno denominado “ensino”.
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Introdução

No Brasil, embora existam diversas garan�as de direitos acerca da educação, 

ainda há grandes dificuldades para a efe�vação desse direito, fazendo‐se 

necessário discu�r a criação de polí�cas de inovação educacional. A inconfor‐

midade com a qualidade dos resultados do trabalho escolar nos sistemas de 

ensino, em especial nos públicos, passou a chamar a atenção sobre a gestão 

escolar, incidindo sobre ela as expecta�vas de atuação para redução do fracasso 

escolar. Da mesma forma, passa a chamar a atenção e a merecer profunda refle‐

xão o trabalho realizado nas escolas que vêm obtendo êxito na resolução de 

problemas que incidem sobre a maioria das escolas do país. A busca por 

alterna�vas viáveis de mudança no campo escolar exige, antes de qualquer 

providência, que se busque compreender as formas de organização e funciona‐

mento da Unidade Escolar e os fatores históricos de sua cons�tuição e organi‐

zação, posto que a cultura organizacional e o clima escolar são recursos valiosos 

para o desvendamento daquilo que cons�tui uma escola na complexidade de sua 

organização e funcionamento.

O funcionamento de uma organização escolar é fruto de um compromisso 

entre a estrutura formal e as interações que se produzem no seu meio, especial‐

mente entre os grupos que ali atuam, pois na maioria das vezes há interesses, 

formas de pensar e agir dis�ntos. Ao fazer essas considerações, Nóvoa (1995) 

pondera que as diferenças encontradas no âmbito escolar são fatores funda‐

mentais para o desenvolvimento das ações e caracterís�cas da escola.

Uma das possibilidades para compreensão e busca de soluções sobre os 

problemas que afligem a escola é o entendimento da cultura e do clima orga‐

nizacional. A cultura é um dos pontos chave na compreensão das ações humanas, 

funcionando como um padrão cole�vo que iden�fica os grupos, suas maneiras  

de perceber, pensar, sen�r e agir (PIRES e MACÊDO, 2006). Ao ingressar em      

um sistema organizacional produ�vo, o indivíduo busca, de modo geral, sa�s‐

fazer suas necessidades, tanto de pertencer a um grupo social, quanto de se 

autorrealizar. 
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Como elemento cons�tuinte da cultura e fator de impacto no que concerne 

ao desempenho profissional, destaca‐se o clima organizacional. O clima, que      

se refere ao grau de sa�sfação material e emocional das pessoas no ambiente    

de trabalho, é essencial para que a escola tenha sucesso. Por isso, torna‐se 

extremamente relevante a busca por mantê‐lo favorável, tendo em vista a 

influência da mo�vação e do interesse dos funcionários quanto ao funciona‐

mento da organização. 

De acordo com Luz (1996), a pesquisa sobre o clima e a cultura organizacional 

pode auxiliar a iden�ficar e avaliar as a�tudes e os padrões de comportamento, 

com vistas a orientar polí�cas de ação e correção de problemas no relaciona‐

mento e no plano mo�vacional dos integrantes da organização. Trata‐se de uma 

ação que busca detectar as imperfeições existentes nas relações que impactam 

nos resultados da organização, com o obje�vo de corrigi‐las. Ela expõe as fra‐

quezas e os pontos fortes da gestão.

O clima organizacional não é determinado por leis, regulamentos, tradições e 

instruções da organização ou de seus dirigentes, mas pelas a�tudes das pessoas. 

(CARVALHO, 1999). Busca‐se, assim, verificar se ele exerce influência posi�va   

ou nega�va sobre a sa�sfação dos colaboradores, bem como seus reflexos na 

capacidade produ�va e no grau de envolvimento daqueles que ali trabalham. Um 

adequado clima organizacional numa ins�tuição de ensino só pode ser 

construído com a atuação conjunta dos colaboradores (gestores, professores e 

funcionários) em prol de um ambiente aberto a mudanças. É importante, 

também, para essa construção: não autoritarismo, afe�vidade, confiança, 

respeito mútuo e ciência de que o processo de ensino‐aprendizagem deve ser 

efe�vo e agradável.

Assim, na pesquisa aqui relatada buscou‐se inves�gar como o clima e a 

cultura organizacional de uma escola reagem diante de mudanças adminis‐

tra�vas e organizacionais ocorridas em um curto espaço de tempo, depois de um 

longo período de estabilidade e rela�va acomodação vivido pelos integrantes da 

equipe escolar. As observações e entrevistas realizadas permi�ram destacar 

diversos aspectos rela�vos a essas questões. São apresentadas, aqui, reflexões a 

respeito das mudanças organizacionais ocorridas, sua influência no clima e na 

cultura escolar e o papel das lideranças dentro da escola. A pesquisa foi realizada 

no período 2016 – 2018, e neste capítulo é apresentado um recorte dos dados e 

resultados ob�dos. 

Inicialmente, um breve esclarecimento sobre cultura e clima escolar, em 

seguida a descrição dos procedimentos metodológicos e a discussão dos dados.
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O que é cultura e clima escolar?

Nóvoa (1995) desenvolveu estudos importantes em torno da cultura orga‐

nizacional, abordando a questão da descentralização e da construção de uma 

pedagogia centrada na escola, ou seja, no nível meso de intervenção, no qual a 

escola assume um papel a�vo na geração de sua própria cultura. Sarmento (1994, 

p. 87‐88) define que as culturas organizacionais não são, por consequência, 

“naturais”, no sen�do em que esse qualifica�vo se aplica à cultura de um povo, de 

uma nação ou de uma época. 

Schein (1990, apud SARMENTO, 1994, p. 89) afirma que há pouca concor‐

dância sobre o que o conceito de cultura significa ou deva significar, posto que a 

cultura é ubíqua. Mesmo assim ele a define:

Cultura pode ser definida como: a) um conjunto de assunções 

básicas; b) inventadas, descobertas ou desenvolvidas por   

um dado grupo; c) que ele apreendeu para lidar com os 

problemas de adaptação externa e integração interna; d) as 

quais se revelaram suficientemente eficazes para poder ser 

consideradas válidas, e que, além disso, e) são comunicadas 

aos novos membros; f) como a via correcta para perceber, 

pensar e sen�r em relação àqueles problemas.

Em paralelo ao conceito de cultura, tem‐se o clima organizacional. Segundo 

Lima e Albano (2002), ele reflete a história dos �pos de pessoas que a organização 

atrai, dos seus processos de trabalho, das modalidades de comunicação, e 

também a história de quem exerce a autoridade dentro do sistema. O clima 

organizacional é componente e resultado da própria cultura, das tradições e dos 

métodos de ação de cada organização. 

Segundo Coda (1998), o clima organizacional diz respeito à percepção das 

pessoas em relação ao ambiente da organização em determinado momento. 

Nesse mesmo sen�do, Brunet (1995, p. 125) afirma que são os atores no interior 

de um sistema que fazem da organização aquilo que ela é. O autor contribui com o 

entendimento de que o clima organizacional influencia nos resultados da escola, 

uma vez que “[...] tem um efeito direto e determinante sobre a sa�sfação e o 

rendimento dos membros de uma organização. É óbvio que um clima que permite 

uma pessoa expandir‐se e desenvolver‐se é mais suscep�vel de produzir uma 

visão posi�va da ins�tuição” (BRUNET, 1995, p. 133).

Brunet (1995, apud VICENTE, 2013, p. 56) afirma também que a eficácia da 

escola e o sucesso dos alunos são afetados pelo clima organizacional. Dessa 

forma, pode‐se reconhecer que cada escola tem sua própria personalidade, que 
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formaliza e caracteriza o comportamento de seus atores, os quais percebem o 

clima organizacional de forma consciente ou inconsciente. 

Os procedimentos metodológicos para realização da pesquisa

A pesquisa buscou conhecer a realidade de uma escola que passava por 

mudanças administra�vas e organizacionais, inves�gando o clima e a cultura 

organizacional, bem como o nível de sa�sfação da equipe escolar diante de tais 

mudanças. Trata‐se de uma unidade escolar híbrida, localizada no interior do 

estado de São Paulo, com caracterís�cas públicas e privadas: o serviço educa‐

cional prestado é par�cular, mas o corpo docente que atua na referida escola 

precisa ser subme�do a um concurso público para ingresso. Oferecia, à época da 

pesquisa, educação básica e profissionalizante, e contava com aproximadamente 

700 alunos, 63 professores e 26 funcionários. Neste relato, apresenta‐se um 

recorte dos dados coletados, focando o aspecto organizacional e a presença de 

liderança na escola. 

Considerando as caracterís�cas da pesquisa, optou‐se por realizar um estudo 

de caso do �po etnográfico, o qual teve como instrumentos a realização de 

entrevistas semiestruturadas, análise documental e a observação da realidade, que 

foi devidamente exarada num Diário de Campo, por meio de registros reflexivos. A 

opção por essa metodologia possibilitou uma visão mais profunda da unidade 

objeto da pesquisa, considerando sua complexidade e suas par�cularidades. 

Possibilitou também maior interação com os sujeitos envolvidos e a descrição das 

situações vividas no co�diano escolar.

Foi selecionada para a realização das entrevistas uma população compre‐

endida pela equipe gestora (diretor, dois vice‐diretores, dois orientadores 

educacionais e três coordenadores pedagógicos), uma ex‐diretora, dois docentes 

por segmento (Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental II, Ensino Médio e 

Profissionalizante) e dois funcionários, totalizando 18 profissionais que atuavam 

na unidade escolar. Estabeleceu‐se que todos eles deveriam estar inseridos na 

Unidade Escolar há pelo menos um ano, tempo suficiente para �vessem 

presenciado pelo menos uma mudança administra�va.

Um coordenador pedagógico e um orientador educacional não quiseram 

realizar as entrevistas, argumentando que não se sen�am à vontade para 

concedê‐la. Infelizmente, não foi feita a entrevista com o atual diretor da Unidade 

Escolar, pois, embora por diversas vezes tenha sido procurado, em decorrência de 

vários compromissos não conseguiu tempo para concedê‐la. Registrou‐se que o 

referido diretor, no primeiro contato das pesquisadoras com a escola, apre‐

sentou‐lhes toda a estrutura das instalações, bem como diversos integrantes da 

escola, o que facilitou a realização da pesquisa e a interação com os entrevistados.
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As entrevistas semiestruturadas foram realizadas individualmente com os 

envolvidos, em horário combinado com cada par�cipante. Os nomes u�lizados 

na pesquisa são fic�cios, para preservar a iden�dade dos par�cipantes. 

As observações da realidade escolar foram realizadas em dias e horários 

diferentes, com frequência mínima de uma vez por semana, nos meses de março a 

agosto de 2017. Obje�vando retratar da melhor maneira possível o co�diano da 

escola, foram observados e relatados, no Diário de Campo, momentos envol‐

vendo horário de entrada e saída das aulas, intervalos, cafés, momentos de 

reuniões. Foi solicitado o acesso aos registros e documentos da escola, para 

composição e contextualização da pesquisa, com o obje�vo de melhor analisar os 

dados; entretanto, tais documentos não foram disponibilizados. Faz‐se necessário 

registrar, conforme informações recebidas, que o Projeto Polí�co Pedagógico da 

escola não estava concluído. Teve‐se acesso somente ao Regimento da Escola, 

posto que estava disponibilizado no si�o eletrônico da escola.

Cabe ainda, para maior entendimento do contexto pesquisado, relatar que    

a escola estudada teve, por aproximadamente 10 anos, uma administração 

centralizadora que pouco inovou pedagogicamente o trabalho desenvolvido 

nesse período. A mantenedora da escola, preocupada com a redução do número 

de alunos e com as caracterís�cas tradicionais, tanto da gestão quanto do 

trabalho pedagógico, apostou numa nova postura, marcada por mudanças na 

equipe de gestão e na implantação de uma proposta pedagógica diferenciada, a 

qual seria implementada ao longo de quatro anos de trabalho. No entanto, ao 

final do segundo ano, a nova diretora escolhida afastou‐se do cargo e assumiu a 

direção um professor com longo tempo de trabalho na unidade escolar, tendo 

permanecido com ele a nova equipe formada. A escola viu‐se, assim, diante de 

profundas mudanças em um curto espaço de tempo.

Os entrevistados apontaram que o período de grandes mudanças referia‐se à 

direção que esteve à frente da escola em 2015 e 2016, ocasião em os candidatos 

aprovados em concurso para provimento dos cargos de coordenação pedagógica, 

orientação educacional e alguns cargos docentes assumiram seus postos, o que 

provocou renovação na equipe pedagógica e na de professores dos anos iniciais.

As entrevistas realizadas com os integrantes da Unidade apontaram que 

durante muito tempo foram adotadas prá�cas educacionais e comportamentais 

que se perpetuaram por um longo período, posto que, segundo eles, exis�a 

grande liberdade de atuação e não havia papéis estritamente definidos. Em 

menos de dois anos a escola se viu diante de dois gestores com caracterís�cas 

pessoais e profissionais bem dis�ntas. A primeira gestora, a Diretora Marta, uma 

profissional com ampla experiência em gestão, era presente junto aos profes‐

sores e funcionários da escola, considerada exigente e comprome�da com um 
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trabalho pedagógico voltado para metodologias a�vas que colocassem o aluno 

como protagonista de seu processo de aprendizagem. O segundo, o Diretor João, 

um profissional com muita experiência na docência, visto como menos exigente, 

conduzia a escola sem tanto envolvimento com seus professores e funcionários, e 

não explicitava uma orientação pedagógica clara ao grupo, o que permi�a que 

cada professor trabalhasse conforme suas convicções. Estaria a liderança focada 

no novo diretor? Como essa mudança alterou a cultura e o clima da escola?

A Unidade Escolar antes das mudanças: organização, cultura e clima

A Unidade Escolar pesquisada passou, ao longo dos úl�mos 20 anos, por    

seis mudanças de direção, considerando que as três primeiras direções juntas 

permaneceram cerca de 16 anos na administração, período que foi vivenciado 

pelos professores mais an�gos. É preciso considerar, para analisar os dados deste 

estudo, esse período de grande liberdade para atuação, que corresponde às três 

primeiras direções. 

Já o período de grandes mudanças, apontado pelos entrevistados, refere‐se 

ao da Diretora Marta, que esteve à frente da escola nos anos de 2015 e 2016, 

ocasião em que ocorreram as provas para efe�vação dos cargos de coordenação e 

orientação educacional. Até então, não houvera concurso para provimento dos 

referidos cargos.  

As entrevistas realizadas com os integrantes da Unidade apontaram que eles 

adotaram prá�cas educacionais e comportamentais que se perpetuaram por um 

longo período. Os professores entrevistados que vivenciaram as direções mais 

an�gas informaram, na entrevista, como era a organização da escola antes das 

mudanças administra�vas e organizacionais ocorridas:  

Era uma escola mais aberta. Não exis�a algumas regras que 

hoje existem (Professora Deolinda).

A escola era bem organizada. Valorizava e muito a parte 

técnica profissional dos docentes que atuavam no ensino 

profissionalizante. Na minha opinião, as regras eram mais 

claras para os professores e principalmente para os alunos. 

Não �nha uns problemas significa�vos de indisciplina e de 

notas baixas como hoje (Professor Godofredo).

Tínhamos uma escola que era bem organizada, que valo‐

rizava a parte técnica profissional dos docentes e o preparo 

do aluno. Era uma das bandeiras da escola, eu diria que fazia 

parte da tradição da escola, com uma coordenação bem 
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preparada, com regras bem definidas para todos que estão 

aqui dentro (Professor Hermes.)

É importante contextualizar que os professores citados acima estavam na 

escola havia mais de 15 anos, e outros, havia mais de 20 anos. Nesses casos, tais 

professores relataram que vivenciaram períodos em que havia maior liberdade 

para atuação docente e regras claras e bem definidas para o desempenho das 

suas a�vidades, bem como para os alunos, o que se refle�a na atuação dentro da 

escola. 

Sobre o assunto, Tardif e Lessard (2013, p. 183) afirmam que as relações entre 

os pares comportam uma importante dimensão histórica, posto que em algumas 

escolas os professores estão atuando juntos há muito tempo e par�lham com 

seus colegas um universo que os autores denominaram de “arquifamiliar”. 

Nessas condições podem surgir atritos entre os professores an�gos e os novos, no 

que se refere a ideias de uma tradição de prá�cas e métodos que vinham sendo 

perpetuados há muito tempo.

Os docentes com menos tempo de atuação na escola, mas que vivenciaram o 

período 2014 ‐ 2016, anterior à atuação da atual gestão na Unidade Escolar, 

também responderam à mesma questão, considerando o período que convi‐

veram com a direção anterior e a atual:

A escola era bem organizada, os papéis eram bem definidos 

pela direção que se preocupava muito com a parte peda‐

gógica, deixando as regras claras, né. Isso era bom porque 

sabíamos que o principal obje�vo era o aluno, era exigido um 

aprimoramento do trabalho pedagógico que devolvíamos 

(Professora Alice).

A escola era organizada como é hoje, no entanto, exis�a uma 

acomodação muito grande entre todos, isso mudou na época 

da Professora Marta, principalmente por causa do concurso. 

As pessoas �veram que sair da sua zona de conforto, houve 

uma grande resistência principalmente na mudança pois 

passou‐se a exigir mais de todos e um profissionalismo 

(Professora Bernadete).

A forma de organização apontada pelos entrevistados, anterior à atual 

organização da Unidade Escolar, reflete o conceito de cultura organizacional 

definido por Sarmento (1994), segundo o qual as culturas organizacionais são,  

em primeiro lugar, variáveis dependentes, dado que resultam de formas espe‐

cificas de interação, de processos de liderança, ou de formas apreendidas de 
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comportamento dos atores organizacionais, que, nesse caso, refletem a postura 

dos professores. Entretanto, só secundariamente elas são variáveis indepen‐

dentes, condicionadoras dos processos organizacionais. Isso se deve ao fato de 

que fatores como liderança e formas apreendidas de comportamento e de 

interação repercutem diretamente na construção da iden�dade da escola. Por 

esse mo�vo, ela depende desses fatores, e suas prá�cas, reiteradas por um 

determinado período, contribuíram na construção da cultura da escola.

Nesse sen�do, quando indagados sobre como era a organização antes das 

mudanças administra�vas e organizacionais, os entrevistados apontam as 

chamadas variáveis dependentes, ou seja, conforme as formas de interação ou 

dos processos de liderança, eles narram que a escola era mais organizada, com 

regras definidas, que exis�a liberdade, considerando a atual gestão, do Diretor 

João, como parâmetro para comparação.

Refletem também a ideia de Tardif e Lessard (2013), de que existe grande 

ligação entre os docentes mais an�gos, quase formando um ambiente familiar. 

Nessas condições, qualquer tenta�va de mudança, principalmente as propostas 

introduzidas por indivíduos que estão há menos tempo na organização, pode ser 

considerada como uma ameaça à estrutura previamente cons�tuída.

Há que se considerar também o fato de que a cultura organizacional 

influencia poderosamente o clima na organização, posto que é construída sobre 

os valores, crenças, ritos e modos de interação entre os agentes, elementos que 

influenciarão na relação existente entre os envolvidos, ou seja, no clima existente 

na escola.

Chiavenato (1986 apud SARMENTO, 1994, p. 92‐93), afirma que a Cultura 

organizacional significa um modo de vida, um sistema de crenças, expecta�vas e 

valores, uma forma de interação e de relacionamento �picos de uma deter‐

minada organização. O autor afirma que cada organização é um sistema 

complexo e humano, com caracterís�cas próprias, com a sua própria cultura e 

com um sistema de valores. 

Assim, perguntou‐se aos entrevistados acerca do clima organizacional no 

período anterior às mudanças administra�vas e organizacionais ocorridas, 

dividindo‐os em dois grupos: os que estão na Unidade Escolar há até dois anos e 

os que estão na escola há mais de 10 anos.

Os funcionários que atuam na Unidade Escolar num período de até dois anos 

assim responderam:

Eu estou aqui desde a época da professora Marta. A 

Professora Marta era muito exigente né, mas dominava        

a parte pedagógica e sempre dava boas dicas. Mas sua 
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exigência era muito grande e gerava uma certa instabilidade 

dentro na escola, né. Isso incomodou muita gente, já que a 

escola vinha, segundo soube, né, sendo arrastada por anos 

sem qualquer mo�vação ou desafio para todos. Acho que as 

mudanças incomodaram muita gente pois �veram que sair, 

né, de uma zona de conforto. Com esse novo diretor existe  

um distanciamento e não temos muito acesso a ele, embora, 

né, ele seja professor da casa e muito educado (Professora 

Bernadete).

[...] eu acho que as pessoas estavam mal‐acostumadas, 

foram pegas de surpresa, não sabiam como seria, eles 

estavam acostumados há muitos anos com a direção, com 

mesmo grupo de coordenadores. A equipe de forma geral 

estava bastante resistente e parecia um clima mais instável 

porque a gente não sabia muito bem qual era a proposta, 

mas a gente sabia muito bem o que podia ou não podia fazer 

(Professora Francisca).

Esse grupo de docentes vivenciou as mudanças administra�vas e organi‐

zacionais proporcionadas entre a Gestão da Diretora Marta e do Diretor João. 

Verificou‐se que os entrevistados apontavam resistência e até mesmo descon‐

fiança quanto às mudanças proporcionadas pela gestora, mas que havia 

preocupação com a parte pedagógica e com a definição dos papéis dos envol‐

vidos. Quanto ao Diretor João, aparece a expressão distanciamento, fato que 

reflete muito bem o conceito do clima escolar.

Foi apresentada a mesma pergunta aos professores que atuam na Unidade 

Escolar há mais de 10 (dez) anos, considerando que passaram por mudanças de 

várias Gestões.

Era um clima bom, embora alguns fizessem o que queriam e 

isso prejudicava um pouco o nosso trabalho enquanto grupo 

(Professora Deolinda).

A escola esteve sob a direção de uma diretora por muito 

tempo. Era uma diretora que permi�a a realização do nosso 

trabalho e confiava nos docentes e na equipe que atuava 

aqui. Após a sua saída �veram outras duas diretoras 

indicadas pela Mantenedora. Confesso que a direção da 

úl�ma era mais rigorosa, exigia comportamento profissional 

uma postura com uma visão mais pedagógica. Era um clima 

de incerteza, pois precisávamos estar atentos o tempo todo. 
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Hoje é um clima muito bom, mas sinto uma falta de sintonia 

entre muitos (Professora Eladir).

A fala dos professores com mais de dez anos na Unidade Escolar reforça o 

conceito subje�vo de clima escolar. Alguns definem o clima das gestões mais 

an�gas como “bom”, de “confiança”, com “liberdade para atuação”, demons‐

trando a subje�vidade que cada um tem acerca da liberdade para atuação que  

lhe é concedida. Os entrevistados apontaram que, com a chegada da Diretora 

Marta, considerando as exigências e a necessidade de maior profissionalismo, o 

clima escolar passou a ser de desconfiança, pois a “segurança” e o conceito de 

“liberdade de atuação” que cada um �nha passou a ser observado e ques�onado 

pela gestora, que buscou definir os papéis de cada um dos integrantes da Unidade 

Escolar.

No mesmo sen�do o Inspetor Tadeu assim se pronunciou, acerca do assunto:

O clima da escola era bom. Sempre foi muito bom, só na 

época da d. Marta que as coisas ficaram um pouco 

diferentes. Ela era muito exigente. Pegava no pé de todo 

mundo, às vezes gritava, mas era uma pessoa meio di�cil de 

se lidar. Ela gostava de tudo cer�nho, que no meu caso, 

passasse nos corredores e ficasse de olho nos alunos         

para que não ocorresse nada de errado. Mas a exigência    

era grande, né e...  e... a gente ficava com um pouco de medo 

(Tadeu).

A fala do inspetor demonstra que a Diretora Marta exigia que os funcionários 

cumprissem seus papéis; afinal, qual estranheza poderia causar a um inspetor o 

fato de que ele deveria passar nos corredores e observar os alunos para que não 

ocorresse nada de anormal? A afirmação do inspetor sugere que, possivelmente, 

antes da chegada da Diretora Marta, havia dúvidas no exercício das atribuições 

dos funcionários.

Verifica‐se, assim, que o clima varia sempre que há uma mudança organiza‐

cional, que gera momentos de instabilidade e de comparações com a gestão 

anterior. As incertezas decorrentes de mudanças são fatores que influenciam na 

forma de agir e de se comportar dos integrantes de um determinado sistema. 

Sobre o assunto, a Diretora Marta, expôs:

Quando chegamos na escola percebi que exis�a um 

descompasso entre muitos que ali estavam. Cada um agia de 

uma forma, sem dar qualquer �po de sa�sfação ou foco na 
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proposta da escola. Percebi que era necessário estabelecer 

regras claras para que pudéssemos traçar propostas 

obje�vas e inclusive de melhoria do ensino oferecido. Muitos 

não gostaram, principalmente os mais an�gos. Houve uma 

grande resistência, mas era necessário buscar obje�vos em 

comum. O clima certamente ficou abalado (Diretora Marta).

 

É relevante, o relato da Diretora Marta, posto que reforça a colocação de que 

os papéis dos funcionários não eram bem definidos. A afirmação “cada um agia 

de uma forma sem dar qualquer �po de sa�sfação” corresponde perfeitamente à 

fala do Inspetor Tadeu, em especial quando ele afirma que “ela gostava de tudo 

cer�nho, que, no meu caso, passasse nos corredores e ficasse de olho nos alunos, 

para que não ocorresse nada de errado”. Isso demonstra a necessidade de 

definição dos papéis e o cumprimento das atribuições.

O clima organizacional reflete a história das pessoas da organização, dos 

processos de trabalho que ali são desenvolvidos, das modalidades de comu‐

nicação, e reflete também a história de quem exerce a autoridade dentro do 

sistema. O clima organizacional é componente e resultado da própria cultura, 

tradições e métodos de ação de cada organização. 

Cada funcionário espera ter o apoio da direção e atendimento a seus desejos 

econômicos, sociais e emocionais. Assim, se a cultura remete ao universo de 

concepções, crenças e valores compar�lhados pelos integrantes da organização, 

o clima reflete a percepção que cada integrante constrói a respeito desses 

valores, iden�ficando‐se ou não com os condicionantes da cultura organiza‐

cional. As Ins�tuições atraem ou mantém pessoas, que se ajustam ou não aos 

seus padrões de comportamento, que por muitas vezes vão sendo modificados 

ao longo de sua história, nas interações dos atores que fazem parte da ins�tuição. 

Por conseguinte, o clima organizacional é um importante componente da 

cultura organizacional, que reflete a percepção dos funcionários sobre o 

ambiente de trabalho. O clima, então, mapeia o ambiente interno e as condições 

de trabalho, que variam de acordo com a mo�vação e o equilíbrio dos sujeitos. 

Os entrevistados são unânimes em apontar que a mudança gera incerteza, 

posto que �ra o indivíduo de uma zona de conforto. No mais, os integrantes farão 

comparações sobre liberdade de atuação, sobre regras que eram de um jeito e 

passam a ser de outro, o que também influenciará no modo de agir da escola, 

num processo de mudança que leva à transformação do clima e da cultura da 

organização. 
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A Unidade Escolar após as mudanças: organização, cultura e clima

Analisam‐se, agora, os dados referentes à Unidade Escolar pesquisada, após 

as mudanças ocorridas no período em que a Diretora Marta assumiu a direção, o 

período de sua saída e a chegada do Diretor João. Nesse sen�do, perguntou‐se 

aos entrevistados sobre as mudanças ocorridas, e suas respostas ilustram o 

momento vivido:

Hoje eu sinto que falta um pouco de regras mais claras por 

parte da gestão. Embora na época da Professora Marta, né, 

houvesse uma insegurança por conta do novo, penso que as 

regras e as expecta�vas pedagógicas eram mais significa‐

�vas do que hoje. Percebo que a gestão é um pouco distante  

e que a coordenação e orientação acabam um pouco mais 

sobrecarregadas (Professora Alice).

Após as mudanças, como eu disse, na época da Professora 

Marta, diminuiu um pouco a liberdade dos professores e dos 

funcionários, �nhamos que prestar conta de tudo o que 

acontecia, principalmente da parte pedagógica. Mas por outro 

lado acho e os papéis eram bem definidos. Hoje acho que está 

um pouco solto, falta um pouquinho mais de comando, não 

igual o da Professora Marta... [risos] (Professora Camila).

A análise das falas aponta que, embora a proposta da Diretora Marta tenha 

provocado mudanças significa�vas em algumas prá�cas na Unidade Escolar que 

estavam perpetuadas há muito tempo, elas foram aceitas pelos integrantes e 

valorizadas, especialmente quando ela deixou a gestão da escola. Com a saída da 

Diretora Marta e a chegada do Diretor João, surgiram comparações, e novamente 

o clima escolar veio a mudar. Tentou‐se restaurar prá�cas an�gas, mas as novas 

prá�cas introduzidas provocaram mudanças significa�vas que foram absorvidas 

pela cultura escolar e que, consequentemente, influenciaram o clima da escola. 

  
Hoje a escola tem muitas regras que são cobradas há pelo 

menos duas gestões, como a questão pedagógica e dos 

resultados. Percebo também que alguns professores lutam 

contra essas mudanças, no sen�do de reforçar prá�cas 

an�gas que não tem mais significado no contexto atual da 

escola (Professora Deolinda).

Hoje a escola busca um profissionalismo em todos 

segmentos o que eu par�cularmente não concordo pois às 
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vezes é necessária uma flexibilização para que possamos 

desempenhar bem nossos papéis. É evidente que essas 

mudanças têm como obje�vo melhorar o trabalho, mas é 

preciso também reconhecer que exis�a muita coisa boa e isso 

me incomoda às vezes, pela falta de reconhecimento, como 

se o que fazíamos aqui antes das mudanças era algo ruim 

(Professora Eladir).

Alguns professores ainda insistem em restaurar prá�cas an�gas e ques�onam 

a necessidade de dar foco ao aspecto pedagógico, o que em alguns momentos 

ocasiona certa instabilidade no clima escolar, posto que alguns não reconheciam 

determinados profissionais que foram aprovados no concurso realizado na 

gestão da Diretora Marta. 

Hoje é uma escola que valoriza muito a questão pedagógica, 

didá�ca e isso muitas vezes prejudica nosso trabalho como 

professor do ensino profissionalizante. [...] Quando o atual 

diretor assumiu, por ele ter vindo do técnico pensamos que 

seria um pouco diferente, principalmente no ensino técnico, 

com uma maior valorização das metodologias aplicadas 

neste ensino. Acho que ele sucumbiu à questão pedagógica, 

talvez pela influência da assessoria pedagógica e por 

imposição da Mantenedora. Sinceramente não sei com qual 

obje�vo (Professor Godofredo).

A escola passou por grandes mudanças, principalmente por 

influência da Mantenedora, sendo exigida a questão 

pedagógica, o concurso para atuar dentro da escola. Não sou 

contra o concurso, mas acho que ele deve ser bem feito para 

selecionar bem o profissional que vai atuar naquela área. O 

que aconteceu aqui é que temos pessoas não adequadas 

profissionalmente para atuar no ensino profissionalizante e 

isso tem nos sufocado muito, pela falta de preparo 

profissional (Professor Hermes).

Ora, não é a própria natureza da escola a questão pedagógica? Evidentemente, 

o aspecto pedagógico irá permear o trabalho docente, posto que o obje�vo final 

será a aprendizagem significa�va do aluno, para que possa desenvolver o que 

aprendeu no ambiente escolar na sua plenitude, especialmente quando se trata do 

ensino profissionalizante. Assim sendo, as questões pedagógicas deveriam pautar 

todas as nuances da escola, uma vez que, independentemente de o ensino ser 
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básico ou profissionalizante, o processo de ensino‐aprendizagem deve ser a pre‐

missa básica da a�vidade educacional. 

Quanto à restauração de prá�cas an�gas, os autores pesquisados entendem 

que estariam ligadas à cultura construída ao longo da trajetória de funciona‐

mento da unidade escolar. Sobre tal aspecto, Morgado (2005) afirma que a 

cultura da escola traduz determinada forma de pensar, de agir, e que resulta       

de um conjunto de significados e comportamentos que a própria escola, como 

ins�tuição social, gera e se esforça por conservar e reproduzir. 

Mais uma vez fica clara a ideia de que as mudanças geram incertezas no 

ambiente escolar, o que certamente influencia em sua cultura e no seu clima.     

Os entrevistados apontam as chamadas variáveis dependentes, definidas por 

Sarmento (1994), ou seja, conforme as formas de interação ou dos processos de 

liderança, eles narram que a escola era mais organizada, com regras definidas, 

que exis�a liberdade, considerando a atual gestão como parâmetro para 

comparação.

É preciso considerar também o fato de que a cultura organizacional vai 

influenciar poderosamente o clima da organização, posto que a cultura é 

cons�tuída dos valores, crenças, ritos e modos de interação entre os agentes. 

Esses elementos influenciarão nas relações entre os envolvidos, ou seja, no clima 

existente na organização.

Nesse sen�do, perguntou‐se aos entrevistados sobre a existência de quebra 

de modelos e conceitos vividos após as mudanças administra�vas e organiza‐

cionais ocorridas. A professora Alice e a Professora Camila responderam que as 

mudanças do ponto de vista pedagógico foram significa�vas nas mudanças 

propostas pela Diretora Marta, visto que buscava um aprimoramento nas prá�cas 

pedagó‐gicas:

O aprofundamento das questões pedagógicas era maior na 

época da Professora Marta, e isso é algo que sinto falta. Hoje 

sinto que a escola está um pouco solta, algo que precisa ser 

mudado, no mais, eu acho que está bom (Professora Alice).

Isso aconteceu, diminuiu um pouco a liberdade para atuação 

e �vermos que dar maior ênfase para o trabalho pedagógico. 

Acho que foram essas as mudanças mais significa�vas, uma 

quebra com o modelo anteriormente vivido na escola 

(Professora Camila).

Sobre os modelos e conceitos existentes na escola, é possível considerar que 

eles fazem parte das prá�cas que se perpetuam por um determinado período, 
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curto ou longo, mas que passam a integrar a iden�dade da unidade escolar. 

Assim, esses modelos e conceitos garantem a funcionalidade da escola e tornam 

a realidade estável.

Os entrevistados apontam que a liberdade para atuação, a maior ênfase    

para o trabalho pedagógico, a busca de resultados e a existência de regras 

desnecessárias foram as maiores quebras de conceitos e modelos na escola 

pesquisada, além da falta de experiência de alguns profissionais que passaram a 

integrar a equipe da escola. Segundo eles, tais mudanças afetaram diretamente a 

cultura que a escola construiu e aprimorou durante muito tempo. Segundo 

Sarmento (1994), se a cultura organizacional tem a principal função de coesão, 

reduzindo a incerteza e criando uma margem de previsibilidade para o compor‐

tamento de seus membros, é preciso considerar também que as organizações 

não são realidades homogêneas, mas plurais e diversificadas. Nelas convivem 

grupos que podem cons�tuir subculturas dentro da organização. Observando as 

respostas dos entrevistados, percebe‐se que o ingresso de novos atores e a 

exigência de mudança em comportamentos estabelecidos e valorizados, 

especialmente pelos membros mais an�gos do grupo, gerou um “choque” de 

culturas, decorrendo daí muitas das inseguranças e dúvidas apontadas por eles, 

quando indagados sobre as mudanças ocorridas.

Assim, entende‐se que a escola desenvolve sua própria cultura, por influência 

direta de todos aqueles que estão no contexto escolar. Sarmento (1994) define 

que o conceito de cultura organizacional escolar é decisivo para sua 

compreensão, não apenas porque as escolas são, por sua natureza, organizações 

culturais, mas porque, como afirma Tyler (1991, apud SARMENTO, 1994, p. 95), 

em comentário sobre perspec�vas ins�tucionalistas, “[...] as escolas existem 

enquanto organizações, não porque estejam integradas em sen�do estrutural, 

mas porque encarnam determinados mitos legi�madores que se expressam em 

forma cerimonial e ritualizada”.

As mudanças organizacionais ocorridas geraram a quebra ou pelo menos um 

grande o “choque” das novas ideias com conceitos e modelos estabelecidos que 

eram considerados como prá�cas regulares e habituais da escola. Esses conceitos 

e modelos expressavam valores que eram exteriorizados por meio de ritos e 

símbolos. Consequentemente, como observado pelos entrevistados, isso gerou 

dúvidas e quiçá desorientação dos profissionais que atuam na Unidade Escolar 

pesquisada. Por esse mo�vo surgiram incertezas sobre os métodos e as formas de 

trabalho que perduraram durante muito tempo naquele local. Essas mudanças, 

dúvidas e incertezas quanto às prá�cas regulares e habituais da escola refletem a 

cultura organizacional e, consequentemente, podem ter contribuído para que 

houvesse mudança no clima da escola. Assim, perguntou‐se aos entrevistados 
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que estão na escola no período de até dois anos se eles sen�ram mudanças no 

clima da escola:

Ah, eu percebi a mudança, né. Hoje o clima na escola é     

bom, pois não há aquela grande pressão como ocorria com   

a professora Marta. Mas por outro lado, na época da 

professora Marta eu sen�a que os papéis eram bem mais 

definidos (Professora Alice).

A professora entrevistada aponta a definição dos papéis como uma das 

grandes mudanças ocorridas na escola, comparando a gestão escolar exercida 

pela Diretora Marta e exercida pelo Diretor João; entretanto, mostra a inexis‐

tência de “pressão” por parte da direção do Diretor João.   

Na entrevista realizada com a Diretora Marta, ela afirmou que a cobrança no 

início de sua gestão era necessária, posto que não exis�a um retorno para os 

professores e funcionários.

Quando assumimos a direção da escola, não exis�a um 

retorno das prá�cas pedagógicas dos professores e do 

trabalho desenvolvido pelos demais integrantes da escola. 

Era necessário conhecer o trabalho desenvolvido e �vemos 

que indagar. Percebemos que era necessário atribuir tarefas 

e solicitar resultados para que houvesse coerência e coesão 

entre todos na escola. Houve resistência, mas aos poucos 

todos foram entendendo os obje�vos propostos (Diretora 

Marta).

A leitura do momento feita pelos professores com mais de dez anos de 

trabalho na Unidade Escolar era de desconforto e desconfiança com relação à 

proposta da Diretora Marta, o que gerou instabilidade e descontentamento: 

Sen�mos muitas mudanças na escola, principalmente na 

época da Professora Marta, que �nha uma postura muito 

arrogante com relação a todos, pois achava que sabia mais 

do que qualquer outro que aqui está e não valorizava os 

saberes e o trabalho desenvolvido pelos demais o que muitas 

vezes gerou até choro e briga dentro da escola (Professora 

Camila).

Comparando a gestão da Diretora Marta com a do Diretor João, acerca do 

clima escolar atual, os entrevistados pontuaram:
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É um clima bom, mas percebemos que existe uma certa 

instabilidade em alguns aspectos como se �vessem que 

apresentar resultados a Mantenedora, ou que se alguém 

estaria cobrando resultados da escola como condição de 

funcionamento da mesma (Professora Deolinda).

Como eu te disse, houve uma mudança significa�va, princi‐

palmente nas duas úl�mas gestões. Hoje o clima é bom, 

existe uma falta de sintonia (Professora Eladir).

Verifica‐se que a falta de sintonia entre os integrantes da escola é um fator 

apontado pelos entrevistados que leva a uma indagação: como pode exis�r um 

clima escolar “bom”, se não existe sintonia entre os integrantes?

Tal fato é confirmado na fala de dois docentes, que sentem insegurança e 

instabilidade nas relações interpessoais que ocorrem atualmente no ambiente da 

escola pesquisada:

Hoje é um clima que deixa a gente um pouco inseguro. Parece 

que as coisas são um pouco mais veladas, está sendo exigido 

a questão pedagógica e no ensino técnico isso é um pouco 

mais di�cil (Professor Godofredo).

Hoje o que percebemos é uma instabilidade nas relações 

entre coordenação e professores, que acredito que esteja 

ligada ao despreparo da parte da coordenação para mediar 

as relações do curso (Professor Hermes).

A maioria dos entrevistados define o clima atual da escola como bom,        

mas apontam algumas caracterís�cas contrastantes com essa afirmação, como 

falta de sintonia, instabilidade, falta de preparo de alguns profissionais. Esses 

elementos decorrem das mudanças organizacionais ocorridas e do choque 

quanto a mudanças das prá�cas que aconteciam na escola havia muito tempo. 

Essas mudanças ocasionaram comparações entre as gestões que passaram pela 

escola e a atual.

Os profissionais mais an�gos têm papel de destaque na transmissão da 

memória organizacional da escola. Levi� e March (1988, apud BOLIVAR, 1997, p. 

87) assinalam que as lições aprendidas com a experiência dão lugar a ro�nas, 

transmi�das de múl�plas maneiras que, para além da mudança dos indivíduos ou 

da passagem de tempo, são man�das e acumuladas. Esse saber experiencial, 

acumulado de forma tácita/implícita ou por meio de regras formais/tangíveis, 

configura a memória organiza�va, que pode apresentar inconsistências, aspectos 
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confusos, desacordos no significado da história e as diferentes interpretações que 

dis�ntos grupos podem fazer da mesma experiência.

Bolivar (1997, p. 87) afirma que a memória organiza�va pode estar recolhida 

em documentos, em procedimentos estandardizados, nos modos de relações 

sociais, na própria geografia �sica da estrutura da organização, nas histórias que 

configuram a sua cultura e nas percepções par�lhadas do que é a realidade ou do 

que ela deve ser.

Esse nível de sa�sfação atual, definido como “bom” pelos entrevistados, é o 

que se define aqui como clima escolar atual, um dos importantes componentes 

da cultura organizacional, que reflete a percepção dos funcionários sobre o 

ambiente de trabalho em que atuam. As observações de campo não refle�ram     

o clima definido como “bom”, devido ao distanciamento da equipe gestora       

dos profissionais que atuam na escola e até mesmo entre os professores de 

segmentos diferentes.

O clima, dessa forma, mapeia o ambiente interno e as condições de trabalho, 

que irão variar de acordo com a mo�vação e equilíbrio dos sujeitos que estão no 

ambiente escolar. Retoma‐se aqui a afirmação de Coda (1998), de que o clima 

organizacional diz respeito à percepção das pessoas em relação ao ambiente      

da organização em determinado momento. Segundo esse autor, o Clima Organi‐

zacional só pode ser compreendido em termos das percepções das pessoas que 

fazem parte da organização, tendo a ver com seu grau de sa�sfação em relação a 

determinadas caracterís�cas do ambiente de trabalho. 

Assim, considerando as mudanças organizacionais ocorridas na Unidade 

Escolar pesquisada, percebeu‐se que houve influências na cultura e no clima 

escolar, fazendo‐se necessário observar como é o relacionamento entre os 

diversos integrantes da Unidade Escolar pesquisada. 

A presença de liderança

Quando se pensa em liderança, a primeira imagem que vem é aquela que 

iden�fica o líder como o indivíduo que assume um grupo de profissionais e os 

conduz à conquista dos obje�vos e metas de uma dada ins�tuição. Trata‐se de 

uma visão ligada à área empresarial.

Na área educacional, imagina‐se o Gestor Escolar como o principal líder no 

ambiente escolar, tal como afirma Ribeiro (2001), ao lembrar que tradicional‐

mente essa liderança é representada pela figura do diretor, o responsável pela 

administração da escola, o que reflete a tendência de que as lideranças sejam 

firmadas de acordo com a função exercida. Ribeiro (2001) afirma que, na prá�ca, 

nem sempre é a função exercida que indica a principal liderança dentro da escola, 

visto que ela acaba sendo comumente exercida por outro membro da equipe 
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escolar, independentemente de ocupar uma posição hierarquicamente impor‐

tante. 

Assim, conforme afirma a autora, além do diretor de escola, outras pessoas 

acabam por exercer liderança em diversas instâncias da escola: o coordenador 

exerce liderança em relação aos professores e estes em relação aos alunos, por 

exemplo, ou, ainda, um funcionário consegue liderar a equipe escolar com mais 

êxito que o diretor da escola. No entanto, para a liderança geral da escola, o 

diretor parece ser aquele em melhor posição para assumi‐la.

Na concepção de cultura escolar, Gomes Carvalho (2006) lembra que um dos 

modos pelos quais se cria uma cultura é por meio da iden�ficação com a imagem 

do líder, que permite ao grupo interiorizar os valores e pressupostos presentes na 

organização.

Na escola inves�gada, a atual equipe de gestão ainda não conquistou esse 

papel de liderança frente à equipe. Ao longo das observações e entrevistas foi 

possível iden�ficar um distanciamento entre a equipe docente e a equipe 

gestora. Fica evidente, nas falas abaixo reproduzidas, que o contato dos profes‐

sores concentra‐se na equipe de coordenação e orientação escolar.

Não temos tanto relacionamento com a equipe gestora. A 

direção da escola é um pouco distante, mas tenho certeza 

que presta todo o auxílio necessário para a coordenação e a 

orientação (Professora Alice).

Quase não temos contato com a direção. Apenas com a 

coordenadora e com a orientadora educacional. Considero 

distante! Não há muito contato, por isso, né, não posso 

afirmar que seja bom ou ruim (Professora Bernadete).

Do ponto de vista da gestão democrá�ca, e considerando a quan�dade e 

tamanho dos desafios que a escola enfrenta co�dianamente, é necessário que   

as atribuições não fiquem centralizadas apenas no corpo administra�vo. Um 

aspecto que chama a atenção é o pouco relacionamento da equipe gestora com 

os professores, principalmente porque se acredita que um dos papéis primordiais 

da gestão deve ser a gestão pedagógica da escola.

A pesquisa apontou, entretanto, a existência de outras lideranças, diferentes 

do Gestor, que são desempenhadas especialmente por alguns professores e por 

alguns membros da equipe pedagógica. Perguntou‐se aos entrevistados se eles 

iden�ficavam alguma liderança na escola pesquisada e eles responderam:

Tem alguns colegas que são líderes natos e isso muitas   

vezes é visto com olhar nega�vo pelos outros colegas, 
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principalmente por eles conhecerem muito e cobrar os mais 

novos e da coordenação, que incomoda essa gente mais 

nova, talvez pela insegurança deles (Professor Godofredo).

A escola tem alguns professores que são líderes, que cobram 

a postura profissional dos demais e da coordenação do curso. 

Às vezes não são bem vistos, mas não deixam a peteca cair, 

pois acreditam na melhoria da escola (Professor Hermes).

Como foi possível iden�ficar, o professor líder é aquele indivíduo capaz de 

liderar, não apenas os seus alunos, mas também os seus colegas, adaptando a sua 

capacidade de liderança às necessidades da escola e às caracterís�cas do grupo 

de professores. Nesse sen�do, a liderança na escola pode despontar, tanto para 

um aspecto posi�vo, como para um aspecto nega�vo. O aspecto posi�vo estaria 

ligado à liderança que visa alcançar os melhores resultados para a escola, que 

conduz a representação dos demais, em uma visão par�cipa�va e democrá�ca. 

Por sua vez, a visão nega�va estaria atrelada à ideia de u�lizar‐se de algumas 

fortes caracterís�cas do professor para atender a interesses individualistas que 

beneficiassem apenas a si próprio ou a poucos indivíduos.

Solicitou‐se aos entrevistados que iden�ficassem as caracterís�cas desses 

líderes, e as professoras Camila e Deolinda assim se manifestaram:

O bom é aquele que nos mo�va e que está sempre disposto a 

nos ajudar para que o trabalho possa ser bom para todos, 

principalmente para beneficiar os alunos. Já ruim … risos … é 

aquele que deprecia, né, o trabalho de todos, que não tenta  

e já fala que vai dar errado, que torce para dar errado 

(Professora Camila).

[…] posi�va porque es�mula os demais colegas, sempre 

incen�va. Nega�va porque torce para que algumas coisas 

deem errado, mas esquecem que os maiores prejudicados 

são nossos alunos, mas também os demais professores que 

trabalham para que as coisas aconteçam na escola e que 

tenham um bom resultado (Professora Deolinda).

Um líder na escola é aquele profissional que serve de fonte de inspiração e 

arrebanha seguidores para um determinado projeto. Ele pode dar direciona‐

mento ao grupo de professores, diagnos�cando e desenvolvendo o potencial da 

equipe, provendo recursos em termos de conhecimento, planejando, organi‐

zando e avaliando durante todo o processo. É aquele que assume um conjunto de 
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papéis para apoiar a escola, seus colegas e o sucesso dos estudantes. Essa lide‐

rança pode acontecer informalmente, construída pela qualidade das relações 

interpessoais que ele estabelece e pela forma efe�va com que se comunica com 

as pessoas. Assim, influencia na cultura local, construindo algo maior que 

beneficie a todos e que certamente influenciará no clima da escola, posto que 

interfere nas relações interpessoais.

Ribeiro (2001), ao tratar da presença de liderança, afirma que ela tem sido 

uma das variáveis que interferem posi�vamente no desempenho da escola e que, 

quanto à liderança geral da escola, o diretor parece ser aquele em melhor posição 

para assumi‐la. Desse modo, é fundamental a atuação do gestor na escola, 

especialmente num momento de mudanças, que pode contribuir para que haja 

um clima escolar favorável. 

É possível considerar, portanto, que um clima favorável na escola será um 

fator posi�vo a fim de compa�bilizá‐la com o bom desempenho, o que a tornará 

ágil, cria�va, reflexiva e geradora de bons resultados, trazendo sa�sfação a todos 

os envolvidos: alunos, professores, funcionários, direção e comunidade. 

Assim, entende‐se que, se houvesse maior aproximação entre equipe 

gestora, professores e funcionários, o nível de sa�sfação e mo�vação poderia ser 

muito maior, certamente influenciando nos resultados da escola. É importante 

considerar que o gestor exerce papel fundamental para mo�var os integrantes da 

escola, empenhando‐se para que todos tenham par�cipação significa�va na 

construção de uma escola de qualidade. Destaca‐se, assim, que a aproximação do 

gestor aos demais membros da equipe escolar é fundamental para construção de 

uma escola que prime pelo que for democrá�co, que beneficie a todos e que seja 

construída por todos.

Sabe‐se que a liderança democrá�ca é construída com base no desenvol‐

vimento da corresponsabilidade e que a aliança entre alunos, professores e 

comunidade é fundamental para o aprimoramento escolar, observando‐se que, 

para isso, é necessário mediação da equipe de liderança. Assim, o gestor, como 

líder da escola, deve envolver sua equipe de professores, coordenadores, 

orientadores e funcionários no planejamento e execução das tarefas. Além de 

garan�r uma gestão transparente e democrá�ca, deve saber delegar, a�tude 

fundamental para estabelecimento de um bom trabalho, na unidade escolar.

Essa ar�culação e parceria entre todos os profissionais deve visar à meta 

principal de toda e qualquer escola: a aprendizagem dos alunos. Não se pode 

esquecer que é função primordial do gestor prezar pela qualidade do fazer 

pedagógico da ins�tuição que dirige, não sendo apenas um provedor e 

organizador de recursos.
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Considerações finais

Muito se fala acerca da escola par�cipa�va e democrá�ca; no entanto, para 

que seja garan�do o pleno exercício da par�cipação numa perspec�va demo‐

crá�ca, é fundamental que haja um líder que auxilie no percurso diário e seja 

responsável por dirimir dúvidas e controvérsias ao longo da trajetória.

Na escola, via de regra, a liderança é exercida pelo gestor ou diretor, sendo 

certo que sua atuação é condição essencial nesse contexto autônomo. Na escola 

inves�gada, até o presente momento a liderança não foi iden�ficada no diretor 

ou na equipe gestora, parecendo estar concentrada na equipe pedagógica e em 

alguns professores.

Sabe‐se que a liderança democrá�ca é construída com o desenvolvimento da 

corresponsabilidade e que a aliança entre alunos, professores e comunidade é 

fundamental para o desenvolvimento escolar. Para o êxito esperado, há que ser 

efe�va, a mediação da equipe de liderança. 

A atuação do gestor na escola é fundamental, especialmente num momento 

de mudanças, pois contribui para que haja um clima escolar favorável à conse‐

cução do sucesso da escola. Por isso, torna‐se extremamente relevante manter    

o clima escolar, tendo em vista sua influência na mo�vação e interesse dos 

profissionais que atuam na escola. 

O clima organizacional é um dos importantes componentes da cultura orga‐

nizacional, pois reflete a percepção dos funcionários sobre o ambiente de 

trabalho. Além disso, torna possível o mapeamento do ambiente e das condições 

de trabalho, que irão variar de acordo com a mo�vação e o equilíbrio dos sujeitos.

Lima (2011, apud BAFINI, 2016, p. 47) destaca a importância do gestor 

escolar: “[...] um competente líder que não descuida da organização do trabalho 

pedagógico com vistas à condução de uma escola ao nível da boa qualidade”, ou 

seja, um verdadeiro ar�culador do trabalho pedagógico, preocupado com as 

aprendizagens. O educador afirma ainda que o “[...] papel do diretor de escolas é 

central nesse processo, pois vai requerer dele certa orquestração e empenho com 

sua equipe de trabalho, devendo se posicionar como um ar�culador compe‐

tente” (Idem, p. 54).

O gestor é um dos principais responsáveis pelo clima organizacional, 

especialmente num período de profundas mudanças, como o que vivenciou a 

escola objeto da pesquisa. Uma escola com um clima favorável de trabalho 

tenderá a provocar, nas pessoas que nela convivem, respostas também favoráveis 

ao bom desenvolvimento do trabalho. Portanto, embora se tenha claro que a 

liderança dificilmente se concentra somente na figura do diretor, é de funda‐

mental importância que seja intencionalmente assumida por ele.
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Trabalhou com a formação de professores em redes públicas. Par�cipou do PIBID como Coordenadora de área e 
de Gestão. Estuda a formação de professores, a aprendizagem da docência, o desenvolvimento profissional 
docente e os professores iniciantes.  h�p://la�es.cnpq.br/481504658901840.E‐mail: ana.calil@unitau.com.br

Deide dos Santos Silva: Mestre em Educação pela Universidade de Taubaté (2019). Graduada no Curso 
Normal Superior pela Universidade de Taubaté (2007). É Orientadora Pedagógica na Prefeitura Municipal de São 
José dos Campos. Tem experiência como docente de Educação Infan�l e de Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 
h�p://la�es.cnpq.br/9035902804756529. E‐mail: deide7br@gmail.com

Edna Maria Querido de Oliveira Chamon: Possui graduação em Pedagogia pela Faculdade Nogueira da Gama 
(1991), graduação em Sciences de L'Educa�on ‐ Université de Toulouse II (Le Mirail) (1994), mestrado em 
Sciences de L'Educa�on ‐ Université de Toulouse II (Le Mirail) (1995), doutorado em Psicologia ‐ Université de 
Toulouse II (Le Mirail) (1998) e pós‐doutorado em Educação na UNICAMP (2003). Tem experiência em Educação 
a Distância (Implementação e Gestão de Cursos e Materiais), além de experiência em avaliação ins�tucional e de 
cursos (SINAES e CEE). É assessora ad hoc da FAPESP e do CNPq, da ANPEPP e do JIRS. É membro de corpo 
editorial e cien�fico de várias revistas nacionais e internacionais. Trabalhou em Projetos Ins�tucionais: PIBID 
(Capes) (Construção e Implementação) e Projeto Procampo, de 2009 a 2017. Coordena projetos de pesquisa com 
fomento do CNPq e da CAPES. Atua nas áreas de pesquisa em Psicologia Social, Educação e Educação do Campo, 
com ênfase em representação social e iden�dade profissional.  h�p://la�es.cnpq.br/3548150538777632. E‐
mail: edna.chamon@gmail.com

Elisa Maria de Andrade Brisola: Possui graduação em Serviço Social pela Universidade do Vale do Paraíba 
(1984); mestrado e doutorado em Serviço Social pela Pon��cia Universidade Católica de São Paulo (1996 e 2003 
respec�vamente). Atualmente é professora assistente da Universidade de Taubaté no curso de Serviço Social. Na 
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pesquisa, coordena o Núcleo de Estudos e Pesquisas em Polí�cas Sociais – NEPSS. Compõe o corpo permanente 
do Mestrado Interdisciplinar "Desenvolvimento Humano: polí�cas sociais e Formação" da Universidade de 
Taubaté, ministrando aulas e orientando alunos. Também coordena o curso de especialização "Polí�ca Social e 
Trabalho Social com famílias". h�p://la�es.cnpq.br/141923613431585. E‐mail: elisabrisola@gmail.com

José Ronivan de Faria: Possui graduação em Educação Física ‐ Bacharel ‐ Modulo Centro Universitário (2012) e 
Mestrado Profissional em Educação pela Universidade de Taubaté. Atualmente é professor e possui experiência 
na área de Educação Física, com ênfase em Educação Física Escolar h�p://la�es.cnpq.br/6921701853310808. E‐
mail: nivan25@hotmail.com

Juliana Marcondes Bussolo�: Graduação em Artes ‐ licenciatura em Artes Cênicas ECA ‐ USP. Especialista em 
Designer Instrucional na UNIFEI. Mestrado em Ciências Ambientais ‐ Universidade de Taubaté ‐ UNITAU. Doutora 
em Geografia ‐ UNESP ‐ Rio Claro. Pós‐doutoranda do Programa de Pós‐graduação em Desenvolvimento 
Territorial na América La�na e Caribe (TerritoriAL), do Ins�tuto de Polí�cas Públicas e Relações Internacionais ‐ 
IPPRI ‐ UNESP – SP. É professora Assistente III na Universidade de Taubaté e no Programa de Pós‐graduação em 
Educação e Desenvolvimento Humano da mesma universidade. Endereço para acessar este CV: 
h�p://la�es.cnpq.br/5232556966245150  E‐mail: julianabussolo�@gmail.com

Kely Guimarães Rosa: Formada em Pedagogia pela Universidade de Taubaté no ano de 2006. Especialista em 
Gestão Escolar pela UNITAU e especialista em Psicopedagogia Ins�tucional e Clínica pela Universidade do Vale do 
Paraíba no ano de 2017. Mestre em Educação Profissional pela Universidade de Taubaté. h�p://la�es.cnpq.br/ 
9998907987520226. E‐mail: kelyrosaguim@gmail.com

Le�cia Maria Pinto da Costa: Graduada em Comunicação Social ‐ Jornalismo (1996) e Publicidade & 
Propaganda (1994) pela Universidade de Taubaté, mestre (2002) e doutora (2007) em Comunicação Social pela 
Universidade Metodista de São Paulo. Atualmente é Pró‐reitora de Extensão da Universidade de Taubaté, 
professora assistente‐doutora, concursada, coordenadora do curso de pós‐graduação (lato sensu) em 
Comunicação e Marke�ng Polí�co da Universidade de Taubaté, professora do Programa de Mestrado em 
Desenvolvimento Humano da Universidade de Taubaté e dos cursos de Pós‐graduação em Gestão de Pessoas, 
em Gestão de Marke�ng e em Administração da FAAP ‐ São José dos Campos. Tem experiência na área de 
Comunicação Corpora�va, com ênfase em Assessoria de Imprensa e Relações Públicas. h�p://la�es.cnpq.br/ 
4695006923451264. E‐mail: le�ciampcosta@gmail.com

Loryza Rodrigues Barbosa de Barros Natal: Formada em Pedagogia pelas Faculdades Integradas de 
Cassilândia‐MS. Pós‐graduada em Psicopedagogia pelo Ins�tuto Varzeagrandense‐MT. Graduada em História 
pela Universidade de Taubaté – UNITAU‐SP. Mestre em Educação pela Universidade de Taubaté .h�p://la�es. 
cnpq.br/0075973099191161 E‐mail: loryzanatal@hotmail.com

Luciane Maria Molina Barbosa: Mestre em Educação, pelo Programa de Pós‐graduação em Educação e em 
Desenvolvimento Humano: Formação, Polí�cas e Prá�cas Sociais da Universidade de Taubaté. Especialista em 
atendimento Educacional Especializado ‐ Universidade Estadual Júlio de Mesquita Filho ‐ UNESP‐SP. Especialista 
em Tecnologias, Formação de Professores e Sociedade ‐ Universidade Federal de Itajubá.  Pedagoga ‐ 
Organização Guará de Ensino. Docente Braillista com atuação na educação especial inclusiva e na formação de 
professores da educação básica. Consultora em audiodescrição. Atuação com polí�cas públicas voltadas às 
pessoas com deficiência pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência e do Idoso de Caraguatatuba;    
foi presidente do COMDEFI ‐ Conselho da Pessoa com Deficiência de Caraguatatuba. Tutora eletrônica de 
disciplinas pedagógicas dos cursos de Licenciatura no Núcleo de Educação a Distância da Universidade de 
Taubaté. h�p://la�es.cnpq.br/5778300198160920 E‐mail: lucianemolina. mestrado@gmail.com

Lucio Mauro da Cruz Tunice: graduado em Direito, Pós‐Graduado em Formação Docente para o Ensino Superior 
pelo Centro Universitário Salesiano ‐ UNISAL ( U. E. de Lorena) e Mestre em Educação pela Universidade de 
Taubaté (UNITAU) com linha de pesquisa em Formação Docente e Desenvolvimento Profissional. É advogado e 
professor nas licenciaturas de Pedagogia, Letras, Biologia e no bacharelado de Administração, Rádio, TV e Internet, 
e Publicidade e Propaganda, bem como nos Cursos de Pós‐Graduação em Educomunicação, Língua Portuguesa e 
Literatura, Língua Inglesa e Gestão Escolar no Centro Universitário Teresa D`Ávila (UNIFATEA/Lorena). Já atuou na 
Assessoria Técnica de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e foi Secretário de Educação do 
Município de Lorena/SP. Atualmente é Diretor do Departamento Legisla�vo da Prefeitura Municipal de Lorena. 
h�p://la�es.cnpq.br/5018417356457688. E‐mail: ltunice@ig.com.br

Marcia Maria Dias Reis Pacheco: Possui graduação em Pedagogia pela Universidade de Taubaté (1992), 
Mestrado em Educação: Psicologia da Educação pela Pon��cia Universidade Católica de São Paulo (2002) e 
Doutorado em Educação: Psicologia da Educação pela Pon��cia Universidade Católica de São Paulo (2008). 
Atualmente é Professor Assistente Doutor da Universidade de Taubaté (2010), lotada no Departamento de 
Pedagogia, concursada na disciplina de Didá�ca com atuação na graduação e pós‐graduação.Tem experiência na 
área de Educação, com ênfase em Didá�ca, Didá�ca do Ensino Superior e Psicologia da Educação. Atua como 
Supervisor de Ensino pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. Compõe o corpo permanente de 
docentes do curso de Mestrado Interdisciplinar de Desenvolvimento Humano: formação, polí�cas e prá�cas 
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sociais. Suas Áreas de Pesquisa são: Formação de Professores, Avaliação Educacional e Polí�cas Públicas. 
h�p://la�es.cnpq.br/1903921170309432. E‐mail: marreispacheco@gmail.com

Maria Teresa de Moura Ribeiro: Graduada em Pedagogia pela Universidade de Taubaté (1991), mestre em 
Educação (Psicologia da Educação) pela Pon��cia Universidade Católica de São Paulo (1996) e doutora em 
Educação (Psicologia da Educação) pela Pon��cia Universidade Católica de São Paulo (2001). Foi professora da 
Educação Básica nas redes municipal e estadual de ensino. Coordenou e atuou em inúmeros programas de 
formação con�nuada de professores, desenvolvidos em parceria com sistemas públicos de ensino da região.em 
programas Atuou no PIBID como Coordenadora de Área, Coordenadora de Gestão e Coordenador Ins�tucional 
(2011‐ 2019). Atualmente é professor assistente doutor da Universidade de Taubaté e coordena o Núcleo de 
Gestão e Execução de Convênios. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Ensino‐Aprendizagem, 
atuando principalmente nos seguintes temas: ensino fundamental, escola pública, formação de professores, 
educação con�nuada, desenvolvimento da criança e metodologia do ensino da Matemá�ca. h�p://la�es. 
cnpq.br/1345661078017450. E‐mail: mterib@hotmail.com

Mariana Aranha de Souza: Doutora em Educação: Currículo (2011) e Mestre em Educação: Currículo (2006)   
pela Pon��cia Universidade Católica de São Paulo. Graduada em Pedagogia pela Faculdade Maria Augusta Ribeiro 
Daher (2001). É professora do Mestrado Profissional em Educação e do Mestrado em Desenvolvimento Humano   
da Universidade de Taubaté e do Mestrado em Gestão e Desenvolvimento Regional do Centro Universitário do     
Sul de Minas. É pesquisadora do GEPI (Grupo de Estudos e Pesquisas em Interdisciplinaridade) da PUC/SP. 
h�p://la�es.cnpq.br/1486008243996275. E‐mail: profa.maaranha@gmail.com

Neusa Banhara Ambrose�: Possui graduação em Pedagogia pela Universidade de Taubaté (1967); mestrado 
em Educação (Currículo) pela Pon��cia Universidade Católica de São Paulo (1989); doutorado em Psicologia da 
Educação pela Pon��cia Universidade Católica de São Paulo (1996); Pós Doutorado no Programa de Psicologia 
da Educação, na Pon��cia Universidade Católica de São Paulo (2006). É professora aposentada na Universidade 
de Taubaté, onde lecionou a disciplina "Psicologia da Educação", no Departamento de Pedagogia. Atualmente é 
membro permanente do corpo docente do Mestrado Profissional em Educação da Universidade de Taubaté, 
onde leciona a disciplina "Profissão docente e desenvolvimento profissional". Coordenou programas de apoio    
à formação docente no âmbito da Universidade de Taubaté, entre eles o Programa Ins�tucional Ins�tucional    
de bolsa de Iniciação à Docência ‐ PIBID (2011‐2015), o Programa de Consolidação das Licenciaturas ‐ 
PRODOCÊNCIA (2011‐2014), o Laboratório Interdisciplinar de Formação de Educadores ‐ LIFE (2012‐2014). 
Coordenou inúmeros programas de formação con�nuada de professores, desenvolvidos em parceria com 
sistemas públicos de ensino da região. Realiza pesquisas na área de formação de professores e integra, desde 
2004, o Núcleo de Pesquisa sobre o Desenvolvimento Profissional dos Professores do Programa de Educação ‐ 
Psicologia da Educação da Pon��cia Universidade Católica de São Paulo. Atuou por vinte e sete anos na rede 
pública estadual de São Paulo, onde exerceu as funções de professora, coordenadora pedagógica e supervisora 
de ensino. h�p://la�es.cnpq.br/0894653899921409. E‐mail: nbambrose�@gmail.com

Patricia Or�z Monteiro: Doutora em Ciências Ambientais (UNITAU). Especialista em Gestão Ambiental (USP). 
Especialista em Turismo e Meio Ambiente (SENAC/CEATEL). Especialista em Planejamento e Manejo de Unidades 
de Conservação (CATIE/Costa Rica). Engenheira Agrônoma. Atualmente é Professora Assistente Doutora 
vinculada ao Dpto. de Gestão e Negócios (GEN) e Professora do Programa de Pós‐graduação em Educação e 
Desenvolvimento Humano (PPGEDH) da Universidade de Taubaté. É docente de disciplinas dos cursos de 
graduação na modalidade a distância nas áreas de Gestão de Negócios e de Gestão de Recursos Naturais. Foi 
Coordenadora do Polo de Apoio Presencial de Ubatuba da EAD‐UNITAU (2009‐2012). Assumiu a Coordenação 
Geral do Programa de Educação a Distância da UNITAU, em 2012. É Diretora Execu�va da Empresa de Pesquisa, 
Tecnologia e Serviços da UNITAU (EPTS). Trabalha há 19 anos com Educação Superior e há 9 anos com Educação   
a Distância. Apresenta experiência em implementação e gestão de programas, projetos, cursos e materiais 
didá�cos. Tem experiência de 19 anos em consultorias, principalmente em Turismo e Meio Ambiente e de 14 anos 
em projetos socioambientais, em parceria com Unidades de Conservação especialmente em Programas de 
Interação Sócio‐ambiental e Uso Público e em planejamentos e processos par�cipa�vos. Par�cipa de organizações 
não governamentais sócio ambientalistas desde 1987. Par�cipa de grupos de pesquisa, entre eles, o Núcleo de 
Estudos e Pesquisas Interdisciplinares em Saberes e Prá�cas em Educação à Distância e o GT de Representações 
Sociais da ANPEPP. Atua nos temas: Educação, Educação a Distância, Educação Ambiental,Tecnologia de 
Informação e Comunicação, Inovação, Representações Sociais, Unidades de Conservação, Turismo Sustentável, 
Ecoturismo, e Comunidades Tradicionais. h�p://la�es.cnpq.br/8048616778601408. E‐mail: patricia@ 
epts.com.br

Priscila Cris�ane Escobar Silva: Mestre em Educação, especialista em TI e tecnóloga em Gestão com ênfase em 
Empreendimentos Hoteleiros. Ampla experiência como organizadora de eventos, apoio na área acadêmica e na 
docência nos cursos de nos cursos de Publicidade/Propaganda, Marke�ng, Administração, Hotelaria, Pedagogia e 
Gestão Hospitalar. Professora do Centro Universitário Eniac nos cursos bacharelados, tecnólogos e na licenciatura 
(Pedagogia) na modalidade Presencial e à Distância (EAD) e do SENAC nos cursos livres (nível técnico). 
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Orientadora e avaliadora de projetos interdisciplinares e TCC. h�p://la�es.cnpq.br/1476500200095616. E‐mail: 
priscila.escobar2@gmail.com

Roberta Karen dos Santos: Pedagoga formada pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro (2014). 
Professora de educação infan�l atuando na área desde 2013. Mestre em Educação pela Universidade de 
Taubaté. Área de Concentração: Formação Docente h�p://la�es.cnpq.br/6251820154660035. E‐mail: 
roberta.cederj@hotmail.com

Roseli Albino dos Santos: Possui graduação em Pedagogia pela Universidade de Taubaté (1990), mestrado em 
Educação: História, Polí�ca, Sociedade pela Pon��cia Universidade Católica de São Paulo (2002) e doutorado  
em Educação: História, Polí�ca, Sociedade pela Pon��cia Universidade Católica de São Paulo (2006). Atualmente 
é professor assistente III da Universidade de Taubaté e professor �tular da Prefeitura Municipal de Campos do 
Jordão. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Sociologia da Educação, atuando principalmente 
nos seguintes temas: educação inclusiva, formação de professores, educação especial, inclusão e prá�ca de 
ensino.  h�p://la�es.cnpq.br/2995955186666850. E‐mail: roselialbino@uol.com.br

Rosichler Maria Ba�sta de Prado Campana: Formada em Pedagogia e Fonoaudiologia pela PUC Goiás. 
Mestranda em Educação pela Universidade de Taubaté ‐ SP. Especialista em Orientação Educacional, pela PUC 
Goiás, Planejamento Educacional, pela UNIVERSO ‐ GO, Aperfeiçoamento em Linguagem e especialista em 
Motricidade Orofacial, pelo CEFAC ‐ SP, especialista em Psicopedagogia Ins�tucional e Clínica e Educação 
Especial com ênfase em Deficiência Mental, pela Univ. Cruzeiro do Sul ‐ SP, Aperfeiçoamento em Dislexia, pela 
ABD ‐ Associação Brasileira de Dislexia ‐ SP, Distúrbios da Aprendizagem, pela ABD ‐ Associação Brasileira de 
Dislexia ‐ SP. h�p://la�es.cnpq.br/0789135077218291. E‐mail: rosichlercampana@gmail.com

Suelene Regina Donola Mendonça: Possui graduação em Pedagogia com Habilitação em Deficientes da 
Áudio Comunicação pela Universidade de Taubaté (1981), Mestrado em Educação: Psicologia da Educação ‐ 
Pon��cia Universidade Católica de São Paulo (2002) e Doutorado em Educação: História, Polí�ca, Sociedade  
pela Pon��cia Universidade Católica de São Paulo (2007). Professora da Educação Básica II ‐ Educação Especial 
(Def. Audi�vos). Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (1982‐2012). Professora Assistente III da 
Universidade de Taubaté lotada no Departamento de Pedagogia, concursada na disciplina de Didá�ca, com 
atuação na graduação, extensão e pós‐graduação. Psicopedagoga do Programa de Atendimentos de Estudantes 
aos Necessidades Educacionais Especiais (PAENEE) da Universidade de Taubaté. Atualmente par�cipa do corpo 
docente do Mestrado Profissional em Educação da mesma ins�tuição, ministrando aulas e na orientação de 
mestrandos. Atuou na coordenação de área de subprojeto da licenciatura em Pedagogia do Programa 
Ins�tucional de Bolsas de Iniciação a Docência (PIBID)da CAPES.(2015‐2018).Tem experiência na área de 
Educação, com ênfase em Didá�ca, Polí�cas e Pra�cas Inclusivas, atuando principalmente nas seguintes áreas: 
educação especial, educação inclusiva, educação de surdos, desenvolvimento, ensino e aprendizagem. 
h�p://la�es.cnpq.br/3566992981742883. E‐mail: profa.suelene@gmail.com

Suzana Lopes Salgado Ribeiro: Graduou‐se em História pela Universidade de São Paulo (bacharelado 1998     
e licenciatura 2003), onde também concluiu seu mestrado (2002) e seu doutorado (2007) em História Social.    
Foi professora da Universidade de Taubaté ‐ UNITAU na graduação e nos programas de Mestrado em 
Desenvolvimento Humano, e Mestrado Profissional em Educação, e no Centro Universitário do Sul de Minas ‐ 
UNIS no Mestrado de Gestão e desenvolvimento Regional. Foi coordenadora do Programa Ins�tucional de Bolsa 
de Iniciação à Docência ‐ PIBID. É, atualmente, professora visitante da Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul ‐ UFMS. Realiza seu Pós‐doutoramento no do Centro Simão Mathias de História da Ciência, CESIMA ‐ PUC‐
SP e é pesquisadora do Núcleo de Estudos em História Oral, USP e do Grupo de Estudos em Novas Narra�vas, 
GENN ‐ USP. Lecionou na Universidade Agos�nho Neto, em Luanda ‐ Angola (2005) e realizou estágio de 
pesquisa no Oral History Research Office da Universidade de Columbia, em Nova York ‐ EUA (2006). Tem 
experiência de pesquisa e de docência em História, Artes, Comunicação e Metodologia de Pesquisa, atuando 
principalmente com os seguintes temas: Procedimentos Metodológicos, Memória, Iden�dade, Direitos, 
Cidadania e Educação. Atualmente ampliou sua área de atuação ao realizar trabalhos com pesquisa e 
organização de acervos ins�tucionais junto a equipe de trabalho Fala Escrita Pesquisa e Documentação 
Histórica, empresa em que é sócia‐proprietária. h�p://la�es.cnpq.br/4781281757036528. E‐mail: suzana. 
ribeiro@falaescrita.com.br

Virginia Mara Prospero da Cunha: Possui graduação em Licenciatura em Educação Física pela Universidade   
de Taubaté (1986), graduação em Licenciatura em Pedagogia, habilitação em Administração Escolar, pela 
Universidade de Taubaté (1989), graduação em Licenciatura em Pedagogia, habilitação em Magistério, pela 
Faculdade de Educação de Guara�nguetá (1996), MESTRADO em Educação: Psicologia da Educação, pela 
Pon�ficia Universidade Católica de São Paulo (2003) e DOUTORADO em Educação: Psicologia da Educação, na 
Pon��cia Universidade Católica de São Paulo (2009). É Professora Assistente III da UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ 
‐ SP, tendo atuado como Coordenadora Pedagógica do curso de Educação Física, de maio de 2008 a fevereiro de 
2010 e Coordenadora Geral de TCC. Diretora do Departamento de Educação Física da UNITAU,de maio de 2011 
até março de 2016. Atualmente é Coordenadora Pedagógica do curso de Licenciatura e Bacharelado em 
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Educação Física, docente da disciplina Educação Física Escolar e Professora permanente do Mestrado 
Profissional em Educação (UNITAU). Tem experiência na área de Educação Física Escolar e Educação, com ênfase 
em Avaliação e Formação de Professores, atuando principalmente nos seguintes temas: Educação Física Escolar, 
Avaliação da Aprendizagem, A�vidades Lúdicas na Educação Básica e Formação de Professores. Professora 
Coordenadora do Subprojeto Educação Física PIBID/UNITAU (CAPES) ‐ 2011 a 2018. Coordenadora 
Ins�tucional do Programa de Residência Pedagógica/CAPES/UNITAU. Membro do Comitê de É�ca em Pesquisa 
da UNITAU. Representante do corpo docente da Área de Biociências, no Conselho de Administração (CONSAD), 
da Universidade de Taubaté. h�p://la�es.cnpq.br/4643582534304603. E‐mail: vimaracunha@gmail.com
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